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ANEXO I AO RELATÓRIO Nº 208464

DEMONSTRATIVO DAS CONSTATAÇÕES

 1 UNIVERSIDADE DO SÉCULO XXI 
 1.1 FUNCIONAMENTO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO 
 1.1.1 ASSUNTO  - AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 
 1.1.1.1 INFORMAÇÃO: (001) 
 O  Programa 1073 - Universidade no Século XXI tem por objetivo ampliar

 com  qualidade,  o  acesso  ao  ensino  de  graduação,  à pesquisa e à

 extensão, com vistas a disseminar o conhecimento.

 A  Ação  4009  -  Funcionamento  dos Cursos de Graduação, objeto desta

 constatação, custeia a manutenção da infra-estrutura física do campus,

 manutenção dos serviços terceirizados, pagamento dos serviços públicos

 e  de  pessoal  ativo, incluindo participação em órgãos colegiados que

 congreguem  o  conjunto  das instituições federais de ensino superior,

 tendo  por finalidade garantir o funcionamento dos cursos de graduação

 das   Instituições   Federais   de  Ensino  Superior  -  IFES,  formar

 profissionais  de  alta qualificação para atuar nos diferentes setores

 da sociedade, capazes de contribuir para o processo de desenvolvimento

 nacional,   com   transferência  de  conhecimento  pautada  em  regras

 curriculares.

 1.1.1.2 INFORMAÇÃO: (027) 
 Com  o  objetivo  de  verificar  o  nível  de  implementação das metas

 estabelecidas  para  a  Unidade  com  as realizações informadas para o

 período  objeto  dos  exames,  foram  efetuados  trabalhos  em  várias

 vertentes.

 Partiu-se  da verificação da definição das metas a alcançar. Para tal,

 confrontou-se os programas/ações constantes do orçamento publicado com

 os  programas/ações  constantes do Relatório do Gestor e ainda, com os

 dados  constantes  do Sistema Integrado de Administração Financeira do

 Governo Federal - SIAFI.

 Nesse  momento,  percebeu-se que muitos dos programas/ações executados

 durante o exercício não constavam do orçamento inicialmente publicado,

 motivo  pelo  qual  se  solicitou,  através  da  SA  nº  208464/16, os

 documentos definidores de suas metas físicas e financeiras.

 Já  de  posse  de todos os documentos relativos às metas, iniciou-se a

 análise pela leitura do Relatório de Gestão.

 Para  melhor  entendimento, esta equipe de auditoria classificou os 21

 programas/ações,  quanto  ao  alcance  das metas, da seguinte forma: 4

 (quatro)   ações   foram   parcialmente  alcançadas,  4  (quatro)  não

 realizadas, 6 (seis) superadas e 7 (sete) totalmente realizadas.

 Detalharemos  abaixo tais programas/ações, tecendo, quando necessário,

 os comentários que justifiquem a classificação:

 I - 04 (quatro) Parcialmente Alcançadas:

 1 - Programa 1073 Universidade no Século XXI

 1.1 - Ação 4009 Funcionamento dos Cursos de Graduação:

 Meta prevista: 24.121 alunos

 Meta Alcançada: 20.680 alunos

 A  Instituição apresenta sua argumentação quanto ao alcance parcial da

 meta de forma satisfatória.

 1.2  -  Ação 6373 Modernização e Recuperação da Infra-Estrutura Física

 das Instituições Federais de Ensino Superior

 Meta Prevista: 1 Instituição Atendida

 Meta Alcançada: 1 Instituição Atendida

 A  Instituição  informou  em  seu  relatório que R$ 2.100.000,00 (dois

 milhões  e  cem  mil reais) foram descentralizados para a Universidade

 Federal   do   Semi-Árido  -  UFERSA  e  Centro  Federal  de  Educação

 Tecnológica do Rio Grande do Norte - CEFET/RN.

 Apesar  de  constar no quadro resumo do relatório como meta totalmente

 alcançada,  informou  que  R$ 2.774.953,11 (dois milhões, setecentos e

 setenta  e  quatro  mil,  novecentos  e  cinqüenta e três reais e onze

 centavos) foram repassados à Fundação Norte-Riograndense de Pesquisa e

 Cultura  - FUNPEC, mediante convênio, sem informar o índice de alcance

 das  metas  do convênio, motivo pelo qual inserimos tal item como meta

 parcialmente alcançada.

 2   -   Programa   Assistência  Farmacêutica  e  Insumos  Estratégicos

 2.1  -  Ação  4368  Promoção  da Oferta e da Cobertura dos Serviços de

 Assistência Farmacêuticas e Insumos Estratégicos

 Meta Prevista - 10.817.500 cápsulas

 Meta Alcançada - 1.240.000 cápsulas

 Uma  vez  que  o  Relatório  de  Gestão não traz justificativas do não

 alcance da meta, estas foram solicitadas via Solicitação de Auditoria.

 Como  resposta,  foi disponibilizada a Portaria SE/MS nº 484, de 27 de

 novembro de 2007. Nela consta que a meta a ser cumprida até 31/12/2007

 era  de  1.672.500  (um  milhão,  seiscentas  e  setenta  e duas mil e

 quinhentas)  cápsulas,  motivo  pelo  qual  consideramos  a  meta como

 parcialmente alcançada.

 3   -   Programa   1377   Educação  para  a  Diversidade  e  Cidadania

 3.1  - Ação 2C68 Fomento à Inclusão Social e Étnico-Racial na Educação

 Superior

 Meta Física Prevista: 2 projetos

 Meta Física Realizada: 1 projeto

 Meta  Financeira  Prevista  e  Realizada:  R$ 29.992,96 + R$ 30.000,00

 Verificou-se  que  o  valor  constante  do  Relatório  do  Gestor  (R$

 29.992,96  +  30.000,00)  diverge  do  valor  constante  do  SIAFI (R$

 297.184,96), relativo às Notas de Empenho liquidadas no programa/ação,

 fator questionado através de Solicitação de Auditoria.

 Em  resposta à SA, a Instituição não somente retificou o valor da meta

 financeira,  conforme  consta  do  SIAFI,  mas  acrescentou  dados que

 concluem pela realização parcial da meta física, sem contudo mencionar

 quantos  e  quais  são  os  projetos que foram ou estão em execução. A

 Instituição acrescenta, inclusive, que o valor de R$ 30.000,00 (trinta

 mil  reais)  foi  repassado à FUNPEC para realização, sem posicionar o

 índice de alcance das metas do convênio.

 É  importante  registrar  que esta equipe de auditoria identificou, no

 SIAFI,  os  valores  liquidados  nesta  Ação  perfazendo R$ 297.184,96

 (duzentos  e  noventa  e  sete  mil,  cento e oitenta e quatro reais e

 noventa  e  seis centavos). A maior parte desses recursos foi recebida

 durante  o  mês  de  dezembro/2007 (R$ 223.348,15 - duzentos e vinte e

 três  mil,  trezentos  e  quarenta  e  oito reais e quinze centavos) e

 repassada à FUNPEC.

 II - 04 (quatro) Não Realizadas:

 1 - Programa 1073 Universidade do Século XXI

 1.1  -  Ação 8551 - Complementação para Funcionamento das Instituições

 Federais de Ensino Superior

 Metas  previstas:  Implantação  do Campus do Cérebro, Reestruturação e

 Expansão   das   IFES   -  REUNI,  Consolidação  das  licenciaturas  -
 PRODOCÊNCIA e Recuperação e Modernização da Estrutura Física da UFRN.

 A  Instituição apresenta justificativa informando que o recebimento do

 recurso  ocorreu  apenas  entre os dias 20 e 30 de dezembro de 2007, o

 que impossibilitou a realização das metas.

 Informa  ainda  que  repassou  os  recursos  para  a  FUNPEC, mediante

 convênio.

 2  -  0461  Promoção  da  Pesquisa  e  do Desenvolvimento Científico e

 Tecnológico

 2.1   -   Ação   12EH  -  Construção  do  Instituto  de  Neurociências

 Meta Prevista - 3ª fase da construção

 Apesar  de  constar  a  informação,  no  Relatório  de Gestão, de meta

 totalmente realizada, através de Solicitação de Auditoria, questionou-

 se a Instituição quanto à veracidade da informação, tendo em vista que

 os  recursos  somente  foram  recebidos  em  dezembro  de  2007, o que

 impossibilitaria a sua completa realização até o término do exercício.

 A  Instituição admitiu a não realização da meta, informando que apenas

 ocorreu o repasse dos recursos, através de convênio, para a FUNPEC.

 3  -  Programa  1293  Assistência  Farmacêutica e Insumos Estratégicos

 3.1 - Ação 6145 Fomento a Produção Farmacêutica e Insumos Estratégicos

 Meta Prevista: implantação de 1 (um) laboratório

 Apesar  de  constar  do  quadro  resumo como meta alcançada, a própria

 Instituição,  em  resposta  à Solicitação de Auditoria, informa que os

 recursos  orçamentários  somente  foram recebidos em dezembro de 2007,

 oriundos do Fundo Nacional de Saúde - FNS, e repassados para a FUNPEC.

 4 - Programa 1061 Brasil Escolarizado

 4.1   -   Ação  0509  Apoio  ao  Desenvolvimento  da  Educação  Básica

 Meta Prevista: 40.000 livros

 Consta do relatório a informação de que o processo licitatório não foi

 fechado  e  que  as  bibliotecas  dos  pólos deverão receber os livros

 somente no primeiro semestre de 2008.

 É  importante  registrar  que esta equipe de auditoria identificou, no

 SIAFI,  os  valores  liquidados  nesta Ação perfazendo R$ 6.117.192,97

 (seis  milhões,  cento e dezessete mil, cento e noventa e dois reais e

 noventa e sete centavos). Todo esse recurso foi recebido durante o mês

 de dezembro/2007, dos quais R$ 5.201.716,82 (cinco milhões, duzentos e

 um  mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta e dois centavos) foram

 repassados à FUNPEC.

 III  -  06  (seis)  Ações,  segundo  o  Relatório,  superaram as metas

 previstas:

 1) Programa Universidade no Século XXI:

 1.1 - Ação 6328 Universidade Aberta e à Distância

 Meta Prevista: 250 alunos

 Meta Alcançada: 2.719 alunos

 1.2.  -  Ação  4002  Assistência  ao  Educando  do Ensino de Graduação

 Meta Prevista: 1.200 alunos

 Meta Alcançada: 1.588 alunos

 1.3  -  Ação  4008  Acervo  Bibliográfico  Destinado  às  Instituições

 Federais de Ensino Superior e Hospitais de Ensino

 Meta Prevista: 15.000 livros

 Meta Alcançada: 19.200 livros

 1.4   -   Ação  4004  Serviços  à  Comunidade  por  meio  da  Extensão

 Universitária

 Meta Prevista: 50.000

 Meta Alcançada: 169.901

 2)  Programa  1375  Desenvolvimento  do  Ensino  de Pós-Graduação e da

 Pesquisa Científica

 2.1   -   Ação   4006   Funcionamento   de   Cursos  de  Pós-Graduação

 Meta Prevista: 2.700 alunos

 Meta Alcançada: 3.708 alunos

 2.2  -  Ação 8667 Pesquisa Universitária e Difusão dos seus Resultados

 Meta Prevista: 1.500

 Meta Alcançada: 2.034

 IV - 07 (sete) Ações tiveram a meta prevista informada como realizada:

 1) Programa 1073 Universidade no Século XXI

 1.1) Ação 4005 Funcionamento da Residência Médica

 1.2)  Ação  4413  Treinamento  Especial  para  Alunos  de Graduação de

 Entidade de Ensino Superior - PET – Ação

 1.3)  Ação  8675  Concessão de Benefícios a Estudantes Estrangeiros em

 Graduação no Brasil

 2)  Programa  1375  Desenvolvimento  do  Ensino  da Pós-Graduação e da

 Pesquisa Científica

 2.1)  Ação  0487  - Concessão e Manutenção de Bolsas de Estudo no País

 3)   Programa   1220   Atenção   Hospitalar   e  Ambulatorial  no  SUS

 3.1) Ação 8585 Atenção à Saúde da População nos Municípios Habilitados

 em Gestão Plena do SUS

 4)   Programa   1377   Educação   para   a   Diversidade  e  Cidadania

 4.1)  Ação  2C81  Desenvolvimento  de Projetos Educacionais Inovadores

 para Comunidades de Baixa Renda

 5)  Programa  1388  Ciência,  Tecnologia  e Inovação para as Políticas

 Industriais,    Tecnológicas    e   de   Comércio   Exterior   (PITCE)

 5.1)  Ação  4156  Fomento  a  Projetos Institucionais para Pesquisa no

 Setor de Petróleo e Gás Natural (CT-PETRO)

 A  leitura dos dados acima nos faz concluir que, na maioria das vezes,

 o   não   cumprimento  da   meta  prevista   decorre  do   atraso   na

 descentralização    dos   recursos   orçamentários,   gerando   sérias

 conseqüências na Instituição ora auditada, quais sejam:

 a) a Instituição  deixa de  usufruir  os benefícios  da meta prevista.

 Temos  como  exemplo os prejuízos decorrentes do atraso na implantação

 do campus do Cérebro;

 b)  a  Instituição é levada a cometer a ilegalidade de transferir tais

 recursos  à  FUNPEC,  para  evitar  a  devolução dos recursos, fazendo

 aquela fundação  executar ações fora de suas competências regimentais.

 É  importante  deixar  registrado que dos R$ 68.224.075,40 (sessenta e

 oito  milhões,  duzentos e vinte e quatro mil, setenta e cinco reais e

 quarenta centavos) repassados à fundação, durante o exercício de 2007,

 R$  39.742.153,11 (trinta e nove milhões, setecentos e quarenta e dois

 mil,  cento e cinqüenta e três reais e onze centavos) foram repassados

 em dezembro, na classificação 449051 - Obras.

 1.1.1.3 INFORMAÇÃO: (028) 
 O  segundo  passo  foi  verificar a possibilidade de convalidação, por

 esta equipe de auditoria, do alcance das metas constantes do Relatório

 de Gestão.

 Com  esta  finalidade  foram  escolhidas  5  (cinco) Ações e efetuadas

 visitas  aos setores responsáveis pela informação da meta constante do

 Relatório de Gestão.

 Os  trabalhos  foram  desenvolvidos  sob dois ângulos: entrevistas com

 servidores  indicados  pela  Instituição  e,  em  alguns  casos, com o

 próprio  dirigente  do  setor  e,  também, quando possível, análise do

 controle  interno  implantado para coleta, controle e consolidação dos

 dados relativos às metas.

 Relataremos abaixo, por Programa/Ação, o resultado dos trabalhos:

 a)  Quanto  ao Programa 1073 - Universidade no Século XXI, Ação 4004 -

 Serviços  à  Comunidade  por  Meio da Extensão Universitária - 169.901

 (cento e sessenta e nove mil, novecentos e uma) pessoas atendidas.

 Em  visita  à  Pró-Reitoria  de  Extensão,  realizada  em  28/04/2008,

 verificou-se que, durante o exercício sob exame, o sistema de registro

 e  coleta  dos  eventos/projetos  de  extensão  era  manual, sendo sua

 totalização realizada pelo preenchimento de uma planilha eletrônica.

 Do confronto dos registros desses dados com os constantes do Relatório

 do  Gestor,  verificou-se que os mesmos estavam divergentes. Diante de

 tal fato foi emitida a SA de nº 208464/37.

 Em resposta a Instituição informou:

 "Item  319  - Com relação ao Programa Universidade do Século XXI, Ação

 4004  -  Serviços  à  Comunidade por Meio da Extensão Universitária, o

 problema  detectado no que diz respeito à apuração das metas atingidas

 em  2007, decorreu de falha no registro das informações no processo de

 controle  junto ao Sistema Integrado de Monitoramento do Ministério da

 Educação  - SIMEC. O registro era feito sem atentar para questionar se

 as  formas  de  apuração  dos  dados  guardavam  compatibilidade com o

 programa  do  SIMEC,  quando, na realidade, havia incompatibilidade na

 maneira   da   apresentação   das   informações.   Todos  os  produtos

 apresentados pela Extensão tinham caráter "cumulativo" e no sistema se

 apresentava  como  "não  cumulativa",  gerando,  conseqüentemente, uma

 disparidade acentuada no final do exercício (anexo: Ficha Avaliação da

 Ação)."

 Análise da resposta a SA:

 A  resposta  da  Instituição ao questionamento feito através da SA não

 afasta a divergência apontada. Consta do relatório o número de pessoas

 alcançadas  pelo  Programa/Ação durante o exercício sob exame, 169.901

 pessoas.  No  SIGPLAN, reflexo dos lançamentos feitos pelo Instituição

 no  SIMEC, consta também esta totalização quando, na realidade, este é

 o  número  somente  do  mês  de janeiro/2007. Uma vez que a meta é não

 cumulativa,  segundo  o  SIGPLAN,  o  correto  seria  o  somatório dos

 lançamentos em todos os meses, o que totalizaria 411.954 pessoas, ou a

 meta  do  último  mês. Esse é o número mais próximo daquele verificado

 junto  aos  controles internos constantes da Pró-Reitoria de Extensão,

 embora,  em  virtude  de  sua  expressividade, mereça uma análise mais

 rigorosa dos critérios utilizados para mensurar o público alcançado.

 Registre-se  que os dados relativos à meta física a ser alcançada, são

 informados  pelo  professor  elaborador  do projeto/evento no processo

 solicitante   de  ajuda  financeira  (bolsistas),  sem  que  se  tenha

 percebido,   por   parte   da   Pró-Reitoria,   uma   sistemática   de

 acompanhamento  da  execução  do  projeto  em  campo.  Nem sempre há a

 preocupação  do  preenchimento de ficha de presença dos participantes,

 motivo  pelo  qual  o  dado relativo ao público efetivamente alcançado

 pela ação é extraído do relatório final elaborado pelo professor.

 É  importante  frisar  que  para  o exercício de 2008 foi emitida nova

 Resolução  CONSEPE,  a  de  nº  70/2008,  na qual determina que todo o

 processo,  relativo ao registro e acompanhamento dos trabalhos da Pró-

 Reitoria de Extensão, será informatizado, através de módulo no Sistema

 SIGAA  -  Sistema  Integrado  de  Gestão  de Atividades Acadêmicas, já

 implantado no Setor, porém, de forma ainda incipiente.

 b)  Quanto  ao  Programa  1375  -  Desenvolvimento  do  Ensino da Pós-

 Graduação e da Pesquisa Científica, Ação 8667 - Pesquisa Universitária

 e  Difusão  de  seus  Resultados  - 2.034 (duas mil e trinta e quatro)

 pesquisas publicadas.

 Em  visita  à  Pró-Reitoria  de  Pesquisa,  realizada  em  29/04/2008,

 verificou-se que, durante o exercício sob exame, o sistema de registro

 e  coleta dos eventos/projetos de pesquisa já se encontrava totalmente

 informatizado,  através  do  Sistema Integrado de Gestão de Atividades

 Acadêmicas - SIGAA, que forneceu todos os relatórios necessários.

 Pela análise das rotinas, foi possível verificar que cabe ao professor

 alimentar  rotineiramente  o  módulo de atividades acadêmicas. Tomando

 por base essa produção ele solicita o apoio de alunos bolsistas, sendo

 incumbência  de  um  comitê  avaliar  sua produção, atendendo ou não o

 pedido.  Todo  esse  processo é executado via sistema. Tal sistemática

 foi  regulamentada  pela Resolução nº 5/2008 - CONSEPE de 19/02/2008 e

 seu   Anexo,   que   estabelece   normas   para  criação,  registro  e

 funcionamento de Grupos de Pesquisa na UFRN.

 Os  dados coletados via sistema estão coerentes com aqueles constantes

 do Relatório de Gestão.

 c) Programa 1073 - Universidade no Século XXI, Ação 4002 - Assistência

 ao  Educando  do  Ensino  de  Graduação  - 1.588 (um mil, quinhentos e

 oitenta e oito) alunos assistidos.

 Em visita ao Departamento de Assistência ao Estudante - DAE, realizada

 em  02/05/2008,  verificou-se  que,  durante  o exercício sob exame, o

 sistema   de  registro  e  coleta  dos  dados  era  manual  sendo  sua

 totalização realizada pelo preenchimento de uma planilha eletrônica.

 Perguntada  sobre o SIGAA, a Chefe informou que já foram realizadas as

 primeiras  reuniões,  a fim de que se possa criar um módulo específico

 de controle dos trabalhos da assistência social.

 O Departamento controla o acesso dos alunos à residência universitária

 e também, ao restaurante universitário, dentre outras ações.

 Segundo  a  Chefe  do  Departamento,  o  levantamento dos atendimentos

 somente  pôde ser feito coletando-se dados de todo o movimento do ano,

 constantes dos relatórios semanais enviados ao restaurante. No caso da

 residência  fez-se a coleta da capacidade de cada casa.  Diante de tal

 situação, não há como convalidar o número colocado no relatório.

 d)  Quanto  ao  Programa  1375  -  Desenvolvimento  do  Ensino da Pós-

 Graduação  e  da  Pesquisa  Científica,  Ação  4006 - Funcionamento de

 cursos  de  pós-graduação,  cuja  meta  física  foi  3.708  (três mil,

 setecentos  e  oito)  alunos  e  Ação 0487 - Concessão e Manutenção de

 Bolsas  de  Estudo  no  País, cuja meta física foi 414 (quatrocentos e

 quatorze) bolsistas atendidos.

 Em  2007  o  controle  utilizado  era  um  programa chamado "Ponto A",

 desenvolvido  para  a  área de graduação e ineficiente para o controle

 dos  dados  relativos  à pós-gradução. Os dados foram levantados desse

 programa tendo-se o cuidado de levantar o dado em outubro, uma vez que

 ele  não  produzia  relatórios  que  pudessem  retroagir  a  uma  data

 solicitada.

 Os   dados   extraídos   desse   controle   interno  não  puderam  ser

 convalidados, embora os controles existentes nos pareçam confiáveis.

 Em  2008  ocorreu  a  migração para o Sistema SIGAA. Está previsto que

 esse  novo  sistema,  dentre outras coisas, acompanhará toda a vida do

 discente, sendo possível retroagir a qualquer data para que se efetuem

 os levantamentos necessários.

 Durante  as  visitas  às  diversas  pró-reitorias da Instituição, esta

 equipe tomou conhecimento de que em 04/03/2008 foi emitida a Resolução

 nº   15/2008-   CONSEPE,  estabelecendo  normas  para  o  registro  de

 atividades  acadêmicas  e estabelecendo critérios e procedimentos para

 sua manutenção, criando um banco de dados oficial.

 Essa  norma  prevê  em seu artigo 2º, parágrafo 1º: "Caberá ao docente

 atestar  a  fidedignidade  das  informações  por  meio  de  assinatura

 eletrônica   no   banco  de  dados  e  disponibilizar  a  documentação

 comprobatória  das  informações declaradas, arquivando-as por um prazo

 de  03 (três) anos, na secretaria de Departamento/Unidade Acadêmica de

 lotação, para efeito de comprovação perante auditoria."

 Com  isso,  conclui-se  que  o  processo de informatização de todos os

 setores,  em  Instituição  do porte da UFRN, é condição essencial para

 que  se  possa  convalidar  os  dados lançados no Relatório de Gestão,

 sendo   complementado   pela   implantação  de  mecanismo  interno  de

 verificação,   mediante   auditoria   operacional,   da   documentação

 comprobatória   dos  lançamentos  no  banco  de  dados  informatizado,

 previsto na Resolução nº 15/2008-CONSEPE.

 1.1.1.4 CONSTATAÇÃO: (029) 
 Existência  de  divergências  entre  os  números  relativos  as  metas

 financeiras lançadas no Relatório de Gestão, Sistema SIGPLAN e Sistema

 SIAFI

 Faz-se  necessário  relatar também, que durante a análise do Relatório

 de  Gestão  em confronto com os sistemas SIAFI - Sistema Integrado  de

 Administração  Financeira  do  Governo  Federal e SIGPLAN - Sistema de

 Informações   Gerenciais   e   de  Planejamento  do  Governo  Federal,

 verificou-se as divergências abaixo descritas:

 a)  Quanto  ao Programa 1073 - Universidade no Século XXI, Ação 6373 -
 Modernização  e  Recuperação  da  Infra-Estrutura  Física  das  IFES e

 Hospitais  de  Ensino,  verificou-se  uma  divergência  entre  o valor

 constante do Relatório, R$ 3.600.789,49 (três milhões, seiscentos mil,

 setecentos e oitenta e nove reais e quarenta e nove centavos), o valor

 constante  do  SIGPLAN,  R$  360.638,00  (trezentos  e  sessenta  mil,

 seiscentos  e  trinta  e oito reais) e o valor registrado no SIAFI, R$

 10.159.967,13 (dez milhões, cento e cinqüenta e nove mil, novecentos e

 sessenta e sete reais e treze centavos).

 b)  Quanto  ao  Programa  1375  -  Desenvolvimento  do  Ensino da Pós-

 Graduação e da Pesquisa Científica, Ação 8667 - Pesquisa Universitária

 e  Difusão de seus Resultados, identificou-se que o valor constante do

 Relatório  do  Gestor, R$ 670.199,22(seiscentos e setenta mil, cento e

 noventa  e  nove  reais  e  vinte  e  dois  centavos) diverge do valor

 constante  do SIAFI e SIGPLAN, R$ 680.000,00 (seiscentos e oitenta mil

 reais).

 c) Quanto ao Programa 1220 - Atenção Hospitalar e Ambulatorial no SUS,

 Ação 8585 - Atenção à Saúde da População nos Municípios Habilitados em

 Gestão  Plena  do  Sistema  e  nos  Estados Habilitados e Gestão Plena

 Avançada, observou-se que o valor constante do Relatório do Gestor, R$

 24.588.166,43(vinte e quatro milhões, quinhentos e oitenta e oito mil,

 cento  e  sessenta e seis reais e quarenta e três centavos) diverge do

 valor  constante do SIGPLAN, R$ 253.983.011,00 (duzentos e cinqüenta e

 três  milhões,  novecentos  e  oitenta  e  três mil e onze reais). Tal

 divergência foi questionada através da SA nº 208464/21, item 236.

 d)  Quanto ao Programa 1377 - Educação para a Diversidade e Cidadania,

 Ação  2C68  -  Fomento  à  Inclusão Social e Étnico-Racial na Educação

 Superior, verificou-se que o valor constante do Relatório do Gestor (R

 $  29.992,96  +  30.000,00)  diverge  do  valor constante do SIAFI (R$

 297.184,96), relativo as Notas de Empenho liquidados no programa/ação.

 Os  dados  constantes  do  SIGPLAN  só  possuem  totalização  nacional

 impossibilitando a conferência da meta da UFRN.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Quanto  aos  fatos  acima  relatados,  questionados via Solicitação de

 Auditoria, a Instituição assim se manifestou:

 a)   Programa   1073  -  Universidade  no  Século  XXI,  Ação  6373  -
 Modernização  e  Recuperação  da  Infra-Estrutura  Física  das  IFES e

 Hospitais de Ensino

 "Item  188  -  A  meta  financeira  da  Ação  6373  -  Modernização  e

 Recuperação  da  Infra-Estrutura  Física  das Instituições Federais de

 Ensino  Superior  do  Programa  1073 - Universidade do Século XXI, por

 engano  foi  digitado  o valor de R$ 3.600.789.49, quando na realidade

 foi de R$ 10.159.967,13."

 b)  Programa  1375  -  Desenvolvimento do Ensino da Pós-Graduação e da

 Pesquisa  Científica,  Ação 8667 - Pesquisa Universitária e Difusão de

 seus Resultados

 Resposta da SA:

 "Item 219 - Informamos que houve erro na informação, o correto é o que

 consta no SIAFI - R$ 677.636,00."

 c) Programa 1220 - Atenção Hospitalar e Ambulatorial no SUS, Ação 8585

 -  Atenção  à  Saúde da População nos Municípios Habilitados em Gestão

 Plena  do  Sistema  e  nos Estados Habilitados e Gestão Plena Avançada

 Resposta da SA:

 "Item  236  -  A  transação  CÉLULAS  - Consulta Célula Orçamentária e

 CONORC - Consulta Orçamentária do SIAFI, em anexo, mostram que o valor

 total  liquidado  na  ação  8585  -  Atenção  à Saúde da População nos

 Municípios  Habilitados  em  Gestão  Plena  do  Sistema  e nos Estados

 Habilitados  em Gestão Plena Avançada é o mesmo informado no Relatório

 de  Gestão,  ou  seja,  R$  24.588.166,43  (vinte  e  quatro  milhões,

 quinhentos  e  oitenta  e  oito  mil,  cento e sessenta e seis reais e

 quarenta e três centavos)."

 d)  Programa 1377 - Educação para a Diversidade e Cidadania, Ação 2C68

 -  Fomento  à  Inclusão  Social  e  Étnico-Racial na Educação Superior

 Resposta da SA:

 "Item 237 - Com relação ao Programa 1377 - Educação para a diversidade

 e  cidadania, Ação 2C68 - Fomento à Inclusão Social e Étnico-racial na

 Educação  Superior,  realmente,  erramos  ao  não  informar alguns dos

 créditos  descentralizados  da  Secretaria  do Ensino Superior - SESU,

 quando  a  ação  se  refere  à totalidade dos créditos - R$ 297.184,96

 (duzentos  e noventa e sete cento e oitenta e quatro reais e noventa e

 seis centavos)."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Tomando  por  base  as respostas da Instituição, temos a relatar o que

 segue:

 a)  Quanto  ao Programa 1073 - Universidade no Século XXI, Ação 6373 -
 Modernização  e  Recuperação  da  Infra-Estrutura  Física  das  IFES e

 Hospitais de Ensino

 A  Instituição  assume  o erro cometido na alimentação do Relatório de

 Gestão e, em conseqüência, no Sistema SIGPLAN.

 b)  Quanto  ao  Programa  1375  -  Desenvolvimento  do  Ensino da Pós-

 Graduação e da Pesquisa Científica, Ação 8667 - Pesquisa Universitária

 e Difusão de seus Resultados

 Apesar da alegação da Instituição, constata-se que o valor correto são

 aqueles   lançados   no  SIAFI  e  SIGPLAN,  ou  seja,  R$  680.000,00

 (seiscentos  e oitenta mil reais) e não aquele lançado no Relatório de

 Gestão.

 c) Quanto ao Programa 1220 - Atenção Hospitalar e Ambulatorial no SUS,

 Ação 8585 - Atenção à Saúde da População nos Municípios Habilitados em

 Gestão  Plena  do  Sistema  e  nos  Estados Habilitados e Gestão Plena

 Avançada

 Constatou-se que o valor correto é aquele constante do SIAFI e lançado

 pela  Instituição  no  Relatório  de Gestão, ou seja, R$ 24.588.166,43

 (vinte  e  quatro  milhões,  quinhentos  e oitenta e oito mil, cento e

 sessenta e seis reais e quarenta e três centavos) e não aquele lançado

 no SIGPLAN.

 d)  Quanto ao Programa 1377 - Educação para a Diversidade e Cidadania,

 Ação  2C68  -  Fomento  à  Inclusão Social e Étnico-Racial na Educação

 Superior

 As explicações apresentadas pela Instituição comprovam a ocorrência de

 erro  quanto  ao  valor  da  meta financeira informada no Relatório de

 Gestão.

 Conclui-se   que   de  fato  ocorreram  erros,  tanto  em  alguns  dos

 lançamentos  feitos  no  Relatório  de  Gestão,  quando em lançamentos

 feitos no Sistema SIGPLAN.

 Quanto  a  este  último  é  importante  observar  que  o Ministério do

 Planejamento  e  Gestão emitiu a Portaria nº 198/2005 que estabelece a

 obrigatoriedade  do lançamento no SIGPLAN, bem como um manual para seu

 cumprimento.  O  artigo  3º  desta  Portaria  prevê a possibilidade de

 migração   dos   dados  por  intermédio  de  sistemas  de  informações

 gerenciais  do  órgão  setorial,  como  é  o  caso  do SIMEC - Sistema

 Integrado  de  Monitoramento  do Ministério da Educação, utilizado por

 essa  Instituição, porém estabelece que esteja no formato especificado

 pela Secretaria de  Planejamento e Investimentos Estratégicos.

 Como o próprio Manual para cumprimento da Portaria 198/2005 esclarece,

 o  lançamento  no  SIGPLAN  visa  a contribuir para a transparência do

 gasto  público  fornecendo  à  sociedade informações sobre as ações de

 governo,  identificar  as  metas  realizadas e sua contribuição para o

 alcance   dos   resultados  do  programa  e  propiciar  a  geração  de

 informações    consolidadas    de   governo   com    periodicidade   e

 confiabilidade,  dentre  outras finalidades, não podendo deixar de ser

 fiel à realidade da Instituição.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Adotar sistemática que propicie uma maior fidedignidade entre os dados

 lançados  no  SIGPLAN  e registrados no Relatório de Gestão em relação

 àqueles existentes no SIAFI.

 1.1.1.5 INFORMAÇÃO: (030) 
 Constatou-se que a Instituição cumpriu a exigência quanto à elaboração

 dos  indicadores  que  deverão compor o relatório de gestão das contas

 anuais,  conforme  exigência  da  Decisão  TCU  nº  408/2002-Plenário,

 inserindo, inclusive, as respectivas memórias de cálculo.

 Ressalte-se que nessa elaboração, a UJ teve como guia a versão 2008 do

 documento  "Orientações  para  o  Cálculo  dos Indicadores de Gestão",

 elaborado  pelo  Grupo  de  Contato  composto  por  representantes  do

 Tribunal  de  Contas da União (TCU), da Secretaria Federal de Controle

 Interno (SFC/CGU) e da Secretaria de Educação Superior (SESu/MEC).

 Analisando-se  os  dados financeiros com possibilidade de convalidação

 junto  ao  Sistema  Integrado  de  Administração Financeira do Governo

 Federal  -  SIAFI,  observa-se que os valores relativos aos gastos com

 hospitais divergem daqueles constantes no SIAFI. Justifica-se tal fato

 em  virtude  de  que o Hospital Ana Bezerra não possui Unidade Gestora

 específica,  tendo seu custeio coberto por recursos da Unidade Gestora

 153103-UFRN, Gestão 15234, Plano Interno 1130HUAB010.

 Quanto  aos  valores relativos às despesas com pessoal por situação, a

 serem  extraídos  do  Sistema  Integrado  de Administração de Recursos

 Humanos  do  Governo  Federal  -  SIAPE,  a Instituição disponibilizou

 listagem  emitida pelo sistema na qual os valores conferem com aqueles

 da memória de cálculo.

 Tendo  em  vista  a ausência, no exercício sob exame, de sistema único

 informatizado, consolidador dos dados acadêmicos, tornou-se inviável a

 convalidação  dos  números que serviram para alimentação da memória de

 cálculo dos indicadores de desempenho.

 Após  os  dados  relativos  ao  indicador  exigido pela Decisão TCU nº

 408/2002-Plenário,  a Instituição menciona utilizar outros indicadores

 institucionais,  tais  como  "Nº  de docentes do quadro permanente com

 qualificação  e  carga  horária",  Nº de funcionários em exercício por

 nível e carga horária" etc.

 Seguindo  orientações do Manual "Técnica de Auditoria - Indicadores de

 Desempenho  e  Mapa  de  Produtos", emitido pelo Tribunal de Contas da

 União  em  2000, que conceitua medições de desempenho e indicadores de

 desempenho,  constatamos  que tratam-se de medições de desempenho, sem

 que necessitassem de avaliação.

 Por oportuno, transcreveremos abaixo a conceituação retirada do citado

 manual:

 Indicador  de Desempenho: "um número, percentagem ou razão que mede um

 aspecto  do  desempenho,  com  o  objetivo de comparar esta medida com

 metas preestabelecidas.

 Estabelece,  inclusive,  uma diferença entre medições e indicadores de

 desempenho, conforme abaixo:

 Medições de Desempenho: são efetuadas quando os aspectos do desempenho

 podem ser mensurados diretamente e quantificados com facilidade.

 Exemplos:  quilometragem  de  estradas  conservadas;  número de alunos

 matriculados no 1o grau.

 Indicadores  de  Desempenho:  são  utilizados  quando  não  é possível

 efetuar  tais  mensurações de forma direta. São uma alternativa para a

 medição  do  desempenho, embora não forneçam uma mensuração direta dos

 resultados.  Exemplo: a utilização do índice de repetência na 1a série

 do 1o grau, como um dos fatores a serem considerados na formação de um

 indicador  de  desempenho  para  medir  a  efetividade do ensino de 1º

 grau."

 Por  fim  observamos que houve a inclusão de algumas séries históricas

 contemplando  os   exercícios de 2004 a 2007, tais como, "Nº de Cursos

 de  Pós-Graduação",  Nº  de  Dissertações  e  Teses Defendidas na Pós-

 Graduação",  "Quantidade  de Bases e Projetos de Pesquisa por Centro",

 "Quantidade  de  Cursos, Projetos e Público atingido nas Atividades de

 Extensão",   onde   fica   demonstrado  um  acentuado  crescimento  no

 desempenho da instituição.

 Diante   do  exposto,  acreditamos  que  a  Instituição  fez  uso  dos

 indicadores  exigidos pelo Egrégio Tribunal de Contas da União, em sua

 Decisão   408/2002-Plenário,   sem   contudo  desenvolver  indicadores

 próprios, durante o exercício sob exame, que necessitasse de avaliação

 quanto  a  representatividade,  homogeneidade,  praticidade, validade,

 independência, simplicidade, cobertura, acessibilidade, estabilidade e

 seletividade, por parte desta equipe de auditoria.

 1.1.2 ASSUNTO  - MOVIMENTAÇÃO 
 1.1.2.1 INFORMAÇÃO: (031) 
 No  decorrer  do  exercício  de  2007,  a UFRN apresentou uma variação

 negativa  no  seu  quadro de pessoal, conforme demonstrado no quadro a

 seguir:

Total de servidores por situação
2006
2007
Variação

01 - ATIVO PERMANENTE
4.801
4.687
-114

02 - APOSENTADO
3.068
3.125
57

04 - NOMEADO CARGO COMIS.
6
7
1

05 - SEM VINCULO         
102
116
14

08 - CEDIDO    
32
39
7

11 - EXCEDENTE A LOTACAO
1
1
-

12 - CONTRATO TEMPORARIO
426
396
-30

18 - EXERC DESCENT CARREIRA
12
12
-

19 - EXERCICIO PROVISORIO
11
14
3

20 - CELETISTA
5
5
-

41 - COLABORADOR PCCTAE
-
1
1

93 - BENEFICIARIO PENSAO
819
846
27

Total
9.283
9.249
-34

Total (menos aposentados e beneficiários de pensão)
5.396
5.278
-118

 Da tabela pode-se verificar que as variações negativas foram, em certo

 número,  compensadas  pelo  aumento  de aposentadorias e benefícios de

 pensão,  o  que  indica  que  não  está havendo na Unidade provimentos

 suficientes  para  suprir as perdas de servidores com aposentadorias e

 pensões.

 Em  análise  mais  detalhada  na variação, por amostragem, com base em

 quadro  demonstrativo  fornecido  pela  Unidade, verifica-se que houve

 variação  positiva  de  servidores  por nomeação, mas não o suficiente

 para  suprir  as  baixas por aposentadorias, falecimentos, exoneração,

 principalmente  por posse de servidores em outro cargo inacumulável e,

 ainda, término de contrato de trabalho.

 Ressalte-se  que esse tipo de ocorrência aliada a existência de cargos

 vagos  na  Instituição  demonstra  o achatamento contínuo do quadro de

 pessoal  da Instituição, dificultando uma política de recursos humanos

 adequada. Conforme consulta na transação GRCOLOTDIS do SIAPE havia 966

 cargos  vagos  em  fevereiro  e  978 em maio de 2008, com tendência de

 aumento.

 Existe,  no  quadro  de  pessoal  da  UFRN,  um  servidor  na situação

 funcional  "excedente  à  lotação",  no cargo de técnico em nutrição e

 dietética.  Essa  situação  já foi citada no relatório de avaliação de

 gestão  emitido  em  2007  e,  em  resposta à Solicitação de Auditoria

 201414/11,  a  Instituição novamente esclarece que o único servidor na

 situação  "Excedente de Lotação" nesta Universidade deu-se em razão de

 decisão   judicial    proferida   no    Mandado   de    Segurança   nº

 2004.84.00.003052-8  (1ª  Vara Federal desta Seção Judiciária), a qual

 determinou  a  nomeação  da candidata técnica em nutrição e dietética,

 lotada  na  Maternidade  Escola Januário Cicco. Considerando que até o

 presente  momento  não  ocorreu  nenhuma  vacância  no  aludido cargo,

 permanece a mesma como excedente de lotação.

 Acerca do dimensionamento ideal da força de trabalho existente, para o

 desenvolvimento  das  atribuições da Unidade, encontra-se em andamento

 um  programa de dimensionamento das necessidades institucionais, com a

 definição dos modelos de alocação de vagas.

 Segundo  a  UFRN:  "O  Programa de Dimensionamento das Necessidades de

 Pessoal  e  Modelo  de Alocação de Vagas, parte integrante do Plano de

 Carreira  dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE) e em

 consonância  com  o  Plano  de  Desenvolvimento Institucional (PDI), é

 constituído de três etapas, quais sejam:

 1)  Levantamento  quantitativo  e  qualitativo  do  quadro  atual  dos

 servidores    técnico-administrativos    por    cargo    e   ambientes

 organizacionais,  levando-se  em  consideração  o  estabelecimento  do

 quantitativo   de  pessoal  por  unidade  e  sub-unidade  de  locação,

 levantamento  do  perfil  dos  servidores  por cargos, localização dos

 servidores  por  unidades e subunidades e levantamento das atribuições

 dos servidores e dos setores;

 2)  Análise  preliminar  do  quadro  atual através do estudo dos dados

 coletados, pesquisa bibliográfica, estudo de grupo e pesquisa de campo

 (chefias e servidores);

 3)  Análise  dos  resultados  obtidos  e  propostas para elaboração da

 Matriz  de Alocação de cargos e para adoção de políticas internas para

 provisão,   desenvolvimento   e   movimentação   do  pessoal  técnico-

 administrativo."

 A  UFRN  ainda  informa  que  "já  foi  concluída  a primeira etapa do

 programa   de   dimensionamento,   estando   todas  essas  informações

 disponíveis  eletronicamente no Sistema Integrado de Gestão e Recursos

 Humanos - SIGRH, através do site http://www.sigrh.ufrn.br.

 Entretanto,  para  definirmos  se  o quantitativo da força de trabalho

 existente na UG é suficiente para o desenvolvimento das atribuições da

 Unidade,   identificando   as   áreas   afetadas  e  quantificando  as

 deficiências  somente  será  possível  com  o  término  da 3ª Etapa do

 programa."

 1.1.2.2 CONSTATAÇÃO: (032) 
 Inconsistências   nas  informações  de  cargo/emprego  registradas  no

 relatório de quantitativo de pessoal disponibilizado pela UFRN.

 No  relatório  de  quantitativo  de  pessoal disponibilizado pela UFRN

 constam cargos com as denominações "Aguardando Definição" e "Cargo não

 informado" para os servidores relacionados a seguir:

Matrícula Siape

Aguardando Definição

365435

365220

1205908

1291945

374964

377119

376095

6350605

4204015

2215260

3250619

2250385

3149317

6349258

6349522

438708

Cargo não informado

414151

364328

1574828

1574627

1449310

 Ainda,  quanto  ao  mesmo  relatório,  consta  a  denominação do cargo

 médico-residente  para  as  servidoras  matrícula  0980779  e  1096222

 indevidamente,  uma vez que as mesmas estão lotadas no Departamento de

 Química e de Material e Patrimônio, respectivamente.

 Ressalte-se  que  no  SIAPE  os  campos relativos a cargo/emprego para

 esses servidores encontram-se em branco.

 CAUSA:
 Falha   na  atuação  do  Departamento  de  Administração  de  Pessoal,

 pertencente  à  estrutura  da Pró-Reitoria de Recursos Humanos, a quem

 compete   planejar,   coordenar,  dirigir,  acompanhar  e  avaliar  as

 atividades  relacionadas com o controle de cargos, lotação, legislação

 de pessoal, pagamento e registro funcional dos servidores da UFRN.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em  resposta  à SA 201414/016, a Unidade informou: "Esclarecemos que o

 relatório  de  quantitativo de pessoal disponibilizado utilizou a fita

 espelho  do  sistema SIAPE que não traz o cargo de tais servidores por

 se   encontrarem   nesta   IFE  em  lotação  provisória  ou  exercício

 descentralizado  como  os  procuradores  federais  apontados.  Por  se

 tratarem  de  servidores  cuja  unidade de origem é divergente da UFRN

 somente é permitido acessar as informações funcionais do cargo ocupado

 no  sistema  SIAPE  com  a  senha  do dirigente. Constatado o problema

 estaremos corrigindo para atender às determinações desta CGU. Segue em

 anexo  as  informações funcionais de cada servidor com o cargo efetivo

 ocupado."

 Quanto às servidoras cujo cargo se encontra com a definição de médico-

 residente, a Unidade informou:

 "Salientamos  que  as  servidoras  de  matrículas  SIAPE nºs 0980779 e

 1096222  estão  em  situação  regular uma vez que possuem os cargos de

 Assistente de Laboratório e Operacional Administrativo,

 respectivamente,  conforme  atesta a ficha funcional em anexo extraída

 do  sistema SIAPE. O erro na descrição do cargo se deu ante a extração

 das  informações  da  fita espelho do SIAPE que não especifica o cargo

 efetivo ocupado pelo servidor."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Tendo  em  vista  que  a  própria  Unidade  ratificou  a  constatação,

 inclusive  indicando  solução  para  a  correção, no entanto permanece

 pendente  de  efetiva  correção  as  falhas  apontadas,  razão  porque

 mantemos a constatação.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Ajustar as informações de cargo/emprego dos servidores no SIAPE.

 1.1.3 ASSUNTO  - INDENIZAÇÕES 
 1.1.3.1 CONSTATAÇÃO: (040) 
 Falhas   na  formalização  dos  processos  de  diárias  quanto  a  sua

 composição,  registradas desde os relatórios de auditoria do exercício

 de 2002.

 Da  análise  realizada,  por  amostragem,  em  11(onze)  processos  de

 concessão diárias internacionais, constatamos o seguinte:

 1   -  Processo  nº  23077.026065/2007-71  -  Solicitação  de  Diárias

 Internacionais nº 2090/2007:

 a)Não  consta  comprovante de embarque anexado à PCD, desobedecendo ao

 art.  3º  da  Portaria MP/GM nº 98/2003, que dispõe sobre o prazo de 5

 dias do retorno para a sua apresentação e composição da PC - Prestação

 de Contas;

 b)Não  consta cópia de publicação no DOU da portaria de autorização nº

 542/07-R, de 31/07/2007;

 c)Não  consta  no  processo  documento  em que a servidora abre mão da

 quantidade exata das diárias;

 d)Não  constava do processo o relatório circunstanciado das atividades

 exercidas  no exterior, exigido no art. 16 do Dec. 91.800/85, no prazo

 de  30  dias,   tendo  sido  apresentado, somente durante os trabalhos

 desta auditoria, documento datado de 14/09/2007,   assinado pelo Prof.

 Investigador Dr. José Pérez Urizar, da UASLP; e

 e)Recolhimento  do  valor  relativo  ao  vale-alimentação  somente  em

 26/10/2007.

 2   -  Processo  nº  23077.029575/2007-09  -  Solicitação  de  Diárias

 Internacionais nº 2423/2007:

 a)Não  consta  comprovante de embarque anexado à PCD, desobedecendo ao

 art.  3º  da  Portaria MP/GM nº 98/2003, que dispõe sobre o prazo de 5

 dias do retorno para a sua apresentação e composição da PC;

 b)Não  constava do processo o relatório circunstanciado das atividades

 exercidas  no  exterior,  exigido  pelo  art. 16 do Dec. 91.800/85, no

 prazo de 30 dias, tendo sido apresentado, somente durante os trabalhos

 desta  auditoria,  documento  datado  de 11, 12 e 13/10/2007, assinado

 pelo Comitê Científico do Congresso; e

 c)Recolhimento  do  valor  relativo ao vale-alimentação em 15/04/2008,

 durante os trabalhos de auditoria.

 3   -  Processo  nº  23077.000552/2007-12  -  Solicitação  de  Diárias

 Internacionais nº 8/2007:

 a)Não  consta  comprovante de embarque anexado à PCD, desobedecendo ao

 art.  3º  da  Portaria MP/GM nº 98/2003, que dispõe sobre o prazo de 5

 dias do retorno para a sua apresentação e composição da PC;

 b)Não  consta  no  processo  documento  em que a servidora abre mão da

 quantidade exata das diárias; e

 c)Recolhimento  do  valor  relativo  ao  vale-alimentação  somente  em

 01/11/2007.

 4   -  Processo  nº  23077.041425/2007-65  -  Solicitação  de  Diárias

 Internacionais nº 3653/2007:

 a)Não  consta  comprovante de embarque anexado à PCD, desobedecendo ao

 art.  3º  da  Portaria MP/GM nº 98/2003, que dispõe sobre o prazo de 5

 dias do retorno para a sua apresentação e composição da PC;

 b)Não  consta  no  processo  documento  em  que o servidor abre mão da

 quantidade exata das diárias;

 c)Não  constava do processo o relatório circunstanciado das atividades

 exercidas  no  exterior,  exigido  pelo  art. 16 do Dec. 91.800/85, no

 prazo de 30 dias, tendo sido apresentado, somente durante os trabalhos

 desta   auditoria,  documento  datado  de  02/03/2008,  assinado  pelo

 servidor;

 d)Recolhimento  do  valor  relativo ao vale-alimentação em 15/04/2008,

 durante os trabalhos de auditoria; e

 e)O  pagamento  das  diárias  não  foi feito antecipadamente, conforme

 dispõe o art. 5º do Decreto nº 5.992/2006.

 5   -  Processo  nº  23077.041424/2007-11  -  Solicitação  de  Diárias

 Internacionais nº 3694/2007:

 a)Não  consta  comprovante de embarque anexado à PCD, desobedecendo ao

 art.  3º  da  Portaria MP/GM nº 98/2003, que dispõe sobre o prazo de 5

 dias do retorno para a sua apresentação e composição da PC;

 b)Não  consta  cópia  de publicação no DOU da Portaria nº 903/07-R, de

 14/12/2007;

 c)Não  consta  no  processo  documento  em  que o servidor abre mão da

 quantidade exata das diárias;

 d)Não  constava do processo o relatório circunstanciado das atividades

 exercidas  no  exterior,  exigido  pelo  art. 16 do Dec. 91.800/85, no

 prazo de 30 dias, tendo sido apresentado, somente durante os trabalhos

 desta   auditoria,  documento  datado  de  02/03/2008,  assinado  pelo

 servidor;

 e)Recolhimento  do  valor  relativo ao vale-alimentação em 15/04/2008,

 durante os trabalhos de auditoria; e

 f)O  pagamento  das  diárias  não  foi feito antecipadamente, conforme

 dispõe o art. 5º do Decreto nº 5.992/2006.

 6   -  Processo  nº  23077.004605/2007-66  -  Solicitação  de  Diárias

 Internacionais nº 229/2007:

 a)Não  consta  cópia  de publicação no DOU da Portaria nº 005/07-R, de

 04/01/2007; e

 b)Recolhimento  do  valor  relativo  ao  vale-alimentação  somente  em

 24/10/2007.

 7   -  Processo  nº  23077.019185/2007-12  -  Solicitação  de  Diárias

 Internacionais nº 1644/2007:

 a)Recolhimento  do  valor  relativo  ao  vale-alimentação  somente  em

 06/11/2007.

 8   -  Processo  nº  23077.039218/2007-41  -  Solicitação  de  Diárias

 Internacionais nº 3465/2007:

 a)Não  consta  do  processo o relatório circunstanciado das atividades

 exercidas  no  exterior,  exigido  pelo  art.  16 do Dec. 91.800/85; e

 b)Recolhimento  do  valor  relativo ao vale-alimentação em 15/04/2008,

 durante os trabalhos de auditoria.

 9   -  Processo  nº  23077.014693/2007-12  -  Solicitação  de  Diárias

 Internacionais nº 1198/2007:

 a)Não consta assinatura do proposto no formulário da solicitação;

 b)Não  consta  no  processo  documento  em  que o servidor abre mão da

 quantidade  exata  das  diárias,  uma vez que, segundo comprovantes de

 passagens, o deslocamento ocorreu de 23/05 a 28/05;

 c)Não  consta  do  processo o relatório circunstanciado das atividades

 exercidas no exterior, exigido pelo art. 16 do Dec. 91.800/85;

 d)Recolhimento  do  valor  relativo ao vale-alimentação em 15/04/2008,

 durante os trabalhos de auditoria; e

 e)O  pagamento  das  diárias  não  foi feito antecipadamente, conforme

 dispõe o art. 5º do Decreto nº 5.992/2006.

 10  -  Processo  nº  23077.026319/2007-51  -  Solicitação  de  Diárias

 Internacionais nº 2109/2007:

 a)Não  consta  cópia  de publicação no DOU da Portaria nº 540/07-R, de

 31/07/2007;

 b)Não  consta  comprovante de embarque anexado à PCD, desobedecendo ao

 art.  3º  da  Portaria MP/GM nº 98/2003, que dispõe sobre o prazo de 5

 dias do retorno para a sua apresentação e composição da PC;

 c)Não  constava do processo o relatório circunstanciado das atividades

 exercidas  no  exterior,  exigido  pelo  art. 16 do Dec. 91.800/85, no

 prazo de 30 dias, tendo sido apresentado, somente durante os trabalhos

 desta auditoria, certificado de participação;

 d)Recolhimento  do  valor  relativo  ao  vale-alimentação  somente  em

 12/11/2007; e

 e)O  pagamento  das  diárias  não  foi feito antecipadamente, conforme

 dispõe o art. 5º do Decreto nº 5.992/2006.

 11  -  Processo  nº  23077.010389/2007-98  -  Solicitação  de  Diárias

 Internacionais nº 680/2007:

 a)Não  consta  cópia  de publicação no DOU da Portaria nº 149/07-R, de

 10/04/2007, apenas da publicação no BS nº 010/07;

 b)Não  consta  no  processo  documento  em  que o servidor abre mão da

 quantidade exata das diárias;

 c)Não  consta  do  processo o relatório circunstanciado das atividades

 exercidas  no exterior, exigido pelo art. 16 do Dec. 91.800/85; apenas

 descrição  sucinta  da  viagem  no  formulário "Relatório de Viagem; e

 d)Recolhimento  do  valor  relativo  ao  vale-alimentação  somente  em

 25/10/2007.

 12  -  Em  todos  os  processos analisados está faltando a numeração e

 rubrica  nas  suas  folhas,  bem como a documentação da contratação do

 câmbio.

 13  -  Cabe  acrescentar,  que  tais  impropriedades  já  haviam  sido

 ressalvadas em exercícios anteriores, conforme relacionado a seguir:

 a)  Acórdão  TCU  nº  1888/2007  -  2ª Câmara - Prestação de Contas do

 exercício de 2002

 "1.1.11. emita a concessão de diárias, tanto aos servidores quanto aos

 colaboradores  eventuais,  de  acordo com as regras fixadas no Decreto

 nº.  343/91,  observando,  entre outras, a especificação do período da

 viagem  e  a  devolução dos bilhetes de passagens quando do regresso à

 instituição;"

 b)  Acórdão  TCU  nº  2311/2007  -  2ª Câmara - Prestação de Contas do

 exercício de 2004

 "3. à Controladoria-Geral da União - CGU/RN que acompanhe e dê notícia

 nas próximas contas da UFRN sobre os seguintes pontos:

 ...

 3.5.  os  processos  de  concessão  de  diárias  da  UFRN,  de forma a

 verificar  se  neles  constam  a  devida  documentação comprobatória;"

 c) Relatório de Auditoria de Gestão nº 189709 - Prestação de Contas do

 exercício de 2006 - itens 2.1.14 e 2.1.15.

 CAUSA:
 O fato ocorreu em razão da inobservância ao Decreto nº 5.992/2006.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Segundo   art.  10,  a  Pró-Reitoria  para  Assuntos  Administrativos,

 diretamente  subordinada ao Reitor, é o órgão responsável pela fixação

 de  normas  e  diretrizes  de  administração,  coordenação  e controle

 referentes  a  pessoal, contabilidade, finanças, material, patrimônio,

 serviços gerais e assuntos específicos.

 Conforme  o  Art.  162, o Departamento de Contabilidade e Finanças é o

 órgão  central do Sistema de Administração Financeira, Contabilidade e

 Auditoria  da  Universidade, diretamente subordinada ao Reitor. Dentre

 as atribuições do Diretor do Departamento de Contabilidade e Finanças,

 o  item  IV dispõe sobre o zelo pelas medidas e providências que devem

 ser  observadas  pelas unidades e órgãos, tendo em vista sua adequação

 às normas de administração financeira e contábil.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em  seu  Ofício  nº  053/2008-DCF, de 08/05/2008, a UFRN apresentou as

 seguintes justificativas:

 1  -  Para  os  casos  da formalização dos processos sem a numeração e

 rubrica na numeração dos mesmos:

 "Quanto  à  numeração  e  rubrica  nas  folhas  do  processo,  estamos

 implantando  rotina  no  âmbito  da  Divisão  de  Contabilidade  deste

 departamento,   voltada  para  esse  tipo  de  verificação,  antes  do

 arquivamento  do  processo. Entendemos que o exercício dessa atividade

 eliminará  outras ocorrências dessa natureza. Especialmente quanto aos

 processos  de  diárias,  esse  tipo  de  ocorrência  estará  eliminado

 definitivamente  a  partir  da  implantação do Sistema de Concessão de

 Diárias  e  Passagens  -  SCDP,  do  Ministério do Planejamento, o que

 deverá  se  efetivar  até  31  de dezembro próximo. Isso por que, esse

 sistema condensará todas as ocorrências relativas a cada requisição de

 diárias  existente,  eliminando  o uso do processo na forma como ora o

 fazemos,   ou   seja,   em  papel,  não  havendo  a  necessidade,  por

 conseguinte, de numeração e rubrica de folhas."

 2  -  No que diz respeito à documentação que comprova a contratação de

 câmbio:

 "Para  a  execução  da  despesa  referente  à  concessão  de diárias à

 referida  servidora,  não  houve  a contratação de câmbio. Com base no

 período  de  afastamento  e  na tabela de diárias para o exterior, foi

 calculado o valor a pagar, em dólar. Em seguida, foi feita a conversão

 para  o  real,  de  maneira  a encontrarmos o valor a ser depositado."

 3 - Para a ausência do comprovante de embarque anexado à PCD:

  "O procedimento adotado por esta administração é no sentido de exigir

 a  comprovação do embarque apenas naquelas situações em que a passagem

 é  custeada  com  recursos  desta  instituição;  tendo  em vista que a

 passagem  referente ao deslocamento ora referido não foi custeada pela

 UFRN,  mas  pelo  próprio  proposto,  não  exigimos essa comprovação."

 Processo  nº  23077.026065/2007-71  -  "Contudo,  documento juntado ao

 processo  de  diárias,  expedido pela Universidad Autónoma de San Luis

 Potosi  -  México, relata o período em que a professora lá desenvolveu

 atividades, bem como relaciona essas atividades, servindo de base para

 a   análise   acerca   das   diárias   concedidas  pela  instituição."

 Processo   nº   23077.029575/2007-09   -    "Contudo,  certificado  de

 participação  em  evento juntado ao processo de diárias, serve de base

 para  a  análise  acerca  das  diárias  concedidas  pela instituição."

 Processo nº 23077.000552/2007-12 - "Contudo, declaração e certificados

 de participação em eventos, juntados ao processo de diárias, expedidos

 pela  Universidade  do  Minho  - Portugal, têm o condão de subsidiar a

 análise    acerca    das   diárias   concedidas   pela   instituição."

 Processo  nº 23077.041425/2007-65 - "Já durante os presentes trabalhos

 de  auditoria  desenvolvidos  por  essa equipe, contudo, solicitamos e

 recebemos   do   proposto   os   comprovantes   de  embarque.  Estamos

 disponibilizando-os para apreciação."

 Processo  nº  23077.041424/2007-11  -  "Contudo, o relatório de viagem

 apresentado   relata  o  período  e  as  atividades  desenvolvidas  no

 exterior,   servindo  de  base  para  a  análise  acerca  das  diárias

 concedidas pela instituição."

 Processo   nº   23077.026319/2007-51  -  "Contudo,  o  certificado  de

 participação  em evento, juntado ao processo de diárias, expedido pela

 International  Neural  Network  Society,  dos Estados Unidos, serve de

 base  para  a análise acerca das diárias concedidas pela instituição."

 4 - Quanto à publicação no DOU das portarias de autorização:

 Processo   nº   23077.026065/2007-71  -  "Estamos  encaminhando,  para

 apreciação,  comprovante  de  publicação  da Portaria nº 542/2007-R no

 Diário  Oficial  da  União.  Ressaltamos  que, embora não constasse do

 processo,  a  publicação  se efetivou, conforme determina a legislação

 vigente."

 Processo   nº   23077.041424/2007-11  -  "Estamos  encaminhando,  para

 apreciação,  comprovante  de  publicação  da Portaria nº 903/2007-R no

 Diário  Oficial  da  União.  Ressaltamos  que, embora não constasse do

 processo,  a  publicação  se efetivou, conforme determina a legislação

 vigente."

 Processo   nº   23077.004605/2007-66  -  "Estamos  encaminhando,  para

 apreciação,  comprovante  de  publicação  da Portaria nº 005/2007-R no

 Diário  Oficial  da  União.  Ressaltamos  que, embora não constasse do

 processo,  a  publicação  se efetivou, conforme determina a legislação

 vigente."

 Processo   nº   23077.026319/2007-51  -  "Estamos  encaminhando,  para

 apreciação,  comprovante  de  publicação  da Portaria nº 540/2007-R no

 Diário  Oficial  da  União.  Ressaltamos  que, embora não constasse do

 processo,  a  publicação  se efetivou, conforme determina a legislação

 vigente."

 Processo   nº   23077.010389/2007-98  -  "Estamos  encaminhando,  para

 apreciação,  comprovante  de  publicação  da Portaria nº 149/2007-R no

 Diário  Oficial  da  União.  Ressaltamos  que, embora não constasse do

 processo,  a  publicação  se efetivou, conforme determina a legislação

 vigente."

 5  -  No tocante à ausência de documento em que o servidor abre mão da

 quantidade exata de diárias:

 "Embora,  à  época da concessão das diárias, tenha havido entendimento

 nesse   sentido   entre  esta  administração  e  o  proposto,  estamos

 solicitando   da   professora   declaração  formal,  para  juntada  ao

 processo."

 6  -  No  que diz respeito à ausência de relatório circunstanciado das

 atividades exercidas no exterior:

 "A  Pró-reitoria  de  Pós-graduação  -  PPG,  tem implantado rotina de

 acompanhamento  contínuo das atividades de pós-graduação desenvolvidas

 pelos professores da instituição, em deslocamento para o exterior.

 Embora,  por  um  lapso,  o  respectivo  relatório  de  atividades não

 estivesse  juntado  ao  processo  de  diárias,  a  universidade mantém

 controle nesse sentido, por intermédio da PPG, conforme já afirmamos.

 Vale   registrar   que,  atendendo  demanda  deste  departamento,  foi

 implantado  rotina  no Sipac, através do que é obrigatória a expedição

 do   relatório   de   atividades,  por  intermédio do próprio sistema.

 Entendemos que essa ação eliminará outras ocorrências dessa natureza."

 Para  os  Processos  nºs  39218/2007  e 14693/2007: "Aproveitamos para

 encaminhar  cópia  do  relatório  de  viagem referente ao deslocamento

 tratado no referido processo, para apreciação."

 Quanto  ao  Processo  nº  10389/2007:  "Discordamos  dessa auditoria e

 entendemos  que  o  relatório  de  viagem apresentado pela professora,

 gerado   por   meio  do  Sipac,  atende  perfeitamente  às  exigências

 normativas, embora expedido de maneira sintética."

 7 - Quanto ao atraso no desconto do auxílio-alimentação:

 "O   sistema  interno  (Sipac),  através  do  que  emitimos  todas  as

 requisições  da  instituição,  inclusive as de diárias, ainda não está

 adaptado para promover  o desconto  automático do auxílio-alimentação.

 Ao  constatarmos  esse  fato,  resgatamos  todas  as diárias pagas até

 àquele momento, referentes a afastamentos para o exterior, apuramos os

 valores   pagos  indevidamente,  promovemos  as  cobranças  devidas  e

 acompanhamos  os  respectivos  depósitos na conta única, cuidando para

 anexar  os  comprovantes  em  cada  processo  de diárias. O erário não

 sofreu  prejuízo  algum,  portanto.  Registre-se  que  já  solicitamos

 providências  à equipe de sustentação do Sipac no sentido de adaptar o

 sistema  à  exigência legal de desconto do auxílio-alimentação, também

 nos afastamentos para o exterior, visto que nos afastamentos dentro do

 território  nacional,  isso já ocorre. Enquanto esse dispositivo não é

 implantado  no  sistema,  a  partir  do presente exercício financeiro,

 estamos  promovendo  o  desconto no momento do pagamento das diárias."

 Para  os Processos nºs  29575/2007, 41425/2007, 41424/2007, 39218/2007

 e   14693/2007    -   "Especificamente  quanto  ao  processo  em  tela

 constatamos  não  ter  havido o devido desconto já durante a auditoria

 ora   realizada   por  essa  equipe.  Assim,  apuramos  o  valor  pago

 indevidamente,   promovemos   a   cobrança  devida  e  acompanhamos  o

 respectivo depósito na conta única, cuidando para anexar o comprovante

 no processo de diárias. O erário  não sofreu prejuízo algum, portanto.

 Registre-se que já solicitamos providências à equipe de sustentação do

 Sipac no sentido de adaptar o sistema à exigência legal de desconto do

 auxílio-alimentação,  também  nos  afastamentos para o exterior, visto

 que nos afastamentos  dentro  do  território nacional, isso já ocorre.

 Enquanto  esse  dispositivo  não  é  implantado  no  sistema,  estamos

 promovendo   o   desconto   no  momento  do  pagamento  das  diárias."

 8   -   Sobre   os   pagamentos  das  diárias  que  não  foram  feitos

 antecipadamente:

 Processos  nºs  41425/2007,  41424/2007,  14693/2007:  Tendo  em vista

 atraso  na  expedição e publicação da portaria de afastamento, não nos

 foi  possível  promover  o  depósito  referente  ao  valor das diárias

 antecipadamente, conforme determina a norma.

 Processo  26319/2007: "Conforme informação prestada pelo proponente na

 PCD,  devido  a  estar  aguardando  a  definição  de  participação  do

 professor  no  evento,  houve  atraso  para  expedir  a  requisição de

 diárias;  esse atraso foi determinante para que não nos fosse possível

 promover o pagamento das diárias antecipadamente, conforme determina o

 normativo vigente."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Sobre a análise das justificativas/documentos apresentados, concluímos

 o seguinte:

 1  - A UFRN informa que adotará mecanismos para evitar a repetição das

 impropriedades a seguir relacionadas, o que será verificado na próxima

 auditoria:

 a)Falta  de  numeração  e  rubrica nas folhas de todos os processos; e

 b)Atraso no desconto do auxílio-alimentação.

 2  -  É  necessário  que conste o documento que fundamentou o valor do

 dólar utilizado, para que se possa convalidar a sua conversão.

 3  -  Não consta comprovante de embarque anexado à PCD em 6 (seis) dos

 processos   analisados.   As   cópias  dos  comprovantes  de  embarque

 apresentados, relativos ao processo nº 041425/2007, não foram aceitos,

 por  terem  como  destino a cidade de Cuiabá, o bilhete foi emitido em

 18/03/2008  e  as  datas  de  deslocamento  são  de  26MAR  a  31/MAR,

 totalmente  divergentes da PCD questionada, cujo destino da viagem era

 Roma/Itália e o período foi de 19 a 23/12/2007.

 Quanto  à informação de que constam documentos nos processos que podem

 servir  de  base  para  a  análise  acerca das diárias concedidas pela

 instituição, as mesmas não podem ser aceitas, em função de, no caso de

 deslocamentos  para  o  exterior,  os  detalhes  relativos a trechos e

 pernoites  serem  imprescindíveis  para  o  cálculo  da  quantidade de

 diárias  devidas,  conforme  dispõe o item II do art. 2º do Decreto nº

 5.992/2006.  Por  isso  é  necessária  a  apresentação  dos cartões de

 embarque,  independentemente das passagens terem sido custeadas ou não

 pela UFRN.

 4  -  Quanto  às  portarias,  a  UFRN encaminhou cópia de todas as que

 faltaram,  comprovando  a  publicação  no  Diário Oficial da União, no

 entanto,  tal  documento  deveria  estar anexo aos 4(quatro) processos

 analisados.

 5  -  No tocante à ausência de documento em que o servidor abre mão da

 quantidade  exata  de  diárias, em 6(seis) dos processos analisados, é

 importante  que  esse  documento  seja  anexado,  em  razão  de  ser a

 justificativa para a realização de pagamento a menor das diárias a que

 o mesmo faz jus, ficando registrada a sua anuência quanto ao fato.

 6  -  Quanto  ao  relatório de atividades, em que pesem a apresentação

 daqueles  relativos  aos processos nºs 39218/2007 e 14693/2007, a UFRN

 deve  anexá-los  aos  mesmos,  uma  vez  que  é de responsabilidade do

 servidor apresentá-lo num prazo de 30 dias, com relação às viagens dos

 tipos  com  ônus  ou  com ônus limitado, fazendo parte da prestação de

 contas.

 7  - No que diz respeito ao atraso no pagamento da diária, acatamos as

 justificativas  apresentadas, considerando também que ocorreram apenas

 em  3(três)  processos,  ressaltando  que  as mesmas devem constar  na

 própria PCD, para fundamentarem a análise do ato.

 8  -  Com  relação  ao  Sistema  de  Concessão de Diárias - SCDP a ser

 implantado até o final deste ano, e cuja obrigatoriedade de utilização

 foi  tratada  no  art.  12-A  do  Decreto  nº 5.992/2006(alterado pelo

 Decreto   nº   6.258/2007),   enfatizamos  que  o  mesmo  "...objetiva

 desburocratizar  e simplificar o trabalho administrativo na elaboração

 de  documentos  e  relatórios  de  diárias  e  passagens  e aumentar a

 eficiência  do  agente  público,  imprimindo agilidade na obtenção das

 informações   disponíveis,   resguardados  os  aspectos  de  sigilo  e

 restrições  administrativas  ou  previstas  em  dispositivos  legais",

 conforme  dispõe  a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

 do  MPOG,  em  seu  texto  "A experiência na implantação do Sistema de

 Concessão  de  Diárias  e Passagens" extraído do site do ministério na

 internet.

 Outra informação importante é a de que "Por ser aderente à legislação,

 auxilia  o  usuário  no cumprimento de normas legais e regulamentares,

 sendo  que,  para  imprimir  maior  transparência  o processo deve ser

 confiável, eficaz e seguro."

 O sistema   foi   projetado   contendo   funcionalidades   tais  como:

 solicitação,  aprovação,  ordenação  de despesas, emissão de bilhetes,

 execução financeira, prestação de contas e consultas, dentre outras.

 No  entanto,  é  preciso  ter  cuidado ao se afirmar que após a adoção

 desse sistema serão eliminados todos os documentos "em papel", uma vez

 que  o  processo de concessão de diárias deverá subsidiar a análise da

 legalidade e legitimidade do ato realizado, e por isso, a Unidade deve

 verificar  se  todas  as  informações  necessárias  estão certificadas

 digitalmente.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Até  que  o  Sistema  de Concessão de Diárias  - SCDP seja implantado,

 efetuar  a  formalização  do  processo  de  diárias  internacionais em

 consonância com os Decretos nºs 71.733/74(Anexo III), 91.800/1985(art.

 16)  e  5.992/2006,  e Portaria nº 98/2003 principalmente no tocante a

 conversão  do dólar, relatório de atividades, portarias de autorização

 publicadas  no DOU, comprovantes de embarque, e justificativas, se for

 o  caso,  para situações excepcionais, tais como a aceitação por parte

 dos  servidores em receber apenas uma parte do valor a que faz jus e a

 motivação de atrasos no pagamento.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Até  que  o  Sistema  de Concessão de Diárias  - SCDP seja implantado,

 numere  e  rubrique  as  folhas do processo, bem como adote sistema de

 controle para a devolução tempestiva do auxílio-alimentação.

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Efetue  uma  análise  nas normas internas da unidade, especialmente no

 que  tange  à definição das responsabilidades dos setores da UFRN pela

 apresentação,  guarda  e inserção no sistema de documentos necessários

 à  comprovação das despesas de diárias, para que se adequem ao Sistema

 de  Concessão  de  Diárias   -  SCDP,  porém  sem  deixar de atender a

 legislação  vigente , especialmente a citada na recomendação nº 1, uma

 vez que continua a fundamentar a concessão de diárias.

 1.1.4 ASSUNTO  - PROCESSOS LICITATÓRIOS 
 1.1.4.1 CONSTATAÇÃO: (017) 
 Pouca  representatividade  do  uso  do  cartão  corporativo do governo

 federal para as concessões de suprimento de fundos.

 Constatamos a pouca representatividade do uso do cartão corporativo do

 governo  federal  para  as  concessões  de  suprimento  de  fundos, em

 descumprimento  da  IN  STN nº 5, de 6/11/1996, conforme demonstrado a

 seguir:

  Valores  empenhados  em suprimento de fundos em 2007 (fonte: consulta

 saldo  da  conta  292410309  -  Empenhos  liquidados  –  Suprimento de

 Fundos  -  SIAFI):  R$  340.536,76

  Valor da concessão relativa a cartão   corporativo   (fonte: consulta

 movimento  credor  da  conta 212680000  -  Cartão   de  Pagamento   do

 Governo  Federal - SIAFI): R$ 7.345,35 (o que  representa2%  do  total

 de  valor  empenhado  em suprimento de fundos)

 Vale ressaltar que, em resposta ao relatório de auditoria do exercício

 anterior, que possuiu uma  constatação relativa à  não  utilização  do

 cartão corporativo, a Unidade informou: "No presente  exercício,  após

 superadas  as  dificuldades  operacionais iniciais,  estamos  mantendo

 contato  com   o  Banco  do Brasil para, finalmente,  fazermos uso  do

 CPGF  ainda  neste  primeiro  semestre,  de  maneira  a atendermos com

 plenitude os normativos vigentes." 

 A própria Unidade,  portanto, afirmou não estar cumprindo  o normativo

 vigente já no  exercício  anterior,  o que não foi corrigido durante o

 exercício de 2007.

 Vale  destacar   que  a  despesa   analisada,  refere-se   a   8(oito)

 programas/ações,  tendo-se  constatado  a  participação  preponderante

 (62,69%)  do  programa  Universidade  do  Século  XXI  (1073),  e Ação

 Funcionamento dos Cursos de Graduação(4009).

 CAUSA:
 A  concessão via conta tipo "B" é o mesmo método utilizado há bastante

 tempo, então, para a Unidade, mais simples e rápido, o que faz com que

 não haja empenho em se alterar os procedimentos de concessão.

 O item II, do artigo 175, do  Regimento  Interno da Reitoria, aprovado

 Pela Resolução nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979, determina  que cabe

 ao Diretor do Departamento de Contabilidade e Finanças a responsabili-

 dade pela exatidão das contas  e  oportuna  apresentação  de balanços,

 demonstrativos  e  informações sobre os atos relativos à administração

 financeira,  orçamentária  e  patrimonial.  Diante de tal constatação,

 verifica-se  que  o responsável deixou de observar as exigências da IN

 STN  nº  5,  de  06/11/1996,  quando  das  concessões de suprimento de

 fundos.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 208464/21, a Unidade prestou

 os seguintes esclarecimentos:

 "Em  cumprimento  ao  que  determina  a  IN STN nº5/1996, e conforme a

 resposta  que  apresentamos  a  essa  CGU em atenção à SA nº189709/21,

 iniciamos  a  utilização do cartão corporativo desta instituição ainda

 no  1º  semestre  de  2007,  no  âmbito  da  administração central (UG

 153103),  conforme  processo 11168/2007, de concessão de suprimento de

 fundos;   durante  o  2º semestre de 2007, solicitamos à agência Setor

 Público  do  Banco  do  Brasil  a expedição de cartões de pagamento do

 governo  federal  para diversos servidores indicados pelas 11 unidades

 gestoras  pertencentes  a esta instituição, basicamente servidores que

 já  haviam  sido  supridos  em concessões anteriores de suprimentos de

 fundos.   Para   tanto,   fizemos  encaminhamento  àquela  instituição

 financeira  de  formulários  de Cadastro de Centro de Custo, para cada

 uma  das  UG‘s, Propostas de Adesão ao Cartão Corporativo, também para

 cada  UG,  e  formulários  de Cadastro do Portador. Apenas no presente

 exercício financeiro, recebemos alguns dos CPGF, conforme solicitamos.

 Ou  seja,  durante o exercício de 2007 concedemos suprimento de fundos

 via  CPGF  apenas  para um servidor desta instituição, visto ser ele o

 único portador de CPGF, no âmbito desta Universidade.

 Nesse   contexto,   atendendo  a  demanda  deste  DCF,  ressaltamos  a

 realização, pelo Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos -
 DDRH,  do  "Programa  de  Aperfeiçoamento  para  Servidores da Área de

 Gestão Financeira e Compras", entre os meses de agosto e outubro/2007,

 nele  inserido o Módulo de Execução Orçamentária, em cujo conteúdo foi

 abordado o tema "Concessão de Suprimento de Fundos com o uso do CPGF".

 Essa  ação objetivou iniciar a capacitação dos servidores que atuam na

 execução  orçamentária,  tanto  na  administração central (UG 153103),

 quanto   nas  unidades  descentralizadas,  na  execução  financeira  e

 contabilização desse tipo de despesa."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 A  Unidade  ratifica  o  pouco uso do cartão corporativo, explicitando

 dificuldades  operacionais  junto ao Banco do Brasil, no entanto, mais

 de 6 meses para o recebimento do cartão não pode ser considerado tempo

 adequado,  devendo  a  UFRN  ter  feito  gestão  junto  ao  Banco para

 verificar  os  procedimentos a serem adotados com vistas a agilizar as

 concessões.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Seguindo os normativos vigentes, somente conceder suprimento de fundos

 a portador de cartão corporativo.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Fazer  gestão  junto  ao  Banco do Brasil para agilizar a concessão de

 cartão corporativo.

 1.1.4.2 CONSTATAÇÃO: (018) 
 Prestação  de  contas  de  suprimento  de fundos concedido por meio de

 cartão  corporativo  formalizada  com  documentos  insuficientes  para

 controle adequado dos gastos realizados.

 Solicitados  à  Unidade  o  Processo  nº  32149/2007, relativo à única

 concessão  de  suprimento  de fundos por meio de cartão corporativo do

 governo  federal,  no  exercício  de 2007, e a respectiva prestação de

 contas.  Verificou-se  que não está explicitado no ato de concessão os

 limites  de  saques  autorizados  pelo ordenador de despesa, não sendo

 possível  efetuar  avaliação  quanto  ao atendimento de limites para o

 valor  gasto  por  meio  de  saque no cartão. 

 Ainda, não foi possível efetuar  a  checagem da  concessão do valor do

 suprimento versus   fatura do cartão versus  comprovantes de despesas 

 versus possíveis devoluções efetuadas, uma vez que a fatura do cartão 

 anexada no processo apenas demonstra  valores  consolidados.

 Neste  sentido,  não  foi possível precisar se os comprovantes de des-

 pesa anexados na prestação de contas diziam  respeito àquela fatura ou

 sequer àquela concessão de suprimento. Segundo a Unidade, durante   o 

 exercício de 2007, foi delegado ao próprio suprido a atividade de efe-

 tuar essa identificação, porém,  sem  resultado  adequado. 

 Este fato dificulta o controle e acompanhamento do  suprimento, tanto 

 relativamente aos prazos de aplicação  dos  recursos  e  prestação  de

  contas,  quanto  à análise qualitativa  da  prestação  de  contas.   

 Vale  destacar que a  despesa analisada,  refere-se a (oito)programas/

ações, tendo-se  constatado a  participação  preponderante (62,69%) do 

programa Universidade do Século XXI (1073), e  Ação  Funcionamento  dos

 Cursos de Graduação(4009).

 CAUSA:
 O  processo  de prestação de contas relativo à concessão do suprimento

 não contém os elementos necessários à análise completa dos gastos.

 O item II, do  artigo  175, do Regimento Interno da Reitoria, aprovado

 pela  Resolução nº 22/79-CONSUNI, de 06/03/1979, determina que cabe ao

 Diretor do Departamento de Contabilidade e Finanças a responsabilidade

 pela   exatidão  das  contas  e  oportuna  apresentação  de  balanços,

 demonstrativos  e  informações sobre os atos relativos à administração

 financeira,  orçamentária  e  patrimonial. 

 Diante de tal constatação, verifica-se  que  o responsável  deixou  de

 observar as exigências da IN STN  nº  5,  de  06/11/1996,  quando  das

 concessões de suprimento de fundos.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 208464/22, a Unidade prestou

 os seguintes esclarecimentos:

 "No  ato das concessões de suprimento de fundos efetuadas em 2007, não

 houve  o  estabelecimento  de  limite  para  utilização  de  saque.  A

 orientação  desta  administração,  na verdade, foi no sentido de fazer

 uso  do  cartão, prioritariamente, na modalidade de crédito. Durante o

 prazo  de  aplicação, contudo, houve situações, relatadas pelo suprido

 verbalmente  ao  ordenador  de  despesas,  à  época,  em  que  se  fez

 necessário  efetuar  o  saque para viabilizar a realização da despesa,

 como  foi  o  caso,  por  exemplo,  de publicação no Diário Oficial do

 Estado,  conforme  demandado  pela  Procuradoria Jurídica, sendo que a

 Imprensa  Estadual  não adota o sistema de crédito. Então, o gestor do

 sistema,  promoveu  as  alterações  de  limite  no AASP, necessárias à

 viabilização do saque.

 De  maneira  a  deixar  transparecer  a movimentação completa do CPGF,

 elaboramos  um  relatório,  visando  fazer  o  batimento dos registros

 constantes   no   Auto   Atendimento  Setor  Público  -  AASP,  com  a

 documentação  comprobatória  da  despesa,  constante das prestações de

 contas  apresentadas pelo suprido. Assim, para cada relatório extraído

 do  AASP,  juntamos os comprovantes das despesas efetuadas usando-se o

 cartão  na  modalidade  de  crédito  e,  em caso de saque, anexamos os

 comprovantes  das  despesas  realizadas, bem como a justificativa pela

 realização do saque e a Guia de Recolhimento da União - GRU, referente

 à devolução do saldo não utilizado, caso houvesse."

 Quanto  à checagem relativa a qual concessão de suprimento cada fatura

 se  refere  a  Unidade  esclareceu  no  mesmo  documento  de  resposta

 supracitado:   "Durante   o   exercício   de   2007,   delegamos  essa

 responsabilidade ao próprio suprido. Contudo, observamos que não houve

 um  controle  adequado e, para o presente exercício, estamos estudando

 forma  de capacitar a Seção de Análise e Controle, deste departamento,

 para inserir essa atividade em sua competência."

 Quanto ao acompanhamento dos prazos para aplicação dos recursos e para

 apresentação  da  prestação de contas, segundo a UFRN:"...é feito pela

 Seção  de  Análise  e  Controle,  da  Divisão  de Contabilidade, deste

 Departamento,  onde existe servidor em cuja competência se insere essa

 atividade."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Em  relação  ao  estabelecimento  do  limite  para  saques  no  ato da

 concessão,  como  é  necessário, inclusive que o gestor do sistema que

 gerencia  o  cartão  corporativo conceda este limite, o próprio ato de

 concessão já deve também prevê-lo, citando a situação específica a que

 se refere, de forma a  cumprir  o que  determina o Decreto 6.370/2008.

 Ressalte-se  que este fato não inviabiliza que se oriente a utilização

 da  função  crédito.

 Em relação à transparência da movimentação completa do CPGF, por  meio

 da  análise  do  relatório  elaborado  e  entregue  pela UFRN,  após o

 questionamento da equipe de auditoria, foi possível efetuar a checagem

 das faturas mensais detalhadas do cartão corporativo versus comprovan-

 tes  de  despesas,  porém  os documentos necessários a essa  avaliação

 dever estar presentes na prestação de contas e para que seja  possível

 verificar  a  que concessão  cada processo  de  prestação de contas se

 refere. 

 Quanto ao controle da UFRN acerca dos prazos e conteúdo das prestações

 de contas, inclusive sendo  demonstrada  a  correspondência da  fatura

 com a respectiva concessão de suprimento, de fato não é adequado que o

 controle fique exclusivamente sob responsabilidade do suprido, devendo

 o setor  que  aprova a prestação de contas da UFRN garantir que todo o

 ato, desde a concessão  do  suprimento  até a finalização da prestação

 atenda aos preceitos da legislação sobre a matéria e,  nesse  sentido,

 que  os  processos contenham todos os  documentos  necessários a esse 

 tipo de análise.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Adequar o formulário de concessão de suprimento ao modelo da STN;

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Instruir  de  forma  completa os processos de concessão e prestação de

 contas  de  suprimento de fundos com vistas a possibilitar um controle

 adequado  dos valores gastos por meio do cartão corporativo do governo

 federal;

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Realizar,  por  meio  de  setor  competente, controle das concessões e

 prestações  de  contas de suprimento, de forma a garantir a existência

 de  documentos  compatíveis  com  a  necessidade  de transparência dos

 gastos  e  comprovação  do  atendimento  dos  prazos  de  aplicação  e

 prestação de contas;

 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Capacitar  os  servidores  supridos  para  que efetuem adequadamente a

 aplicação e prestação de contas do suprimento.

 1.1.4.3 CONSTATAÇÃO: (022) 
 Utilização  de  suprimento  de  fundos  para  despesas não eventuais e

 ilegalidades na comprovação das despesas.

 Constatamos  a  concessão  de suprimento de fundos para atividades que

 não  se  caracterizam como aquelas previstas para fins de concessão do

 suprimento, causando ilegalidades como: Não atendimento ao limite de R

 $  200,00  para os limites de despesa, fracionamento das despesas para

 tentar  demonstrar  o  atingimento  do limite e aquisição de materiais

 permanentes. 

 Ressalte-se  que  o suprimento é concedido para atender despesas even-

 tuais ou de pequeno vulto por meio de contas transitórias de  despesa,

 de   pagamento  antecipado,  justamente  por  haver  o recebimento  em

 espécie anteriormente à liquidação da despesa, cuja especificidade não

 é  previamente  conhecida. Depois  de aplicado o recurso no suprimento

 é  que  a  despesa  efetivamente   ocorre,  é  conhecida  e  pode  ser

 devidamente classificada. 

 Nos casos citados a seguir pode-se verificar que já havia conhecimento

 específico de quais itens deveriam ser adquiridos. Não  foi  uma even-

 tualidade a ser coberta por suprimento de fundos. 

 1 - No processo 19930/2007 o suprimento de R$ 3.500,00 foi   concedido

 ao servidor de matrícula 350546 com objetivo de suprir o Curso Técnico

 de Informática da Escola Agrícola de Jundiaí de equipamentos e   aces-

 sórios   necessários  ao  treinamento  das  habilidades  requeridas na

 área e não disponíveis no almoxarifado.

 Consta do processo uma justificativa para a aquisição, sendo  citada a

 necessidade dos equipamentos e acessórios de informática para o curso,

 que  parte  deles  está sendo adquirido por meio de pregão, mas  ainda

 restando  alguns  materiais. É informada a inexistência do material no

 almoxarifado e, ainda, citada a exigüidade de tempo para a aquisição.

 Em  relação  a  este  processo,  foi  inclusive  solicitado parecer da

 assessoria  jurídica  devido  ao fato de o controle interno da Unidade

 ter  questionado  a  aquisição de materiais permanentes.

 A assessoria jurídica,  em seu parecer, cita que: "a situação ora ana-

 lisada deveria ter  sido contornada no momento  da concessão do supri-

 mento de fundos, considerando  que,  em sua justificativa, o  proposto

 informou o que se desejava adquirir por meio do adiantamento solicita-

 do, ali constando, de  forma  clara, alguns bens permanentes, ou seja,

 deveria o suprido ser informado, de forma expressa, o que seria permi-

 tido e o que seria vedado adquirir com os  recursos  do  suprimento de

 fundos."  

 Além disso,  ainda é citado que: "Constatamos que  o tempo  utilizado 

 para se realizar as compras,  de  acordo com as datas de expedição das

 notas fiscais, foi mais do que suficiente para adquiri-los por meio de

 licitação  pública,  não  se  configurando  como  despesas  de caráter

 excepcional,  revelando-se  também  uma  impropriedade na aplicação do

 adiantamento.  Outra constatação de impropriedade prende-se ao fato da

 desconsideração  do disposto no caput e no parágrafo 2º, do artigo 2º,

 da  Portaria  nº  95/2002  -  MF,  não  se  observando  o  limite  ali

 estabelecido,  de  R$  200,00  (duzentos  reais)  para  cada  despesa,

 verificada  de  forma  individualizada,  nem  tampouco  a  vedação  do

 fracionamento  do  mesmo  bem,  cujo  montante  ultrapasse  o referido

 limite, utilizando-se mais de um documento fiscal para a realização da

 mesma despesa. Também não foi obedecido o prazo de aplicação, pois foi

 realizada  uma  compra  em  24  de setembro de 2007, quando o prazo de

 aplicação  esgotou-se  no  dia  anterior..." 

 Apesar da ilegalidade na concessão e comprovação do  suprimento, não  

 foi  aconselhada pela Assessoria a devolução de recursos "haja vista a

 falta de orientação  e  informação  ao mesmo  sobre  a  aplicação, não

 existindo no âmbito da UFRN instrumento normativo e  orientador  sobre

 a  matéria."

 Sobre a devolução, a Assessoria Jurídica ainda cita em seu parecer que

 "A obrigatoriedade de devolução dos  recursos utilizados indevidamente

 implicaria   na   obrigação   desta   Instituição  devolver  todos  os

 equipamentos adquiridos de forma transversa ao suprido, ante a vedação

 de  enriquecimento sem causa que deve a UFRN observar, o que torna tal

 exigência, no presente momento, irrazoável e até mesmo antieconômica..

."   e,   ainda,"...orientamos   que   se   promova  a regularização do

 presente suprimento de fundos, no tocante ao suprido, o qual não  deve

 receber mais adiantamento enquanto não participar de devido treinamen-

 to a respeito da matéria..." 

 Nesse contexto, pode-se depreender  que as  ilegalidades  do  processo

 poderiam ter sido  evitadas  se o ordenador responsável  pela  despesa

 tivesse observado a legislação sobre  a  matéria,  pois  o  suprimento

 sequer teria sido concedido. O  possível desconhecimento da norma pelo

 suprido não  é justificativa  razoável  para a  ilegalidade  anterior 

 cometida no ato de concessão. 

 A posterior  prestação  de contas  apenas demonstrou em notas fiscais 

(uma delas no valor de R$  1.445,80,  bem acima do limite de R$ 200,00)

 aquisições  coerentes  com  o que foi autorizado na concessão.

 2 - No  processo   5847/2007,  de  suprido   matrícula   350690,   foi

 concedido suprimento  de  fundos no valor de R$ 400,00 com  vistas  a 

 viabilizar a aquisição  de  um  manequim  em  fibra  feminino  para  a

 utilização  em projeto  de  pesquisa  que  possui  apoio  do  CNPq.  A

 prestação de contas foi  feita  por  meio de uma única nota  no  mesmo

 valor de R$ 400,00 do suprimento. 

 Novamente neste processo verifica-se que já se conhecia  o projeto  de

 pesquisa anteriormente à concessão do suprimento. 

 3 - No processo 28680/2007, de suprido matrícula 349591, foi concedido

 suprimento  no  valor  de  R$  2.653,70, exatamente o valor gasto pela

 servidora  para  custear  projeto  no  setor  pediátrico  do  Hospital

 Universitário  Ana Bezerra.  

 Consta do processo de concessão cópia do formulário de  projeto,  cujo

 período de realização previsto data de março de 2007 a março  de 2008.

 O  suprimento  foi  concedido em 27/8/2007. 

 A prestação de contas foi questionada pelo controle interno  da Unida-

 de, tendo em vista o evidente fracionamento das despesas  em  diversas

 notas  fiscais  seqüenciais,  de  mesma data e fornecedor, cujos valo-

 res  variam   entre   R$  199,50;  R$ 200,00;  R$ 199,80;  R$  199,29;

 R$  199,44  e  diversos  valores aproximados. 

 A justificativa  constante  do  processo  cita que "estes recursos são

 depositados  na  conta  do  Hospital Ana Bezerra e anualmente têm sido

 utilizados  através de abertura de conta de suprimento de fundos, para

 aquisição  dos objetos especificados nos  projetos a que se destinam."

 Em  seguida  é  demonstrada a relação dos materiais a serem adquiridos

 entre  brinquedos e livros. 

 "O motivo da utilização do suprimento de  fundos   para aquisição  dos

 referidos materiais dá-se porque na maioria das   vezes  estes objetos

 (brinquedos e demais itens) não se encontram disponíveis no estoque do

 almoxarifado e as especificações são restritas  a  marcas  comerciais,

 o que  dificulta o  cadastro  destes no SIPAC e,  conseqüentemente,  a

 aquisição dos mesmos por meio de processo licitatório, o que caracteri-

 za  a  excepcionalidade  das  referidas compras."

 Ainda   há   justificativa   relativa   à    distância   da   unidades

 hospitalar da sede (120 Km) e quanto ao fracionamento há a informação:

 "...houve  por  parte  do responsável por este suprimento um equívoco,

 decorrente  da  preocupação  em atender o que determina a legislação."

 Segundo  a  própria servidora suprida, o valor é depositado anualmente

 (ou  seja, de forma rotineira) na conta do hospital, sendo utilizado o

 suprimento.  Esse  fato,  somado ao lapso de tempo entre o projeto e a

 concessão  do suprimento e a própria existência de um projeto anterior

 detalhado,  e  com  dados  suficiente  para justificar a aquisição por

 meios  normais,  indica  a  inexistência de eventualidade. O valor e o

 fracionamento  também  evidenciam  que  as despesas não são de pequeno

 vulto. O suprimento, portanto, não deveria ter sido concedido e, nesse

 caso,  a  ilegalidade  não  teria  ocorrido. 

 Todos os  processos de concessão  possuem  formulário  de  autorização

 que não demonstra se o suprimento  diz  respeito  a despesa  eventual,

 em viagem ou de pequeno  vulto, o que inviabiliza  ao próprio  suprido

 saber  antecipadamente  se é ou  não  necessário seguir   o  limite de

 pequeno vulto, o que facilita o desrespeito ao   limite  para  pequeno

 vulto  e  a  ocorrência  de fracionamento. 

 Cabe   ainda  salientar,  que  o  Tribunal de Contas da União, em seu 

 Acórdão nº 1888/2007 - 2ª Câmara, que trata da prestação de  contas do

 exercício de 2002, determina que a UFRN abstenha-se de conceder supri-

 mento  de  fundos  para  cobrir  despesas que possam se subordinar  ao

 processo normal de pagamento(subitem 1.1.13) e  observe as  determina-

 ções  contidas  na IN/STN nº. 05/96, c/c a Macrofunção SIAFI 02.11.21,

 quanto ao valor limite de  cada despesa na concessão de suprimento  de

 fundos e quanto  ao prazo da aplicação dos recursos (subitem  1.1.14).

 Também  em seu Acórdão nº 2311/2007 - 2ª Câmara, que  trata da presta-

 ção  de contas do exercício de 2004, no item 1.3  recomenda-se  à UFRN

 que realize despesas com recursos de  suprimento de fundos  de  acordo

 com  os limites estabelecidos na Portaria MARE n.º 1.591/98  e no art.

 45 do Decreto n.º 93.872/86. 

 Vale  destacar  que  a   despesa  analisada,   refere-se   a   8(oito)

 programas/ações,  tendo-se constatado  a  participação   preponderante

 (62,69%)  do  programa   Universidade  do  Século  XXI  (1073), e Ação

 Funcionamento dos Cursos de Graduação(4009).

 CAUSA:
 A  concessão  de  suprimento  em  casos  de  não  eventualidades acaba

 ocasionando  o  posterior descumprimento da legislação sobre a matéria

 na aplicação dos recursos e prestação de contas.

 O  item  II, do artigo 175, do Regimento Interno da Reitoria, aprovado

 pela  Resolução nº 22/79-CONSUNI, de 06/03/1979, determina que cabe ao

 Diretor do Departamento de Contabilidade e Finanças a responsabilidade

 pela   exatidão  das  contas  e  oportuna  apresentação  de  balanços,

 demonstrativos  e  informações sobre os atos relativos à administração

 financeira, orçamentária e patrimonial.

 Diante  de  tal  constatação,  verifica-se que o responsável deixou de

 observar  as  exigências  da  IN  STN  nº 5, de 06/11/1996, quando das

 concessões de suprimento de fundos.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 208464/22, a Unidade prestou

 os seguintes esclarecimentos:

 "Para  a  concessão  do  suprimento  de  fundos  referente ao processo

 19930/2007,   consideramos   que   a  justificativa  apresentada  pelo

 proponente  atendia  às  normas  inerentes  a  esse tipo de concessão.

 Porém,  a  partir da análise da prestação de contas, verificamos que a

 aplicação  dos  recursos  fugiu às recomendações normativas. Esse fato

 nos  impulsionou,  num  primeiro  momento, a solicitar a devolução dos

 recursos indevidamente utilizados, conforme despacho exarado no citado

 processo, sob o argumento de terem sido  adquiridos  bens permanentes.

 Diante  dessa  ação, o suprido se defendeu argumentando que no sistema

 de  controle  interno  (Sipac) os materiais por ele adquiridos estavam

 cadastrados  como  materiais  de  consumo,  e  não  permanentes, o que

 contribuiu  decisivamente  para  a  aquisição da forma como foi feita.

 Para  tirar  a  dúvida,  o  Departamento  de Material e Patrimônio foi

 instado a se pronunciar e informou que os bens adquiridos tratavam-se,

 efetivamente,   de   materiais   permanentes.  Consultamos,  então,  a

 Assessoria  Jurídica da Pró-reitoria de Administração sobre o ocorrido

 e  adotamos as providências por ela sugeridas no Parecer nº 581/2007 -
 ASJUR/PROAD  no  sentido  de  promover  a baixa da responsabilidade do

 suprido, no Siafi, não concessão de novos suprimentos a esse servidor,

 até  que ele receba as orientações necessárias a respeito da matéria e

 regularização  dos  bens  adquiridos,  quanto  ao  registro no sistema

 patrimonial e tombamento dos mesmos.

 A  concessão  de  suprimento  de  fundos  ocorrida  por  intermédio do

 processo  05847/2007  se deu em caráter especial, conforme macrofunção

 Siafi  02.11.21  -  Suprimento  de  Fundos,  Item 2.1.1, isto é, "para

 atender despesas eventuais... que exijam pronto pagamento em espécie";

 ou  seja, esse tipo de concessão não se sujeita ao limite de R$200,00,

 estabelecido  para  os itens de despesa. Por isso mesmo, não há que se

 falar em fracionamento de despesa. Essa concessão visou à aquisição de

 material  de  consumo  específico  para  ser  utilizado  em projeto de

 pesquisa e, por não se tratar de material de uso comum na instituição,

 foi inviável a aquisição, via processo licitatório. Posteriormente, de

 posse  da  prestação  de  contas,  contudo, tivemos a mesma dúvida ora

 suscitada  por  essa  auditoria,  quanto  a ser material de consumo ou

 permanente.  Questionamos  o  suprido a respeito e nos foi apresentada

 uma justificativa, devidamente juntada ao processo em tela, que revela

 a  forma de utilização do material e, por isso mesmo, nos dá a certeza

 de que o material adquirido possui a natureza de consumo.

 A  concessão  de  suprimento  de  fundos  ocorrida  por  intermédio do

 processo  028680/2007 se deu em caráter especial, conforme macrofunção

 Siafi  02.11.21  -  Suprimento  de  Fundos,  Item 2.1.1, isto é, "para

 atender despesas eventuais... que exijam pronto pagamento em espécie";

 esse  tipo  de  concessão,  portanto,  não  se  sujeita ao limite de R

 $200,00, estabelecido para os itens de despesa. Por isso mesmo, não há

 que  se  falar  em  fracionamento  de  despesa. Essa concessão visou à

 aquisição  de  material  de  consumo  específico  para  a execução dos

 projetos  de  extensão  intitulados  "Educar  Brincando:  A  Escola em

 Contexto  Hospitalar"  e  "Sorriso  de  Criança: o brincar como agente

 promotor  de  saúde  e  cidadania no hospital", em obediência à lei nº

 11.104/2005   e  à  Portaria  nº  2261/2005-MS,  que  versam  sobre  a

 instalação  de  brinquedotecas  nas  unidades  de  saúde  que ofereçam

 atendimento  pediátrico  em  regime  de  internação.  Tendo  em  vista

 objetivar  a  aquisição  de  material  de  consumo específico para ser

 utilizado  em  projetos  acadêmicos,  o que significa não se tratar de

 material   de  uso  comum  na  instituição,  foi  inviável  que  essas

 aquisições  se fizessem via processo licitatório. Não foram observadas

 aquisições  de material permanente com os recursos desse suprimento de

 fundos.

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Em   relação   ao  Processo  19930/2007,  pela  justificativa  podemos

 verificar  que  a  unidade  considerou que atendeu as normas e somente

 verificou  problemas após a prestação de contas. No entanto, até mesmo

 o  parecer  da  assessoria jurídica constante do processo cita que não

 houve  já na concessão os requisitos necessários, motivo pelo qual não

 é possível acatar as justificativas apresentadas.

 Em  relação  ao  Processo 05847/2007, não consta no ato de concessão a

 modalidade  de  suprimento  autorizada  pelo  ordenador, ou seja, se é

 despesa  eventual  ou  de  pequeno  vulto,  não  havendo  indicação da

 necessidade  ou  não de ser seguido o limite de R$ 200,00 com a devida

 justificativa para tal. O fato de o suprimento ter sido concedido para

 aquisição   de  material  a  ser  utilizado  em  projeto  de  pesquisa

 previamente  conhecido  é  ratificado  pela  própria  Unidade,  o  que

 descarateriza  a eventualidade da concessão. Ainda, quanto ao processo

 licitatório  para a aquisição, o fato de os materiais não serem de uso

 comum  na  instituição não determina a inviabilidade da licitação, que

 pode  ser específica para o citado projeto. Em relação ao material ser

 permanente,  neste  caso,  é  possível  acatar a justificativa, pois o

 contexto indica que o material tem características de consumo.

 Em  relação  ao  Processo  028680/2007,  também  não  consta no ato de

 concessão  a  modalidade  de suprimento autorizada pelo ordenador, não

 havendo indicação da necessidade de ser seguido o limite de R$ 200,00.

 A  própria unidade reconhece que conhecia previamente a especificidade

 dos  materiais  adquiridos,  porém  também  neste caso, não é possível

 acatar a justificativa quanto inviabilidade de a aquisição se proceder

 por  meio  de  processo  licitatório,  principalmente  porque livros e

 brinquedos são materiais comuns, vendidos por diversos fornecedores na

 região.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Sempre que possível realizar procedimento licitatório para  as aquisi-

 ções, utilizando o suprimento de fundos apenas para eventualidades.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Conceder cartão corporativo, uma vez que não mais deve ser utilizada a

 conta  tipo "B" para este tipo de concessão, a servidores que conheçam

 a  legislação  que  rege  a matéria ou oferecer treinamento específico

 para que não ocorram ilegalidades na prestação de contas.

 1.1.4.4 CONSTATAÇÃO: (023) 
 Ilegalidades  em  suprimento  de  fundos  verificadas  em relatório da

 Auditoria Interna da Unidade.

 Segundo  o  Relatório  nº  003/2008-AUDIN,  de  25/3/2008,  relativo à

 auditoria  de  acompanhamento  realizada  pela  Auditoria  Interna  da

 Unidade nos processos de suprimentos de fundos realizados em 2007, dos

 suprimentos   concluídos,  foram  analisados  162  processos,  com  as

 seguintes constatações:

 1. No Processo 23077.044735/2007-31, empenho 901059, de 18/12/2007, em

 favor  de  Aldo de Azevedo Dantas, que trata da prestação de contas de

 suprimento de fundos especial, falta a assinatura no parecer técnico.

 2. No Processo 23077.036314/2007-37, empenho 900788, de 22/10/2007, em

 favor  de  Eurico  José  Montenegro  Dutra, que trata de suprimento de

 fundos concedido em caráter especial, um cupom fiscal, emitido pela JR

 Material  para  Construção  Ltda.  no  dia  17/12/2007, teve seu visto

 datado em 10/12/2007.

 3.  A  justificativa  constante no processo nº 23077.007658/2007-39 de

 prestação de contas de suprimento de fundos, em favor de Mônica Cássia

 Fernandes  Bertin,  não  caracteriza  com  precisão  a  modalidade  de

 suprimento  especial  ou  para  despesas  miúdas e de pronto pagamento

 solicitado.   Desta  forma,  se  considerado  de natureza especial não

 atende  ao fim (área de informática) a que se propõe e, se considerado

 para  despesas miúdas, a despesa realizada ultrapassa em R$ 133,00, no

 elemento 33903017, o limite permitido nessa modalidade.

 4. No Processo 23077.044261/2007-28, empenho 900788, de 22/10/2007, em

 favor  de  Eurico  José  Montenegro  Dutra,  que trata de prestação de

 contas  de  suprimento de fundos concedido em caráter especial, a nota

 fiscal  está classificada erroneamente no subelemento 3026 e o correto

 seria no subelemento 3024.

 5.   Ainda   no  Processo  23077.044743/2007-88,  empenho  900736,  de

 01/10/2007,  em  favor  de  Candyce  de  Lima  e  Silva,  que trata de

 prestação  de  contas  de  suprimento  de  fundos concedido em caráter

 especial,  foi verificado um erro na classificação dos subelementos na

 N.F.  615,  pois  foram  lançadas  erroneamente no subelemento 3014, o

 correto seria:

 3021 = R$  42,62

 3016 = R$   6,77

 3014 = R$   8,99

 Total = R$ 58,38

 6. No Processo nº 23077.016771/2007-13, interessado Francisco Pinheiro

 de Lima Filho, referente a cobrir despesas com combustíveis, em viagem

 de  campo referente a disciplina "ESTRATIGRAFIA",  realizada na região

 de  Mossoró  e  Apodi-RN,  no  período  de  12  a  13/06/2007,  faz-se

 necessário  esclarecimento  acerca  da  não  aplicação  do  recurso em

 combustível,  tendo  em  vista  que  trata-se de gasto elevado para um

 percurso de apenas 80 km entre as duas cidades.

 7.  No  processo  de  prestação  de  contas de suprimento de fundos nº

 23077.043934/2007-22,  que  tem  como favorecido José Venâncio Dantas,

 ordem bancária 906907, de 06/09/2007, no valor de R$ 500,00, R$ 218,80

 foram   gastos   com  despesas  de  impressão  a  laser  e  envios  de

 correspondências  quando  eram  para  ser  em  hospedagem  e refeição,

 conforme  requisição nº 291/2007, que se refere a suprimento de fundos

 especial.

 8.  No  Processo  nº  23077.001558/2007-07, interessado Valdelia Maria

 Gurgel  de Queiroz, referente ao atendimento de despesas pequenas e de

 pronto pagamento, verificamos que:

 a)  A  Nota  Fiscal  Nº  15  -  Alexandrino Vasconcelos das Chagas ME,

 constante  a  fl.  11,  no  valor de R$ 45,50(quarenta e cinco reais e

 cinqüenta  centavos)  está  com  sua  data de emissão, com conseqüente

 gasto  do  recurso,  anterior  a  data da expedição da Ordem Bancária,

 conforme  fl.06.   A referida nota fiscal tem emissão em 12 de janeiro

 de  2007, enquanto a Ordem Bancária data de 01 de fevereiro de 2007, o

 que  nos  leva  a  concluir que o gasto foi feito 20 dias antes da sua

 efetiva concessão. Tal procedimento fere o art. 68 da Lei nº 4.320/64,

 senão vejamos:

 Art.  68.  O  regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas

 expressamente  definidos  em  lei e consiste na entrega de numerário a

 servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria para o fim de

 realizar  despesas, que não possam subordinar-se ao processo normal de

 aplicação.(grifo nosso)

 b) Não há tombamento do aparelho de fax discriminado na Nota Fiscal nº

 830  -  Maria  Nilza  Fernandes,  constante à fl. 15. Solicitamos seja

 enviado a esta Auditoria Interna o respectivo registro do tombamento -
 feito pelo setor responsável - na justificativa desta letra.

 c)  Faz-se  necessário,  diante  análise dos documentos acostados, uma

 justificativa  quanto  à prestação de serviço de revelação (R$ 150,00)

 feito pela FOTO.COM (Nota Fiscal 361), constante à fl. 16.

 d)  Faz-se  necessário,  diante  análise dos documentos acostados, uma

 justificativa  quanto  ao  serviço  de  fornecimento  de uniforme para

 prática  desportiva  - conforme nota fiscal avulsa nº 125.284, que tem

 como  prestadora  a Sra. Karla Danielly Araújo (CPF 052.201.074-10) no

 valor  de  R$ 200,00(duzentos reais), já que não consta nas atividades

 acadêmicas  da Unidade de lotação da servidora a referida prática.  Na

 justificativa  deve constar, no mínimo: 1) qual é a sua destinação; 2)

 a  quantidade  de  uniformes;  3)  qual é o setor responsável pela sua

 guarda e conservação e, 4) as especificações dos mesmos.

 9.  No Processo nº 23077.008530/2007-92, interessado Moacir Barbosa de

 Souza,  referente  à  aquisição  de  material  de  consumo  específico

 inexistente nos almoxarifados da UFRN, verificamos que:

 a)  Diante  da  justificativa  exposta na fl.01, recomenda-se que seja

 anexado  ao  processo  um  documento  comprobatório  dos almoxarifados

 procurados  afirmando  que  na  data  da  solicitação  do  Centro,  os

 materiais  comprados  via  este  suprimento de fundos não constavam em

 estoque.

 b)  Faz-se  necessário,  diante  análise dos documentos acostados, uma

 justificativa  sobre a compra de 37 rolos de filme (fl. 08), comprados

 a  FUJICLIK,  NF  nº  2189  no  valor  de  R$ 200,00 (duzentos reais),

 especificando se a compra foi realizada para o decorrer do ano ou para

 algum  evento  em  especial,  bem  como  informar  onde  foi  feito  o

 acondicionamento dos mesmos e qual o servidor que foi responsável pela

 sua guarda.

 c) As Notas Fiscais constantes as fls. nº 10, 12 e 13 foram pagas fora

 do  período  de aplicação do recurso, que decorria do dia 03/04/2007 a

 01/07/2007,  ou  seja,  superior  aos  90(noventa) dias estipulados na

 legislação, conforme demonstra o Quadro 2.

Fl.
Fornecedor
NF/ Cupom Fiscal
Data de Emissão
Data Limite p/ Emissão
Valor  (em R$)

10
Bompreço Supermercados do Nordeste Ltda.
082516
02/07/2007
01/07/2007
184,66

12
A Eletrônica 
000076
02/07/2007
01/07/2007
136,00

12
Antenasom
006855
02/07/2007
01/07/2007
177,60

13
Antenasom
006856
02/07/2007
01/07/2007
179,70

TOTAL
677,96

Quadro 2 – Descrição das Notas e Cupons Fiscais 

 10.  No  Processo nº 23077.015126/2007-75, interessado Joadete Raulino

 da Costa, referente a despesas de pronto pagamento, verificamos que:

 a)  Faz-se  necessário,  diante  análise dos documentos acostados, uma

 justificativa  sobre  a  confecção  de  Banners  (fls.  22,  27,  28),

 explicitando a razão de sua confecção, bem como esclarecer o local que

 o mesmo está ou foi colocado.

 b)   Faz-se  necessário,  diante  análise  dos  documentos  acostados,

 comprovar   se  há  documento  formal  a  respeito  do  tombamento  do

 Microsystem  TOSHIBA constante à fl. 25. Diante disso, solicita-se que

 seja  enviado  a  Auditoria  Interna  o  respectivo  registro  de  seu

 tombamento,  quem  é  o servidor ou setor responsável pela sua guarda,

 bem  como uma justificativa do serviço do referido item, esclarecendo,

 ainda,  quais são as suas especificações técnicas e quando o mesmo foi

 adquirido.

 11.  No  Processo nº 23077.031826/2007-15, interessado Joadete Raulino

 da Costa, referente a despesas de pronto pagamento, verificamos que:

 a)  Faz-se  necessário,  diante  análise dos documentos acostados, uma

 justificativa sobre a compra de bolas de futsal e futebol society(fl.

 08)  -  compradas  a  São Paulo Alpargatas S/A, Nota Fiscal nº 6193 no

 valor  de  R$  109,98  (cento e nove reais e noventa e oito centavos),

 explicitando  em  que atividade acadêmica as mesmas serão utilizadas e

 qual será o servidor/setor responsável pela sua guarda.

 b)  Faz-se  necessário,  diante  análise dos documentos acostados, uma

 justificativa sobre a confecção de Banners (fls. 23, 24), explicitando

 a razão de sua confecção, bem como esclarecer o local que o mesmo está

 ou foi colocado.

 12.  No  processo  nº 23077.036418/2007-41, interessado Valdélia Maria

 Gurgel   de   Queiroz,  referente  a  despesas  de  pronto  pagamento,

 solicitamos  que seja feita a justificativa sobre a compra de 30 rolos

 de filme (fl. 16), comprados a FUJICLICK, Nota Fiscal nº 2510 no valor

 de  R$  165,00  (cento  e  sessenta e cinco reais), especificando se a

 compra  foi  realizada  para o decorrer do ano ou para algum evento em

 especial,  bem  como  informar  onde  foi feito o acondicionamento dos

 mesmos e qual o servidor que foi responsável pela sua guarda.

 13.  No  processo  nº 23077.018693/2007-83, interessado Valdélia Maria

 Gurgel   de   Queiroz,  referente  a  despesas  de  pronto  pagamento,

 verificamos que:

 a)  Faz-se  necessário,  diante  análise dos documentos acostados, uma

 justificativa  sobre  a  compra  de bolas de futsal e futebol de campo

 (fl.  16), adquiridas na Sport Master Com. e Ind. Ltda, Nota Fiscal nº

 17774  no  valor  de  R$  146,00  (cento  e  quarenta  e  seis reais),

 explicitando  em  que atividade acadêmica as mesmas serão utilizadas e

 qual será o servidor/setor responsável pela sua guarda.

 b)  O  Cupom Fiscal nº 061609 constante a fl. nº 35, expedido pela JMV

 Diniz,  no  valor  de  R$  73,00(setenta  e  três  reais), com data de

 pagamento  em  24/09/2007,  referente  à  compra  de toalhas de rosto,

 toalhas  bordadas  e  bandeja foi paga fora do período de aplicação do

 recurso,  que  decorria  do  dia  26/06/2007  a  23/09/2007,  ou seja,

 superior aos 90(noventa) dias estipulados na legislação.

 c)  Faz-se necessário, diante da análise dos documentos acostados, uma

 justificativa  sobre  a  composição  de Banner (fl. 38), confeccionado

 pela  Editora Artprint Ltda, NF nº 967, no valor de R$ 200,00(duzentos

 reais),  explicitando  a razão de sua confecção, bem como esclarecer o

 local que o mesmo está ou foi colocado.

 14.  No  processo  n°  41846/2007-96,  que  tem  como favorecido Graco

 Aurélio  Câmara  de  Melo  Viana,  Ordem  Bancária nº. 900471, data de

 10/08/2007,  valor  de  R$  300,00, a Nota Fiscal nº. 1130, emitida em

 28/11/2007,  no  valor  de  R$  34,00,  comprova  que esta despesa foi

 efetuada  em  data  posterior  ao  período  de  aplicação, que era até

 10/11/2007, infringindo a IN/STN 05/1996.

 15.  No  processo  de  suprimento  de  fundos nº 23077.001215/2007-34,

 proposto  Marta  da  Apresentação Alves Pessoa, no valor de R$ 300,00,

 cuja  Ordem Bancária data de 22/01/2007, as contas não foram prestadas

 no prazo devido, uma vez que houve a comprovação somente da despesa de

 R$  50,00  em combustíveis, sendo o restante do recurso, o valor de R$

 250,00  recolhido  somente  em  11/06/2007,  ou  seja, após o prazo de

 prestação de contas.  Salientamos, ainda, que o gestor não processou a

 Tomada  de  Contas  do  suprido  e a apuração de responsabilidade pela

 falta de apresentação da prestação de contas no prazo.

 16.  No  processo  de  suprimento  de  fundos nº 23077.008103/2007-12,

 proposto  Marta da Apresentação Alves Pessoa, no valor de R$ 1.000,00,

 cuja Ordem Bancária data de 20/03/2007, foi apresentado um comprovante

 de  prestação  de contas em 21/05/2007 no valor de R$ 584,46, deixando

 de comprovar  a  aplicação  do restante do recurso no valor de 415,54.

 Somente   em  30/07/2007,  foi  recolhido  através  de  GRU  (Guia  de

 Recolhimento  da  União)  o  valor  que  deixou  de ser aplicado de R$

 415,54.  Portanto,  as contas não foram prestadas no prazo devido, que

 no  caso  expirou  em 21/07/2007. Salientamos, ainda, que o gestor não

 processou   a   Tomada   de   Contas   do   suprido   e a  apuração de

 responsabilidade  pela falta de apresentação da prestação de contas no

 prazo.

 17.  Verificamos no Processo nº. 26234/2007-73 que tem como favorecido

 Graco  Aurélio  Câmara  de  Melo  Viana, Ordem Bancária nº. 900134, de

 29/03/2007,  no valor de R$ 500,00, que o referido servidor extrapolou

 o  prazo  de prestação de contas do suprimento de fundos.  Ressaltamos

 que a data máxima permitida para prestação  de contas  era 29/07/2007.

 No  entanto, as contas foram apresentadas em 09/08/2007, infringindo a

 IN/STN 05/1996.

 18. Constatamos nos processos de suprimento de fundos, relacionados no

 quadro 3, que todos estão  sem a  sua respectiva  prestação de contas.

 Informamos que o servidor que receber suprimento de fundos  é obrigado

 a  prestar  contas de sua aplicação, procedendo-se, automaticamente, a

 tomada  de contas se não o fizer no prazo assinalado pelo ordenador de

 despesa,  sem  prejuízo das providências administrativas para apuração

 das responsabilidades e  imposições  estabelecidas  pelos decretos nº.

 2.289,  de 04/08/1987, decreto nº. 3.639 de 23/10/2000 que rege o item

 2.1.6.1da IN/STN 05/1996 :

Requisição
Data OB
OB
Valor
Data devida para a Prestação de Contas

248/2007
10/08/2007
900470
R$ 200,00
10/12/2007

294/2007
25/09/2007
900602
R$ 500,00
15/01/2008

293/2007
25/09/2007
900601
R$ 500,00
15/01/2008

310/2007
01/10/2007
900613
R$ 1.950,00
15/01/2008

311/2007
01/10/2007
900612
R$ 2.184,50
15/01/2008

    Quadro 3 – Suprimento de Fundos com prestação de contas em atraso 

 19.  Os  processos  relacionados  no  quadro  4 tratam de prestação de

 contas  de suprimentos de fundos destinados a cobrir despesas miúdas e

 de  pronto  pagamento.  Conforme  estabelece  a  Portaria  nº  492, do

 Ministério da Fazenda, o limite máximo para cada despesa é de 0,25% do

 valor  constante  da  alínea  "A"  do  inciso  II  do artigo 23 da Lei

 8.666/93,  correspondente  a  R$ 200,00.  Verificamos, porém, que este

 limite  não  foi  obedecido  pelo  proposto, descumprindo assim, o que

 determina a referida portaria.

 Processo
Subelemento de despesas
Doc. Fiscais
Total da despesa

23077.001962/2007-72
3024
18890

1741

1772

1778

1792
283,10

23077.010206/2007-34
3024


79658

18825

33648

1915

1927

1935

1970
358,60

23077.022937/2007/22
3017
0000915
747,74

23077.022938/2007-77
3036
0000862
1.246,39

23077.022940/2007-46
3014

3035

3009

3905
0000861

0000860
735,36

397,04

333,00

560,00

23077.023106/2007-78
3014
0000903
365,00

23077.023107/2007-12
3020
0000892
1.800,00

23077.026101/2007-05
3024

3035

261,79

476,93

23077.026479/2007-09
3014

516,24

23077.028815/2007-40
3017

236,89

23077.036330/2007-20
3035

3017

3905
0001014

0001013
316,67

220,50

500,00

23077.038627/2007-20
3016
018364

045474

000011

12490

213177

006705
2.995,57

23077.042189/2007-02
3024

3028

3917

205,74

257,90

500,00

23077.044261/2007-28
3024

3025
80460

12068

394395

80594

17823

42494

1181113

121290
420,20

225,30

23077.044743/2007-88
3014

3016
1324

3290

615

361

374

6539

1325

268561
589,99

276,15

23077.048894/2007-36                                                                                                                   
3009

3036

1.154,38

345,00

Quadro 4 – Suprimento de Fundos com valores superiores ao limite máximo permitido

 Em  relação  às  constatações  do  relatório da Auditoria Interna, há,

 ainda,  no Relatório nº 003/2008-AUDIN análise das evidências quanto à

 legalidade,  economicidade,  razoabilidade  e  habitualidade, conforme

 pode-se observar a seguir:

 -  LEGALIDADE:   Os suprimentos de fundos são concedidos de acordo com

 as  normas  vigentes.   Em  alguns  casos,  a  definição  do  tipo  de

 suprimento   (especial   ou   para   despesa   miúdas)   não  são  bem

 identificadas, bem como a obediência ao limite  previsto  da  despesa.

 Quanto  à  forma  de gastar, verifica-se que, eventualmente, por força

 das  circunstâncias,  alguns  pontos  exigidos pela legislação não são

 cumpridos   integralmente,   tais   como:  correta  classificação  das

 despesas;  parecer  técnico  não  assinado;  devolução  de  valor  não

 aplicado após o prazo de comprovação; devolução do valor total após um

 mês  do  recebimento do numerário sem justificar as razões; prestações

 de  contas  em  atraso  etc.   Tratam-se de impropriedades sem maiores

 comprometimentos,  exceto  quanto às prestações  de  contas em atraso.

 Contudo,   percebe-se   que  a  tendência  natural  da  utilização  do

 suprimento de fundos é de obediência às normas estabelecidas.

 -  ECONOMICIDADE:   Quanto a este princípio é muito subjetivo afirmar,

 simplesmente através de uma análise documental, que o órgão economizou

 ou  não.  Contudo,  a  utilização  do  suprimento  de  fundos parte do

 princípio  de  que  as  atividades  não sejam interrompidas.  Por este

 ângulo,  verifica-se   que,  preservada o que determina a legislação e

 atendidas  as necessidades que requerem um tratamento urgente, o órgão

 estará fazendo economia, mesmo que não esteja identificada no valor de

 cada despesa.

 -  ELEGIBILIDADE:  Verifica-se que, em alguns casos, dado a constância

 do  uso  dessa  modalidade de despesa, poderia o gestor eleger as vias

 normais, de forma a evitar o uso de suprimento de fundos.  Porém, é um

 ato  que  está inteiramente a escolha do gestor.  O que tem sido feito

 pela  AudIn  é  recomendar  que  o  suprimento  de fundos seja somente

 utilizado quando esgotado todas as  vias  normais  que o órgão dispõe.

 Nesse  sentido,  verifica-se  que ocorreu uma diminuição de seu uso, o

 que pressupõe que outras modalidades de despesas foram eleitas.

 -  RAZOBILIDADE:   A  análise  de  gasto,  em  geral, é feita à luz da

 legislação  vigente.   Na  verificação  da  aplicação do suprimento de

 fundos  não é diferente.  Dessa forma, as despesas realizadas por esta

 modalidade  são  aceitáveis  quando  atendem  plenamente  as  normas e

 justificáveis quando surgem  dúvidas e  incertezas  de sua utilização.

 Nessa linha de ação, são analisadas as despesas realizadas por meio de

 suprimento  de  fundos,  sempre  buscando  preservar  a legislação e a

 otimização dos recursos concedidos.

 - HABITUALIDADE:  Freqüentemente se faz uso  do  suprimento de fundos.

 Este  procedimento  justifica-se  em  razão  das  necessidades de cada

 unidade.

 O  fechamento  da  análise  da  Auditoria  Interna, portanto, indica a

 existência  de  ilegalidades  e,  ainda,  quanto  à elegibilidade, que

 poderia  ter  sido eleita a via normal para aquisições que estão sendo

 realizadas  por meio de suprimento de fundos, o que deve ser observado

 e corrigido pela unidade.

 Vale   destacar   que   a   despesa  analisada,  refere-se  a  8(oito)

 programas/ações,  tendo-se  constatado  a  participação  preponderante

 (62,69%)  do  programa  Universidade  do  Século  XXI  (1073),  e Ação

 Funcionamento dos Cursos de Graduação(4009).

 CAUSA:
 As ilegalidades têm sua causa principal na utilização de suprimento de

 fundos em substituição às vias normais de aquisição tendo em vista sua

 praticidade  e  tempo.  O item II, do artigo 175, do Regimento Interno

 da  Reitoria, aprovado pela Resolução nº 22/79-CONSUNI, de 06/03/1979,

 determina  que  cabe  ao  Diretor  do  Departamento de Contabilidade e

 Finanças  a  responsabilidade  pela  exatidão  das  contas  e oportuna

 apresentação  de  balanços, demonstrativos e informações sobre os atos

 relativos à administração financeira, orçamentária e patrimonial.

 Diante  de  tal  constatação,  verifica-se que o responsável deixou de

 observar  as  exigências  da  IN  STN  nº 5, de 06/11/1996, quando das

 concessões de suprimento de fundos.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 208464/22, a Unidade prestou

 os seguintes esclarecimentos: 

"Em atendimento à SA nº 208464/22, (item nº  238)  que  versa  sobre as

 providências   adotadas  pela   instituição  acerca  do  relatório  nº

 003/2008-AUDIN,  emitido em 25/03/2008, que demonstrou o resultado  da

 auditoria de    acompanhamento  nos processos de suprimento de  fundos

 realizados em 2007, temos a relatar o seguinte:

 A presente matéria é parte integrante dos relatórios de acompanhamento

 do  exercício  2007,  os quais foram encaminhados às unidades gestoras

 responsáveis a partir do dia 14/04/2008, para no prazo regulamentar de

 15  dias,  a  contar  de  seu recebimento, apresentarem justificativas

 circunstanciadas  das observações apresentadas. 

 Tendo em vista, que o prazo  estabelecido  ainda se encontra em vigor,

 a Instituição  aguarda as  respostas  para  apreciação  e proceder  as

 providências que julgar cabíveis e necessárias."

 Em  resposta  à  Comunicação  de  Encerramento  dos Trabalhos de Campo

 encaminhada via Ofício nº19.245/2008/CGU-R/RN/CGU-PR, de 17/06/2008, a

 Entidade,  por  meio  do Ofício nº 333/08-R, de 25/06/2008, prestou os

 seguintes esclarecimentos:

 Item 1 - "Foi providenciada a assinatura, conforme consta às fls. 9 do

 processo referido".

 Item 2 - "Diferente dos certificados de recebimento dos bens/serviços,

 os  vistos só são registrados nos versos dos documentos de comprovação

 da despesa na prestação de contas do suprimento. O registro da data do

 visto  com  data  do  dia  10/12/2007 foi realizado indevidamente, por

 equívoco, o que já providenciamos a correção".

 Item  3  -  "A  prestação  de  contas  foi  aprovada pelo ordenador de

 despesa,  de  acordo  com a documentação anexa ao processo, atestada e

 visada  e  pela necessidade urgente, naquele momento, de se colocar em

 funcionamento  a  rede lógica de 10 (dez ) computadores para atender a

 prescrição  médica  dos  pacientes internados no HUOL.  Na ocasião não

 havia  registro de preços e nem justificava uma dispensa por se tratar

 de  material  simples,  de  baixo  custo e de fácil oferta no comércio

 local  (como  pode  ser  confirmado  através  da  NF),  o que evitou a

 paralisação  de  atividades  essenciais.   Para atender a necessidade,

 evitar  transtornos  e  garantir  a  continuidade  da  assistência dos

 pacientes  já  que  em razão da implantação das prescrições médicas on

 line,  os  pacientes  poderiam  ficar  sem  sua  medicação  diária, se

 corresse  o  risco  de atrasos na dispensação destes medicamentos pela

 farmácia  do  Huol. Além disso, as atividades acadêmicas também seriam

 prejudicadas,  até  suspensas  para  os  alunos  inseridos  no período

 chamados de doutorandos".

 Item  4 - O Relatório de Auditoria não especificou qual documento está

 classificado erroneamente como 3026 (material elétrico e eletrônico) e

 que deveria ser 3024 (material para manutenção de bens imóveis).

 Analisaremos, então, todos os documentos classificados no grupo 3026:

 NF.  Nº 029872 [fls. 9] - Trata-se de um conector eletrônico utilizado

 no equipamento Eletrocardiógrafo.

 NF.  Nº  018114  [fls.  19]  -  Trata-se  de  uma  válvula eletrônica,

 utilizada no equipamento Oxímero. Anexamos foto da referida válvula às

 fls.  24  do  processo  em  referência.  Acreditamos que foi esta Nota

 Fiscal que motivou a Auditoria Interna a achar que estava classificada

 erroneamente,  pois  o  analista  pode  ter  confundido a válvula como

 "válvula  hidráulica"  (esta  sim,  classificada  no subgrupo 3024, se

 fosse  o  caso). Este material também poderia ter sido classificado no

 subgrupo 3025 (material para manutenção de bens móveis).

 NF. nº 003665 [fls. 7] - Trata-se de material utilizado no dispositivo

 de ligação do cabo elétrico à tomada.

 NF.  Nº 001354 [fls. 9] - Trata-se de material elétrico (bateria) para

 utilização em equipamento médico-hospitalar."

 Item   5   -   "A   Nota  Fiscal  000615  contém  materiais  para  uso

 exclusivamente  educativo,  a  serem utilizados no projeto de extensão

 "Educar   para  Nutrir",  no  qual  a  Nutricionista  clínica  realiza

 orientação  nutricional  aos acompanhantes das crianças internadas nas

 enfermarias  do  hospital.  Neste  caso,  todos os itens constantes da

 referida   nota   foram   classificados   corretamente  como  material

 educativo, subgrupo 3014".

 Item  6  -  "Referente  ao processo 16771/2007 de suprimento de fundos

 para  o  Prof.  Francisco Pinheiro Lima Filho, o chefe de Departamento

 informou  que  a  viagem  foi  suspensa,  portanto,  devolveu  o valor

 requerido  (R$  400,00),  conforme  guia  de  depósito na página 02 do

 processo 25915/2007 de prestação de contas."

 Item 7 - "no processo de análise das prestações de contas apresentadas

 pelos  supridos, verificamos a existência de falhas, conforme apontado

 por  Vossa  Senhoria. No entanto, tendo em vista que todas as despesas

 realizadas  com  os  recursos  das  concessões de suprimento de fundos

 relacionadas  na citada S A tiveram como fito garantir o funcionamento

 de  atividades   administrativas   e   acadêmicas  desta  instituição;

 considerando,  por  isso  mesmo, que a não realização de tais despesas

 poderia  colocar  a  universidade  em  situação de risco, inclusive de

 prejuízo  a  projetos acadêmicos em execução. Considerando, enfim, que

 esses  fatores  representaram  para  a  administração um peso bem mais

 significativo  em  comparação  com falhas notadamente formais, houve a

 opção  dos  ordenadores  de despesa no sentido de promover a aprovação

 das prestações de contas, conforme apresentadas."

 Item  8 - "a) Conforme consta na nota fiscal, no canhoto, a data de 12

 de fevereiro de 2007 é a data correta, apesar da emissão constar 12 de

 janeiro  de  2007,  mostra que houve um equivoco de quem emitiu a nota

 fiscal.

 b)  O aparelho de fax constante da fl. 15 encontra-se na Secretaria do

 Departamento de Ciências Sociais com as seguintes características: Fax

 Panasonic  modelo  KX-F700  -  PQGT  11686YA  e segundo informações da

 secretária  do  Departamento  o  mesmo  foi doação do programa de pós-

 graduação  em  Ciências Sociais, não sabendo justificar porque o mesmo

 não tem número de tombamento.

 c)  A  quantidade de fotos reveladas no Processo 23077.001558/2007-07,

 fls.  16,  foram 250 (duzentos e cinquenta), destinadas para o projeto

 de  extensão  "Imagem Educadora", do Professor Itamar de Morais Nobre,

 lotado  no Departamento de Comunicação Social, realizado no período de

 junho  de  2007  a  fevereiro  de 2008 e encontra-se acondicionados no

 laboratório de comunicação do CCHLA.

 d)  Quanto  ao fornecimento de uniformes - Processo 23077.001558/2007-

 07,  fl.  28, informamos que os mesmos foram destinados a professores,

 funcionários e servidores terceirizados do CCHLA, que formaram equipes

 de futebol  de campo  e  salão  para treinamento regulares esportivos.

 Foram  adquiridas  10  camisas  ao custo de R$ 12,00 (doze reais) e 10

 calções  ao  custo  de R$ 8,00 (oito reais), totalizando, portanto, R$

 200,00 (duzentos reais). O material encontra-se sob a responsabilidade

 de um dos membros da equipe, Ademar Tavares Teixeira."

 Item 9 - 'a) Recomendação atendida;

 b) Os 37 rolos de filme foram adquiridos por não haver disponíveis nos

 almoxarifados  e  por  necessidade urgente das disciplinas do curso de

 Comunicação   Social   -   Fotojornalismo,   Linguagem  Fotográfica  e

 Laboratório  Fotográfico.  O  material  foi  compra para utilização ao

 longo  dos  períodos  2007.1  e  2007.2  em  atividades  práticas  das

 referidas  disciplinas, ficando sob responsabilidade do seu professou,

 Itamar   de   Morais  Nobre,  no  estúdio/laboratório  fotográfico  do

 Laboratório  de  Comunicação  (Labcom), do curso de Comunicação Social

 (documento anexo).

 c)  Segundo  o  professor,  este  contou  os  90  dias  (noventa) dias

 regulamentares para prestação de contas como se fossem 3 (três meses),

 e não "dias corridos".'

 Item  10 - "a) Informamos que na ocasião não existia pregão para esses

 serviços,  foram  destinados à divulgação de eventos do CCHLA e que os

 mesmos  foram  colocados na entrada e no Hall dos auditórios do Centro

 durante o período dos eventos.

 b)  O  bem pertence ao Departamento de Psicologia e está localizado no

 auditório   do   referido   Departamento,   sendo  o  mesmo  utilizado

 diariamente  pelos  professores,  por  isso  a necessidade de conserto

 imediato do mesmo, o número de patrimônio é 2006034093 que havia caído

 do  aparelho,  e  foi  adquirido  pelo  Departamento conforme termo de

 responsabilidade nº 4175/2006 em anexo."

 Item 11 - "a) As bolas foram adquiridas para o treinamento dos atletas

 do  CCHLA  e  para  os  jogos  do  CCHLA. O aluno responsável é Thiago

 Ferreira do Nascimento.

 b) Os banners foram destinados à divulgação de eventos do Departamento

 de  Ciências  Sociais  e  do  CHHLA,  os  mesmos  foram  expostos  nas

 dependências do Centro durante os eventos."

 Item  12  - "Os filmes especificados no Processo 23077.036418/2007-41,

 fl.  16 foram destinados para o projeto de extensão "Imagem Educadora"

 do  Professor  Itamar  de  Morais  Nobre,  lotado  no  Departamento de

 Comunicação  Social, realizado no período de junho de 2007 a fevereiro

 de  2008  e  estão  acondicionados  no  laboratório  de Comunicação do

 CCHLA."

 Item  13 - "a) Quanto ao fornecimento de bolas, fl. 16, informamos que

 as  mesmas  foram  destinadas a professores, funcionários e servidores

 terceirizados  do  CCHLA,  que  formaram equipes de futebol de campo e

 salão para treinamento regular e para a realização dos jogos do CCHLA.

 As  mesmas  encontram-se  sob  a responsabilidade de um dos membros da

 equipe, Ademar Tavares Teixeira.

 b)  A  responsável  pelo  Processo  Valdélia  Maria Gurgel de Queiroz,

 informa  que,  por  falta de conhecimento, contou como 03 (três) meses

 corridos e não como 90 (noventa) dias corridos.

 c)  Informamos  que  na  ocasião este serviço não estava disponível no

 sistema  de  pregão  da  UFRN.  Os  banners  foram confeccionados para

 divulgação  de  eventos  do CCHLA e são afixados em diversos locais da

 UFRN  como:  setores  de  aula,  biblioteca  central, prédio do CCHLA,

 entrada  do  Campus,  Centros  Administrativos da UFRN, entre outros."

 Item  14  -  "Justificamos  que  o  valor de R$ 34,00 (trinta e quatro

 reais)  foram  gastos  fora  do período de utilização do Suprimento de

 Fundos  emitido  pela  ordem  bancária  nº. 900471, de 10/08/2007, por

 motivo  de  este  valor  ser  o  saldo  remanescente ao finalizarmos o

 processo   de   prestação  de  contas,  neste  caso,  considerando  as

 dificuldades  burocráticas  para a devolução de saldos não utilizados,

 optamos  pelo  seu uso na data de 28/11/2007 atendendo uma necessidade

 do Departamento."

 Item  15  -  "O  suprimento de fundos concedido através do processo n°

 23077.00.1215/2007-34  no  valor  de  R$  300,00 (trezentos reais), em

 22/01/2007  foi aplicado apenas o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais),

 conforme  cupom  fiscal  30.763,  datado  de  24/03/2007,  constante a

 prestação  de  contas.  O  saldo  não  aplicado  no valor de R$ 250,00

 (duzentos  e cinquenta reais) deveria ter sido recolhido a conta única

 do  tesouro  nacional  até  22/05/2007,  limite máximo permitido pelas

 normas  de  suprimento  de fundos, entretanto, tal procedimento só foi

 realizado  em 11/06/2007, após o prazo máximo permitido. A funcionária

 foi  alertada  sobre  a  necessidade  da  observância  dos  prazos  de

 aplicação  e comprovação do suprimento de fundos e das implicações que

 o  descumprimento  destas  normas  poderia  trazer ao suprido, podendo

 inclusive  ser  responsabilizado  pelas  despesas  realizadas fora das

 normas vigentes (fl. 15)."

 Item  16  -  "O  suprimento de fundos concedido através do processo n°

 23077.00.8103/2007-12  no  valor  de  R$  1.000,00  (um mil reais), em

 22/01/2007  foi  aplicado  apenas  o  valor de R$ 584,46 (quinhentos e

 oitenta   e  quatro  reais  e  quarenta  e  seis  centavos),  conforme

 documentos  anexos,  constante  da  prestação  de  contas. O saldo não

 aplicado  no  valor de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze reais) deveria

 ter  sido  recolhido a conta única do tesouro nacional até 20/07/2007,

 limite   máximo  permitido  pelas  normas  de  suprimento  de  fundos,

 entretanto,  tal  procedimento  só foi realizado em 30/07/2007, após o

 prazo máximo permitido. A funcionária foi alertada sobre a necessidade

 da  observância dos prazos de aplicação e comprovação do suprimento de

 fundos  e  das  implicações que o descumprimento destas normas poderia

 trazer  ao  suprido,  podendo  inclusive  ser  responsabilizado  pelas

 despesas realizadas fora das normas vigentes (fl. 18)."

 Item 17 - "A prestação de contas do Suprimento de Fundos foi realizada

 na  data  de  09/08/2007,  10  (dez)  dias após o prazo final para sua

 realização,  por excesso de atividades administrativas e acadêmicas do

 próprio  suprido  que  não atentou para a IN/STN 05/1996 e só ter dado

 andamento aos trâmites contábeis para essa prestação de contas fora da

 data determinada para sua conclusão."

 Item 18 - "para os processos 23077.009305/2008-54 e 23077.009306/2008-

 07:  o  suprido se justificou da seguinte forma "Declaro que apesar de

 ter  conhecimento  do  prazo  para  prestação  de  contas referente ao

 processo  acima  citado,  houve esquecimento de minha parte em cumprir

 este  prazo, talvez pelo fato que fiz prestação de conta ao PROXET/MEC

 de  recursos  obtidos para o mesmo projeto. Reconheço, entretanto, que

 houve  desatenção de minha parte e tomarei as providências necessárias

 para evitar que ocorram situações semelhantes".

 Item 19 - " - Processos  23077.001962/2007-72 e  23077.010206/2007-34:

 Sobre os processos 10206/2007 em nome de Miriam Veraclides de Oliveira

 Costa  e  1962/2007  em  nome  de  Elenice  Carlos  da  Silva Feitosa,

 informamos  no  momento da concessão do suprimento que o valor de cada

 grupo  de despesas não poderia ultrapassar R$ 200,00 (duzentos reais),

 porém,  segundo  os  supridos foram surgindo necessidades de aquisição

 dos  materiais  para atender emergências nos diversos setores do CCET,

 por  isso  ultrapassou  o  controle  do  sub-item 24. Já orientamos os

 supridos  que  antes de comprarem qualquer material, consultar o setor

 de compras sobre o sub-item a ser adquirido.

 - Processos        23077.022937/2007-22,         23077.022938/2007-77,

 23077.022940/2007-46,    23077.023106/2007-78,   23077.023107/2007-12,

 23077.036330/2007-20:  Os  suprimentos  foram  concedidos  em  caráter

 especial  para  atender despesas de projetos financiados pelo Fundo de

 Apoio à Extensão (Faex). Esses recursos são repassados individualmente

 e   em  pequenos  valores  aos  coordenadores,  os  quais  dispõem  de

 necessidades  e  finalidades específicas, conforme quadro abaixo. Vale

 ressaltar que além da responsabilidade como suprido, prevista no art.

 45   do  Dec.  93.872,  de  23/12/1986,  o  beneficiário  obriga-se  a

 apresentar   relatório  de  prestação  de  contas  à  Pró-reitoria  de

 Extensão, o que evidencia o cumprimento formal exigido pela legislação

 (anexo 4).

 Processo:  23077.022937/2007-22  -  Coordenador:  Fabrícia  Azevedo  -

 Projeto: Viva a diferença - Material: Informática

 Processo:   23077.022938/2007-77   -  Coordenador:  Elizabel  Viana  -

 Projeto:   Orientação   ao  Parto  -  Material:  Artigos  Terapêuticos

 Processo:  23077.022940/2007-46  -  Coordenador:  Gardênia  Ferreira -

 Projeto: Atenção fisioterapêutica - Material: Diversos

 Processo:   23077.023106/2007-78   -  Coordenador:  Tânia  Oliveira  -

 Projeto: Música e Poesia - Material: CD e DVD

 Processo:   23077.023107/2007-12   -  Coordenador:  Tânia  Oliveira  -

 Projeto: Consciência corporal - Material: Colchonetes

 Processo: 23077.036330/2007-20 - Coordenador: Tânia Campos - Projeto:

 Atendimento   fisioterapêutico   -   Material:  Confecção.  de  Folder

 - Processo 23077.026101/2007-05: "...A interpretação da servidora e da

 chefia do referido Departamento foi que se tratava de um suprimento de

 fundo  especial,  que  portanto não haveria limite de valores dos sub-

 elementos de despesa".

 -     Processos     23077.026479/2007-09,    23077.028815/2007-40    e

 23077.042189/2007-02:  no processo de análise das prestações de contas

 apresentadas  pelos  supridos,  verificamos  a  existência  de falhas,

 conforme  apontado  por Vossa Senhoria. No entanto, tendo em vista que

 todas  as  despesas  realizadas  com  os  recursos  das  concessões de

 suprimento  de  fundos  relacionadas  na  citada S A tiveram como fito

 garantir  o  funcionamento  de atividades administrativas e acadêmicas

 desta  instituição; considerando, por isso mesmo, que a não realização

 de  tais despesas poderia colocar a universidade em situação de risco,

 inclusive de prejuízo a projetos acadêmicos em execução. Considerando,

 enfim,  que  esses  fatores representaram para a administração um peso

 bem  mais  significativo em comparação com falhas notadamente formais,

 houve  a  opção  dos  ordenadores  de despesa no sentido de promover a

 aprovação das prestações de contas, conforme apresentadas.

 - Processo 23077.038627/2007-20: O suprimento de fundos acima citado é

 de  caráter  especial.  Foram seguidas as orientações do DCF, como por

 exemplo, orçamento prévio e detalhado e, por ser especial, é permitido

 ultrapassar  o  valor  limite  para  cada sub-elemento de R$ 200,00. A

 razão  de  ter  sido  feito  este suprimento foi devido a aquisição de

 papel especial, não encontrado no mercado local e a firma que vendeu o

 mesmo  não  trabalha  com  empenho,  não  divide a embalagem (rolo) em

 valores  iguais ou abaixo de R$ 200,00 (duzentos reais). Por se tratar

 de  um produto de grande necessidade para recuperação de vários livros

 do  Laboratório  de  Restauração do Departamento de História, seria um

 enorme prejuízo não adquiri-lo, pois se trata do principal item para a

 execução do serviço executado.

 -     Processos     23077.044261/2007-28,    23077.044743/2007-88    e

 23077.044894/2007-36:  Segundo  orientação do Manual SIAFI, disponível

 on-line  no  Sistema  de Administração Financeira do Governo Federal -

 SIAFI,  macrofunção  código  02.11.21,  item 3.3.5 "o fracionamento de

 despesa  não  é  caracterizado  pela  mesma  classificação contábil em

 qualquer dos níveis, mas por aquisições de mesma natureza funcional".

 A  orientação  encontra  base  legal  na Instrução Normativa 04/2004 e

 Portaria  95/2002,  da  Secretaria  do  Tesouro  Nacional. Portanto, o

 limite  de  0,25%  não  foi  excedido,  considerando  que  os itens do

 subgrupo da despesa não são os mesmos."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 De   fato   não   houve  a  apresentação  de  justificativas  para  as

 constatações,  mas  a  indicação  de que as justificativas estão sendo

 requeridas a outros setores da unidade.

 No Ofício nº 333/08-R, de 25/06/2008, a UFRN relatou as justificativas

 apresentadas  por suas unidades, no entanto, não foram apresentados os

 resultados da avaliação das mesmas pela auditoria interna.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Que  a  Auditoria  Interna  analise  as  justificativas apresentadas e

 proceda a avaliação quanto ao atendimento e/ou a necessidade de adoção

 de providências em cada caso citado no Relatório nº 003/2008-AUDIN.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Nos  casos  de ausência de prestação de contas, verificar as causas da

 não  prestação  e,  se  for  o  caso, abrir Tomada de Contas Especial,

 alertando  o  setor  competente  para  acompanhamento  dos  prazos  de

 prestação  para  o  ocorrido  e fazendo gestão junto ao mesmo para que

 esse acompanhamento seja mais efetivo.

 1.1.4.5 CONSTATAÇÃO: (033) 
 Publicação de extratos e aditivos de contratos fora do prazo legal.

 Evidenciou-se  a  ocorrência de publicação dos extratos de contratos e

 seus aditamentos fora do  prazo  legal, em  índice acima do aceitável.

 Ressalte-se  que  tal  ocorrência foi objeto da determinação 1.1.18 do

 Acórdão nº. 1888/2007 - Segunda Câmara - TCU.

 Foram  analisadas  27 ocorrências (publicação do extrato do contrato e

 termo aditivo), tendo sido constatado cumprimento do prazo legal em 21

 (vinte  e  uma)  delas,  e o descumprimento em seis ocorrências, o que

 representa cerca de 20% do universo analisado.

 CAUSA:
 A  ilegalidade  em  comento  é  decorrência  da inobservância do prazo

 previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº. 8.666/93.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 No Relatório de gestão do exercício de 2007, a UFRN informou que:

 "Esta  Administração,  em  junho/2007, tomou as seguintes providências

 quanto à determinação acima:

 1)  gestão  junto  à  Superintendência de Informática para integrar no

 Sistema  Integrado  de Patrimônio, Administração e Contratos - SIPAC o

 módulo  de  contrato,  operado  pela  Seção  de Contratos - SECONT e o

 módulo   de   acompanhamento   de   obras,   operado   no   âmbito  da

 Superintendência de Infraestrutura - SIN, de modo a vincular contrato,

 obra, ordem de serviço, fiscal da obra, medições e respectiva fatura;

 2)  mudança  no  fluxo  dos  procedimentos  administrativos  de modo a

 assegurar  que,  após  a homologação do processo licitatório pela Pró-

 Reitoria de Administração - PROAD, na data da assinatura do contrato o

 contratado  receberia  o  empenho  (Departamento  de  Contabilidade  e

 Finanças   -  DCF/PROAD),  cópia  do  contrato  assinado  pelo  Reitor

 (SECONT),  ordem de serviço (SIN) emitida pelo sistema, onde já consta

 o  fiscal nomeado para a obra e com a recomendação expressa dos prazos

 a serem observados pelo contratado para os eventuais aditamentos;

 3)  reuniões conjuntas da PROAD/Superintendência de Infraestrutura com

 o  corpo  de  fiscais  de  obras onde foram estabelecidas as seguintes

 orientações:

 a) Estão sendo eliminados os motivos usuais alegados pelos contratados

 para aditamentos de prazos;

 b)  são  abertos procedimentos administrativos relativos ao fiscal que

 der causa ao aditamento de contrato após sua vigência;

 c)  Nenhum pagamento de fatura será autorizado se a respectiva medição

 não estiver lançada no sistema;

 d) Não serão aceitos processos de pagamento de obras que não estiverem

 cadastradas no sistema;

 4)  foi  estabelecido  o  prazo  de  25/10/07  como  o  limite  para a

 regularização no SIPAC dos contratos e respectivas obras em andamento.

 A  avaliação  é que o problema apontado pode ser considerado eliminado

 no âmbito das obras administradas pela UFRN".

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Tendo  em  vista  que  a amostra abrangeu todo o exercício de 2007, as

 providências  adotadas  pela  unidade  não se refletiram plenamente na

 análise,  que  ainda  detectou a ocorrência do descumprimento do prazo

 legal.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  que  a UFRN publique os extratos dos contratos e de seus

 aditamentos  dentro do prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da

 Lei nº. 8.666/93.

 1.1.4.6 CONSTATAÇÃO: (035) 
 Fracionamento indevido de despesas por meio de dispensa de licitação.

 No  exercício  de  2007, constatou-se a ocorrência de fracionamento de

 despesa,  mediante  a  realização  sucessiva de dispensas de licitação

 fundamentadas  nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, cujos

 montantes ultrapassaram o limite permitido na legislação.

 Ressalte-se  que  esta  ocorrência  foi objeto da determinação 1.21 do

 Acórdão  nº. 2311/2007 - Segunda Câmara - TCU: "cumpra integralmente o

 teor do contido no RA 160715- CGU/RN, exercício 2004, advertindo que a

 repetição  de  atos  administrativos  caracterizados com fracionamento

 indevido  de  despesas  por  meio  de  dispensa  de  licitação  poderá

 acarretar  multa aos infratores". Também foi objeto de recomendação no

 item 4.2.2.2 do Relatório de Auditoria da gestão do exercício de 2006.

 I)  Quanto  às  dispensas  de  licitação  fundamentadas  no  inciso I,

 evidenciou-se  a  realização  do  montante  de  R$160.838,11  (cento e

 sessenta  mil,  oitocentos  e  trinta e oito reais e onze centavos) em

 despesas  relativas  a  obras  de engenharia, que apresentavam objetos

 similares, conforme demonstrado a seguir:

 a) Empenho: 900582

 Data: 22/02/07

 Valor: R$ 14.820,00

 Processo: 2307700371320071

 Objeto:  Reforma  do  restaurante  universitário  do  campus biomédico

 b) Empenho: 900798

 Data: 05/03/07

 Valor: R$14.980,20

 Processo: 23077005093200755

 Objeto: Reforma do comitê de ética em pesquisa

 c) Empenho: 900983

 Data: 13/03/07

 Valor: R$11.037,96

 Processo: 23077005876200739

 Objeto:Serviço  de  pavimentação e iluminação do trecho entre o Centro

 de Convivência e a central telefônica

 d) Empenho: 900986

 Data: 13/03/07

 Valor: R$14.817,50

 Processo: 23077006338200761

 Objeto:   Serviço  de  assentamento  de  paralelepípedos,  meio-fio  e

 colocação de telas no Campus de Caicó

 e) Empenho: 900990

 Data: 13/03/07

 Valor: R$9.986,69

 Processo: 23077006383200716

 Objeto: Serviço de recuperação da creche da UFRN

 f) Empenho: 902976

 Data: 22/06/07

 Valor: R$7.989,62

 Processo: 23077015680200752

 Objeto:  Complementação  da  obra  do Núcleo de Estudos e Pesquisas do

 CCHLA

 g) Empenho: 903093

 Data: 03/07/07

 Valor: R$14.361,91

 Processo: 23077018763200701

 Objeto:  Construção da rede sanitária entre a lavanderia e o bloco 6 -
 Nuplam

 h) Empenho: 903374

 Data: 19/07/07

 Valor: R$10.130,00

 Processo: 23077022953200715

 Objeto:  Reforma  do  prédio  administração, estacionamento e torre de

 transmissão da Sup de Comunicação

 i) Empenho. 903416

 Data: 23/07/07

 Valor: R$5.211,24

 Processo: 23077022545200763

 Objeto: Serviço de complementação do calçadão do CCHLA

 j) Empenho: 903911

 Data: 20/08/07

 Valor: R$14.580,00

 Processo: 23077027163200726

 Objeto:  Serviço  de  recuperação  estrutural  de lajes em processo de

 deterioração do Hosp. Ana Bezerra

 l) Empenho: 904041

 Data: 24/08/07

 Valor: R$14.811,11

 Processo: 23077019633200788

 Objeto:  Adaptação  do  fosso  do  elevador  do prédio da faculdade de

 Farmácia

 m) Empenho: 904047

 Data: 24/08/07

 Valor: R$13.244,91

 Processo: 23077022551200711

 Objeto:  Adaptação  da  rampa de acesso, iluminação do pátio e reforço

 estrutural  do  alambrado  de  contorno  da  faculdade  de odontologia

 n) Empenho: 904671

 Data: 24/09/07

 Valor: R$14.866,97

 Processo: 23077027920200761

 Objeto: Adaptação da sala de aula de necrópsia – CCS

 II)  Com relação às dispensas de licitação  fundamentadas no inciso I,

 referentes  a  serviços  de  engenharia,  verificou-se a realização do

 montante  de R$34.743,42 (trinta e quatro mil, setecentos e quarenta e

 três  reais  e quarenta e dois centavos) em despesas com elaboração de

 projetos, conforme discriminado a seguir:

 a) Empenho: 901774

 Data: 16/04/07

 Valor: R$5.097,40

 Processo: 23077006619200714

 Objeto:  Serviço  de  projeto arquitetônico para reforma da fachada do

 Hosped

 b) Empenho: 904036

 Data: 24/08/07

 Valor: R$14.830,23

 Processo: 23077027800200764

 Objeto:  Serviço  de  elaboração  de  orçamentos  analíticos  de obras

 c) Empenho: 904174

 Data: 05/09/07

 Valor: R$14.815,79

 Processo: 23077029459200781

 Objeto: Serviço de elaboração de projeto estrutural para construção de

 prédio  de  biblioteca  em Caicó e consultoria técnica para reforço do

 reservatório do prédio SUPINFRA

 III) Quanto às dispensas de licitação fundamentadas no inciso II, cujo

 limite  é  R$8.000,00  (oito  mil reais), evidenciou-se a aquisição de

 material elétrico no total de R$21.334,85 (vinte e um mil, trezentos e

 trinta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), conforme segue:

 a) Empenho: 900319

 Data: 25/01/07

 Valor: R$1.740,00

 Processo: 23077001431200780

 b) Empenho: 900321

 Data: 25/01/07

 Valor: R$1.462,55

 Processo: 23077001431200780

 c) Empenho: 902160

 Data: 08/05/07

 Valor: R$278,00

 Processo: 23077012249200754

 d) Empenho: 904786

 Data: 01/10/07

 Valor: R$3.323,00

 Processo: 23077032476200704

 e) Empenho: 904788

 Data: 01/10/07

 Valor: R$1.643,50

 Processo: 23077029166200702

 f) Empenho: 904789

 Data: 01/10/07

 Valor: R$393,80

 Processo: 23077029166200702

 g) Empenho: 904790

 Data: 01/10/07

 Valor: R$276,00

 Processo: 23077029166200702

 h) Empenho: 904967

 Data: 09/10/07

 Valor: R$7.995,00

 Processo: 23077032872200723

 i) Empenho: 905964

 Data: 12/11/07

 Valor: R$3.393,00

 Processo: 23077038173200797

 j) Empenho: 906648

 Data: 29/11/07

 Valor: R$830,00

 Processo: 23077041248200717

 IV)  Com relação às dispensas de licitação fundamentadas no inciso II,

 cujo limite é R$8.000,00 (oito mil reais), evidenciou-se a contratação

 de  serviços de locação de meios de transporte no total de R$26.290,00

 (vinte e seis mil, duzentos e noventa reais), conforme segue:

 a) Empenho: 903341

 Data: 18/07/07

 Valor: R$8.000,00

 Processo: 23077022857200777

 b) Empenho: 903992

 Data: 23/08/07

 Valor: R$1.610,00

 Processo: 028486/2007

 c) Empenho: 904101

 Data: 31/08/07

 Valor: R$3.280,00

 Processo: 23077029345200731

 d) Empenho: 904102

 Data: 31/08/07

 Valor: R$1.900,00

 Processo: 23077029369200791

 e) Empenho: 904916

 Data: 05/10/07

 Valor: R$3.000,00

 Processo: 23077034441200700

 f) Empenho: 904919

 Data: 08/10/07

 Valor: R$2.200,00

 Processo: 23077033565200774

 g) Empenho: 905850

 Data: 08/11/07

 Valor: R$2.600,00

 Processo: 23077038646200756

 h) Empenho: 906480

 Data: 23/11/07

 Valor: R$3.700,00

 Processo: 23077040173200757

 CAUSA:
 As  despesas  acima mencionadas foram irregularmente processadas, pois

 ultrapassaram o limite legal previsto nos incisos I e II do art. 24 da

 lei nº 8.666/93, nos quais eram fundamentadas.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 As  justificativas da Unidade foram apresentadas no Ofício  nº 084/08-

 SIN (itens I, II e III) e no Ofício nº 055/2008-Proad (item IV):

 I) Ofício nº 084/08-SIN:

 "A  Universidade  Federal  do Rio Grande do Norte (UFRN) gerencia seus

 recursos  financeiros  de  forma  descentralizada,  onde  cada unidade

 administrativa   é  responsável  pelo  gerenciamento  de  sua  dotação

 orçamentária.  Tal  situação é fator impeditivo para a execução do que

 preceitua o § 5°, do art. 23, da Lei n° 8.666/93.

 Ordienamente  esta  Superintendência  vem  tentando  cumprir  de forma

 satisfatória  o  estabelecido  no  §1°  do  art.  23,  do Estatuto das

 Licitações  e Contratos Administrativos. À medida que os requerimentos

 nos  são  apresentados passamos a executar o processo licitatório para

 atender as demandas dos diversos setores que compõem esta Autarquia.

 Como   dito   anteriormente,  em  decorrência  desta  descentralização

 orçamentária,  esta Superintendência procede à realização dos certames

 tão logo sejam apresentados os requerimentos de execução de serviços e

 obra  que  se  apresentem  indispensáveis  para o seu funcionamento de

 forma satisfatória.

 Quanto  aos objetos semelhantes, comungamos do mesmo posicionamento do

 ilustre Marçal Justen Filho quando afirma que:

 "Ainda  quando  a natureza dos objetos for a mesma, se as contratações

 não  puderem  ser  realizadas  conjunta  e concomitantemente, no mesmo

 local,  não  há  o  dever  de  somatório. [...] Quando a Administração

 realiza essas diversas licitações, não o faz em virtude do §1º do art.

 23,  mas  pela  impossibilidade  (ausência  de verbas, por ausência de

 espaço para armazenamento etc) de praticar um só contrato." (grifamos)

 Há  de  se convir, portanto, que o tratamento isolado das contratações

 autônomas entre si é a regra. A exceção é produzir-se o somatório.

 Essa  exceção  deriva  de  que  o  tratamento  isolado  e autônomo das

 diferentes  contratações poderia ser instrumento de fraude ou conduzir

 à   frustração   de  princípios  constitucionais.  Por  isso  mesmo  é

 impossível estabelecer como princípio geral que, na dúvida, diferentes

 contratações serão tratadas conjuntamente.

 Entendemos  que  deve-se  fazer  uma  análise  do  caso concreto e das

 circunstâncias  de  cada  situação  posta,  pois  não há solução a ser

 aplicada  de  modo  absoluto,  estabelecida de antemão, haja vista que

 tais soluções podem conduzir a resultados despropositados e claramente

 inadequados   em   face  da  necessidade  de  satisfação  das  funções

 atribuídas ao Estado.

 As  execuções  relacionadas  na Solicitação de Auditoria N. º 208464 /

 2008, que ora respondemos, dizem respeito a muitas e variadas unidades

 administrativas,  que  dispõem  de  dotação  orçamentária  própria com

 gestão  colegiada  pelos  componentes de cada unidade e com dirigentes

 próprios,  dificultando,  sobremaneira,  o  planejamento  uniforme das

 atividades  relacionadas  com  as  necessárias  intervenções no espaço

 físico,  que  caracterizam  a  dinâmica  de  uma Instituição de Ensino

 Superior, como a UFRN.

 As  referidas intervenções no espaço físico e os materiais listados na

 mesma  S.A. esclarecem muito bem a variedade de serviços e de unidades

 da  UFRN  que  foram  atendidas.  São serviços realizados ou materiais

 adquiridos  destinados  aos  Campi  de  Caicó  e  de  Currais Novos, a

 Hospitais  na  Capital  e  no  Interior  do  Estado,  como  o Hospital

 Universitário  Ana Bezerra, situado no Município de Santa Cruz, e para

 unidades externas diversas.

 Associamos   à  argumentação  anterior,  a  insuficiência  de  pessoal

 especializado  na  elaboração  de orçamentos analíticos, necessários à

 composição  dos  projetos executivos destinados à contratação de obras

 ou  serviços de engenharia, e de projetos diversos para fazer frente à

 diversidade  de  demandas  advindas  das  unidades  administrativas  e

 acadêmicas  que integram a estrutura funcional da UFRN, que, em muitas

 das  situações,  têm  prazo  exíguo,  mesmo se considerarmos o que foi

 estipulado para sua aplicação.

 Certos  de  termos esclarecido as questões suscitadas, nos colocamos à

 disposição  para  prestar  todos  os  esclarecimentos  que  se fizerem

 necessários, porquanto subscrevemo-nos."

 II) Ofício nº 055/2008-Proad:

 Em  atendimento  à  Solicitação  de  Auditoria  nº 208464/42, item 338

 (Locação de meios de transporte - valor total: R$ 26.290,00), passamos

 a informar:

 Analisando  as  despesas  enfocadas  por V.Sa., constatamos terem sido

 efetuadas em função da contratação de serviços de natureza semelhante,

 é verdade, conforme apontado por essa equipe.

 Entretanto,  no  período  em  que as decisões foram tomadas, não houve

 outra  alternativa  para  a administração. A frota de veículos da UFRN

 (dois  ônibus  e 4 micro-ônibus) era e é insuficiente para atender aos

 agendamentos   para  as  viagens  demandadas  tanto  pelos  cursos  de

 graduação  quanto  pelos  programas  de  pós-graduação  e  foram estes

 últimos,   através   de   seus   coordenadores,  que  apresentaram  as

 solicitações  das  contratações  dos  veículos  para  participação  em

 eventos,   tipo   seminários   ou  congressos,  ou  outras  atividades

 acadêmicas  que,  de  alguma forma, teriam que ser viabilizadas pela a

 administração,  sob  pena de prejuízo tanto para os alunos quanto para

 os  próprios  programas,  tendo em vista os critérios de avaliação dos

 programas pela CAPES.

 A  administração  procurou dar uma solução definitiva para o problema,

 tendo  iniciado  processo  licitatório,  ainda  no segundo semestre de

 2007,  visando  à  celebração  de contrato para locar veículos em três

 perfis:  veículo  tipo  van  (até 12 passageiros); veículo tipo micro-

 ônibus  (de  15  a  20  passageiros); veículo tipo ônibus (acima de 30

 passageiros).  Dentro  dessa  perspectiva foi elaborado projeto básico

 que  resultou  no  Pregão nº 72/2007, através do qual foi contratada a

 empresa  Protásio  Locação e Turismo Ltda. - Contrato nº 002/2008 que,

 espera-se,  além  de  resolver  o problema apontado por esta equipe de

 auditoria,  também busca resolver os problemas decorrentes da falta de

 motoristas  no  quadro  de pessoal da UFRN em número insuficiente para

 atender à demanda, mesmo nos casos em que é possível alocar um veículo

 da  instituição  para realizar uma viagem fora da região metropolitana

 de Natal.

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Quantos às alegações constantes do Ofício nº 084/08-SIN, referentes as

 dispensas baseadas no inciso I do art. 24 da lei nº 8.666/93,  devemos

 considerar o seguinte:

 - se expurgado do total questionado em obras, os valores referentes as

 obras  realizadas  fora do município de Natal, ainda tem-se o montante

 de  R$131.170,61  (cento  e  trinta  e um mil, cento e setenta reais e

 sessenta e um centavos), fundamentadas em dispensa de licitação;

 -  uma  vez que os requerimentos de obras e serviços de engenharia são

 encaminhados  para  a  Superintendência de Infra-estrutura, entende-se

 que  esta centralização permite verificar a ocorrência de contratações

 sucessivas ou simultâneas, fundamentadas em dispensa de licitação, que

 consideradas   conjuntamente   ensejariam  a  realização  de  processo

 licitatório; e

 -  Apesar  das dificuldades geradas pelo gerenciamento descentralizado

 dos   recursos   financeiros   pelas   unidades  administrativas,  tal

 descentralização  não é fator impeditivo da realização de certame, que

 englobe diferentes obras.

 Quanto às alegações referentes a contratação de serviços de engenharia

 (elaboração  de  projetos),  não  foi  questionada  a  pertinência  da

 despesa,  e  sim,  a  fundamentação em dispensa de licitação (art. 24,

 inciso  I), tendo em vista que o montante realizado (R$) ultrapassou o

 limite legal (quinze mil reais).

 Com  relação  às despesas de locação de meios de transporte, não foram

 apresentadas   alegações  que  afastassem  o  entendimento  acerca  do

 descumprimento da norma.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  que  sejam  aprimorados os processos de planejamento das

 compras e contratações, de forma a evitar o  fracionamento indevido de

 despesas por meio de dispensa de licitação.

 1.1.4.7 CONSTATAÇÃO: (036) 
 Aquisição  de  veículo  com  acessórios  opcionais  em desacordo com a

 IN/MPOG nº 01/2007.

 No  final  do  exercício  de  2007,  a Universidade adquiriu veículos,

 mediante  dispensa nº 156/2007, fundamentada no inciso V do art. 24 da

 Lei  nº 8.666/93, que contempla a situação de ausência de interessados

 em  licitação anterior. O valor total da aquisição foi de R$574.100,00

 (quinhentos e setenta e quatro mil e cem reais).

 Dentre os veículos adquiridos, constatou-se a aquisição de veículo com

 características de veículo de luxo, conforme descrição estabelecida no

 item 4 da dispensa nº 156/2007:

 "Veículo  zero  Km;  Motor  1.6; Total flex; 5 passageiros; ano/modelo

 2007/2008;  Cor  escura (a definir); Com ar condicionado; Som; direção

 hidráulica; Vidros elétricos; Travas elétricas e retrovisor elétrico;

 Potência  mínima 103 cv a álcool e 101 cv a gasolina; Torque mínimo de

 14,5  Nm  a  álcool e 14,4 Nm a gasolina; Taxa de compressão mínima de

 12,3:1.  Sistema de injeção eletrônica multiponto seqüencial. Equipado

 com protetor de cárter e tapetes de borracha para o interior. Garantia

 mínima de 12 meses".

 Constatou-se  que  o veículo adquirido foi um "Focus Sedan 1.6 GLX, na

 cor  Prata  Atenas  com  pintura  metálica",  no  valor de R$49.700,00

 (quarenta  e  nove  mil  e  setecentos  reais),  conforme descrição da

 NF0154064  da  Salinas  Automóveis  Ltda.,  constante  do  processo nº

 23077.045303/2007-48.

 CAUSA:
 Tal aquisição contraria o previsto no art. 9º c/c o art. 1º da IN/MPOG

 nº  01/2007,  que  define  a caracterização dos veículos que podem ser

 adquiridos pela administração pública.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 A  justificativa  da  Universidade foi apresentada no Ofício 045/2008-

 Proad:

 "Item  276  -  A aquisição do veículo do item 4, da dispensa 156/2007,

 teve  como  base a demanda advinda da direção do Centro de Biociências

 desta instituição, quanto às atividades acadêmicas que seriam apoiadas

 por  esse  veículo,  conforme  passamos  a transcrever: "registramos a

 impossibilidade  de  se realizar algumas atividades deste Centro em um

 outro  tipo  de  carro.  Ao longo do tempo o número de pesquisadores e

 alunos   envolvidos    na   pesquisa    e   pós-graduação     aumentou

 consideravelmente  e  conseqüentemente  as  necessidades  de viagens a

 campo  com finalidade de estudos e projetos. As atividades requerem um

 carro  que  não  traga  problemas,  insegurança  e  riscos  em  locais

 inóspitos  e  não  trafegáveis  em  carro  comum, por exemplo as áreas

 serranas do alto oeste do Estado, especialmente no  período de chuvas.

 O  carro  a  ser  adquirido  deverá transportar também todo o material

 necessário  ao  trabalho  dos  pesquisadores,  inclusive  um  barco de

 alumínio   para   coletas  de  material  em  açudes  e  barragens.  Os

 pesquisadores,  devemos  levar  em  consideração, desenvolvem projetos

 importantes  para o Centro, para a Universidade e para o Estado. Temos

 projetos  em  colaboração  com diversas instituições. Além do mais, os

 deslocamentos  realizados  resultam  em formação de mestres, doutores,

 publicações etc."

 Ou  seja,  foi  demandada pelo Centro de Biociências a aquisição de um

 único  veículo  que servisse ao transporte de pessoas e de carga. Caso

 tivéssemos  seguido  estritamente  o que estabelece o parágrafo 3º, do

 artigo 9º, da IN/MPOG nº01/2007, teríamos de comprar 2 veículos em vez

 de  apenas  um,  como  fizemos,  sendo  um específico para transportar

 servidores, e outro para transportar cargas. Isso demandaria não só um

 custo  maior  na  aquisição, como na utilização de recursos humanos (2

 motoristas),  aumentando  assim  o  custo com as diárias concedidas, e

 também  com a manutenção desses veículos. Portanto, fazendo uso do bom

 senso  na  administração  pública  e  buscando  preservar  o princípio

 público  da  economicidade,  tão bem elencado na Constituição Federal,

 promovemos  a  compra  do  veículo  descrito no item 4, da dispensa de

 licitação nº156/2007."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Em  que pesem as alegações acerca da utilização do veículo, é pacífico

 não   ser  discricionária  a  aplicação  de  norma.  Desta  forma,  as

 justificativas apresentadas não afastam a ilegalidade cometida.

 Além  disto,  considerando  que  a  utilização alegada é transporte de

 servidores  a  serviço e/ou transporte de carga leve, ao confrontar as

 características   estabelecidas   na   IN/MPOG   nº   01/2007   e   as

 características  do  veículo  adquirido,  que  inclui vários opcionais

 (som,  vidros e travas elétricas, retrovisor elétrico, etc) evidencia-

 se  flagrante desrespeito à norma, conforme se depreende da análise da

 instrução citada:

 -  o  art.  9º  (§ 3º, I) estabelece as seguintes características para

 Transporte  de  servidores:  "veículo  modelo  básico, de capacidade e

 motor compatíveis com o serviço a realizar";

 - o art. 9º (§ 3º, II, a) estabelece as seguintes características para

 o  Transporte  de  carga  leve:  "  veículo do tipo camioneta, furgão,

 utilitário  ou pick-up, modelo básico com motor de potência condizente

 com o serviço a realizar";

 -  o  art.  1º define "veículo modelo básico: modelo mais simples, sem

 equipamentos  ou  acessórios  opcionais,  de  cada  marca  ou submarca

 oferecida pelos fabricantes".

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos que seja instaurada TCE para apurar o valor referente aos

 acessórios   opcionais   incluídos   no  veículo  adquirido,  além  da

 responsabilidade desta aquisição.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Recomendamos  que  nas  aquisições  de  veículos  sejam  observadas as

 determinações  da IN/MPOG nº 01/2007, em especial aquelas referentes à

 caracterização dos veículos.

 1.1.4.8 INFORMAÇÃO: (037) 
 Da análise dos processos das dispensas nº 183/2006, 212/2006, 34/2007,

 156/2007 e 559/2007, fundamentadas no inciso IV  e V do art. 24 da lei

 nº   8.666/93,  constatou-se  a  regularidade  da  caracterização  das

 situações que embasaram as dispensas.

 1.1.4.9 CONSTATAÇÃO: (038) 
 Despesa desvinculada da atividade-fim da Universidade.

 A   UFRN  realizou  despesa  sem  vinculação  com  as  finalidades  da

 instituição,  no  valor de R$3.931,40 (três mil, novecentos e trinta e

 um reais e quarenta centavos), referente a iluminação natalina.

 CAUSA:
 Tal  despesa  contraria entendimentos do TCU, conforme se depreende da

 análise dos seguintes documentos:

 - Acórdão 2824/2004 - 1 ª Câmara:

 "evite  a  realização de despesas não contempladas na atividade fim do

 órgão,  visando  ao bom e regular emprego do dinheiro público conforme

 estatuído no art. 93 do decreto-lei 200/67"; e

 - Acórdão 238/2204 - Plenário:

 Item  9.2.1  -  "se  abstenha  de  realizar  despesas  que não estejam

 amparadas   em   autorização  legal  ou  regulamentar  expressa  e  em

 conformidade com as finalidades da instituição".

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 As justificativas foram apresentadas no Ofício nº 057/2008-Proad:

 "Em  atenção  ao Item 339 da SA nº208464/43, informamos que nos finais

 de  ano,   utilizamos  a  Praça Cívica do Campus para a realização das

 missas   de   Natal  e  Ano  Novo,  Auto  do  Natal,  além  de  outras

 apresentações  teatrais  e  musicais  característicos  do período. São

 eventos  já  incorporados  à  tradição  da  cidade do Natal, aos quais

 acorrem  milhares  de  expectadores oriundos das comunidades interna e

 externa.  A  localização  da  UFRN e, em especial da Praça Cívica, por

 onde passam ônibus vindos de todas as regiões da cidade e até mesmo do

 interior,   bem   como   a   amplitude  da  praça,  com  espaço  para,

 aproximadamente,   três   mil   pessoas   sentadas,  e  estacionamento

 compatível com o número de expectadores que comporta, tem favorecido a

 procura  dos  cidadãos por esses eventos. Assim, a aquisição feita por

 meio  do  processo  referido nesse item, visou dotar a Praça Cívica do

 Campus,  local  de  realização dos eventos natalinos, com a iluminação

 que   esse  tipo  de  evento  requer,  inclusive  proporcionando  mais

 segurança  ao  estacionamento e, desta forma, agregando valor aos atos

 religiosos e artísticos ocorridos.

 Com  a  exposição  acima,  objetivamos  fazer  ver  a  essa  equipe de

 auditoria, que a despesa realizada por meio do processo referido nesse

 item   está   intimamente  ligada  às  atividades  finalísticas  desta

 instituição, especificamente à extensão universitária."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 As  alegações  não  logram  êxito  em demonstrar o fundamento legal ou

 regulamentar  da  despesa, bem como sua vinculação com a atividade-fim

 da Entidade.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  que  a  Unidade abstenha-se de realizar despesas que não

 estejam  amparadas  em autorização legal ou regulamentar expressa e em

 conformidade  com  as  finalidades  da  instituição,  visando ao bom e

 regular  emprego  do dinheiro público conforme estatuído no art. 93 do

 Decreto-Lei 200/67.

 1.1.4.10 CONSTATAÇÃO: (065) 
 Notas de Empenho emitidas em nome da própria instituição, inscritas em

 Restos a Pagar sem o cumprimento das exigências legais

 Ao  analisarmos  as notas de empenho emitidas tendo como indicativo de

 modalidade  de  licitação  o  termo  "não  se  aplica",  constatamos a

 existência  de  três notas emitidas em nome da própria instituição, na

 natureza de despesas "449051 - Obras em Andamento".

 Ao  serem solicitados os documentos comprobatórios da liquidação, para

 análise,  foram  disponibilizados  processos contendo apenas a Nota de

 Empenho   e  o  Despacho  do  Pró-Reitor  de  Administração,  conforme

 descrição a seguir:

 a) 2007NE004046 - R$ 95.310,00 - 13/12/2007

 Processo nº 23077.043904/2007-58

 "...de  maneira  a  garantir  o  cumprimento  do objeto da Portaria nº

 458/2007  -  FNS  -  Construção  do  Abrigo  de  Resíduos  Sólidos  do

 NUPLAM...".

 b) 2007NE004092 - R$ 254.788,60 - 17/12/2007

 Processo nº 23077.044106/2007-10

 "...de  maneira  a garantir o cumprimento do objeto oriundos da SEED -
 Construção a sede da SEDIS...".

 c)2007NE004097 - R$ 300.000,00 - 17/12/2007

 Processo nº 23077.044204/2007-49

 "...de  maneira a garantir o cumprimento do objeto oriundo da SEED/MEC

 - Construção, Ampliação e Adaptação de Prédios para os Laboratórios de

 Química e Física no Pólo de Macau/RN...".

 A instituição foi questionada quanto ao assunto através da Solicitação

 de Auditoria nº 208464/24.

 CAUSA:
 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Assim  sendo,  constata-se  que  os  responsáveis pela administração e

 planejamento  da UFRN, deixaram de levar em consideração as exigências

 legais  para  inscrição  de  despesas em restos a pagar, constantes da

 Macrofunção  SIAFI  02.03.17  -  Restos a Pagar, em especial quanto ao

 item 2.2.7.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em  resposta  a  instituição  emitiu  o  seguinte  esclarecimento: "Em

 atenção à SA nº 208464/24, informamos que os empenhos relacionados por

 essa equipe ainda não foram liquidados, conforme comprova a informação

 anexa, extraída do SIAFI."

 Como  documento  comprobatório  anexou  consulta  "CONRAZÃO"  da conta

 "295100000  -  Restos  a  Pagar a Liquidar" onde constavam as notas de

 empenhos acima citadas.

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Questionou-se  na  Solicitação de Auditoria a liquidação da despesa de

 notas  de empenho emitidas em nome da própria instituição, na natureza

 de  despesa  419051  - Obras em Andamento. O fato das notas de empenho

 ainda  não  terem  sido liquidadas não afasta o questionamento uma vez

 que  precisará  ser  liquidada durante o exercício de 2008, pois foram

 inscritas em Restos a Pagar.

 Como  citado  na  Solicitação  de Auditoria, não há como a instituição

 cumprir  todas  as  exigências  do  artigo 63 da Lei 4.320/64 quanto a

 liquidação da despesa, uma vez que este artigo menciona:

 "A  liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido

 pelo  credor  tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do

 respectivo crédito.

 Parágrafo 1º - Essa verificação tem por fim apurar:

 ...

 III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação."

 Constata-se  pela  leitura  do inciso, que a instituição não terá como

 pagar a ela própria por obras em andamento.

 Outro  ponto  a  se  levar  em  consideração é que a Macrofunção SIAFI

 02.03.17, que normatiza a inscrição em Restos a Pagar, menciona em seu

 item  2.2.7  que o empenho de despesa não liquidada deverá ser anulado

 antes do processo de inscrição de Restos a Pagar.

 Coloca   como   exceção   a  ocorrência  de  algum  dos  casos  abaixo

 relacionados:

 "a)  vigente  o  prazo  para  cumprimento  da  obrigação assumida pelo

 credor, nele estabelecida;

 b)  vencido o prazo de que trata o item anterior, mas esteja em cursos

 a  liquidação da despesa, ou seja de interesse da administração exigir

 o cumprimento da obrigação assumida pelo credor;

 c)  se  destinar  a  atender transferencias a instituições públicas ou

 privadas;

 d) corresponder a compromissos assumido no exterior."

 A  instituição  não comprovou nenhuma das hipóteses acima, motivo pelo

 qual  não poderia ter deixado tais empenhos para inscrição em restos a

 pagar.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Proceda  a  anulação das notas de empenho números 2008NE004046, 4092 e

 40978,  uma  vez  que  não  preenchem  as exigências para inscrição em

 restos a pagar.

 1.1.5 ASSUNTO  - CONTRATOS DE OBRAS, COMPRAS E SERVIÇOS 
 1.1.5.1 INFORMAÇÃO: (041) 
 Avaliando  as  razões do enquadramento da inexigibilidade de licitação

 nos  empenhos  emitidos  pela  UG  150103,  selecionamos  um  montante

 correspondente  a  cerca  de  95%  do  valor total, tendo verificado a

 legalidade  dos  processos  examinados, com exceção das despesas com a

 COSERN, que estão tratadas em procedimento específico.

 Vale  destacar  que a despesa analisada, refere-se aos programas/ações

 abaixo  relacionados, tendo-se constatado a participação preponderante

 (61,14%)  do  programa  Universidade  do  Século  XXI  (1073),  e Ação

 Funcionamento dos Cursos de Graduação(4009):

 PROGRAMA     AÇÃO.....VALOR(R$)...........PERCENTUAL(%)

 1073.........4004.....100.000,00..............1,01

 1073.........4009...6.038.077,21.............61,14

 1073.........8551...1.548.441,07.............15,68

 1220.........8585...1.148.248,10.............11,63

 1293.........4368.....624.586,40..............6,32

 1375.........0487......15.756,92..............0,16

 1375.........4006.....150.000,00..............1,52

 1375.........8667.....250.000,00..............2,53

 TOTAL...............9.875.109,70... .........100,00

 1.1.5.2 CONSTATAÇÃO: (042) 
 Classificação   indevida   de   despesas  com  energia  elétrica  como

 inexigibilidade.

 Embora   se   constitua   falha  formal,  registre-se  que  a  Unidade

 classificou  indevidamente  os  serviços de energia elétrica prestados

 pela  COSERN  -  Companhia  Energética  do  RN,  nas  modalidades 07 -
 Inexigibilidade (Art. 25/Inciso I) e 08 - Não se Aplica.

 Acontece  que,  através da Lei nº 9.648/98, foi incluído ao art. 24 da

 Lei  nº  8.666/93, o inciso XXII que trata especificamente da dispensa

 de  licitação  para  a  contratação  de  fornecimento ou suprimento de

 energia  elétrica  e gás natural com concessionário, permissionário ou

 autorizado, segundo as normas da legislação específica.

 CAUSA:
 Equívoco  no enquadramento das despesas, a partir da diferenciação dos

 conceitos  de  dispensas  com  base  no inciso XXII do art. 24, da Lei

 8.666/1993.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Assim   sendo,  constata-se  que  a  responsabilidade  por  este  ato,

 constante   do   Rol   de   Responsáveis,   cabe  ao  Departamento  de

 Contabilidade  e  Finanças,  que faz parte da estrutura da Reitoria, e

 tem  como  atribuição a emissão de empenhos e a elaboração do processo

 de dispensa/inexigibilidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Por  intermédio  do  Ofício nº032/08-DCF/UFRN , o Gestor justificou do

 seguinte modo:

 "Quanto  ao  item  1 dessa mesma SA, tendo em vista a exclusividade da

 COSERN  no  fornecimento  de  energia  para o Estado do RN, tínhamos o

 entendimento  firmado  de  que a execução desse tipo de despesa estava

 amparada no artigo 25, da Lei 8.666/93, a seguir transcrito:

 "Art.  25  -  É  inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

 competição..."

 No entanto, concordamos com essa equipe de auditoria no sentido de que

 o  artigo  24,  Inciso  XXII, dessa mesma lei, oferece maior guarida à

 execução  dessa despesa; assim, estamos iniciando processo de Dispensa

 de Licitação visando corrigir essa distorção; tão logo seja concluído,

 portanto,  passaremos  a emitir os empenhos referentes ao fornecimento

 de energia com base nesse dispositivo legal.

 No  que  tange  aos empenhos referentes à Contribuição para Custeio de

 Iluminação  Pública  -  CIP  (Art.149-A,  da CF), têm sido emitidos na

 modalidade  08  -  Não se Aplica, visto referir-se a tributo estadual,

 para o que, no nosso entendimento, é inaplicável a Lei 8.666/93.

 Por  fim,  os  empenhos nºs 2007NE000659 e 2007NE000684, referentes ao

 pagamento  de parcelamento firmado com a COSERN, também foram emitidos

 na  modalidade 08 - Não de Aplica, por entendermos que, em se tratando

 de  dívida  líquida  e  certa,  reconhecida  por  esta administração e

 negociada  com  aquela  companhia,  seria inaplicável a Lei 8.666/93."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 O  Gestor  reconheceu  a  falha,  conforme  se depreende da leitura do

 ofício 032/2008.

 Quanto à informação   fornecida pelo Gestor   em   resposta à SA, cabe

 esclarecer  que a medida agora adotada corrige a falha no exercício de

 2008,  mas  não  tem como alcançar os fatos já consumados no exercício

 sob exame. Fica, portanto, mantida a constatação.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomenda-se  ao  Gestor  que proceda como prometido e de acordo com o

 previsto  no inciso XXII do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, instaurando,

 nos casos de contratação da espécie, o competente processo de dispensa

 de licitação.

 1.2 MODERN RECUP I-E FÍSICA DAS INS 
 1.2.1 ASSUNTO  - AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 
 1.2.1.1 INFORMAÇÃO: (002) 
 O  Programa 1073 - Universidade no Século XXI tem por objetivo ampliar

 com  qualidade,  o  acesso  ao  ensino  de  graduação,  à pesquisa e à

 extensão, com vistas a disseminar o conhecimento.

 A Ação 6373 - Modernização e Recuperação da Infra-Estrutura Física das

 Instituições  Federais  de  Ensino Superior, objeto desta constatação,

 custeia  a  restauração/modernização  das edificações/instalações, com

 vistas a um adequado estado de uso, por meio de obras de pequeno vulto

 que  envolvam  ampliação/  reforma/ adaptação, bem como aquisição e/ou

 reposição de materiais, inclusive aqueles inerentes às pequenas obras,

 observados  os  limites  da  legislação  vigente, tendo por finalidade

 recuperar,   manter  e/ou  modernizar  a  infra-estrutura  física  das

 Instituições  Federais  de  Ensino Superior e dos Hospitais de Ensino,

 para  assegurar  a expansão da oferta de vagas do ensino de graduação,

 com qualidade.

 1.3 COMPLEMENT FUNC INST FEDERAIS 
 1.3.1 ASSUNTO  - AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 
 1.3.1.1 INFORMAÇÃO: (003) 
 O  Programa 1073 - Universidade no Século XXI tem por objetivo ampliar

 com  qualidade,  o  acesso  ao  ensino  de  graduação,  à pesquisa e à

 extensão, com vistas a disseminar o conhecimento.

 A  Ação  8551  -  Complementação para o Funcionamento das Instituições

 Federais  de  Ensino  Superior, objeto desta constatação, refere-se ao

 auxílio  financeiro  repassado  pela  administração direta, através da

 Secretaria   de   Educação   Superior,  conforme  as  necessidades  de

 manutenção  identificadas  pelas  instituições,  tendo  por finalidade

 auxiliar  na  manutenção das Instituições Federais de Ensino Superior,

 promovendo  a melhoria da qualidade do ensino de graduação e o aumento

 da oferta de vagas.

 1.3.2 ASSUNTO  - CONVÊNIOS DE OBRAS E SERVIÇOS 
 1.3.2.1 CONSTATAÇÃO: (004) 
 Ilegalidade  de  convênios  celebrados com a  Funpec - Fundação norte-

 riograndense  de pesquisa e cultura, decorrente da execução de objetos

 desvinculados de sua finalidade institucional.

 No  exercício  de  2007,  estiveram  vigentes os convênios nº 164/2007

 (Siafi  602063),  nº  113/2004  (Siafi  522135)  e  nº 127/2003 (Siafi

 499036),  celebrados  com  a  Funpec  - Fundação norte-riograndense de

 pesquisa  e  cultura,  que  não  guardam correlação com as finalidades

 institucionais   da  fundação,  pois  seus  objetos  estão  vinculados

 exclusivamente  a metas de execução de obras de engenharia e aquisição

 de  equipamentos,  conforme  explanado  a  seguir:

 a)  O convênio nº 164/2007, celebrado  em  28  de  dezembro  de  2007,

 tem  por objeto ""viabilizar a implantação  de  um  projeto  acadêmico

 intitulado   "Reestruturação   e   Expansão   do  Ensino  de Graduação

 Comprometido com a Formação Intelectual de seus Alunos, com a Produção

 Científica e as Necessidades  Sociais  do  Rio  Grande do Norte"",  no

 valor  de  R$ 21.967.200,00 (vinte e um milhões, novecentos e sessenta

 e sete mil e duzentos  reais).  Da análise   deste  projeto  acadêmico

 constata-se que a reestruturação é traduzida em  metas  exclusivamente

 relacionadas a obras de engenharia, como a  construção de laboratórios

 e salas de aulas, que abrangem a totalidade do recurso previsto.

 Verificou-se que os recursos repassados neste convênio são originários

 do Programa de Reestruturação e Expansão da IFES - REUNI. 

 b) O Convênio  nº  113/2004, celebrado  em 28 de dezembro de 2004, tem

 por  objeto  "a  execução  de  um  Projeto  Acadêmico   de melhoria  e

 desenvolvimento  do  NUPLAM  permitindo implementar ações  de  ensino,

 pesquisa,   extensão  e  de  assistência  à saúde  em  condições  mais

 adequadas  e,  também, contribuindo para o fortalecimento  do  SUS, de

 conformidade com o Plano  de  Trabalho que  integra  este  Instrumento

 independente de transcrição", no valor de R$678.150,00  (seiscentos  e

 setenta  e  oito  mil,  cento e cinqüenta reais). O Plano de aplicação

 dos  recursos, constante do Plano de Trabalho citado, estabelece que a

 totalidade deste recurso está vinculado à execução de Obras e Instala-

 ções. 

 Constatou-se que a totalidade destes recursos têm origem  na  Portaria

 nº 176/2004 do Ministério  da Saúde (Siafi nº 510086),  que destinou o

 montante para a UFRN  com  a  finalidade  de  construção  do  setor de

 antibióticos do NUPLAM.

 c)  O  Convênio   nº   127/2003,   celebrado  em  22  de  dezembro  de

 2003,  tem por objeto "estabelecer uma cooperação técnica e financeira

 visando  subsidiar  as  ações  acadêmicas  desenvolvidas  no âmbito do

 NUPLAM  -  Núcleo  de Pesquisa em Alimentos e Medicamentos, mediante a

 modernização  e  adequação  de suas instalações físicas e aquisição de

 equipamentos,  de  acordo  com o Projeto Básico e o Plano de Trabalho,

 que   passam   a   integrar  este  Instrumento,  independentemente  de

 transcrição",  no  valor  de  R$1.691.563,00  (um milhão, seiscentos e

 noventa  e  um  mil,  quinhentos  e sessenta e três reais). O Plano de

 aplicação  dos  recursos,  constante  do  Plano  de  Trabalho  citado,

 estabelece  que  os  recursos  serão  aplicados  em Obras de adequação

 (R$1.227.563,00) e Aquisição de material permanente (R$464.000,00).

 Constatou-se  que  a totalidade destes recursos têm origem no Convênio

 nº  118/2003,  celebrado  entre  o  Ministério  da Saúde e a UFRN, que

 objetiva   a  "construção  e  aquisição  de  equipamentos  e  material

 permanente  para  os  setores  de  sólidos  e  líquidos do NUPLAM para

 atender   o   programa  "Modernização  e  Adequação  dos  laboratórios

 oficiais", visando o fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS".

 Tais  convênios  foram  celebrados ao abrigo do Decreto nº 5.205/2004,

 que  regulamenta  a  Lei  8.958/94, e prevê que o apoio prestado pelas

 fundações  poderia  alcançar  ações  de natureza infra-estrutural, nas

 quais  estariam  incluídas  as  obras de engenharia e as aquisições de

 material  permanente. Porém, o entendimento do TCU, exarado no Acórdão

 1516/2005  -  Plenário,  aponta  para  a  ilegalidade  de  tais ações,

 conforme depreende-se da análise do seu teor, abaixo transcrito:

 "7.3. Quanto ao  conceito  de desenvolvimento institucional, cabe men-

 cionar que o recém-editado Decreto nº 5.205, de 14/9/2004, que regula-

 menta a Lei  nº  8.958/94,  assim  dispõe  em seu art. 1º, § 3º:

 'Para os fins deste Decreto, entende-se por  desenvolvimento  institu-

 cional  os programas, ações, projetos e atividades, inclusive  aqueles

 de natureza infra-estrutural,  que levem à melhoria das condições  das

 instituições federais  de  ensino  superior  e de pesquisa  científica

 e tecnológica para   o   cumprimento   da  sua  missão  institucional,

 devidamente consignados  em  plano  institucional  aprovado pelo órgão

 superior da instituição'.  

 7.4. Ao   incluir  no  conceito  de  desenvolvimento institucional  os

 programas, ações, projetos e atividades, inclusive aquelas de natureza

 infra-estrutural,  que  levam  à  melhoria  das condições das  IFES, o

 decreto,  analisado  isoladamente,   poderia   levar  a interpretações

 abrangentes,   incompatíveis   com  a  lei  e  com  a Constituição.

 7.5.  Em  relação a esse Decreto, destaca-se excerto do Voto  condutor

 do Acórdão 1934/2004 - Plenário - TCU, de 1º/12/2004:

 "Entretanto, o Decreto nº 5.205, de 14 de setembro de 2004, mencionado

 na  instrução da 6ª Secex, que regulamenta a Lei nº 8.958/1994, embora

 editado após a contratação em que questão, veio dispor de forma oposta

 ao   entendimento   acima   expresso,   senão  vejamos: 

 'Art.  1º  As instituições federais  de  ensino superior e de pesquisa

 científica e tecnológica  poderão  celebrar  com as fundações de apoio

 contratos ou convênios,  mediante  os quais essas últimas prestarão às

 primeiras apoio  a projetos de  ensino,   pesquisa  e  extensão,  e de

 desenvolvimento   institucional,  científico e tecnológico,  por prazo

 determinado. (...)

 2º  Dentre as atividades de apoio a que se refere o caput, inclui-se o

 gerenciamento  de  projetos  de  ensino,  pesquisa  e  extensão,  e de

 desenvolvimento  institucional,  científico  e tecnológico.

 3º Para  os fins  deste   Decreto,  entende-se   por   desenvolvimento

 institucional os programas,  ações,  projetos e atividades, inclusive 

 aqueles de natureza infra-estrutural,  que levem à melhoria das condi-

 ções   das  instituições federais  de  ensino  superior  e de pesquisa

 científica   e  tecnológica  para   o   cumprimento   da   sua  missão

 institucional, devidamente consignados em plano institucional aprovado

 pelo órgão superior da instituição. 

 4º  Os  programas  ou  projetos  de ensino,  pesquisa e extensão, e de

 desenvolvimento institucional, científico  e tecnológico  deverão  ser

 previamente  aprovados pela instituição apoiada  para que  possam  ser

 executados com a participação da fundação de apoio.'(grifos nossos)

 Portanto, nos termos do novel Decreto,  desenvolvimento  institucional

 transforma-se   em  panacéia   que   permite   escancarar   a  exceção

 insculpida no inciso XIII do art. 24 da Lei de Licitações,  exatamente

 no sentido oposto ao  que emana  da  Constituição  e  do  entendimento

 predominante nesta Corte de  Contas,  de que  a licitação é regra e os

 casos em que se permite a sua dispensa constituem exceção.

 Oportuno  mencionar  que  o  Supremo Tribunal Federal assim sumulou: O

 Tribunal  de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a

 constitucionalidade das leis e dos atos do Poder Público (Súmula 347).

 Portanto, pode o TCU, ao apreciar um ato na sua esfera de competência,

 dar-lhe    interpretação    para   conformá-lo   à   Constituição.

 Se interpretação  diversa  lhe é oposta, ainda que fundada em disposi-

 tivo legal, está-se diante de flagrante  inconstitucionalidade,  tanto

 do ato,  quanto  do  dispositivo  legal.' 

 7.6. De fato, se à lei não cabe elastecer  o  conceito  de desenvolvi-

 mento  institucional,  não  seria um decreto,  norma  infralegal,  que

 poderia fazê-lo. Deve, portanto, ser mantido   o  entendimento   desta

 Corte, não apenas quanto à aplicabilidade excepcional do  inciso XIII,

 como  da  interpretação  a  ser dada  ao  significado   da   expressão

 desenvolvimento   institucional  a  que  se   referem  as   Leis   nºs

 8.666/1993 e 8.958/1994.

 7.7. Nesse sentido, ao apreciar a possibilidade de  que  a lei pudesse

 ser interpretada de forma a ampliar o alcance da expressão desenvolvi-

 mento  institucional, o  Relator,  no  Voto  condutor  da  Decisão  nº

 30/2000 - Plenário, destacou:

 'Uma    interpretação   apressada   da    Lei   poderia   conduzir   à

 ilação de que desenvolvimento institucional seria qualquer ato voltado

 para o aperfeiçoamento das instituições, para a melhoria do desempenho

 das  organizações.  Nesse sentido, contudo, a simples automatização de

 procedimentos,  a aquisição de equipamentos mais eficientes, a reforma

 das  instalações de uma unidade, a ampliação das opções de atendimento

 aos   clientes,   o   treinamento   de  servidores,  a  reestruturação

 organizacional e um sem-número de outras ações que significassem algum

 plus  no  relacionamento  entre a Administração e a Sociedade poderiam

 ser  entendidas  como  tal. 

 Já  foi  registrado,  no entanto, que uma interpretação  larga da Lei,

 nesse  ponto,  conduziria,  necessariamente,  à  inconstitucionalidade

 do  dispositivo, uma  vez que  os  valores fundamentais   da isonomia,

 da  moralidade  e  da  impessoalidade,  expressamente   salvaguardados

 pela Constituição, estariam sendo, por força  de norma  de  hierarquia

 inferior,  relegados.' 

 7.8. A fim de auxiliar na definição de  desenvolvimento institucional,

 podemos mencionar  o  seguinte:

 a) dispensas com base no art. 24, inciso XIII, da  Lei  nº  8.666/1993

 que  tenham  por  fundamento  o  desenvolvimento  institucional  devem

 restringir-se a contratos que tenham por objeto a implementação direta

 de  alguma  forma de ação social que tenha sido   especificada  direta

 e  expressamente no texto constitucional como de interesse do  Estado,

 esclarecendo que dentre estes não se incluem os serviços genéricos  de

 consultoria organizacional (Decisão nº 1646/2002 -   Plenário);  

 b)   os   contratos   para  execução  de  projeto  de  desenvolvimento

 institucional devem ter produto que resulte em efetivo desenvolvimento

 institucional,  caracterizado pela  melhoria  mensurável da   eficácia

 e  eficiência  no  desempenho  da  instituição  beneficiada(Decisão nº

 655/2002 -  Plenário); 

 c) manutenção e desenvolvimento institucional não devem  ser confundi-

 dos  e,  nesse  sentido,  não  cabe  a  contratação para atividades de

 manutenção da instituição, a exemplo de serviços  de limpeza, vigilân-

 cia  e  conservação predial (Decisão nº 655/2002  - Plenário);

 d) não se enquadram como projetos  ou  atividades  de  desenvolvimento

 institucional aqueles cujo  objeto seja obra de reforma ou construção,

 ou qualquer outra de natureza infra-estrutural.

 7.9.  A  fundação,  enquanto  contratada,  deve desempenhar o papel de

 escritório de contratos de pesquisa, viabilizando o desenvolvimento de

 projetos sob encomenda, com a utilização do conhecimento e da pesquisa

 do  corpo  docente  das  IFES,  ou  de  escritório de transferência de

 tecnologia,  viabilizando  a  inserção,  no  mercado,  do resultado de

 pesquisas  e  desenvolvimentos  tecnológicos  realizados no âmbito das

 Universidades,  segundo  determina  a Decisão nº 655/2002 - Plenário."

 CAUSA:
 A  celebração  de  convênios que tem por objeto a execução de obras de

 engenharia e a aquisição de material permanente não encontra abrigo na

 Lei nº 8.666/93 e na Lei 8.958/94, em função da ausência de vinculação

 entre o objeto e as finalidades da instituição.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em  resposta aos itens 342, 344 e 346 da SA 43, a Unidade encaminhou o

 Ofício  nº 257/2008-PROPLAN, com a seguinte justificativa: 

 "Consta do art. 3º da Lei nº 8958/94, a seguinte disposição in verbis:

 "Art. 3º Na execução de convênios, contratos, acordos e/ou ajustes que

 envolvam a  aplicação  de recursos, as  fundações contratadas na forma

 desta lei serão  obrigadas  a:

 I -  observar a legislação federal que institui normas para licitações

 e  contratos  da  administração  pública, referentes  à contratação de

 obras, compras e serviços;

 II -  prestar   contas   dos  recursos  aplicados  aos órgãos públicos

 financiadores;

 III - submeter-se ao controle finalístico e de gestão pelo órgão máxi-

 mo da Instituição Federal ou similar da entidade contratante;

 IV - submeter- se  à fiscalização  da execução dos contratos que trata

 esta lei pelo Tribunal de Contas da União e  pelo  órgão  de  controle

 interno competente."(grifos  nossos)

 A norma acima editada teve como objetivo regular  o relacionamento das

 Instituições de Ensino Superior com as fundações  de  apoio em caso de

 execução de convênios e outros ajustes que   envolvam   aplicação   de

 recursos   públicos. 

 Primeiramente,   ressaltamos  que   todas as  ações que  envolvam este

 relacionamento giram em torno de uma função primordial que é  a Educa-

 ção, tais como: manutenção do funcionamento da  Instituição, a preser-

 vação do interesse público,  a  aplicação  dos  recursos  nas inúmeras

 atividades   de   ensino,  pesquisa,   extensão   e    desenvolvimento

 institucional, assim, todas as ações coadunam entre si e são indispen-

 sáveis para cada Instituição de Ensino Superior.

 Outra situação é que os recursos que são  transferidos para  as funda-

 ções de apoio  são voltados para a  gestão  administrativo- financeira

 para  execução  de projetos ou atividades de interesse  das  Institui-

 ções  de  Ensino  Superior, sendo assim, as fundações de apoio poderão

 receber  recursos financeiros uma vez que possuem autorização legisla-

 tiva e agem dentro da Lei  nº  8.958/94. Dessa   forma,  a   aplicação

 dos  recursos  recebidos  pelas  fundações  de  apoio e a execução dos

 projetos  e  atividades  por  meio destas deverão observar e adotar as

 cautelas  dos  artigos  1º e 3º da Lei nº 8.958/94, regulamentada pelo

 Decreto  nº 5.205/2004.

 Por outro lado, cabe registrar que os recursos públicos  aplicados por

 intermédio das fundações de apoio deverão ser  adequados  à  realidade

 de   cada  Instituição  de   Ensino   Superior  e   considerados  como

 indispensáveis  ao  desenvolvimento dos interesses institucionais   da

 cada  Instituição,  aplicados de  forma regular atendendo ao interesse

 público e na continuidade, manutenção e funcionamento da  Instituição,

 observando-se, desde então, legislação federal  que  instituiu  normas

 para licitação e prestação de contas dos recursos  recebidos.

 Diante  do exposto, no presente caso, a celebração de  convênio para a

 execução  do  objeto descrito  está  escudada nos interesses  institu-

 cionais da UFRN e  tem  como fundamento legal às disposições  insertas

 nos  artigos 1º e 3º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro  de  2004, não

 ocorrendo  em  implicações  ao erário público,  em  locupletamento dos

 responsáveis ou desvio de finalidade, uma vez que a execução do objeto

 do convênio encontra-se respaldada por um Plano de Trabalho que  inte-

 gra   o   Instrumento   jurídico   em   questão."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 A justificativa da Entidade fundamenta-se na possibilidade prevista no

 art.   3º  do  Decreto  nº  5205/2004,  que  não  encontra  abrigo  no

 entendimento  do  TCU sobre as relações entre as instituições federais

 de  ensino  superior  e  de  pesquisa  científica  e  tecnológica e as

 fundações de apoio.

 Conforme  teor  do  Acórdão  1516/2005 - Plenário, transcrito acima, a

 celebração  de  convênios  que  tem  por  objeto a execução de obras e

 aquisição de material permanente constitui flagrante  inconstituciona-

 lidade, ainda que fundada em dispositivo legal.

 Cabe ressaltar que no Relatório de Auditoria de Gestão do exercício de

 2006,   subitem  4.3.1.1,  este  assunto  foi  objeto  de  ressalva  e

 recomendação.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  que  a Universidade abstenha-se de celebrar convênios ou

 contratos  com  a  FUNPEC, para a execução de objetos desvinculados de

 sua finalidade institucional, observando o entendimento do TCU exarado

 na   Decisão  nº  655/2002-Plenário,  que  define  que  "manutenção  e

 desenvolvimento  institucional  não  devem  ser  confundidos  e, nesse

 sentido,  não  cabe  a  contratação  para  atividades de manutenção da

 instituição,   a   exemplo   de  serviços  de  limpeza,  vigilância  e

 conservação predial".

 1.3.2.2 CONSTATAÇÃO: (005) 
 Prorrogação   irregular   do  convênio  nº  093/2004  (Siafi  512539),

 celebrado  com  a  Funpec -  Fundação norte-riograndense de pesquisa e

 cultura, por tratar-se de convênio já expirado há cerca de dois meses.

 O  Convênio  nº  093/2004  (Siafi  512539),  celebrado  com a Funpec -
 Fundação  norte-riograndense  de  pesquisa  e  cultura, tem por objeto

 prestar  apoio  aos  programas de desenvolvimento da carcinicultura do

 Estado do Rio Grande do Norte.

 Constatou-se  que  a  prorrogação do término da vigência, celebrado no

 quarto  termo  aditivo, foi irregularmente processado, pois efetuou-se

 cerca de dois meses após o final da vigência do convênio.

 É  importante  destacar  que  a data constante do termo aditivo (19 de

 outubro  de  2007),  que  corresponderia ao final da vigência do termo

 anterior,  não reflete a cronologia dos acontecimentos, tendo em vista

 que  o despacho que autorizou a celebração do quarto termo aditivo foi

 realizado em 05 de dezembro de 2007.

 Considerando  que  o  quarto  termo  aditivo  não  foi celebrado sem o

 despacho  que  o  autoriza,  evidencia-se  que, na realidade, o citado

 termo apenas foi assinado após 05 de dezembro de 2007; portanto, cerca

 de dois meses após o término da vigência. Registre-se que a publicação

 no  Diário  Oficial  de  União,  que  confere  eficácia  ao termo, foi

 realizado em 12 de dezembro de 2007.

 CAUSA:
 A  celebração  de  aditivo de convênio extinto contraria o disposto no

 art.  60  c/c  art.  116  da  lei  nº  8.666/93.  Cabe  mencionar, por

 similaridade,  o  disposto  na  Decisão  TCU  451/2000 - Plenário, que

 prevê:

 "Não  se  deve prorrogar contratos após o encerramento de sua vigência

 uma vez que tal procedimento é considerado nulo".

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 A justificativa foi apresentada no Ofício nº 257/2008-PROPLAN:

 "Ao  tomar  a  decisão de prorrogar a vigência do Convênio nº 093/2004

 (SIAFI Nº 512539) a UFRN levou em consideração:

 1º)  A relevância que o Projeto - objeto do Convênio - representa para

 a  UFRN  ao permitir a interação do Ensino, da Pesquisa e da Extensão,

 através da participação de docentes/pesquisadores e discentes de áreas

 afins,  em  estudos, projetos e dissertações de mestrado e de promover

 sua inserção na sociedade, ao estabelecer os laços de cooperação com o

 Governo  do  Estado, em prol do desenvolvimento sócio-econômico do Rio

 Grande do Norte;

 2º)  o  alcance  social  e  econômico  que o Projeto representa para o

 Estado.  A parceria estabelecida entre o Governo do Estado, através da

 EMPARN  -  Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte, da

 FAPERN  -  Fundação  de  Apoio  a  Pesquisa do Estado do Rio Grande do

 Norte,  da  SEDEC - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico,

 da  UFRN  -  Universidade Federal do Rio Grande do Norte e da FUNPEC -
 Fundação  Norte-Rio-Grandense  de  Pesquisa e Cultura, objetiva apoiar

 programas  de  desenvolvimento  da  atividade  da carcinicultura. Esta

 atividade,  vale  salientar, vem obtendo papel de destaque na economia

 potiguar,  tendo sido o item mais importante da pauta de exportação do

 Rio  Grande  do  Norte em 2001 e, em 2002, se tornado o maior produtor

 nacional de camarão marinho. Ao viabilizar também, através do Projeto,

 a  estrutura física do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento do Camarão

 no Rio Grande do Norte, será concedida à carcinicultura a oportunidade

 de   aumentar,  inclusive,  a  competividade  nacional  e  contribuir,

 sobremaneira, para o desenvolvimento econômico do Estado.

 Portanto,  diante  da  magnitude  do  Projeto,  a  decisão da UFRN não

 poderia  ser  outra  senão  a  de levar em conta o interesse público e

 cumprir  com  a  parceria  firmada  com  o  Governo  do  Estado, dando

 continuidade  à  execução  do Projeto, sempre centrada no princípio da

 probidade  e  moralidade  administrativa  em  que  deve  se  pautar  o

 gerenciamento e aplicação dos recursos públicos."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 A  justificativa  demonstra  as razões da prorrogação do convênio, mas

 não  faz  considerações  acerca da intempestividade desta prorrogação,

 caracterizada,  pela celebração do correspondente termo aditivo após a

 expiração  de prazo contratual, acarretando a execução de serviços sem

 cobertura contratual, nos termos do art. 60 da Lei n º 8.666/1993.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  que  a  Unidade  celebre  termo  aditivo  previamente  à

 expiração  da  vigência  do  convênio, de modo a observar os termos do

 art. 60 c/c art. 116 da lei nº 8.666/93.

 1.3.2.3 CONSTATAÇÃO: (006) 
 Descumprimento  do  prazo  de  publicação  dos extratos de aditivos de

 convênios no Diário Oficial da União.

 A  publicação  dos  extratos  dos  convênios  Siafi nº 522137, 522138,

 581244  e  581258,  no  Diário Oficial da União, ocorreu fora do prazo

 legal, conforme demonstrado a seguir:

 -Convênio 522137

 Data  da  assinatura do terceiro termo aditivo: 28 de dezembro de 2007

 Data da publicação no DOU: 25 de março de 2008

 -Convênio 522138

 Data  da  assinatura  do  quarto termo aditivo: 28 de dezembro de 2007

 Data da publicação no DOU: 25 de março de 2008

 -Convênio 581244

 Data  da  assinatura do primeiro termo aditivo: 26 de dezembro de 2007

 Data da publicação no DOU: 18 de março de 2008

 -Convênio 581258

 Data  da  assinatura do primeiro termo aditivo: 28 de dezembro de 2007

 Data da publicação no DOU: 26 de março de 2008.

 CAUSA:
 O  prazo  para publicação está previsto no art. 61 c/c art. 116 da Lei

 nº 8.666/93.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 A  manifestação  da  Unidade  foi encaminhada nos Ofícios nº 249/2008-

 Proplan e 257/2008-Proplan:

 "a) Convênio SIAFI 522138 - Convênio nº 120/2004

 Todos os aditamentos e suas publicações ocorreram dentro do prazo, com

 exceção  do  4º  Termo  Aditivo, tendo em vista o atraso verificado na

 prorrogação pelo FNS/Ministério da Saúde.

 b) Convênio SIAFI 581444 - Convênio nº 139/2006

 A publicação do 1º Termo Aditivo somente ocorreu no presente exercício

 devido  ao  atraso  na prorrogação pelo FNS/Ministério da Saúde, órgão

 financiador dos recursos."

 "A celebração dos Termos Aditivos aos Convênios nº 119/2004 e 140/2006

 ocorreram   dentro  do  prazo  legal,  mas  suas  publicações  no  DOU

 aconteceram  fora do prazo, devido a demora do Fundo Nacional de Saúde

 -  FNS  (órgão  concedente  dos  recursos para a UFRN) em responder as

 solicitações  de  prorrogação feitas através dos Ofícios nº 597/07 ÃR,

 de   16/10/2007,   e   nº   666/07-R,   de   05/11/2007,   referentes,

 respectivamente  às  Portarias  nº  393/2004-FNS e nº 599/2006-FNS. Ao

 avaliar as ações dos projetos e aliá-las ao interesse institucional, a

 UFRN  optou  em  dar continuidade à execução dos Projetos por entender

 que   a  paralisação  das  ações  acarretariam  sérios  transtornos  à

 Instituição."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Considerando  que  o  FNS/Ministério  da  Saúde  não  é  partícipe dos

 convênios  citados,  que  foram  celebrados  entre  a Universidade e a

 fundação  de  apoio,  os  atrasos  verificados  nos convênios do Fundo

 Nacional  de  Saúde  não  justificam  o  descumprimento  do  prazo  de

 publicação dos extratos de convênios no Diário Oficial da União.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  que seja observado o prazo previsto no art. 61 da Lei nº

 8.666/93 nas publicações dos termos e aditivos de convênios.

 1.3.2.4 CONSTATAÇÃO: (007) 
 Ausência  de  providências  tempestivas para obtenção de prestações de

 contas de convênios com a FUNPEC no prazo legal.

 As  prestações  de  contas  dos  convênios  SIAFI  nº 436407, 450465 e

 521829,  celebrados  com  a  FUNPEC  -  Fundação norte-riograndense de

 pesquisa e cultura, não foram apresentadas dentro do prazo legal de 60

 dias  após o término da vigência do convênio. Conforme dados do SIAFI,

 todos  os convênios citados expiraram até 31 de outubro de 2007, porém

 as  prestações  de contas não foram encaminhadas até 31 de dezembro de

 2007.

 Através  da  SA nº 17 (itens 208, 209 e 211), solicitamos apresentar a

 documentação  comprobatória  das  providências  adotadas  (cobrança da

 prestação   de   contas,   notificação  ao  concedente,  inscrição  da

 inadimplência),  ou  na  ausência da adoção das providências previstas

 nos   parágrafos  7º  e  8º  do art. 31 da IN/STN nº 01/97, apresentar

 justificativa.

 Da  análise  da  documentação apresentada, evidenciou-se que não foram

 adotadas providências tempestivas para o recebimento das prestações de

 contas, pois:

 a)  A  vigência  do convênio Siafi nº 436407 expirou em 28 de junho de

 2007 com saldo a comprovar de R$2.967.510,00 (dois milhões, novecentos

 e   sessenta   e  sete  mil,  quinhentos  e  dez  reais),  tendo  sido

 caracterizada a inadimplência na apresentação da prestação de contas a

 partir  de  28 de agosto de 2007, conforme determina o § 5º do art. 28

 da   IN/STN   nº   01/97.   Porém,   o  único  documento  de  cobrança

 disponibilizado  para  a auditoria foi o Ofício nº 046/2008-DCF, de 24

 de abril de 2008, realizado após a SA nº 17, que foi recebida em 17 de

 abril de 2008; e

 b)  A  vigência  do Convênio Siafi nº 450465 expirou em 04 de março de

 2007  com  saldo  a comprovar de R$2.001.412,92 (dois milhões, um mil,

 quatrocentos  e  doze  reais  e  noventa  e dois centavos), tendo sido

 caracterizada a inadimplência na apresentação da prestação de contas a

 partir  de 04 de maio de 2007, conforme determina o § 5º do art. 28 da

 IN/STN  nº 01/97. Porém, o único documento de cobrança disponibilizado

 para a auditoria foi o Ofício nº 047/2008-DCF, de 24 de abril de 2008,

 realizado após a SA nº 17, que foi recebida em 17 de abril de 2008.

 c)  Não  foi  apresentada  documentação comprobatória das providências

 adotadas  para  o recebimento da prestação de contas do Convênio Siafi

 nº  521829,  expirado  em  31  de  outubro  de 2007, cujo prazo para a

 apresentação da prestação de contas expirou em 31 de dezembro de 2007,

 com saldo a comprovar de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). Atra-

 vés  do  Ofício   nº  036/2008-Proad,  a Universidade   informou   que

 "Concluímos o parecer financeiro referente ao convênio Siafi nº 521829

 e fizemos encaminhamento para a expedição do parecer técnico, tão logo

 este  seja  finalizado,  encaminharemos  a  prestação  de  contas para

 pronunciamento do ordenador de despesa".

 CAUSA:
 A  falta  de adoção de providências para o recebimento de prestação de

 de  contas em atraso desrespeita o disposto nos parágrafos 4º, 7º e 8º

 do art. 31 da IN/STN nº 01/97.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 A Unidade não comprovou a adoção das providências previstas no art. 31

 da  IN/STN  nº  01/97,  e  também não apresentou justificativa, apesar

 da   solicitação  realizada  na  SA  nº  17  (itens  208  a  212),  se

 restringindo  a apresentar o Ofício nº 047/2008-DCF, de 24 de abril de

 2008,  realizado  após  a SA nº 17, que foi recebida em 17 de abril de

 2008.

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 No  Relatório  de  Auditoria de gestão do exercício de 2006, constaram

 duas   recomendações   sobre   a   questão  de  prestações  de  contas

 intempestivas,  a  seguir  relacionadas  juntamente  com  a respectiva

 justificativa da UFRN, apresentada no Plano de Providências:

 4.3.3.1  - "Providenciar, com a maior urgência possível, uma adequação

 no  quantitativo  de  pessoal  que  atua  na  Divisão  de  Contratos e

 Convênios  -  DCC do Departamento de Contabilidade e Finanças, unidade

 técnica  responsável  pela  apreciação  das  prestações  de contas dos

 convênios  de  despesa celebrados pela UFRN, para que a mesma possa se

 pronunciar  sobre  as  prestações  de  contas dos convênios, dentro do

 prazo definido pela legislação."

 Providências adotadas e resultados obtidos informados pela UFRN:

 "Com  base  nos  próximos  concursos  a  serem  realizados  visando  o

 preenchimento  de vagas de técnicos administrativos, temos o propósito

 de  garantir  que  novos  concursados sejam lotados no Departamento de

 Contabilidade  e  Finanças  -  DCF, mais especificamente na Divisão de

 Contratos e Convênios - DCC, de maneira a suprirmos essa carência, ora

 vivenciada.

 No  entanto,  é  importante ressaltar que embora estejamos vivenciando

 essa  dificuldade  de  pessoal,  o  quadro  atualmente disponível está

 buscando  desenvolver  atividades  de  análise  baseado  em  critérios

 técnicos  rigorosos,  de  maneira a garantir que a prestação de contas

 receba aprovação apenas quando se encontrar na mais perfeita ordem, em

 condições efetivas de ser aprovada."

 4.3.3.2  - Cumprir, doravante, o disposto nos parágrafos 2º A e 7º, do

 artigo  31, da  IN  STN  - 01/97, nos casos de descumprimento do prazo

 previsto no parágrafo 5º do artigo 28 da citada Instrução Normativa.

 Providências adotadas e resultados obtidos informados pela UFRN:

 "Estamos  em processo de melhoria da estrutura da Divisão de Contratos

 e  Convênios  desta  Universidade, especialmente quanto à adequação do

 quantitativo  de pessoal atuante nessa área, o que depende basicamente

 de  autorização  ministerial  para  a  realização de concursos; após a

 implementação  dessa  melhoria estrutural, estaremos aptos a minimizar

 todas   as   pendências   existentes  nessa  área  da  administração."

 Considerando   que   as  medidas  informadas  ainda  não  puderam  ser

 concretizadas  e  que  no exercício auditado foram constatados atrasos

 nas  entregas  e apreciações de prestações de contas, conclui-se que a

 falha apontada permanece.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  que  sejam  adotados  mecanismos  de  monitoramento  dos

 convênios,  de  forma a serem adotadas providências tempestivas para o

 recebimento de prestações de contas de convênios, conforme determina o

 art. 31 da IN/STN nº 01/97.

 1.3.2.5 CONSTATAÇÃO: (008) 
 Descumprimento   do   prazo  de  manifestação  sobre  a  aprovação  de

 prestações de contas de convênio.

 A  UFRN  não  expediu  pronunciamento  sobre  a  aprovação  ou não das

 prestações  de  contas dos convênios a seguir nomeados dentro do prazo

 de  60  dias,  contados  da data do recebimento da prestação de contas

 final, conforme demonstrado:

 a)  O  Convênio Siafi nº 436407, celebrado com a Funpec, expirou em 28

 de  junho  de  2007, com saldo a aprovar de R$1.821.837,89 (um milhão,

 oitocentos  e  vinte  e  um  mil,  oitocentos  e trinta e sete reais e

 oitenta e nove centavos);

 b)  O Convênio Siafi nº 4504665, celebrado com a Funpec, expirou em 04

 de  março  de  2007,  com saldo a aprovar de R$851.323,29(oitocentos e

 cinquenta  e  um  mil,  trezentos  e vinte e três reais e vinte e nove

 centavos);

 c)  O  Convênio Siafi nº 478845, celebrado com a Funpec, expirou em 31

 de  julho  de  2007,  com  saldo a aprovar R$1.076.930,47 (um milhão e

 setenta  e  seis  mil,  novecentos  e  trinta  reais e quarenta e sete

 centavos);

 d)  O  Convênio Siafi nº 499044, celebrado com a Funpec, expirou em 31

 de  outubro de 2006, com saldo a aprovar de R$1.294.205,20 (um milhão,

 duzentos  e  noventa  e  quatro  mil,  duzentos  e cinco reais e vinte

 centavos);

 e) O Convênio Siafi nº 532194, celebrado com a Universidade Federal de

 Alagoas,  expirou  em 31 de dezembro de 2006, com saldo a aprovar de R

 $97.552,87  (noventa e sete mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e

 oitenta e sete centavos);

 f)  O  Convênio Siafi nº 556400, celebrado com a Funpec, expirou em 31

 de dezembro de 2006, com saldo a aprovar de R$41.083,81 (quarenta e um

 mil e oitenta e três reais e oitenta e um centavos);

 g)  O  Convênio Siafi nº 579525, celebrado com a Funpec, expirou em 31

 de  julho  de 2007, com saldo a aprovar de R$83.168,81 (oitenta e três

 mil,  cento  e  sessenta  e  oito  reais  e  oitenta e um centavos); e

 h)  O  Convênio Siafi nº 579576, celebrado com a Funpec, expirou em 30

 de  setembro  de  2007,  com saldo a aprovar de R$76.729,86 (setenta e

 seis mil, setecentos e vinte e nove reais e oitenta e seis centavos).

 CAUSA:
 O  prazo  para pronunciamento do concedente acerca da aprovação ou não

 da  prestação de contas está previsto no art. 31 da IN/STN nº 01/97, e

 encerra-se 60 dias após o recebimento da prestação de contas final.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em  atendimento à SA 17 (itens 199 a 207), a Universidade apresentou a

 seguinte justificativa no Ofício nº 036/2008-Proad:

 "Itens 199 e 200 - As prestações de contas relativas aos convênios nºs

 Siafi  436407  e  450465  estão em processo de análise pela Divisão de

 Contratos  e  Convênios  -  DCC,  do  Departamento  de Contabilidade e

 Finanças,  o  que  resultará  na  expedição  dos respectivos pareceres

 financeiros.  A esse respeito, ressaltamos o esforço do pessoal lotado

 nessa  divisão  no  sentido de expedir os pareceres financeiros o mais

 rapidamente possível, de forma a nos permitir cumprir o prazo definido

 na  legislação sobre a aprovação ou não da prestação de contas; porém,

 a   despeito   desse   esforço,  deparamo-nos  com  uma  já  propalada

 insuficiência de pessoal para proceder às análises no tempo devido.

 Daí  o  atraso verificado quanto ao pronunciamento desta administração

 acerca das prestações de contas apresentadas.

 Registramos  o  compromisso do Reitor desta instituição em fazer lotar

 na  DCC  servidores  advindos de futuros concursos, visando reforçar a

 força  de  trabalho lá existente e, desta forma, minimizar a falha ora

 apontada.

 Item  201  -  Concluímos o parecer financeiro referente ao convênio nº

 Siafi  478845  e  estamos  fazendo  encaminhamento para a expedição do

 parecer  técnico;  tão  logo  este  seja  finalizado, encaminharemos a

 prestação de contas para pronunciamento do dirigente máximo. Quanto ao

 atraso  verificado  na  aprovação  ou  não  dessa prestação de contas,

 solicitamos  que  sejam  considerados os mesmos argumentos sustentados

 nos itens acima.

 Item  202  (Convênio Siafi nº 499044) - Estamos aguardando informações

 complementares,  para,  só  então,  darmos prosseguimento à análise da

 prestação de contas.

 Item  204  -  Diligenciamos  a  UFAL  (convenente) em 22.06.07 e fomos

 atendidos,  apenas,  em  23  de  janeiro último; a prestação de contas

 referente  ao convênio nº Siafi 532194 está sendo reanalisada para, em

 seguida, emitirmos o respectivo parecer financeiro.

 Item 205 - Segue informação extraída do Siafi, indicativa da aprovação

 à prestação de contas referente ao convênio nº Siafi 556400.

 Item  206  -  A exemplo do item anterior, segue informação extraída do

 Siafi,  indicativa  da  aprovação  à  prestação de contas referente ao

 convênio nº Siafi 579525.

 Item  207  -   Estamos  reanalisando a prestação de contas apresentada

 pelo  convenente,  após  atendimento,  pelo  convenente, de diligência

 baixada  em  relação  ao  convênio  nº  siafi  579576.  para posterior

 expedição de parecer financeiro".

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Em  que  pesem  as  alegações  acerca  da  carência  de pessoal para a

 realização  da  análise  das prestações de contas, tal argumento não é

 suficiente  para  afastar  a ilegalidade do descumprimento do prazo de

 pronunciamento.  Merece registro o atraso verificado no pronunciamento

 acerca  da  prestação de contas do Convênio Siafi nº 499044, celebrado

 com a Funpec, que expirou em 31 de outubro de 2006.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  que  sejam  aprimorados  os processos de monitoramento e

 aprovação  dos  convênios, de forma a observar o prazo de 60 dias para

 pronunciamento  do  concedente,  conforme prevê o art. 31 da IN/STN nº

 01/97.

 1.3.2.6 INFORMAÇÃO: (009) 
 Verificou-se  a  existência  de  saldo  a liberar em 31 de dezembro de

 2007,  nos seguintes convênios com vigência expirada, celebrados com a

 FUNPEC-  Fundação  norte-riograndense  de pesquisa e cultura: Siafi nº

 450465, 499238, 510728, 512539, 522137, 522138, 581244 e 581258.

 Da análise da resposta da Unidade acerca da situação destes convênios,

 evidenciou-se   que   os   dados   dos  convênios  citados  não  foram

 tempestivamente  atualizados  no  Siafi,  tendo  em  vista  que  houve

 prorrogação dos convênios nº 512539, 522137, 522138, 581244 e 581258.

 Quanto aos demais convênios, a Universidade informou que:

 - Convênio 450465:

 "O  Convênio  SIAFI  nº  450465  (vigência  04/03/2002  a  04/03/2007)

 celebrado entre a Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN e

 a  Fundação  Norte  Rio-grandense  da Pesquisa e Cultura - FUNPEC, foi

 analisado  e  avaliado  sob  o  ponto  de  vista do montante pactuado,

 verificando  que  o  valor  proposto  na  época  foi  fruto  de  super

 estimativa da receita esperada do Sistema Único de Saúde - SUS e que o

 saldo  identificado  está  sendo objeto de baixa junto ao SIAFI, feita

 através  de  Memorando  encaminhado ao Departamento de Contabilidade e

 Finanças".

 -Convênio 499238:

 "O  Convênio  SIAFI  nº  499238 (vigência 26/12/2003 a 13/12/2007) não

 teve a sua vigência prorrogada tendo em vista o órgão concedente (FNS)

 não  ter  respondido  à  solicitação feita por Ofício nº 641-A/07-R de

 30/10/2007".

 - Convênio 510728:

 "O  Convênio SIAFI nº 510728 (vigência de 23/12/2003 a 14/12/2007) não

 teve  a  sua vigência prorrogada tendo em vista a não autorização pelo

 órgão que concedeu os recursos financeiros a UFRN".

 1.3.2.7 CONSTATAÇÃO: (010) 
 SOBREPREÇO  -  Serviços  contratados com preços unitários superiores à

 mediana do SINAPI.

 Constatamos, que no exercício de 2007, foi concluída a obra relativa à

 construção  do  Departamento  de Fisioterapia - 1ª Etapa, no Centro de

 Ciências  da  Saúde  - UFRN, cujos recursos foram repassados à FUNPEC,

 através do Convênio nº 121/2004.

 Foi  efetuada a análise dos preços unitários dos serviços contratados,

 para   a   qual,  tomou-se  por  referência  a  Planilha  Orçamentária

 contratada,  mediante  Concorrência  Pública  001/2005.  A análise foi

 realizada em cerca de 80% dos preços unitários dos serviços constantes

 da  mesma,  através  do  método  da  Curva  ABC, em comparação àqueles

 contidos  no  SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices

 da Construção Civil), mantido pela Caixa Econômica Federal.

 Os  valores do SINAPI considerados para análise foram obtidos a partir

 do  Banco  de  Dados de Grande Porte da Caixa Econômica Federal para a

 UGI de Natal/RN, tomando-se como referência o mês de janeiro/2006 (mês

 em  que  foi  elaborada  a planilha orçamentária contratada). Sobre os

 valores  obtidos  no  SINAPI foi aplicado o percentual de BDI (Bônus e

 despesas  Indiretas)  de  25,00%,  percentual  empregado  pela empresa

 contratada,  na elaboração de suas Composições de Preços Unitários, as

 quais forneceram os valores dos preços dos serviços contratados. Todas

 as  comparações  foram  efetuadas  entre  os  preços  contratados e os

 valores  do  SINAPI  mais  o BDI citado. Para aqueles serviços que não

 possuíam  preço unitário definido no referido Sistema, os mesmos foram

 determinados   através   do   fechamento  das  Composições  de  Preços

 Unitários,  de  cada  serviço,  empregada  pela  empresa contratada, e

 utilizando-se os preços dos Insumos constantes da tabela de Insumos do

 SINAPI.

 As  comparações  procedidas  demonstraram que parte dos serviços foram

 contratados  por  valores  superiores  aos  previstos  no SINAPI + BDI

 (25,00%).  Tais  variações, caracterizam a ocorrência de sobrepreço na

 contratação dos referidos serviços, o qual importa em um montante de R

 $ 65.893,74 (sessenta e cinco mil, oitocentos e noventa e três reais e

 setenta e quatro centavos).

 Com  base nessas informações, e considerando que a proposta da empresa

 foi  emitida  no  exercício  de 2005, verificamos que a contratação de

 tais  serviços  vêm  a  contrariar,  por  conseguinte, o artigo 105 da

 LDO/2005 - Lei das Diretrizes Orçamentárias, o qual define:

 "Art.  105.  Os  custos  unitários  de  materiais  e serviços de obras

 executadas  com  recursos  dos  orçamentos  da  União  não poderão ser

 superiores  à  mediana  daqueles  constantes  do  Sistema  Nacional de

 Pesquisa  de  Custos  e  Índices da Construção Civil - Sinapi, mantido

 pela Caixa Econômica Federal.

 §  1o  Somente  em  condições  especiais,  devidamente justificadas em

 relatório    técnico   circunstanciado,   aprovado   pela   autoridade

 competente,  poderão os respectivos custos ultrapassar o limite fixado

 no  caput,  sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e

 externo."(grifo nosso)

 CAUSA:
 Contratação  de  obras  e  serviços de engenharia com preços unitários

 superiores   àqueles  previstos  no  SINAPI,  contrariando  a  Lei  de

 Diretrizes Orçamentárias.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 "Em  atenção  às  Solicitações de Auditoria Nrs 208464/25 e 208464/34,

 datadas de 25 de abril e 30 de abril próximo passado, respectivamente,

 onde  solicita  justificativas pela não utilização do Sistema Nacional

 de  Preços  e  Custos  da Construção Civil - SINAPI, administrado pela

 Caixa Econômica Federal, o que teria provocado sobrepreço (contratação

 de  serviços com preços unitários acima daqueles previstos no SINAPI),

 ao  tempo  em  que  discordamos  desta  afirmação,  vimos  reiterar as

 considerações  inscritas  no  Ofício  Nr 075/08, datado de 22 de abril

 último,  encaminhado  a  esta Equipe de Auditoria, bem como apresentar

 outras considerações a seguir:

 1)A  Universidade  Federal  do  Rio Grande do Norte - UFRN, através da

 Superintendência  de  Infra-Estrutura,  órgão da administração central

 responsável pela realização de Obras e Serviços de Engenharia, elabora

 seus  orçamentos  a partir de base de dados própria, referenciada pelo

 Sistema de Preços VOLARE, editado mensalmente pela Editora PINI para o

 Estado do Rio Grande do Norte;

 2)Os  valores  unitários  são  definidos  a  partir das composições de

 custos  do  referido  Sistema  e  com coleta dos principais insumos no

 mercado local, com atualização mensal;

 3)As  composições  de  custos  de  nossa  base  de  dados acompanha as

 determinações  estabelecidas no mercado local na definição de salários

 praticados,  tendo por referência as Convenções e Acordos Coletivos do

 Trabalho,  celebrados no Município de Natal e até para o Estado do Rio

 Grande do Norte;

 4)Pelo  fato  de  que  alguns  itens de serviços não compõem a relação

 apresentada pelo Sistema VOLARE, procedemos a elaboração de composição

 própria,  que passa a integrar nossa base de dados, baseada no serviço

 em si e nos custos dos insumos correspondentes;

 5)Os referidos valores unitários são comparados com aqueles praticados

 pela  Secretaria de Estado da Infra-Estrutura do Rio Grande do Norte e

 pela Secretaria Municipal de Obras e Viação da Prefeitura Municipal do

 Natal, porquanto concluímos que se encontram compatíveis;

 6)Os  orçamentos  estimativos elaborados na Superintendência de Infra-

 Estrutura da UFRN compõem o Projeto Básico para contratação de Obras e

 Serviços  de  Engenharia  e têm se apresentado como compatíveis com os

 valores   propostos   pelas   empresas   participantes   dos  certames

 licitatórios, que refletem a realidade do mercado local;

 7)A literatura específica da área estabelece que a definição dos tipos

 de  Edifício  deve seguir a classificação em quatro categorias de uso,

 segundo  os  critérios  de:  a)  Complexidade  das  pesquisas  prévias

 necessárias   à   sua  projetação;  b)  Complexidade  do  programa  de

 necessidades;  c)  Diferenciação  funcional,  técnica  dos  espaços  e

 ambientes a serem projetados; d) Complexidade tecnológica, em especial

 dos   projetos   complementares  de  engenharia;  e)  Complexidade  do

 desenvolvimento  e  do  detalhamento  do projeto; f) Regulamentação ou

 Legislação Específica;

 8)Ainda consultando a mesma indicação, vemos que a diferenciação entre

 as  categorias  de  uso  são  muito  significativas,  estando todas as

 edificações  de  uma  Instituição  de  Ensino  Superior,  como a UFRN,

 classificadas nas Categorias III e IV;

 9)É  importante  registrar  que a Categoria I contempla: Casa Popular,

 Galpões   diversos   (Máquinas,   Armazéns,   Depósitos),   Estábulos,

 Instalações   Rurais  Simples,  Garagens  Simples  e  Cobertas;  Já  a

 Categoria    II,   Residências   Simples,   Alojamentos,   Matadouros,

 Instalações   Rurais  Especializadas,  Laboratórios  Simples,  Galpões

 Comerciais,   Postos   de   Serviços,   Escolas   Primárias,   Escolas

 Secundárias, Mercados, Hortomercados, Pedágios, dentre outros;

 10)Algumas   de   nossas   edificações  podem  ser  classificadas  nas

 Categorias  III  (Escolas  de Tempo Integral para Ensino Fundamental e

 Médio,  Escolas  Superiores,  Restaurantes,  Teatros Simples, Clínicas

 Médicas,  Escolas  Técnicas, Edifícios Administrativos sem Recursos de

 Alta   Tecnologia,   Agências   e   Centrais  Postais  e  Telefônicas,

 Instalações Esportivas Simples, dentre outras);

 11)No  entanto  é  na  Categoria  IV  (Indústrias  Complexas (NUPLAM),

 Hospitais,  Usinas,  Estúdios  de  Gravação  diversos (Áudio, Cinema e

 Vídeo,   Televisão,   Rádio),   Estúdios   de   fotografia,  Estádios,

 Instalações  Esportivas  Complexas,  Edifícios  Administrativos  e  de

 Escritórios  com  Recursos de Alta Tecnologia, Edifícios com Uso Misto

 com  Recursos  de  Alta  Tecnologia,  Centros  Culturais e Artísticos,

 Teatros  Especializados,  Planetários, Parque Aquático, dentre outras,

 onde podemos classificar a grande maioria de nossas edificações;

 12)Face  à descrição inscrita no item anterior, as Obras e Serviços de

 Engenharia  em  uma Instituição de Ensino Superior como a Universidade

 Federal   do  Rio  Grande  do  Norte  devem  ser  caracterizadas  como

 especiais,  posto que suas instalações físicas servem ao funcionamento

 de salas de aulas com grande fluxo de pessoas, muitas delas destinadas

 a   usos   muito  específico,  assim  como,  repetimos,  laboratórios,

 auditórios,  ambientes  hospitalares  e para produção de medicamentos,

 estúdios  de  televisão  e de gravação, parques poliesportivos, dentre

 muitos  outros  que  poderíamos  destacar,  todos  com a utilização de

 equipamentos    programados   especificamente   para   este   fim   e,

 consequentemente, instalações diferenciadas;

 Por sua vez, o Sistema Nacional de Preços e Custos da Construção Civil

 -  SINAPI não nos permite a avaliação dos insumos aplicados (materiais

 e mão-de-obra), equipamentos e demais considerações ali estabelecidas.

 Assim  sendo,  o  SINAPI  só  nos  permite  a  comparação  por valores

 unitários  fechados,  razão  pela  qual  não  se  faz  adequada  a sua

 utilização  para  elaboração  de  nossos  orçamentos  estimativos para

 execução de Obras e Serviços de Engenharia.

 É  importante registrar que a própria Lei de Diretrizes Orçamentárias,

 em  seu  Art.  101,  parágrafo  primeiro,  permite  a  utilização,  em

 condições  especiais,  da ultrapassagem dos limites ali fixados, desde

 que justificados, como ora o fazemos.

 Já no parágrafo segundo do mesmo artigo, a LDO permite a ampliação dos

 empreendimentos   atualmente   abrangidos  pelo  sistema,  de  modo  a

 contemplar  os  principais  tipos  de obras públicas contratadas, onde

 acreditamos  que  devam  estar  situadas  as  obras  desta Instituição

 Federal de Ensino Superior."

 Em  resposta  à  Comunicação  de  Encerramento  dos Trabalhos de Campo

 encaminhada via Ofício nº19.245/2008/CGU-R/RN/CGU-PR, de 17/06/2008, a

 Entidade,  por  meio  do Ofício nº 333/08-R, de 25/06/2008, prestou os

 seguintes esclarecimentos:

 "Quanto   às   alegações  relativas  aos  valores  praticados  para  a

 Construção  do  Departamento  de Fisioterapia do Centro de Ciências da

 Saúde  -  Constatação 010; para a Construção da Subestação Abrigada do

 NUPLAM  -  Constatação  011; para a Construção do Setor de Controle de

 Qualidade  do  NUPLAM - Constatação 013; para a Construção do Setor de

 Antibióticos  (Bloco  6)  do  NUPLAM - Constatação 015 - onde consta a

 condição  de  Sobrepreço, em razão da contratação com preços unitários

 superiores  à mediana do SINAPI, Sistema de Preços elaborado e mantido

 pela  Caixa Econômica Federal, reafirmamos nosso posicionamento quanto

 à impossibilidade de praticar tal referência em face da especificidade

 das referidas edificações.

 Como  já  afirmamos,  a  classificação dos tipos de edificação segue a

 divisão  em  quatro  categorias, com significativa variação de valores

 unitários  entre  as  mesmas.  Para a construção de edificações em uma

 Instituição  de  Ensino  Superior, como a UFRN, podemos enquadrar como

 sendo, principalmente, edificações com categorias III e IV, com custos

 e tecnologia construtiva próprios.

 Observa-se   que  a  própria  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  que

 determinou  a utilização do referido SINAPI, estabelece condições para

 sua  apropriação,  assim  como  para  suas excepcionalidades, mediante

 justificativa, o que entendemos se encontrar plenamente atendido.

 Vale  salientar  que,  apesar  da  pequena diferença avaliada entre os

 valores  praticados  e  aqueles  encontrados  no  SINAPI,  passamos  a

 analisar  a  base  de  custos  que  fundamentam este último, porquanto

 passamos a utilizar os valores dos insumos ali praticados. No entanto,

 observamos  grandes  diferenças  entre  os valores relativos à mão-de-

 obra,  posto  que  seguimos  a Convenção Coletiva local, assim como os

 coeficientes aplicados em sua composição de custos unitários.

 Ressaltamos,  outrossim,  a prática de proceder a elaboração de nossos

 custos  unitários, com base no mercado local, mediante consulta, tendo

 como  base  o  banco de dados de composições de custos elaborados pela

 Editora  PINI e sua listagem mensal de valores unitários para a Região

 Nordeste e mais precisamente a Cidade de Natal."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Discordamos  da justificativa apresentada pela entidade auditada, pois

 não obstante alguns dos serviços contratados, realmente, não constarem

 do  SINAPI,  a  Superintendência  de Infra-estrutura do referido órgão

 deveria  utilizar  como  banco  de  dados para os preços de Insumos, a

 Tabela  de  Preços  de  Insumos  do  SINAPI  (valor da Mediana), e não

 aqueles  contidos  no  Sistema  de  Preços VOLARE, vindo desta forma a

 promover   a  contratação  de  tais  serviços,  com  custos  unitários

 inferiores  à  mediana daqueles contidos no  SINAPI, conforme previsto

 na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, desde o exercício de 2003, e

 conforme  foi efetuado por esta equipe de auditoria, conseguindo desta

 forma  determinar com bastante exatidão os preços unitários de mercado

 para  os  referidos  serviços contratados, não cotados originariamente

 pelo SINAPI.

 No  tocante  à  alegação  de  que o SINAPI não permite a avaliação dos

 insumos   (materiais,   mão-de-obra,   equipamentos)   aplicados,   só

 permitindo a  avaliação por  valores fechados, temos a ressaltar que o

 referido  Sistema  além  de  fornecer,  como  citamos anteriormente, a

 própria  Tabela  de  Preços de Insumos utilizada no fechamento de suas

 composições,  fornece  também o Relatório analítico dos serviços, onde

 promove  a  abertura de todas as composições de Preços Unitários, para

 cada  serviço,  detalhando  inclusive  os  coeficientes de cada um dos

 insumos empregados na elaboração da referidas composições.

 Com  relação  ao  Ofício  nº  333/08-R,  de 25/06/2008, não acatamos a

 justificativa  da  entidade,  visto  que a mesma não apresenta nada de

 novo,  pois como dito anteriormente, no caso da necessidade de cotação

 de  preços  de  serviços não constantes da Tabela do SINAPI, podem ser

 empregadas  as  Composições de Preços Unitários da entidade, desde que

 as  mesmas  sejam  fechadas  com  a  utilização  dos preços de insumos

 cotados  pelo SINAPI, os quais  são atualizados mensalmente e de forma

 regional (para cada Unidade da Federação).

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  a  devolução  imediata,  ao erário, do montante definido

 como sobrepreço.

 1.3.2.8 CONSTATAÇÃO: (011) 
 Sobrepreço  -  Serviços  contratados com preços unitários superiores à

 mediana  do SINAPI, apurado na Tomada de Preço 014/2005, decorrente do

 emprego de outra base de dados diferente do referido banco de preços.

 Constatamos, que no exercício de 2007, foi concluída a obra relativa à

 ampliação  da Subestação abrigada do NUPLAM-UFRN, cujos recursos foram

 repassados à FUNPEC, através do Convênio nº 127/2003.

 Foram  realizadas  análises em cerca de 80% dos preços unitários dos

 serviços constantes da proposta vencedora da Tomada de Preço 014/2005,

 através  do  método  da  Curva  ABC, em comparação àqueles contidos no

 SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção

 Civil), mantido pela Caixa Econômica Federal.

 As  comparações  procedidas  demonstraram que parte dos serviços foram

 contratados  por  valores  superiores  aos  previstos  no SINAPI + BDI

 (25,00%).  Tais variações, demonstradas  caracterizam  a ocorrência de

 sobrepreço na contratação dos referidos serviços, o qual importa em um

 montante  de R$ 11.428,60 (onze mil, quatrocentos e vinte e oito reais

 e sessenta centavos).

 Os  valores do SINAPI considerados para análise foram obtidos a partir

 do  Banco  de  Dados de Grande Porte da Caixa Econômica Federal para a

 UGI  de Natal/RN, tomando-se como referencia o mês de Agosto/2005 (mês

 em  que  foi  elaborada  a planilha orçamentária contratada). Sobre os

 valores  obtidos  no  SINAPI foi aplicado o percentual de BDI (Bônus e

 despesas   Indiretas)   de  25,00%,  índice   empregado  pela  empresa

 contratada, na elaboração de suas Composições de Preços Unitários.

 Para  aqueles  serviços  que  não  possuíam preço unitário definido no

 referido  Sistema,  os mesmos foram determinados através do fechamento

 das  Composições  de Preços Unitários, de cada serviço, empregada pela

 empresa  contratada,  e utilizando-se os preços dos Insumos constantes

 da tabela de Insumos do SINAPI.

 Com  base nessas informações, e considerando que a proposta da empresa

 foi  emitida  no  exercício  de 2005, verificamos que a contratação de

 tais serviços contraria  o artigo 105 da LDO/2005 - Lei das Diretrizes

 Orçamentárias, o qual define:

 "Art.  105.  Os  custos  unitários  de  materiais  e serviços de obras

 executadas  com  recursos  dos  orçamentos  da  União  não poderão ser

 superiores  à  mediana  'daqueles  constantes  do  Sistema Nacional de

 Pesquisa  de  Custos  e  Índices da Construção Civil - SINAPI, mantido

 pela Caixa Econômica Federal.

 §  1o  Somente  em  condições  especiais,  devidamente justificadas em

 relatório    técnico   circunstanciado,   aprovado   pela   autoridade

 competente,  poderão os respectivos custos ultrapassar o limite fixado

 no  caput,  sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e

 externo."(grifo nosso)

 CAUSA:
 Contratação  de  obras  e  serviços de engenharia com preços unitários

 superiores   àqueles  previstos  no  SINAPI,  contrariando  a  Lei  de

 Diretrizes Orçamentárias.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 "Em  atenção  às  Solicitações de Auditoria Nrs 208464/25 e 208464/34,

 datadas de 25 de abril e 30 de abril próximo passado, respectivamente,

 onde  solicita  justificativas pela não utilização do Sistema Nacional

 de  Preços  e  Custos  da Construção Civil - SINAPI, administrado pela

 Caixa Econômica Federal, o que teria provocado sobrepreço (contratação

 de  serviços com preços unitários acima daqueles previstos no SINAPI),

 ao  tempo  em  que  discordamos  desta  afirmação,  vimos  reiterar as

 considerações  inscritas  no  Ofício  Nr 075/08, datado de 22 de abril

 último,  encaminhado  a  esta Equipe de Auditoria, bem como apresentar

 outras considerações a seguir:

 1)A  Universidade  Federal  do  Rio Grande do Norte - UFRN, através da

 Superintendência  de  Infra-Estrutura,  órgão da administração central

 responsável pela realização de Obras e Serviços de Engenharia, elabora

 seus  orçamentos  a partir de base de dados própria, referenciada pelo

 Sistema de Preços VOLARE, editado mensalmente pela Editora PINI para o

 Estado do Rio Grande do Norte;

 2)Os  valores  unitários  são  definidos  a  partir das composições de

 custos  do  referido  Sistema  e  com coleta dos principais insumos no

 mercado local, com atualização mensal;

 3)As  composições  de  custos  de  nossa  base  de  dados acompanha as

 determinações  estabelecidas no mercado local na definição de salários

 praticados,  tendo por referência as Convenções e Acordos Coletivos do

 Trabalho,  celebrados no Município de Natal e até para o Estado do Rio

 Grande do Norte;

 4)Pelo  fato  de  que  alguns  itens de serviços não compõem a relação

 apresentada pelo Sistema VOLARE, procedemos a elaboração de composição

 própria,  que passa a integrar nossa base de dados, baseada no serviço

 em si e nos custos dos insumos correspondentes;

 5)Os referidos valores unitários são comparados com aqueles praticados

 pela  Secretaria de Estado da Infra-Estrutura do Rio Grande do Norte e

 pela Secretaria Municipal de Obras e Viação da Prefeitura Municipal do

 Natal, porquanto concluímos que se encontram compatíveis;

 6)Os  orçamentos  estimativos elaborados na Superintendência de Infra-

 Estrutura da UFRN compõem o Projeto Básico para contratação de Obras e

 Serviços  de  Engenharia  e têm se apresentado como compatíveis com os

 valores   propostos   pelas   empresas   participantes   dos  certames

 licitatórios, que refletem a realidade do mercado local;

 7)A literatura específica da área estabelece que a definição dos tipos

 de  Edifício  deve seguir a classificação em quatro categorias de uso,

 segundo  os  critérios  de:  a)  Complexidade  das  pesquisas  prévias

 necessárias   à   sua  projetação;  b)  Complexidade  do  programa  de

 necessidades;  c)  Diferenciação  funcional,  técnica  dos  espaços  e

 ambientes a serem projetados; d) Complexidade tecnológica, em especial

 dos   projetos   complementares  de  engenharia;  e)  Complexidade  do

 desenvolvimento  e  do  detalhamento  do projeto; f) Regulamentação ou

 Legislação Específica;

 8)Ainda consultando a mesma indicação, vemos que a diferenciação entre

 as  categorias  de  uso  são  muito  significativas,  estando todas as

 edificações  de  uma  Instituição  de  Ensino  Superior,  como a UFRN,

 classificadas nas Categorias III e IV;

 9)É  importante  registrar  que a Categoria I contempla: Casa Popular,

 Galpões   diversos   (Máquinas,   Armazéns,   Depósitos),   Estábulos,

 Instalações   Rurais  Simples,  Garagens  Simples  e  Cobertas;  Já  a

 Categoria    II,   Residências   Simples,   Alojamentos,   Matadouros,

 Instalações   Rurais  Especializadas,  Laboratórios  Simples,  Galpões

 Comerciais,   Postos   de   Serviços,   Escolas   Primárias,   Escolas

 Secundárias, Mercados, Hortomercados, Pedágios, dentre outros;

 10)Algumas   de   nossas   edificações  podem  ser  classificadas  nas

 Categorias  III  (Escolas  de Tempo Integral para Ensino Fundamental e

 Médio,  Escolas  Superiores,  Restaurantes,  Teatros Simples, Clínicas

 Médicas,  Escolas  Técnicas, Edifícios Administrativos sem Recursos de

 Alta   Tecnologia,   Agências   e   Centrais  Postais  e  Telefônicas,

 Instalações Esportivas Simples, dentre outras);

 11)No  entanto  é  na  Categoria  IV  (Indústrias  Complexas (NUPLAM),

 Hospitais,  Usinas,  Estúdios  de  Gravação  diversos (Áudio, Cinema e

 Vídeo,   Televisão,   Rádio),   Estúdios   de   fotografia,  Estádios,

 Instalações  Esportivas  Complexas,  Edifícios  Administrativos  e  de

 Escritórios  com  Recursos de Alta Tecnologia, Edifícios com Uso Misto

 com  Recursos  de  Alta  Tecnologia,  Centros  Culturais e Artísticos,

 Teatros  Especializados,  Planetários, Parque Aquático, dentre outras,

 onde podemos classificar a grande maioria de nossas edificações;

 12)Face  à descrição inscrita no item anterior, as Obras e Serviços de

 Engenharia  em  uma Instituição de Ensino Superior como a Universidade

 Federal   do  Rio  Grande  do  Norte  devem  ser  caracterizadas  como

 especiais,  posto que suas instalações físicas servem ao funcionamento

 de salas de aulas com grande fluxo de pessoas, muitas delas destinadas

 a   usos   muito  específico,  assim  como,  repetimos,  laboratórios,

 auditórios,  ambientes  hospitalares  e para produção de medicamentos,

 estúdios  de  televisão  e de gravação, parques poliesportivos, dentre

 muitos  outros  que  poderíamos  destacar,  todos  com a utilização de

 equipamentos    programados   especificamente   para   este   fim   e,

 consequentemente, instalações diferenciadas;

 Por sua vez, o Sistema Nacional de Preços e Custos da Construção Civil

 -  SINAPI não nos permite a avaliação dos insumos aplicados (materiais

 e mão-de-obra), equipamentos e demais considerações ali estabelecidas.

 Assim  sendo,  o  SINAPI  só  nos  permite  a  comparação  por valores

 unitários  fechados,  razão  pela  qual  não  se  faz  adequada  a sua

 utilização  para  elaboração  de  nossos  orçamentos  estimativos para

 execução de Obras e Serviços de Engenharia.

 É  importante registrar que a própria Lei de Diretrizes Orçamentárias,

 em  seu  Art.  101,  parágrafo  primeiro,  permite  a  utilização,  em

 condições  especiais,  da ultrapassagem dos limites ali fixados, desde

 que justificados, como ora o fazemos.

 Já no parágrafo segundo do mesmo artigo, a LDO permite a ampliação dos

 empreendimentos   atualmente   abrangidos  pelo  sistema,  de  modo  a

 contemplar  os  principais  tipos  de obras públicas contratadas, onde

 acreditamos  que  devam  estar  situadas  as  obras  desta Instituição

 Federal de Ensino Superior."

 Em  resposta  à  Comunicação  de  Encerramento  dos Trabalhos de Campo

 encaminhada via Ofício nº19.245/2008/CGU-R/RN/CGU-PR, de 17/06/2008, a

 Entidade,  por  meio  do Ofício nº 333/08-R, de 25/06/2008, prestou os

 seguintes esclarecimentos:

 "Quanto   às   alegações  relativas  aos  valores  praticados  para  a

 Construção  do  Departamento  de Fisioterapia do Centro de Ciências da

 Saúde  -  Constatação 010; para a Construção da Subestação Abrigada do

 NUPLAM  -  Constatação  011; para a Construção do Setor de Controle de

 Qualidade  do  NUPLAM - Constatação 013; para a Construção do Setor de

 Antibióticos  (Bloco  6)  do  NUPLAM - Constatação 015 - onde consta a

 condição  de  Sobrepreço, em razão da contratação com preços unitários

 superiores  à mediana do SINAPI, Sistema de Preços elaborado e mantido

 pela  Caixa Econômica Federal, reafirmamos nosso posicionamento quanto

 à impossibilidade de praticar tal referência em face da especificidade

 das referidas edificações.

 Como  já  afirmamos,  a  classificação dos tipos de edificação segue a

 divisão  em  quatro  categorias, com significativa variação de valores

 unitários  entre  as  mesmas.  Para a construção de edificações em uma

 Instituição  de  Ensino  Superior, como a UFRN, podemos enquadrar como

 sendo, principalmente, edificações com categorias III e IV, com custos

 e tecnologia construtiva próprios.

 Observa-se   que  a  própria  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  que

 determinou  a utilização do referido SINAPI, estabelece condições para

 sua  apropriação,  assim  como  para  suas excepcionalidades, mediante

 justificativa, o que entendemos se encontrar plenamente atendido.

 Vale  salientar  que,  apesar  da  pequena diferença avaliada entre os

 valores  praticados  e  aqueles  encontrados  no  SINAPI,  passamos  a

 analisar  a  base  de  custos  que  fundamentam este último, porquanto

 passamos a utilizar os valores dos insumos ali praticados. No entanto,

 observamos  grandes  diferenças  entre  os valores relativos à mão-de-

 obra,  posto  que  seguimos  a Convenção Coletiva local, assim como os

 coeficientes aplicados em sua composição de custos unitários.

 Ressaltamos,  outrossim,  a prática de proceder a elaboração de nossos

 custos  unitários, com base no mercado local, mediante consulta, tendo

 como  base  o  banco de dados de composições de custos elaborados pela

 Editora  PINI e sua listagem mensal de valores unitários para a Região

 Nordeste e mais precisamente a Cidade de Natal."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Discordamos  da justificativa apresentada pela entidade auditada, pois

 não  obstante alguns dos serviços contratados,  não constem do SINAPI,

 a  Superintendência  de  Infra-estrutura  do  referido  órgão  deveria

 utilizar  como  subsídio o banco de dados para os preços de Insumos, a

 Tabela  de  Preços  de  Insumos  do  SINAPI  (valor da Mediana), e não

 aqueles  contidos  no  Sistema  de  Preços VOLARE.  A adoção da medida

 ensejaria  a  contratação  de  tais  serviços,  com  custos  unitários

 inferiores  à  mediana daqueles contidos no  SINAPI, conforme previsto

 na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, desde o exercício de 2003, e

 conforme  também  apurado  por esta equipe de auditoria, que conseguiu

 determinar  com  bastante exatidão os preços unitários de mercado para

 os  referidos  serviços  contratados, não cotados originariamente pelo

 SINAPI.

 A  alegação  de  que  o  SINAPI  não  permite  a avaliação dos insumos

 (materiais,  mão-de-obra,  equipamentos)  aplicados,  só  permitindo a

 avaliação  por valores fechados, não procede , pois o referido Sistema

 além  de fornecer,  a própria Tabela de Preços de Insumos utilizada no

 fechamento  de suas composições, fornece também  o Relatório analítico

 dos  serviços,  onde  são  detalhadas   todas as composições de Preços

 Unitários,  para  cada serviço, fornecendo, inclusive, os coeficientes

 de  cada  um  dos  insumos  empregados  na  elaboração  das  referidas

 composições.

 Com  relação  ao  Ofício  nº  333/08-R,  de 25/06/2008, não acatamos a

 justificativa  da  entidade,  visto  que a mesma não apresenta nada de

 novo,  pois como dito anteriormente, no caso da necessidade de cotação

 de  preços  de  serviços não constantes da Tabela do SINAPI, podem ser

 empregadas  as  Composições de Preços Unitários da entidade, desde que

 as  mesmas  sejam  fechadas  com  a  utilização  dos preços de insumos

 cotados  pelo SINAPI, os quais  são atualizados mensalmente e de forma

 regional (para cada Unidade da Federação).

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  a  devolução,  imediata,  ao erário do montante definido

 como sobrepreço.

 1.3.2.9 CONSTATAÇÃO: (012) 
 Superfaturamento  -  Serviços  medidos  e pagos, porém não executados,

 apurado na Tomada de Preços n° 014/2005, no valor de R$ 11.690,86.

 Por  meio de inspeção física   realizada no período compreendido entre

 15/04  e  30/04/2008,  verificou-se  que  os serviços de construção da

 Ampliação  da  Subestação abrigada do NUPLAM -UFRN, objeto do Convênio

 nº  127/2003,  foram recebidos e considerados concluídos pela entidade

 auditada,  encontrando-se inclusive já em plena operação.

 .

 Entretanto,  mediante análises efetuadas através de comparações  entre

 as  dimensões  dos  serviços  executados  (medidos  "In  loco") com os

 quantitativos  dos  serviços medidos, atestados e pagos pela entidade,

 ficou  constatada  a  ocorrência  de serviços não executados (os quais

 encontram-se  descritos  e quantificados, a seguir), no montante de R$

 11.690,86  (onze  mil,  seiscentos  e  noventa  reais e oitenta e seis

 centavos).

 1  -  Item 04.01 da Planilha Orçamentária readequada (Laje pré-moldada

 para forro), dos 75,00 m2 previstos, apenas 63,25 m2 foram executados,

 perfazendo um prejuízo no montante de R$ 754,58;

 2  -  Item  05.02  da  Planilha  Orçamentária  readequada(Alvenaria em

 tijolos  cerâmicos  furados  0,10m,  cimento, cal e areia, 1:2:8), dos

 136,50  m2 previstos, apenas 112,50 m2 foram executados, perfazendo um

 prejuízo no montante de R$ 324,24;

 3  -  Item  05.03  da  Planilha  Orçamentária  readequada(Alvenaria em

 combogó  de  cimento  40x12cm,  cimento  e  areia,  1:4), dos 40,00 m2

 previstos, apenas 26,73 m2 foram executados, perfazendo um prejuízo no

 montante de R$ 479,98;

 4 - Item 05.04 da Planilha Orçamentária readequada (Calha em alvenaria

 de  tijolo  maciço,  30x30cm,  incluindo  tampa), dos 24 m  previstos,

 apenas  8,25 m foram executados, perfazendo um prejuízo no montante de

 R$3.468,15;

 5  -  Item  06.01  da  Planilha  Orçamentária readequada (Estrutura de

 madeira  em  maçaranduba),  dos 132,00 m2 previstos, apenas 103,60 m2,

 perfazendo um prejuízo no montante de R$ 466,33;

 6  -  Item  06.03  da  Planilha  Orçamentária  readequada(Cumeeira  em

 fibrocimento),  dos  11  m  previstos,  apenas  07  foram  executados,

 perfazendo um prejuízo no montante de R$ 242,06;

 7  -  Item  06.04 da Planilha Orçamentária readequada (Telha Maxplac),

 dos 132,00 m2 previstos, apenas 103,60 m2 foram executados, perfazendo

 um prejuízo no montante de R$ 2.052,75;

 8  -  Item  06.05 da Planilha Orçamentária readequada (Mão francesa em

 maçaranduba),  das  06 unidades previstas, apenas 03 foram instaladas,

 perfazendo um prejuízo no montante de R$ 883,20;

 9  -  Item  09.01 da Planilha Orçamentária readequada (Chapisco prévio

 sobre paredes e tetos, cimento e areia, 1:3), dos 356,00 m2 previstos,

 apenas  288,50 m2 foram executados, perfazendo um prejuízo no montante

 de R$ 207,90;

 10  -  Item 09.02 da Planilha Orçamentária readequada (Reboco em massa

 única  sobre  paredes,  cimento,  cal  e  areia, 1:2:8), dos 273,00 m2

 previstos,  apenas  225,00 m2 foram executados, perfazendo um prejuízo

 no montante de R$542,88;

 11  -  Item 09.03 da Planilha Orçamentária readequada (Reboco em massa

 única  sobre  tetos,  cimento,  cal  e  areia,  1:2:8),  dos  70,00 m2

 previstos, apenas 63,25 m2 foram executados, perfazendo um prejuízo no

 montante de R$ 89,75;

 12   -  Item  09.04  da  Planilha  Orçamentária  readequada  (Piso  em

 plurigoma,  30x30cm),  dos  65,00  m2 previstos, apenas 55,50 m2 foram

 executados, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 402,13;

 13  -  Item  09.05  da  Planilha  Orçamentária  readequada  (lastro em

 concreto,  6cm  de espessura), dos 65,00 m2 previstos, apenas 55,50 m2

 foram executados, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 149,72;

 14  -  Item  09.06  da Planilha Orçamentária readequada (Regularização

 para  piso  cerâmico,  cimento  e areia, 1:4), dos 65,00 m2 previstos,

 apenas  55,50  m2 foram executados, perfazendo um prejuízo no montante

 de R$ 98,99;

 15  -  Item  10.01 da Planilha Orçamentária readequada (Pintura em PVA

 látex,  sobre  parede interna, com emassamento em massa acrílica), dos

 360,00  m2 previstos, apenas 225,00 m2 foram executados, perfazendo um

 prejuízo no montante de R$ 1.528,20.

 De  acordo  com  os  elementos circunstanciados, a  entidade auditada,

 contrariou  o  disposto  nos  artigos 62 e 63 da Lei n.º 4.320/64, que

 assim definem:

 "Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após

 sua regular liquidação.

 Art.  63.  A  liquidação da despesa consiste na verificação do direito

 adquirido   pelo  credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos

 comprobatórios do respectivo crédito.

 § 1° Essa verificação tem por fim apurar:

 I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

 II - a importância exata a pagar;

 III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

 §  2º  A  liquidação  da  despesa por fornecimentos feitos ou serviços

 prestados terá por base:

 I - o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo;

 II - a nota de empenho;

 III  -  os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva

 do serviço" (grifo nosso).

 CAUSA:
 Recebimento  e  conseqüente  pagamento  de  serviços  em quantitativos

 superiores aqueles efetivamente executados.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 "Em  atendimento  a  essa Equipe de Auditoria, tenho a informar que as

 divergências   encontradas   entre   os  quantitativos  medidos  e  os

 quantitativos  efetivamente  pagos  são resultantes de compensações de

 serviços  executados a mais (excedentes) ou não constantes na planilha

 licitada  ou  ajustada (extra), os quais demonstro em planilha anexa."

 Em  resposta  à  Comunicação  de  Encerramento  dos Trabalhos de Campo

 encaminhada via Ofício nº19.245/2008/CGU-R/RN/CGU-PR, de 17/06/2008, a

 Entidade,  por  meio  do Ofício nº 333/08-R, de 25/06/2008, prestou os

 seguintes esclarecimentos:

 "No  que  se  refere  às  Constatações de Números 012, 014 e 016, onde

 consta  a  afirmação  de  Superfaturamento,  acreditamos  existir  uma

 inadequação.  Observa-se na literatura pertinente que Superfaturamento

 é  o  pagamento  de  produtos  ou  serviços  cujo  preço é superior ao

 praticado  no  mercado.  No  entanto, as constatações em comento fazem

 alusão ao pagamento de serviços medidos e pagos, porém não executados,

 apurados em cada uma das Obras anteriormente listadas.

 De  acordo com todos os elementos apresentados nas próprias Obras, por

 ocasião  da  vistoria realizada, todos os serviços que deixaram de ser

 executados  foram  efetivamente compensados, de conformidade com farta

 documentação apresentada, além da própria verificação in loco.

 Em  razão  de  programas  de necessidades insuficientes, levantamentos

 incompletos, alterações de projetos solicitados pela administração, de

 dificuldades  em  nossa  base  de informações sobre os setores, dentre

 outros motivos, ensejam ajustes à programação inicial, com inevitáveis

 modificações no planejamento elaborado para a execução de Obras.

 Pelo  posicionamento majoritário de autores que estudam tais questões,

 a  constatação  de  Superfaturamento  decorre da comparação de valores

 contratados  com  os valores praticados no mercado, que devem ter como

 referência   principal  o  orçamento  básico  apresentado  pelo  órgão

 contratante  quando  da  composição do projeto executivo e conseqüente

 procedimento  licitatório,  o  que  claramente  se  constata  que  não

 ocorreu.

 Assim  sendo,  em  face de todo o exposto, entendemos não ser adequado

 considerar  a  condição  de Superfaturamento, já que todos os serviços

 pagos  encontram-se  devidamente  comprovados,  ainda  que a título de

 compensação,  pela  execução de serviços não previstos inicialmente na

 contratação,  mas  que se provaram necessários no decorrer de cada uma

 destas  execuções,  conforme  atestam  os  processos  que compuseram e

 embasaram todas as autorizações para execução dos referidos serviços."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Não  acatamos as alegações apresentadas pelo gestor,  muito embora, na

 sua  resposta,  tenha  oferecido  informações   sobre  a ocorrência de

 permuta  entre  serviços  não  executados  por  serviços  excedentes e

 serviços  extras,  inclusive  com  a  determinação dos quantitativos e

 preços  dos referidos serviços,   não apresentou qualquer documentação

 comprobatória  (fotos,  memória  de cálculo, quadros de cubação, etc.)

 que   viessem   a   comprovar  a  efetiva  realização,  qualitativa  e

 quantitativa, dos referidos serviços excedentes e serviços extras.

 Em  relação  ao  Ofício  nº  333/08-R,  de  25/06/2008, discordamos da

 justificativa  da  UFRN,  a  qual  além  de não se posicionar sobre os

 quantitativos  de  serviços  medidos  e  pagos , porém não executados,

 apontados   nas   citadas  constatações,  interpreta  indevidamente  a

 conceituação de superfaturamento.

 De  acordo  com o TCU - Tribunal de Contas da União, superfaturamento,

 como  o  próprio  nome  diz  é  o  pagamento  de  serviços  medidos em

 quantitativos  superiores  àqueles  executados. O conceito apresentado

 pela entidade (pagamento de produtos ou serviços cujo preço é superior

 ao praticado no mercado) é o conceito de Sobrepreço.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 No  caso  dos  serviços  não  executados  que  ainda possuam condições

 técnicas  de execução (mão francesa em maçaranduba, piso em plurigoma,

 etc.),  recomendamos  que  os  mesmos  venham a ser executados, o mais

 rapidamente  possível.  Já  para aqueles serviços que não possuam mais

 tal  condição,  recomendamos  a  devolução  ao  erário dos respectivos

 montantes.

 1.3.2.10 CONSTATAÇÃO: (013) 
 Sobrepreço  -  Serviços  contratados com preços unitários superiores à

 mediana do SINAPI, apurado na Tomada de Preços nº 019/2005, decorrente

 do  emprego  de  outra  base  de  dados diferente do referido banco de

 preços.

 Constatamos que no exercício de 2007, foi concluída a  obra relativa à

 construção  do  Laboratório  de  Controle de Qualidade do NUPLAM-UFRN,

 cujos  recursos  foram  repassados  à  FUNPEC,  através do Convênio nº

 127/2003.

 Foram   realizadas  análises  em cerca de 80% dos preços unitários dos

 serviços  constantes  da  proposta  de  empresa vencedora da Tomada de

 Preço  nº  019/2005,  através  do  método  da Curva ABC, em comparação

 àqueles  contidos  no SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e

 Índices da Construção Civil), mantido pela Caixa Econômica Federal.

 Os  valores do SINAPI considerados para análise foram obtidos a partir

 do  Banco  de  Dados de Grande Porte da Caixa Econômica Federal para a

 UGI  de Natal/RN, tomando-se como referencia o mês de Agosto/2005 (mês

 em  que  foi  elaborada  a planilha orçamentária contratada). Sobre os

 valores  obtidos  no  SINAPI foi aplicado o percentual de BDI (Bônus e

 despesas   Indiretas)   de  25,00%,  índice   empregado  pela  empresa

 contratada, na elaboração de suas Composições de Preços Unitários.Para

 aqueles  serviços que não possuíam preço unitário definido no referido

 Sistema,  os  mesmos  foram  determinados  através  do  fechamento das

 Composições  de  Preços  Unitários,  de  cada  serviço, empregada pela

 empresa  contratada,  e utilizando-se os preços dos Insumos constantes

 da tabela de Insumos do SINAPI.

 As  comparações  procedidas  demonstraram que parte dos serviços foram

 contratados  por  valores  superiores  aos  previstos  no SINAPI + BDI

 (26,00%).  Tais  variações, demonstradas caracterizam  a ocorrência de

 sobrepreço na contratação dos referidos serviços, o qual importa em um

 montante  de  R$  37.367,47 (trinta e sete mil, trezentos e sessenta e

 sete reais e quarenta e sete centavos).

 Com  base nessas informações, e considerando que a proposta da empresa

 foi  emitida  no  exercício  de 2005, verificamos que a contratação de

 tais  serviços  contrariam   o  artigo  105  da  LDO/2005  -  Lei  das

 Diretrizes Orçamentárias, o qual define:

 "Art.  105.  Os  custos  unitários  de  materiais  e serviços de obras

 executadas  com  recursos  dos  orçamentos  da  União  não poderão ser

 superiores  à  mediana  'daqueles  constantes  do  Sistema Nacional de

 Pesquisa  de  Custos  e  Índices da Construção Civil - SINAPI, mantido

 pela Caixa Econômica Federal.

 §  1o  Somente  em  condições  especiais,  devidamente justificadas em

 relatório    técnico   circunstanciado,   aprovado   pela   autoridade

 competente,  poderão os respectivos custos ultrapassar o limite fixado

 no  caput,  sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e

 externo."(grifo nosso)

 CAUSA:
 Contratação  de  obras  e  serviços de engenharia com preços unitários

 superiores   àqueles  previstos  no  SINAPI,  contrariando  a  Lei  de

 Diretrizes Orçamentárias.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 "Em  atenção  às  Solicitações de Auditoria Nrs 208464/25 e 208464/34,

 datadas de 25 de abril e 30 de abril próximo passado, respectivamente,

 onde  solicita  justificativas pela não utilização do Sistema Nacional

 de  Preços  e  Custos  da Construção Civil - SINAPI, administrado pela

 Caixa Econômica Federal, o que teria provocado sobrepreço (contratação

 de  serviços com preços unitários acima daqueles previstos no SINAPI),

 ao  tempo  em  que  discordamos  desta  afirmação,  vimos  reiterar as

 considerações  inscritas  no  Ofício  Nr 075/08, datado de 22 de abril

 último,  encaminhado  a  esta Equipe de Auditoria, bem como apresentar

 outras considerações a seguir:

 1)A  Universidade  Federal  do  Rio Grande do Norte - UFRN, através da

 Superintendência  de  Infra-Estrutura,  órgão da administração central

 responsável pela realização de Obras e Serviços de Engenharia, elabora

 seus  orçamentos  a partir de base de dados própria, referenciada pelo

 Sistema de Preços VOLARE, editado mensalmente pela Editora PINI para o

 Estado do Rio Grande do Norte;

 2)Os  valores  unitários  são  definidos  a  partir das composições de

 custos  do  referido  Sistema  e  com coleta dos principais insumos no

 mercado local, com atualização mensal;

 3)As  composições  de  custos  de  nossa  base  de  dados acompanha as

 determinações  estabelecidas no mercado local na definição de salários

 praticados,  tendo por referência as Convenções e Acordos Coletivos do

 Trabalho,  celebrados no Município de Natal e até para o Estado do Rio

 Grande do Norte;

 4)Pelo  fato  de  que  alguns  itens de serviços não compõem a relação

 apresentada pelo Sistema VOLARE, procedemos a elaboração de composição

 própria,  que passa a integrar nossa base de dados, baseada no serviço

 em si e nos custos dos insumos correspondentes;

 5)Os referidos valores unitários são comparados com aqueles praticados

 pela  Secretaria de Estado da Infra-Estrutura do Rio Grande do Norte e

 pela Secretaria Municipal de Obras e Viação da Prefeitura Municipal do

 Natal, porquanto concluímos que se encontram compatíveis;

 6)  Os orçamentos estimativos elaborados na Superintendência de Infra-

 Estrutura da UFRN compõem o Projeto Básico para contratação de Obras e

 Serviços  de  Engenharia  e têm se apresentado como compatíveis com os

 valores   propostos   pelas   empresas   participantes   dos  certames

 licitatórios, que refletem a realidade do mercado local;

 7)A literatura específica da área estabelece que a definição dos tipos

 de  Edifício  deve seguir a classificação em quatro categorias de uso,

 segundo  os  critérios  de:  a)  Complexidade  das  pesquisas  prévias

 necessárias   à   sua  projetação;  b)  Complexidade  do  programa  de

 necessidades;  c)  Diferenciação  funcional,  técnica  dos  espaços  e

 ambientes a serem projetados; d) Complexidade tecnológica, em especial

 dos   projetos   complementares  de  engenharia;  e)  Complexidade  do

 desenvolvimento  e  do  detalhamento  do projeto; f) Regulamentação ou

 Legislação Específica;

 8)Ainda consultando a mesma indicação, vemos que a diferenciação entre

 as  categorias  de  uso  são  muito  significativas,  estando todas as

 edificações  de  uma  Instituição  de  Ensino  Superior,  como a UFRN,

 classificadas nas Categorias III e IV;

 9)É  importante  registrar  que a Categoria I contempla: Casa Popular,

 Galpões   diversos   (Máquinas,   Armazéns,   Depósitos),   Estábulos,

 Instalações   Rurais  Simples,  Garagens  Simples  e  Cobertas;  Já  a

 Categoria    II,   Residências   Simples,   Alojamentos,   Matadouros,

 Instalações   Rurais  Especializadas,  Laboratórios  Simples,  Galpões

 Comerciais,   Postos   de   Serviços,   Escolas   Primárias,   Escolas

 Secundárias, Mercados, Hortomercados, Pedágios, dentre outros;

 10)Algumas   de   nossas   edificações  podem  ser  classificadas  nas

 Categorias  III  (Escolas  de Tempo Integral para Ensino Fundamental e

 Médio,  Escolas  Superiores,  Restaurantes,  Teatros Simples, Clínicas

 Médicas,  Escolas  Técnicas, Edifícios Administrativos sem Recursos de

 Alta   Tecnologia,   Agências   e   Centrais  Postais  e  Telefônicas,

 Instalações Esportivas Simples, dentre outras);

 11)No  entanto  é  na  Categoria  IV  (Indústrias  Complexas (NUPLAM),

 Hospitais,  Usinas,  Estúdios  de  Gravação  diversos (Áudio, Cinema e

 Vídeo,   Televisão,   Rádio),   Estúdios   de   fotografia,  Estádios,

 Instalações  Esportivas  Complexas,  Edifícios  Administrativos  e  de

 Escritórios  com  Recursos de Alta Tecnologia, Edifícios com Uso Misto

 com  Recursos  de  Alta  Tecnologia,  Centros  Culturais e Artísticos,

 Teatros  Especializados,  Planetários, Parque Aquático, dentre outras,

 onde podemos classificar a grande maioria de nossas edificações;

 12)Face  à descrição inscrita no item anterior, as Obras e Serviços de

 Engenharia  em  uma Instituição de Ensino Superior como a Universidade

 Federal   do  Rio  Grande  do  Norte  devem  ser  caracterizadas  como

 especiais,  posto que suas instalações físicas servem ao funcionamento

 de salas de aulas com grande fluxo de pessoas, muitas delas destinadas

 a   usos   muito  específico,  assim  como,  repetimos,  laboratórios,

 auditórios,  ambientes  hospitalares  e para produção de medicamentos,

 estúdios  de  televisão  e de gravação, parques poliesportivos, dentre

 muitos  outros  que  poderíamos  destacar,  todos  com a utilização de

 equipamentos    programados   especificamente   para   este   fim   e,

 consequentemente, instalações diferenciadas;

 Por sua vez, o Sistema Nacional de Preços e Custos da Construção Civil

 -  SINAPI não nos permite a avaliação dos insumos aplicados (materiais

 e mão-de-obra), equipamentos e demais considerações ali estabelecidas.

 Assim  sendo,  o  SINAPI  só  nos  permite  a  comparação  por valores

 unitários  fechados,  razão  pela  qual  não  se  faz  adequada  a sua

 utilização  para  elaboração  de  nossos  orçamentos  estimativos para

 execução de Obras e Serviços de Engenharia.

 É  importante registrar que a própria Lei de Diretrizes Orçamentárias,

 em  seu  Art.  101,  parágrafo  primeiro,  permite  a  utilização,  em

 condições  especiais,  da ultrapassagem dos limites ali fixados, desde

 que justificados, como ora o fazemos.

 Já no parágrafo segundo do mesmo artigo, a LDO permite a ampliação dos

 empreendimentos   atualmente   abrangidos  pelo  sistema,  de  modo  a

 contemplar  os  principais  tipos  de obras públicas contratadas, onde

 acreditamos  que  devam  estar  situadas  as  obras  desta Instituição

 Federal de Ensino Superior."

 Em  resposta  à  Comunicação  de  Encerramento  dos Trabalhos de Campo

 encaminhada via Ofício nº19.245/2008/CGU-R/RN/CGU-PR, de 17/06/2008, a

 Entidade,  por  meio  do Ofício nº 333/08-R, de 25/06/2008, prestou os

 seguintes esclarecimentos:

 "Quanto   às   alegações  relativas  aos  valores  praticados  para  a

 Construção  do  Departamento  de Fisioterapia do Centro de Ciências da

 Saúde  -  Constatação 010; para a Construção da Subestação Abrigada do

 NUPLAM  -  Constatação  011; para a Construção do Setor de Controle de

 Qualidade  do  NUPLAM - Constatação 013; para a Construção do Setor de

 Antibióticos  (Bloco  6)  do  NUPLAM - Constatação 015 - onde consta a

 condição  de  Sobrepreço, em razão da contratação com preços unitários

 superiores  à mediana do SINAPI, Sistema de Preços elaborado e mantido

 pela  Caixa Econômica Federal, reafirmamos nosso posicionamento quanto

 à impossibilidade de praticar tal referência em face da especificidade

 das referidas edificações.

 Como  já  afirmamos,  a  classificação dos tipos de edificação segue a

 divisão  em  quatro  categorias, com significativa variação de valores

 unitários  entre  as  mesmas.  Para a construção de edificações em uma

 Instituição  de  Ensino  Superior, como a UFRN, podemos enquadrar como

 sendo, principalmente, edificações com categorias III e IV, com custos

 e tecnologia construtiva próprios.

 Observa-se   que  a  própria  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  que

 determinou  a utilização do referido SINAPI, estabelece condições para

 sua  apropriação,  assim  como  para  suas excepcionalidades, mediante

 justificativa, o que entendemos se encontrar plenamente atendido.

 Vale  salientar  que,  apesar  da  pequena diferença avaliada entre os

 valores  praticados  e  aqueles  encontrados  no  SINAPI,  passamos  a

 analisar  a  base  de  custos  que  fundamentam este último, porquanto

 passamos a utilizar os valores dos insumos ali praticados. No entanto,

 observamos  grandes  diferenças  entre  os valores relativos à mão-de-

 obra,  posto  que  seguimos  a Convenção Coletiva local, assim como os

 coeficientes aplicados em sua composição de custos unitários.

 Ressaltamos,  outrossim,  a prática de proceder a elaboração de nossos

 custos  unitários, com base no mercado local, mediante consulta, tendo

 como  base  o  banco de dados de composições de custos elaborados pela

 Editora  PINI e sua listagem mensal de valores unitários para a Região

 Nordeste e mais precisamente a Cidade de Natal."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Discordamos  da justificativa apresentada pela entidade auditada, pois

 não  obstante alguns dos serviços contratados,  não constem do SINAPI,

 a  Superintendência  de  Infra-estrutura  do  referido  órgão  deveria

 utilizar  como  subsídio o banco de dados para os preços de Insumos, a

 Tabela  de  Preços  de  Insumos  do  SINAPI  (valor da Mediana), e não

 aqueles  contidos  no  Sistema  de  Preços VOLARE.  A adoção da medida

 ensejaria  a  contratação  de  tais  serviços,  com  custos  unitários

 inferiores  à  mediana daqueles contidos no  SINAPI, conforme previsto

 na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias, desde o exercício de 2003, e

 conforme  também  apurado  por esta equipe de auditoria, que conseguiu

 determinar  com  bastante exatidão os preços unitários de mercado para

 os  referidos  serviços  contratados, não cotados originariamente pelo

 SINAPI.

 A  alegação  de  que  o  SINAPI  não  permite  a avaliação dos insumos

 (materiais,  mão-de-obra,  equipamentos)  aplicados,  só  permitindo a

 avaliação  por valores fechados, não procede , pois o referido Sistema

 além  de  fornecer   a  Tabela  de  Preços  de  Insumos  utilizada  no

 fechamento  de suas composições, fornece também  o Relatório analítico

 dos  serviços,  onde  são  detalhadas   todas as composições de Preços

 Unitários,  para  cada serviço, fornecendo, inclusive, os coeficientes

 de  cada  um  dos  insumos  empregados  na  elaboração  das  referidas

 composições.

 Com  relação  ao  Ofício  nº  333/08-R,  de 25/06/2008, não acatamos a

 justificativa  da  entidade,  visto  que a mesma não apresenta nada de

 novo,  pois como dito anteriormente, no caso da necessidade de cotação

 de  preços  de  serviços não constantes da Tabela do SINAPI, podem ser

 empregadas  as  Composições de Preços Unitários da entidade, desde que

 as  mesmas  sejam  fechadas  com  a  utilização  dos preços de insumos

 cotados  pelo SINAPI, os quais  são atualizados mensalmente e de forma

 regional (para cada Unidade da Federação).

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  a  devolução,  imediata,  ao erário do montante definido

 como sobrepreço.

 1.3.2.11 CONSTATAÇÃO: (014) 
 SUPERFATURAMENTO  -  Serviços  medidos  e pagos, porém não executados,

 apurado na Tomada de Preços n° 019/2005, no valor de R$ 38.239,04.

 Por  meio  de  inspeção física realizada no período compreendido entre

 15/04  e 30/04/2008, verificou-se que os serviços de complementação da

 construção  do  Laboratório  de  Controle  de  Qualidade  -  Bloco 7 -
 NUPLAM/UFRN, objeto do Termo de Convênio 127/2003 - FUNPEC, encontram-

 se  considerados  concluídos  pela  entidade  auditada  (inclusive  os

 serviços extras).

 Entretanto,  mediante análises efetuadas através de comparações  entre

 as  dimensões  dos  serviços  executados  (medidos  "In  loco") com os

 quantitativos  dos  serviços medidos, atestados e pagos pela entidade,

 ficou  constatada  a  ocorrência  de serviços não executados (os quais

 encontram-se  descritos  e quantificados, a seguir), no montante de R$

 38.239,04  (trinta e oito mil, duzentos e trinta e nove reais e quatro

 centavos).

 1) Item 04.01 da Planilha Orçamentária original (Alvenaria de elevação

 em tijolo cerâmico, 10 cm, cimento, cal e areia, 1:2:6), dos 682,27 m2

 previstos,  apenas  543,35 m2 foram executados, perfazendo um prejuízo

 no montante de R$2.301,90;

 2)  Item  07.10  da  Planilha  Orçamentária original (Visor com vidros

 duplos, tipo cristal, transparente), das 07 unidades previstas, apenas

 06 foram instaladas, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 765,27;

 3)  Item 08.01 da Planilha Orçamentária original (Luminária de embutir

 em forro auto-portante, com 04 lâmpadas fluorescentes de 32 W), das 84

 unidades previstas, apenas 79 foram instaladas, perfazendo um prejuízo

 no montante de R$783,35;

 4)  Item  08.02  da  Planilha Orçamentária original (Arandela 45°, com

 lâmpada  mista  de  16  W), das 22 unidades previstas, apenas 07 foram

 instaladas, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 1.166,10;

 5}  Item  08.08  da  Planilha  Orçamentária original (Tomada F+N+Terra

 universal  de  embutir),  das  151 unidades previstas, apenas 96 foram

 instaladas, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 511,50;

 6)  As  02  unidades  de  Bacia  Sanitária  previstas no item 09.09 da

 Planilha  Orçamentária  original,  foram  instaladas  com  válvula  de

 descarga e, não com caixa de descarga acoplada como previsto;

 7)  Não  foram instaladas as 02 unidades de porta-toalhas previstos no

 item  09.13  da Planilha orçamentária original, perfazendo um prejuízo

 de R$ 32,54;

 8)  As  02 unidades de Saboneteira em louça previstas no item 09.14 da

 Planilha  Orçamentária  original,  foram  instaladas  com dimensões de

 7,5x15 cm e, não 15x15 cm como previsto;

 9)  Das  04  unidades  de  caixa  de  captação  de  águas pluviais, de

 alvenaria,  previstas no item 09.18 da Planilha Orçamentária original,

 apenas  03  foram  executadas,  nas  dimensões  de  0,60x0,60m  (02) e

 0,80x0,80m  (01) e, dimensões estas divergentes daquelas previstas, no

 caso 1,00x1,00m, perfazendo um prejuízo de R$ 216,00;

 10)  A  caixa  de  gordura  em  alvenaria,  previstas no item 09.19 da

 Planilha   Orçamentária  original,  foi  executada  nas  dimensões  de

 0,60x0,60m e, não com as dimensões de 0,90x0,90m, como previsto;

 11)  Das  02 unidades de caixa de inspeção, em alvenaria, com tampa de

 concreto,  previstas  no item 09.20 da Planilha Orçamentária original,

 apenas  01 foi executada, nas dimensões de 0,60x0,60m, dimensões estas

 divergentes  daquelas  previstas,  no  caso  0,90x0,90m, perfazendo um

 prejuízo de R$216,00;

 12)  Item  10.01  da  Planilha  Orçamentária  original (Extintor AP 10

 litros),  das  06  unidades  previstas,  apenas  03  foram instaladas,

 perfazendo um prejuízo no montante de R$279,57;

 13) Item 10.02 da Planilha Orçamentária original (Extintor CO2, 6 Kg),

 das  06 unidades previstas, apenas 03 foram instaladas e, ainda com as

 especificações   divergentes   das  previstas  (Extintor  PQS  4  Kg),

 perfazendo um prejuízo no montante de R$ 846,57;

 14)  Item  10.03 da Planilha Orçamentária original (Placa sinalizadora

 nos  locais  dos  EPI‘s),  das  12 unidades previstas, apenas 06 foram

 instaladas, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 23,58;

 15)  Item  11.01.01  da  Planilha  Orçamentária  original (Chapisco de

 cimento  e  areia,  no  traço  1:3), dos 1.785,09 m2 previstos, apenas

 1.086,70  m2 foram executados, perfazendo um prejuízo no montante de R

 $ 1.557,41;

 16)  Item 11.01.02 da Planilha Orçamentária original (Reboco em parede

 com argamassa de cimento, cal e areia, 1:2:8, e = 2,5cm), dos 1.299,99

 m2  previstos,  apenas  1.036,24  m2  foram  executados, perfazendo um

 prejuízo no montante de R$ 3.141,26;

 17)  Item  11.02.01  da  Planilha  Orçamentária  original  (Lastro  de

 concreto,  e=8  cm,  1:4:8), dos 543,88 m2 previstos, apenas 475,61 m2

 foram executados, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 1.326,49;

 18)  Item 11.02.04 da Planilha Orçamentária original (Piso acrílico em

 mantas  flexíveis,  e=2mm  e  h=2mm),  dos 445,22 m2 previstos, apenas

 398,65  m2  foram executados, perfazendo um prejuízo no montante de R$

 3.754,94;

 19)  Item  11.02.05  da Planilha Orçamentária original (Piso cimentado

 liso para pavimento técnico e escada), dos 635,34 m2 previstos, apenas

 508,24  m2  foram  executados, perfazendo um prejuízo no montante de R

 $1.631,96;

 20)  Item 11.02.06 da Planilha Orçamentária original (Piso cerâmico 30

 x30  cm),  dos  71,58  m2  previstos, apenas 8,96 m2 foram executados,

 perfazendo um prejuízo no montante de R$ 2.449,69;

 21)  Não  foram  executados  os  74,00  metros  de rodapé de cerâmica,

 previstos   no   item  11.02.07  da  Planilha  Orçamentária  original,

 perfazendo um prejuízo no montante de R$ 498,02;

 22)  Item  12.01  da  Planilha  Orçamentária  original (Emassamento de

 paredes  internas  com  02  demãos  de  massa  corrida), dos 909,99 m2

 previstos,  apenas  543,35 m2 foram executados, perfazendo um prejuízo

 no montante de R$1.374,90;

 23)  Item  12.02 da Planilha Orçamentária original (Pintura látex PVA,

 em  paredes  internas,  02  demãos,  sem massa corrida), dos 909,99 m2

 previstos,  apenas  543,35 m2 foram executados, perfazendo um prejuízo

 no montante de R$1.638,88;

 24) Item 13.01 da Planilha Orçamentária original (Divisória em granito

 para  BWC),  dos  5,94  m2 previstos, apenas 3,06 m2 foram executados,

 perfazendo um prejuízo no montante de R$ 838,37;

 25)  Item  1.7  da  Planilha Orçamentária do 2° Serviço Extraordinário

 (Combogó  de cimento tipo veneziana 20x40 cm), dos 89,50 m2 previstos,

 apenas  61,28  m2 foram executados, perfazendo um prejuízo no montante

 de R$1.564,80;

 26)  Item  1.2  da  Planilha Orçamentária do 3° Serviço Extraordinário

 (Ponto  de  tomada  2P+T),  dos 118 pontos previstos, apenas 104 foram

 instalados, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 1.181,18;

 27) Não foram executados os 571,52 m2 previstos no item 01 da Planilha

 Orçamentária  do  4°  Serviço Extraordinário(Cimentado liso, espessura

 3,0 cm), perfazendo um prejuízo no montante de R$ 10.138,76.

 De  acordo  com  os  elementos circunstanciados, a conduta da entidade

 auditada,  contrariou  o  disposto  nos  artigos  62  e  63 da Lei n.º

 4.320/64, que definem:

 Art.  62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após

 sua regular liquidação.

 "Art.  63.  A liquidação da despesa consiste na verificação do direito

 adquirido   pelo  credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos

 comprobatórios do respectivo crédito.

 § 1° Essa verificação tem por fim apurar:

 I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

 II - a importância exata a pagar;

 III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

 §  2º  A  liquidação  da  despesa por fornecimentos feitos ou serviços

 prestados terá por base:

 I - o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo;

 II - a nota de empenho;

 III  -  os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva

 do serviço (grifo nosso)."

 CAUSA:
 Recebimento  e  conseqüente  pagamento  de  serviços  em quantitativos

 superiores aqueles efetivamente executados.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 "Como  fiscal  responsável  pela  obra  Construção  do  Laboratório do

 Controle  de  Qualidade  do  NUPLAM  - UFRN, objeto da Tomada de Preço

 019/2005-FUNPEC,  segundo  a portaria n.º 009/06, venho por meio desta

 explicar  as divergências de quantidades e/ou especificações apontadas

 por esta auditoria:

 A  forma de contratação da UFRN é do tipo empreitada por preço global,

 tendo  pagamentos  realizados  através de medições e acompanhamento do

 cronograma  físico-financeiro  conforme executado, dessa forma, surgem

 quantitativos a mais ou a menos dos previstos em planilha, ocasionados

 por  imprecisão  de  quantitativos (orçamento estimativo) e da própria

 natureza  do  serviço  (construção civil), que ao longo da execução do

 objeto  geram  mudanças/adaptações  de  projeto  e  novos  serviços  a

 conveniência da contratante, com o objetivo de melhorar/otimizar o uso

 da  edificação.  Portanto,  há  a  necessidade  de  acertos de valores

 através  de  permuta  de  serviços  (serviços não executados, serviços

 excedentes  e serviços extras). A seguir serão apresentados os devidos

 esclarecimentos descriminados item a item.

 Item  04.01  (alvenaria  em  tijolo  cerâmico)  - Quantidade executada

 589,56  m2,  a  quantidade  que não foi executada (92,71 m2) estará na

 planilha  de  permuta de serviços em anexo. OBS.: Paredes externas pé-

 direito 3,05m e paredes internas pé-direito 3,98m (a parede encosta na

 laje,  ou  seja,  passa do forro), também foi acrescido a alvenaria de

 contorno do pavimento técnico (altura de 20 cm), alvenaria de contorno

 dos furos na laje para a passagem dos dutos de ar condicionado (altura

 de 20 cm) e a calha entre a obra e a passarela 01;

 Item 07.10 (visor com vidros duplo) - Quantidade executada 07 visores,

 uma  unidade  nas  salas:  laboratório de microbilogia, recebimento de

 amostras  2,  preparo,  laboratório  físico/químico,  balanças  e duas

 unidades na sala dissolutor;

 Item  08.01  (luminária de embutir em forro) - Quantidade executada 79

 unidades,  a  quantidade  que  não  foi  executada  (04  unid)  estará

 apresentada na planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item  08.02 (arandela) - Quantidade executada 22 unidades, 06 unidades

 externas,  01  unidade  retirada  para  a  construção  da passarela de

 funcionários  do  NUPLAM,  14 luminárias no pavimento técnico com duas

 lâmpadas  fluorescentes  de  32W  cada.  A  troca do tipo da luminária

 pavimento técnico foi por aspectos técnicos, maior quantidade de luxes

 produzidos  por  duas lâmpadas de 32W, além da melhor distribuição das

 luminárias, fixadas nas terças metálicas e não nos pilares laterais, a

 quantidade  que  não  foi  executada  (14  unid) estará apresentada na

 planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item  08.08  (tomada  F+N+terra)  - Quantidade executada 112 unidades,

 tomadas  embutidas  em  paredes,  bancadas,  divisórias e tomadas para

 iluminação de emergência, a quantidade que não foi executada (39 unid)

 estará apresentada na planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item  09.09  (bacia  sanitária)  - Quantidade executada 00, entretanto

 foram  instaladas  duas  unidades  de  vasos  sanitários  incluindo as

 válvulas  de  descarga  conforme  projeto  de instalações hidráulicas,

 atendendo  as  necessidades  de  seu  uso.  A  quantidade  que não foi

 executada  (02  unid)  estará  na  planilha  de permuta de serviços em

 anexo;

 Item  09.13  (porta  toalhas)  -  Quantidade  executada 00 unidades, a

 quantidade  que  não  foi  executada  (02  unid) estará na planilha de

 permuta de serviços em anexo;

 Item  09.14  (saboneteira)  -  Quantidade  executada  02 unidades, com

 dimensões  de  17  x  10  cm  em  louça  branca, saboneteira atende as

 necessidades  para  qual  é  destinada,  escolha do modelo por motivos

 estéticos  em consulta da empresa à fiscalização durante a execução da

 obra;

 Item  09.18  (caixa  para  captação  de  águas  pluviais) - Quantidade

 executada  04 unidades, caixa de passagem com dimensões 1,00 m x 1,00,

 localizadas  no  entorno do prédio. As dimensões da tampa podem variar

 em  até  40  cm  (0,40m),  devido  a  largura  do  tijolo,  deverá ser

 verificado  as  dimensões  externas  da  caixa  de passagem, acrescido

 aproximadamente 0,1 m de cada lado (espessura do tijolo).

 Item 09.19 (caixa de gordura) - Quantidade executada 01 unidade, caixa

 de  passagem  com  dimensões 0,90 m x 0,90m, localizadas na lateral do

 prédio.  As  dimensões  da  tampa  podem  variar em até 20 cm (0,20m),

 devido  à  largura  do  tijolo,  deverão  ser verificadas as dimensões

 externas  da  caixa  de  gordura  e  não da tampa apenas. É importante

 ressaltar   que   em  outras  caixas  (pluviais  e  sanitárias)  foram

 observadas  dimensões  maiores  que  as de planilha, especialmente nas

 caixas de drenagem de águas pluviais do serviço extra;

 Item  09.20  (caixa  de  inspeção) - Quantidade executada 04 unidades,

 localizadas  02 em cada lateral da obra conforme projeto sanitário, as

 dimensões  atende  as  necessidades  para  qual é destina, deverão ser

 verificadas  as dimensões externas da caixa de inspeção e não da tampa

 apenas. Quantidade superior a de planilha (lucro para UFRN), a permuta

 estará na planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item 10.01 (extintor AP-10L) - Quantidade executada 05 extintores, uma

 unidade nas salas: laboratório físico/químico, Recepção e secretaria e

 duas unidades nas passarelas (escada e passarela 1);

 Item  10.02 (extintor CO2 - 6kg) - Quantidade executada 00 extintores,

 item  substituído  por  extintor  de  PQS  de  acordo com o projeto de

 incêndio, a conveniência da contratante (manutenção), a quantidade que

 não  foi executada (02 unid) estará na planilha de permuta de serviços

 em anexo;

 Item  10.03 (Placa sinalizadora EPI) - Quantidade executada 10 placas,

 duas  unidades  nas  salas:  laboratório  físico/químico,  Recepção  e

 secretaria,  passarelas  da escada e passarela 1, a quantidade que não

 foi  executada  (02 unid) estará na planilha de permuta de serviços em

 anexo;

 Item  11.01.01  (chapisco)  -  Quantidade  executada  1.292,31  m2,  a

 quantidade  que  não  foi  executada (698,39 m2) estará na planilha de

 permuta de serviços em anexo;

 Item 11.01.02 (Reboco) - Quantidade executada 1241,85 m2, a quantidade

 que  não  foi  executada  (58,14  m2) estará na planilha de permuta de

 serviços em anexo;

 Item  11.02.01  (lastro de concreto) - Quantidade executada 599,97 m2,

 quantidade  superior a de planilha (lucro para UFRN), a permuta estará

 na  planilha de permuta de serviços em anexo. OBS.: considerado todo o

 pavimento  térreo  +  a calçada de contorno + rasgos no piso granilite

 para  a  passagem  de  tubulação  através  a  passarela 1 + retrabalho

 ocasionado   pela   quebra   do  contra-piso  já  executado  devido  a

 mudança/adaptação  do projeto sanitário (separação do esgoto doméstico

 do  esgoto industrial - redes separadas);

 Item  11.02.04  (piso  acrílico)  -  Quantidade  executada  469,60 m2,

 quantidade superior a de planilha (lucro  UFRN),  a permuta  estará na

 planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item 11.02.05 (piso cimentado liso) - Quantidade executada 72,57 m2 na

 calçada  de  contorno,  a quantidade que não foi executada (562,77 m2)

 estará na planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item  11.02.06 (piso cerâmico 30x30cm) - Quantidade executada 9,15 m2,

 a  quantidade  que  não foi executada (62,62 m2) estará na planilha de

 permuta de serviços em anexo;

 Item  11.02.07  (rodapé  cerâmico)  - Quantidade executada 00,00 m2, a

 quantidade  que  não  foi  executada  (74,00  m) estará na planilha de

 permuta de serviços em anexo;

 Item   12.01   (emassamento)  -  Quantidade  executada  668,64  m2,  a

 quantidade  que  não  foi  executada  (241,35 m) estará na planilha de

 permuta de serviços em anexo;

 Item  12.02  (pintura  interna)  -  Quantidade  executada 668,64 m2, a

 quantidade  que  não  foi  executada  (241,35 m) estará na planilha de

 permuta de serviços em anexo.

 Item  13.01  (divisória)  - Quantidade executada 3,06 m2, a quantidade

 que  não  foi  executada  (2,88  m2)  estará na planilha de permuta de

 serviços em anexo;

 Item  1.7 - 2º Extras (cobogó em cimento) - Quantidade executada 61,28

 m2,  a  quantidade que não foi executada (22,95 m2) estará na planilha

 de permuta de serviços em anexo;

 Item 1.2 - 3º Extras (ponto de tomada 2P+T) - Quantidade executada 112

 unidades, tomadas embutidas em paredes, bancadas, divisórias, capelas,

 piso técnico e tomadas para iluminação de emergência, a quantidade que

 não  foi executada (06 unid) estará apresentada na planilha de permuta

 de serviços em anexo;

 Item  1.0  - 4º Extras (cimento liso) - Quantidade executada 594,30 m2

 (33,28m  x  17,50m  + 3,40m x 3,50m) quantidade superior a de planilha

 (lucro para UFRN), a permuta estará na planilha de permuta de serviços

 em  anexo.  OBS.:  Seqüência  de execução do pavimento técnico: após a

 laje  de  concreto,  camada  de  regularização  + aplicação de manta +

 aplicação  de  chapisco  com  bianco  (extra)  +  proteção  mecânica +

 cimentado  liso com junta plástica (extra), procedimento semelhante ao

 adotado  em  piscinas  e  reservatórios,  haja  vista  a quantidade de

 máquinas  pesadas  para ar condicionado (fan-coils) e essas utilizarem

 água  gelada  para  a  refrigeração  do  ar e garantir a segurança dos

 equipamentos   (valor   elevado)   contidos   no   pavimento  térreo."

 Em  resposta  à  Comunicação  de  Encerramento  dos Trabalhos de Campo

 encaminhada via Ofício nº19.245/2008/CGU-R/RN/CGU-PR, de 17/06/2008, a

 Entidade,  por  meio  do Ofício nº 333/08-R, de 25/06/2008, prestou os

 seguintes esclarecimentos:

 "No  que  se  refere  às  Constatações de Números 012, 014 e 016, onde

 consta  a  afirmação  de  Superfaturamento,  acreditamos  existir  uma

 inadequação.  Observa-se na literatura pertinente que Superfaturamento

 é  o  pagamento  de  produtos  ou  serviços  cujo  preço é superior ao

 praticado  no  mercado.  No  entanto, as constatações em comento fazem

 alusão ao pagamento de serviços medidos e pagos, porém não executados,

 apurados em cada uma das Obras anteriormente listadas.

 De  acordo com todos os elementos apresentados nas próprias Obras, por

 ocasião  da  vistoria realizada, todos os serviços que deixaram de ser

 executados  foram  efetivamente compensados, de conformidade com farta

 documentação apresentada, além da própria verificação in loco.

 Em  razão  de  programas  de necessidades insuficientes, levantamentos

 incompletos, alterações de projetos solicitados pela administração, de

 dificuldades  em  nossa  base  de informações sobre os setores, dentre

 outros motivos, ensejam ajustes à programação inicial, com inevitáveis

 modificações no planejamento elaborado para a execução de Obras.

 Pelo  posicionamento majoritário de autores que estudam tais questões,

 a  constatação  de  Superfaturamento  decorre da comparação de valores

 contratados  com  os valores praticados no mercado, que devem ter como

 referência   principal  o  orçamento  básico  apresentado  pelo  órgão

 contratante  quando  da  composição do projeto executivo e conseqüente

 procedimento  licitatório,  o  que  claramente  se  constata  que  não

 ocorreu.

 Assim  sendo,  em  face de todo o exposto, entendemos não ser adequado

 considerar  a  condição  de Superfaturamento, já que todos os serviços

 pagos  encontram-se  devidamente  comprovados,  ainda  que a título de

 compensação,  pela  execução de serviços não previstos inicialmente na

 contratação,  mas  que se provaram necessários no decorrer de cada uma

 destas  execuções,  conforme  atestam  os  processos  que compuseram e

 embasaram todas as autorizações para execução dos referidos serviços."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Não  acatamos  as alegações apresentadas pelo gestor, muito embora, na

 sua  resposta,  tenha  oferecido  informações   sobre  a ocorrência de

 permuta  entre  serviços  não  executados  por  serviços  excedentes e

 serviços  extras,  inclusive  com  a  determinação dos quantitativos e

 preços  dos  referidos  serviços, não apresentou qualquer documentação

 comprobatória  (fotos,  memória  de cálculo, quadros de cubação, etc.)

 que   viesse   a   comprovar   a  efetiva  realização,  qualitativa  e

 quantitativa, dos referidos serviços excedentes e serviços extras.

 Em  relação  ao  Ofício  nº  333/08-R,  de  25/06/2008, discordamos da

 justificativa  da  UFRN,  a  qual  além  de não se posicionar sobre os

 quantitativos  de  serviços  medidos  e  pagos , porém não executados,

 apontados   nas   citadas  constatações,  interpreta  indevidamente  a

 conceituação de superfaturamento.

 De  acordo  com o TCU - Tribunal de Contas da União, superfaturamento,

 como  o  próprio  nome  diz  é  o  pagamento  de  serviços  medidos em

 quantitativos  superiores  àqueles  executados. O conceito apresentado

 pela entidade (pagamento de produtos ou serviços cujo preço é superior

 ao praticado no mercado) é o conceito de Sobrepreço.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 No  caso  dos  serviços  não  executados  que  ainda possuam condições

 técnicas   de   execução  (instalação  de  arandela,  ponto  de  força

 monofásico, caixa de inspeção, etc.) recomendamos que os mesmos venham

 a  ser  executados,  o  mais  rapidamente  possível.  Já  para aqueles

 serviços  que  não possuam mais tal condição, recomendamos a devolução

 ao erário dos respectivos montantes.

 1.3.2.12 CONSTATAÇÃO: (015) 
 Sobrepreço  -  Serviços  contratados com preços unitários superiores à

 mediana   do   SINAPI,   apurado   na   Dispensa   de   Licitação   n°

 23077.029395/2006-38  -  UFRN,  decorrente do emprego de outra base de

 dados diferente do referido banco de preços.

 Constatamos, que no exercício de 2007, foi concluída a obra relativa à

 construção  do Setor de Antibióticos - Produção de Amplicilina - Bloco

 6  - NUPLAM-UFRN, cujos recursos foram repassados à FUNPEC, através do

 Convênio nº 113/2004.

 Esta obra foi inicialmente contratada mediante processo licitatório na

 modalidade  de  Concorrência  Pública,  n° 004/2004, do qual sagrou-se

 vencedora  a  Construtora  CAFEO Ltda., contratada mediante o Termo de

 Contrato  de  n°027/2005.  Tal  Termo  de  Contrato foi posteriormente

 distratado com a complementação dos serviços de construção civil tendo

 sido executada, mediante Dispensa de Licitação n° 23077.029395/2006-38

 - UFRN, pela empresa CST - Construções e Serviços Técnicos Ltda.

 Foram  realizadas  análise  em  cerca  de 80% dos preços unitários dos

 serviços  constantes  da  proposta da empresa vencedora da Dispensa de

 Licitação  n°  23077.029395/2006-38 - UFRN, através do método da Curva

 ABC,  em  comparação  àqueles  contidos no SINAPI (Sistema Nacional de

 Pesquisa  de Custos e Índices da Construção Civil), mantido pela Caixa

 Econômica Federal.

 As  comparações  procedidas  demonstraram que parte dos serviços foram

 contratados  por  valores  superiores  aos  previstos  no SINAPI + BDI

 (25,00%).  Tais  variações,  demonstradas caracterizam a ocorrência de

 sobrepreço na contratação dos referidos serviços, o qual importa em um

 montante de R$ 15.737,96 (quinze mil, setecentos e trinta e sete reais

 e noventa e seis centavos).

 Os  valores do SINAPI considerados para análise foram obtidos a partir

 do  Banco  de  Dados de Grande Porte da Caixa Econômica Federal para a

 UGI de Natal/RN, tomando-se como referencia o mês de Janeiro/2007 (mês

 em  que  foi  elaborada  a planilha orçamentária contratada). Sobre os

 valores  obtidos  no  SINAPI foi aplicado o percentual de BDI (Bônus e

 despesas  Indiretas)  de  25,00%,  percentual  empregado  pela empresa

 contratada,  na elaboração de suas Composições de Preços Unitários, as

 quais forneceram os valores dos preços dos serviços contratados. Todas

 as  comparações  foram  efetuadas  entre  os  preços  contratados e os

 valores  dos  SINAPI, mais o BDI citado. Para aqueles serviços que não

 possuíam  preço unitário definido no referido Sistema, os mesmos foram

 determinados   através   do   fechamento  das  Composições  de  Preços

 Unitários,  de  cada  serviço,  empregada  pela  empresa contratada, e

 utilizando-se os preços dos Insumos constantes da tabela de Insumos do

 SINAPI.

 Com  base nessas informações, e considerando que a proposta da empresa

 foi  emitida  no  exercício  de 2007, verificamos que a contratação de

 tais serviços contrariam o artigo 115 da LDO/2007 - Lei das Diretrizes

 Orçamentárias, o qual define:

 "Art.  115.  Os  custos  unitários  de  materiais  e serviços de obras

 executadas  com  recursos  dos  orçamentos  da  União  não poderão ser

 superiores  à  mediana  'daqueles  constantes  do  Sistema Nacional de

 Pesquisa  de  Custos  e  Índices da Construção Civil - SINAPI, mantido

 pela Caixa Econômica Federal.

 §  1o  Somente  em  condições  especiais,  devidamente justificadas em

 relatório    técnico   circunstanciado,   aprovado   pela   autoridade

 competente,  poderão os respectivos custos ultrapassar o limite fixado

 no  caput,  sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e

 externo."(grifo nosso)

 CAUSA:
 Contratação  de  obras  e  serviços de engenharia com preços unitários

 superiores   àqueles  previstos  no  SINAPI,  contrariando  a  Lei  de

 Diretrizes Orçamentárias.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 "Em  atenção  às  Solicitações de Auditoria Nrs 208464/25 e 208464/34,

 datadas de 25 de abril e 30 de abril próximo passado, respectivamente,

 onde  solicita  justificativas pela não utilização do Sistema Nacional

 de  Preços  e  Custos  da Construção Civil - SINAPI, administrado pela

 Caixa Econômica Federal, o que teria provocado sobrepreço (contratação

 de  serviços com preços unitários acima daqueles previstos no SINAPI),

 ao  tempo  em  que  discordamos  desta  afirmação,  vimos  reiterar as

 considerações  inscritas  no  Ofício  Nr 075/08, datado de 22 de abril

 último,  encaminhado  a  esta Equipe de Auditoria, bem como apresentar

 outras considerações a seguir:

 1)A  Universidade  Federal  do  Rio Grande do Norte - UFRN, através da

 Superintendência  de  Infra-Estrutura,  órgão da administração central

 responsável pela realização de Obras e Serviços de Engenharia, elabora

 seus  orçamentos  a partir de base de dados própria, referenciada pelo

 Sistema de Preços VOLARE, editado mensalmente pela Editora PINI para o

 Estado do Rio Grande do Norte;

 2)Os  valores  unitários  são  definidos  a  partir das composições de

 custos  do  referido  Sistema  e  com coleta dos principais insumos no

 mercado local, com atualização mensal;

 3)As  composições  de  custos  de  nossa  base  de  dados acompanha as

 determinações  estabelecidas no mercado local na definição de salários

 praticados,  tendo por referência as Convenções e Acordos Coletivos do

 Trabalho,  celebrados no Município de Natal e até para o Estado do Rio

 Grande do Norte;

 4)Pelo  fato  de  que  alguns  itens de serviços não compõem a relação

 apresentada pelo Sistema VOLARE, procedemos a elaboração de composição

 própria,  que passa a integrar nossa base de dados, baseada no serviço

 em si e nos custos dos insumos correspondentes;

 5)Os referidos valores unitários são comparados com aqueles praticados

 pela  Secretaria de Estado da Infra-Estrutura do Rio Grande do Norte e

 pela Secretaria Municipal de Obras e Viação da Prefeitura Municipal do

 Natal, porquanto concluímos que se encontram compatíveis;

 6)Os  orçamentos  estimativos elaborados na Superintendência de Infra-

 Estrutura da UFRN compõem o Projeto Básico para contratação de Obras e

 Serviços  de  Engenharia  e têm se apresentado como compatíveis com os

 valores   propostos   pelas   empresas   participantes   dos  certames

 licitatórios, que refletem a realidade do mercado local;

 7)A literatura específica da área estabelece que a definição dos tipos

 de  Edifício  deve seguir a classificação em quatro categorias de uso,

 segundo  os  critérios  de:  a)  Complexidade  das  pesquisas  prévias

 necessárias   à   sua  projetação;  b)  Complexidade  do  programa  de

 necessidades;  c)  Diferenciação  funcional,  técnica  dos  espaços  e

 ambientes a serem projetados; d) Complexidade tecnológica, em especial

 dos   projetos   complementares  de  engenharia;  e)  Complexidade  do

 desenvolvimento  e  do  detalhamento  do projeto; f) Regulamentação ou

 Legislação Específica;

 8)Ainda consultando a mesma indicação, vemos que a diferenciação entre

 as  categorias  de  uso  são  muito  significativas,  estando todas as

 edificações  de  uma  Instituição  de  Ensino  Superior,  como a UFRN,

 classificadas nas Categorias III e IV;

 9)É  importante  registrar  que a Categoria I contempla: Casa Popular,

 Galpões   diversos   (Máquinas,   Armazéns,   Depósitos),   Estábulos,

 Instalações   Rurais  Simples,  Garagens  Simples  e  Cobertas;  Já  a

 Categoria    II,   Residências   Simples,   Alojamentos,   Matadouros,

 Instalações   Rurais  Especializadas,  Laboratórios  Simples,  Galpões

 Comerciais,   Postos   de   Serviços,   Escolas   Primárias,   Escolas

 Secundárias, Mercados, Hortomercados, Pedágios, dentre outros;

 10)Algumas   de   nossas   edificações  podem  ser  classificadas  nas

 Categorias  III  (Escolas  de Tempo Integral para Ensino Fundamental e

 Médio,  Escolas  Superiores,  Restaurantes,  Teatros Simples, Clínicas

 Médicas,  Escolas  Técnicas, Edifícios Administrativos sem Recursos de

 Alta   Tecnologia,   Agências   e   Centrais  Postais  e  Telefônicas,

 Instalações Esportivas Simples, dentre outras);

 11)No  entanto  é  na  Categoria  IV  (Indústrias  Complexas (NUPLAM),

 Hospitais,  Usinas,  Estúdios  de  Gravação  diversos (Áudio, Cinema e

 Vídeo,   Televisão,   Rádio),   Estúdios   de   fotografia,  Estádios,

 Instalações  Esportivas  Complexas,  Edifícios  Administrativos  e  de

 Escritórios  com  Recursos de Alta Tecnologia, Edifícios com Uso Misto

 com  Recursos  de  Alta  Tecnologia,  Centros  Culturais e Artísticos,

 Teatros  Especializados,  Planetários, Parque Aquático, dentre outras,

 onde podemos classificar a grande maioria de nossas edificações;

 12)Face  à descrição inscrita no item anterior, as Obras e Serviços de

 Engenharia  em  uma Instituição de Ensino Superior como a Universidade

 Federal   do  Rio  Grande  do  Norte  devem  ser  caracterizadas  como

 especiais,  posto que suas instalações físicas servem ao funcionamento

 de salas de aulas com grande fluxo de pessoas, muitas delas destinadas

 a   usos   muito  específico,  assim  como,  repetimos,  laboratórios,

 auditórios,  ambientes  hospitalares  e para produção de medicamentos,

 estúdios  de  televisão  e de gravação, parques poliesportivos, dentre

 muitos  outros  que  poderíamos  destacar,  todos  com a utilização de

 equipamentos    programados   especificamente   para   este   fim   e,

 consequentemente, instalações diferenciadas;

 Por sua vez, o Sistema Nacional de Preços e Custos da Construção Civil

 -  SINAPI não nos permite a avaliação dos insumos aplicados (materiais

 e mão-de-obra), equipamentos e demais considerações ali estabelecidas.

 Assim  sendo,  o  SINAPI  só  nos  permite  a  comparação  por valores

 unitários  fechados,  razão  pela  qual  não  se  faz  adequada  a sua

 utilização  para  elaboração  de  nossos  orçamentos  estimativos para

 execução de Obras e Serviços de Engenharia.

 É  importante registrar que a própria Lei de Diretrizes Orçamentárias,

 em  seu  Art.  101,  parágrafo  primeiro,  permite  a  utilização,  em

 condições  especiais,  da ultrapassagem dos limites ali fixados, desde

 que justificados, como ora o fazemos.

 Já no parágrafo segundo do mesmo artigo, a LDO permite a ampliação dos

 empreendimentos   atualmente   abrangidos  pelo  sistema,  de  modo  a

 contemplar  os  principais  tipos  de obras públicas contratadas, onde

 acreditamos  que  devam  estar  situadas  as  obras  desta Instituição

 Federal de Ensino Superior."

 Em  resposta  à  Comunicação  de  Encerramento  dos Trabalhos de Campo

 encaminhada via Ofício nº19.245/2008/CGU-R/RN/CGU-PR, de 17/06/2008, a

 Entidade,  por  meio  do Ofício nº 333/08-R, de 25/06/2008, prestou os

 seguintes esclarecimentos:

 "Quanto   às   alegações  relativas  aos  valores  praticados  para  a

 Construção  do  Departamento  de Fisioterapia do Centro de Ciências da

 Saúde  -  Constatação 010; para a Construção da Subestação Abrigada do

 NUPLAM  -  Constatação  011; para a Construção do Setor de Controle de

 Qualidade  do  NUPLAM - Constatação 013; para a Construção do Setor de

 Antibióticos  (Bloco  6)  do  NUPLAM - Constatação 015 - onde consta a

 condição  de  Sobrepreço, em razão da contratação com preços unitários

 superiores  à mediana do SINAPI, Sistema de Preços elaborado e mantido

 pela  Caixa Econômica Federal, reafirmamos nosso posicionamento quanto

 à impossibilidade de praticar tal referência em face da especificidade

 das referidas edificações.

 Como  já  afirmamos,  a  classificação dos tipos de edificação segue a

 divisão  em  quatro  categorias, com significativa variação de valores

 unitários  entre  as  mesmas.  Para a construção de edificações em uma

 Instituição  de  Ensino  Superior, como a UFRN, podemos enquadrar como

 sendo, principalmente, edificações com categorias III e IV, com custos

 e tecnologia construtiva próprios.

 Observa-se   que  a  própria  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias,  que

 determinou  a utilização do referido SINAPI, estabelece condições para

 sua  apropriação,  assim  como  para  suas excepcionalidades, mediante

 justificativa, o que entendemos se encontrar plenamente atendido.

 Vale  salientar  que,  apesar  da  pequena diferença avaliada entre os

 valores  praticados  e  aqueles  encontrados  no  SINAPI,  passamos  a

 analisar  a  base  de  custos  que  fundamentam este último, porquanto

 passamos a utilizar os valores dos insumos ali praticados. No entanto,

 observamos  grandes  diferenças  entre  os valores relativos à mão-de-

 obra,  posto  que  seguimos  a Convenção Coletiva local, assim como os

 coeficientes aplicados em sua composição de custos unitários.

 Ressaltamos,  outrossim,  a prática de proceder a elaboração de nossos

 custos  unitários, com base no mercado local, mediante consulta, tendo

 como  base  o  banco de dados de composições de custos elaborados pela

 Editora  PINI e sua listagem mensal de valores unitários para a Região

 Nordeste e mais precisamente a Cidade de Natal."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Discordamos  da justificativa apresentada pela entidade auditada, pois

 não obstante alguns dos serviços contratados, não constem do SINAPI, a

 Superintendência de Infra-estrutura do referido órgão deveria utilizar

 como  banco  de dados para os preços de Insumos, a Tabela de Preços de

 Insumos  do  SINAPI  (valor  da  Mediana),  e  não aqueles contidos no

 Sistema  de  Preços VOLARE. A adoção da medida ensejaria a contratação

 de  tais  serviços, com custos unitários inferiores à mediana daqueles

 contidos  no   SINAPI,  conforme  previsto  na LDO - Lei de Diretrizes

 Orçamentárias,  desde  o  exercício de 2003, e conforme também apurado

 por  esta  equipe  de auditoria, que conseguiu determinar com bastante

 exatidão  os  preços  unitários  de mercado para os referidos serviços

 contratados, não cotados originariamente pelo SINAPI.

 A  alegação  de  que  o  SINAPI  não  permite  a avaliação dos insumos

 (materiais,  mão-de-obra,  equipamentos)  aplicados,  só  permitindo a

 avaliação  por  valores fechados, não procede, pois o referido Sistema

 além de fornecer a Tabela de Preços de Insumos utilizada no fechamento

 de  suas  composições,  fornece  também   o  Relatório  analítico  dos

 serviços,   onde   são  detalhadas  todas  as  composições  de  Preços

 Unitários,  para cada serviço, fornecendo , inclusive, os coeficientes

 de  cada  um  dos  insumos  empregados  na  elaboração  das  referidas

 composições.

 Com  relação  ao  Ofício  nº  333/08-R,  de 25/06/2008, não acatamos a

 justificativa  da  entidade,  visto  que a mesma não apresenta nada de

 novo,  pois como dito anteriormente, no caso da necessidade de cotação

 de  preços  de  serviços não constantes da Tabela do SINAPI, podem ser

 empregadas  as  Composições de Preços Unitários da entidade, desde que

 as  mesmas  sejam  fechadas  com  a  utilização  dos preços de insumos

 cotados  pelo SINAPI, os quais  são atualizados mensalmente e de forma

 regional (para cada Unidade da Federação).

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  a  devolução,  imediata,  ao erário do montante definido

 como sobrepreço.

 1.3.2.13 CONSTATAÇÃO: (016) 
 Superfaturamento  -  Serviços  medidos  e pagos, porém não executados,

 apurado  na  Dispensa  de Licitação n° 23077.029395/2006-38 - UFRN, no

 valor de R$ 7.575,14.

 Por  meio  de  inspeção física realizada no período compreendido entre

 15/04  e 30/04/2008, verificou-se que os serviços de complementação da

 construção  do  Setor  de Antibióticos - Bloco 6 - NUPLAM/UFRN, objeto

 dos   Convênios   nºs   113  e  114/2004  (Dispensa  de  Licitação  n°

 23077.029395/2006-38  -  UFRN),  encontram-se concluídos pela entidade

 auditada  (inclusive  os serviços extras previstos no 1° Termo Aditivo

 de Valor).

 .

 Entretanto,  mediante análises efetuadas através de comparações  entre

 as  dimensões  dos  serviços  executados  (medidos  "In  loco") com os

 quantitativos  dos  serviços medidos, atestados e pagos pela entidade,

 ficou  constatada  a  ocorrência  de serviços não executados (os quais

 encontram-se  descritos  e quantificados, a seguir), no montante de R$

 7.575,14  (sete  mil,  quinhentos  e  setenta e cinco reais e quatorze

 centavos).

 1  -  Item 05.01 da Planilha Orçamentária (Fechamento do platibanda em

 telhas  onduladas de alumínio), dos 642,20 m2 previstos, apenas 532,20

 m2  foram  executados,  perfazendo  um  prejuízo  no  montante  de  R$

 4.275,70;

 2  -  Item 07.01.01 da Planilha Orçamentária (Ponto de luz embutido em

 forro  auto-portante),  dos  82  pontos  previstos,  apenas  73  foram

 executados, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 836,37;

 3  -  Item  07.01.03  da  Planilha Orçamentária (Arandela 45°), das 14

 unidades previstas, apenas 09 foram instaladas, perfazendo um prejuízo

 no montante de R$ 272,80;

 4 - Item 07.01.13 da Planilha Orçamentária (Ponto de força monofásico,

 embutido  em  divisória ou alvenaria), dos 93 pontos previstos, apenas

 88 foram executados, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 376,90;

 5  -  Item  08.09  da  Planilha  Orçamentária  (Caixa  de  inspeção de

 60x60x90cm.  Em alvenaria), das 05 unidades previstas, apenas 04 foram

 executadas, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 171,17;

 6 - Item 09.03 da Planilha Orçamentária (Placa sinalizadora nos locais

 dos  EPI's),  das  12  unidades previstas, apenas 10 foram instaladas,

 perfazendo um prejuízo no montante de R$ 10,70;

 7  -  Item  10.02.03  da Planilha Orçamentária (Rodapé em granilite 10

 cm),   dos  84,91  m  previstos,  apenas  72,90  m  foram  executados,

 perfazendo um prejuízo no montante de R$ 72,23;

 8   -  Item  10.02.07  da  Planilha  Orçamentária  (Rodapé  para  piso

 industrial  meia cana, 15 cm), dos 149,05 m previstos, apenas 128,25 m

 foram executados, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 321,36;

 9  -  Item 12.02 da Planilha Orçamentária (Limpeza final da obra), dos

 940,90  m2 previstos, apenas 878,99 m2 foram executados, perfazendo um

 prejuízo no montante de R$120,72;

 10  -  Não foi executada a Caixa de Infiltração em alvenaria de tijolo

 cerâmico, medindo 1,90 x 1,40 x 1,30m, inclusive seixo rolado e grelha

 de  ferro,  prevista  no  item 04 da Planilha Orçamentária de Serviços

 Extras, perfazendo um prejuízo no montante de R$ 635,83;

 11  -  Não  foi  executada  a Caixa de Passagem para drenagem de águas

 pluviais em alvenaria de tijolo cerâmico, medindo 1,30 x 0,90 x 0,80m,

 inclusive  tampa  em concreto com, borda metálica, prevista no item 05

 da Planilha Orçamentária de Serviços Extras, perfazendo um prejuízo no

 montante de R$301,69;

 12  -  Não  foi  executada  a Caixa de Passagem para drenagem de águas

 pluviais em alvenaria de tijolo cerâmico, medindo 0,70 x 0,70 x 1,00m,

 inclusive  tampa  em concreto com, borda metálica, prevista no item 07

 da Planilha Orçamentária de Serviços Extras, perfazendo um prejuízo no

 montante de R$179,67.

 De  acordo  com  os  elementos  circunstanciados,  a entidade auditada

 contrariou  o  disposto  nos  artigos 62 e 63 da Lei n.º 4.320/64, que

 definem:

 "Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após

 sua regular liquidação.

 Art.  63.  A  liquidação da despesa consiste na verificação do direito

 adquirido   pelo  credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos

 comprobatórios do respectivo crédito.

 § 1° Essa verificação tem por fim apurar:

 I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

 II - a importância exata a pagar;

 III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

 §  2º  A  liquidação  da  despesa por fornecimentos feitos ou serviços

 prestados terá por base:

 I - o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo;

 II - a nota de empenho;

 III  -  os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva

 do serviço "(grifo nosso).

 CAUSA:
 Recebimento  e  conseqüente  pagamento  de  serviços  em quantitativos

 superiores aqueles efetivamente executados.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Considerando  o  dever  de  exercer  vigilância  e acompanhamento pelo

 gestor, é responsabilidade deste a ocorrência da ilegalidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 "Como  fiscal responsável pela obra de Complementação da Construção do

 Setor  de  Antibióticos,  Produção  de  Ampicilina,  Bloco 6 - NUPLAM,

 objeto da Dispensa Licitação -FUNPEC, segundo a portaria n.º 004/2007-

 SIN, venho por meio desta explicar as divergências de quantidades e/ou

 especificações apontadas por esta auditoria:

 A  forma de contratação da UFRN é do tipo empreitada por preço global,

 tendo  pagamentos  realizados  através de medições e acompanhamento do

 cronograma  físico-financeiro  conforme executado, dessa forma, surgem

 quantitativos a mais ou a menos dos previstos em planilha, ocasionados

 por  imprecisão  de  quantitativos (orçamento estimativo) e da própria

 natureza  do  serviço  (construção civil), que ao longo da execução do

 objeto  geram  mudanças/adaptações  de  projeto  e  novos  serviços  a

 conveniência da contratante, com o objetivo de melhorar/otimizar o uso

 da  edificação.  Portanto,  há  a  necessidade  de  acertos de valores

 através  de  permuta  de  serviços  (serviços não executados, serviços

 excedentes  e serviços extras). A seguir serão apresentados os devidos

 esclarecimentos descriminados item a item.

 Item  05.01  (fechamento  platibanda)  -  A  seguir  são  mostradas as

 quantidades  obtidas  na  memória  de cálculo da obra e verificadas In

 loco  no dia 06/05/2008: [44,15 m (lateral esquerda) x 5,35 m (altura)

 +  20,80 m (frente) x 5,35 m (altura) + 2,90 m(lateral direita) x 5,35

 m  (altura)  +  (44,15+20,80  forro)m  x  2,85  m  +  64,95 m x 1,35 m

 (fechamento  em telha pelo lado de dentro do platibanda, conforme foto

 em  anexo)]  = 635,77 m2. A quantidade que não foi executada (6,43 m2)

 estará apresentada na planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item  07.01.01 (ponto de luz embutido em forro) - Quantidade executada

 73  pontos,  a  quantidade  que  não  foi  executada  (09 unid) estará

 apresentada na planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item   07.01.03   (Arandela)  -  Quantidade  executada  09  pontos,  a

 quantidade  que  não  foi  executada  (05  unid) estará apresentada na

 planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item  07.01.13  (ponto  de força monofásico) - Quantidade executada 88

 pontos,   a   quantidade  que  não  foi  executada  (05  unid)  estará

 apresentada na planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item  08.09  (caixa  de inspeção 60x60x90cm) - Quantidade executada 04

 unidades,  a  quantidade  que  não  foi  executada  (01  unid)  estará

 apresentada na planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item   09.03  (placa  sinalizadora  EPI)  -  Quantidade  executada  10

 unidades,  a  quantidade  que  não  foi  executada  (02  unid)  estará

 apresentada na planilha de permuta de serviços em anexo;

 Item  10.02.03  (rodapé  em  granilite) - Quantidade executada 73,70 m

 (memória  de  cálculo  da  obra),  a  quantidade que não foi executada

 (11,21  m)  estará  apresentada  na planilha de permuta de serviços em

 anexo;

 Item  10.02.07  (rodapé  para  piso industrial) - Quantidade executada

 141,10  m  (memória  de  cálculo  da  obra),  a quantidade que não foi

 executada  (7,95  m)  estará  apresentada  na  planilha  de permuta de

 serviços em anexo;

 Item  12.02(limpeza final da obra) - Quantidade executada 44,15 x 20,8

 m  =  918,32  m2  +  (5,48  x  5,15 m da caixa da escada) = 946,54 m2,

 quantidade  superior a de planilha (lucro UFRN), ou seja, saldo para a

 empresa  CST  (executou  quantidade  maior  que a quantidade paga), no

 entanto  valor  do  item irrisório não utilizado para a compensação. A

 limpeza  final  da  obra deverá ser considerada toda a área construída

 (interna, passeio externo e caixa da escada), inclusive o piso técnico

 que  não foi considerado como área para limpeza, poderia ter acrescido

 ainda mais o saldo para a empresa CST;

 Item 04 - serviços extras (caixa de infiltração 1,90 x 1,40 x 1,30 m)-

 Quantidade  executada  01 unidade, caixa de seixo com dimensões 1,90 x

 1,40  x  1,30  m  no final da manilha de concreto, vizinho ao campo de

 futebol, foto em anexo;

 Item  05  -  serviços extras (caixa de passagem para drenagem 1,30 m x

 0,90m  x  0,80 m) - Quantidade executada 01 unidade, caixa de passagem

 com  dimensões  1,30  m  x  0,90m  x 0,80 m, localizada na passarela 3

 vizinho  ao  bloco  03  na  descida de águas pluviais. As dimensões da

 tampa são 1,20 x 0,70 m, entretanto deverá ser verificado as dimensões

 externas da caixa de passagem, acrescido aproximadamente 0,1 m de cada

 lado  (espessura  do  tijolo), ou seja, caixa com dimensões de 1,40m x

 0,90m atende as necessidades para qual se destina;

 Item  07  -  serviços extras (caixa de passagem para drenagem 0,70 m x

 0,70m  x  1,00 m) - Quantidade executada 0,0 unidade, a quantidade que

 não  foi executada (01 unid) estará apresentada na planilha de permuta

 de serviços em anexo."

 Em  resposta  à  Comunicação  de  Encerramento  dos Trabalhos de Campo

 encaminhada via Ofício nº19.245/2008/CGU-R/RN/CGU-PR, de 17/06/2008, a

 Entidade,  por  meio  do Ofício nº 333/08-R, de 25/06/2008, prestou os

 seguintes esclarecimentos:

 "No  que  se  refere  às  Constatações de Números 012, 014 e 016, onde

 consta  a  afirmação  de  Superfaturamento,  acreditamos  existir  uma

 inadequação.  Observa-se na literatura pertinente que Superfaturamento

 é  o  pagamento  de  produtos  ou  serviços  cujo  preço é superior ao

 praticado  no  mercado.  No  entanto, as constatações em comento fazem

 alusão ao pagamento de serviços medidos e pagos, porém não executados,

 apurados em cada uma das Obras anteriormente listadas.

 De  acordo com todos os elementos apresentados nas próprias Obras, por

 ocasião  da  vistoria realizada, todos os serviços que deixaram de ser

 executados  foram  efetivamente compensados, de conformidade com farta

 documentação apresentada, além da própria verificação in loco.

 Em  razão  de  programas  de necessidades insuficientes, levantamentos

 incompletos, alterações de projetos solicitados pela administração, de

 dificuldades  em  nossa  base  de informações sobre os setores, dentre

 outros motivos, ensejam ajustes à programação inicial, com inevitáveis

 modificações no planejamento elaborado para a execução de Obras.

 Pelo  posicionamento majoritário de autores que estudam tais questões,

 a  constatação  de  Superfaturamento  decorre da comparação de valores

 contratados  com  os valores praticados no mercado, que devem ter como

 referência   principal  o  orçamento  básico  apresentado  pelo  órgão

 contratante  quando  da  composição do projeto executivo e conseqüente

 procedimento  licitatório,  o  que  claramente  se  constata  que  não

 ocorreu.

 Assim  sendo,  em  face de todo o exposto, entendemos não ser adequado

 considerar  a  condição  de Superfaturamento, já que todos os serviços

 pagos  encontram-se  devidamente  comprovados,  ainda  que a título de

 compensação,  pela  execução de serviços não previstos inicialmente na

 contratação,  mas  que se provaram necessários no decorrer de cada uma

 destas  execuções,  conforme  atestam  os  processos  que compuseram e

 embasaram todas as autorizações para execução dos referidos serviços."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Não  acatamos  as alegações apresentadas pelo gestor, muito embora, na

 sua  resposta,  tenha  oferecido  informações   sobre  a ocorrência de

 permuta  entre  serviços  não  executados  por  serviços  excedentes e

 serviços  extras,  inclusive  com  a  determinação dos quantitativos e

 preços  dos  referidos  serviços, não apresentou qualquer documentação

 comprobatória  (fotos,  memória  de cálculo, quadros de cubação, etc.)

 que   viesse   a   comprovar   a  efetiva  realização,  qualitativa  e

 quantitativa, dos referidos serviços excedentes e serviços extras.

 Em  relação  ao  Ofício  nº  333/08-R,  de  25/06/2008, discordamos da

 justificativa  da  UFRN,  a  qual  além  de não se posicionar sobre os

 quantitativos  de  serviços  medidos  e  pagos , porém não executados,

 apontados   nas   citadas  constatações,  interpreta  indevidamente  a

 conceituação de superfaturamento.

 De  acordo  com o TCU - Tribunal de Contas da União, superfaturamento,

 como  o  próprio  nome  diz  é  o  pagamento  de  serviços  medidos em

 quantitativos  superiores  àqueles  executados. O conceito apresentado

 pela entidade (pagamento de produtos ou serviços cujo preço é superior

 ao praticado no mercado) é o conceito de Sobrepreço.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 No  caso  dos  serviços  não  executados  que  ainda possuam condições

 técnicas   de   execução  (instalação  de  arandela,  ponto  de  força

 monofásico, caixa de inspeção, etc.) recomendamos que os mesmos venham

 a  ser  executados,  o  mais  rapidamente  possível.  Já  para aqueles

 serviços  que  não possuam mais tal condição, recomendamos a devolução

 ao erário dos respectivos montantes.

 2 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 2.1 CONSOLIDAÇÃO DE TRABALHOS REALIZADOS 
 2.1.1 ASSUNTO  - RESULT. DE AUDITORIAS SISAC E FOLHA DE PGMTO 
 2.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (043) 
 Descumprimento  dos prazos pertinentes à disponibilização  dos atos de

 concessão de aposentadoria, pensão e admissão ao controle interno.

 Com  vistas  a  subsidiar  os  trabalhos de auditoria foi solicitado à

 Unidade  Jurisdicionada  que  apresentasse os quantitativos de atos de

 aposentadorias e pensões concedidas pela UFRN nos exercícios de 2002 a

 2007  , com o objetivo de convalidar o cumprimento dos artigos art. 2º

 e 7º da IN/TCU nº 55/2007.

 Confrontando  as  informações da UJ com os atos registrados no sistema

 SISAC-TCU, pudemos verificar que 274(duzentos e setenta e quatro) atos

 foram  registrados  em  exercícios  anteriores  a 2002 e 1022(um mil e

 vinte  e  dois) foram cadastrados entre 2002 a 2008, conforme mostrado

 na tabela a seguir:

                      Atos Cadastrados no SISAC-TCU

 Situação               Aposentadoria        Pensão

 Aguardando Parecer          595               122

 Em Edição                   493                 5

 No TCU                       81                 0

 Demonstra  as  informações  expostas  que  houve descumprimento do que

 preceitua  o  art.  7º da IN/TCU Nº 55/2007, quanto a disponibilização

 dos  493(quatrocentos  e  noventa  e  três)  atos de aposentadoria e 5

 (cinco)  atos de pensão para o respectivo órgão de controle interno no

 prazo  de  60(sessenta)  dias,  contados  da  data  de sua publicação,

 considerando  que  foram  cadastrados  nos exercícios de 1998 a 2003 e

 que,  ainda,  se  encontram em status de "Em edição" no sistema SISAC-

 TCU.

 Com  relação  às  admissões,  solicitamos  à UJ apresentar relação dos

 servidores  nomeados  e contratados(professor substituto) no exercício

 de 2007, tendo-se verificado os seguintes quantitativos:

 Atos Cadastrados no SISAC-TCU

 Aguardando Parecer          22

 Dados apresentados pela UFRN

 Efetivos            22

 Contratados        240

 Diante  das informações constante da documentação apresentada pela UJ,

 pudemos   confrontá-las   com   o  relatório  gerencial  emitido  pelo

 SisacNet/TCU,  em  pesquisa  efetuada  em 07/04/2008 e concluir  que a

 Unidade  permanece  sem realizar, tempestivamente, o cadastramento das

 admissões no sistema SisacNet/TCU, como exigido na IN/TCU N º 55/2007,

 uma  vez  que  não  foram  cadastrados  os  240  (duzentos e quarenta)

 contratados,  e que dos servidores efetivos, 3(três), matrículas SIAPE

 nºs 9350807, 1575877 e 2349435, não constam do sistema.

 Vale  salientar  que,  tal ressalva já foi objeto do subitem 1.1.17 do

 Acórdão  TCU  nº  1.888/2007  -  2ª  Câmara,  que  trata das contas do

 exercício  de 2002, bem como subitem 3.1.1.1 do relatório do exercício

 de 2006.

 CAUSA:
 Apesar  da  emissão  da  Portaria  nº  48/2003-DAP,  de  25/08/2003  e

 Portaria  nº  054/2004-DAP,  de  20/12/2004,  designando  um  Grupo de

 Trabalho  para  adotar  medidas  necessárias  para  o  atendimento das

 diligências  emitidas  pelo  Controle  Interno,  não existem na mesma,

 prazos de conclusão para as atividades a serem desenvolvidas.

 Ao  Departamento  de Administração de Pessoal, pertencente à estrutura

 da  Pró-Reitoria  de  Recursos  Humanos,  compete planejar, coordenar,

 dirigir,  acompanhar  e  avaliar  as  atividades  relacionadas  com  o

 controle  de  cargos,  lotação,  legislação  de  pessoal,  pagamento e

 registro funcional dos servidores da UFRN.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em  sua  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria nº 201414/05, a  UFRN

 informou  que "... na administração anterior(1998 a 2003) os processos

 de aposentadoria e pensão foram cadastrados no sistema SISAC, contudo,

 sem  a  devida  conferência  da documentação necessária e exigida pelo

 Tribunal de Contas da União.

 Em  razão  disso, foi criado o Grupo de Trabalho neste Departamento de

 Administração  de Pessoal, consoante Portaria nº 048/2003-DAP(alterada

 pela Portaria nº 054/2004-DAP - Docs. Anexos), o qual está revisando e

 conferido  todos  os  processos  de  aposentadoria  e  pensão, novos e

 antigos.

 Entretanto,  devido  ao  grande  quantitativo  de  processos, aliado à

 defasagem  de  servidores  no  setor(apenas  dois),  estabeleceu-se  o

 trabalho  de  análise em ordem decrescente, partindo dos mais recentes

 para os mais antigos.

 É  notório  que a análise dos processos de aposentadoria e pensão deve

 ser  bastante criteriosa, o que por si só, demanda tempo. Desta forma,

 estamos,   paulatinamente,   realizando   as   revisões,  correções  e

 cadastramento   no   sistema   SISAC-TCU   com  vistas  a  atender  as

 determinações desta Controladoria.

 Ressaltamos  que  para  evitar  o  aparecimento  da crítica no sistema

 SISAC-TCU  - Situação "Em Edição" - estaremos convertendo os mesmos em

 arquivo  para  trabalharmos no sistema off-line a medida do possível."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Observa-se  nas  justificativas  da Unidade  que houve providências no

 sentido  de  se  fazer  cumprir  o  que preceitua a IN/TCU nº 55/2207,

 quando  da  criação  do  Grupo  de Trabalho - Portaria nº 048/2003-DAP

 (alterada   pela   Portaria   nº  054/2004-DAP),  porém  não  houve  a

 preocupação de se determinar prazos para a conclusão dos trabalhos,  o

 que fez com que os resultados não fossem satisfatórios.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomenda-se  à  UFRN que faça constar na Portaria nº 048/2003-DAP, de

 25/08/2003,  que  designou  o  Grupo  de  Trabalho,  o quantitativo de

 processos  no  status  "Em  Edição"  a  serem  revisados  e o prazo de

 conclusão  dos trabalhos, considerando o  encaminhamento, o mais breve

 possível, via sistema, dos atos via ao controle interno, no sentido de

 se  evitar  a sujeição dos responsáveis às sanções previstas na Lei nº

 8.443/92,  conforme mencionado no parágrafo 2º do art. 7º da IN/TCU nº

 55/2007.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Recomenda-se  à UFRN que atualize os registros referentes às admissões

 ocorridas  e  que passe a cadastrar, tempestivamente, todos os atos de

 admissão  no  SISACnet,  encaminhando-os  ao   Controle   Interno,  em

 atendimento à  IN/TCU 044/2002.

 2.1.1.2 CONSTATAÇÃO: (044) 
 Pendências  de  reembolso  da  remuneração  de servidores cedidos pelo

 órgão cessionário, relativo aos exercícios de 2003 a 2007.

 Foram verificadas pendências relativas a ressarcimentos dos exercícios

 de  2006  e  2007, decorrentes de cessão de servidores com ônus para o

 cessionário, conforme descrito a seguir:

EXERCÍCIO DE 2006

MAT. SIAPE
 A RESSARCIR(R$)
RESSARCIDO(R$)
PENDENTE(R$)

345265
26.153,56
26.153,56
0,00

347426
77.478,64
77.478,64
0,00

349585
39.537,40
39.537,40
0,00

1289517
14.469,24
14.469,24
0,00

346907
4.397,57
4.397,57
0,00

346350
36.562,96
0,00
36.562,96

348047
17.056,19
15.624,43
1.431,76

348158
53.100,13
0,00
53.100,13

350063
21.539,44
0,00
21.539,44

712790
26.421,37
0,00
26.421,37

1149488
17.006,84
0,00
17.006,84

TOTAL PENDENTE DE RESSARCIMENTO
156.062,50

EXERCÍCIO DE 2007

MAT. SIAPE
 A RESSARCIR(R$)
RESSARCIDO(R$)
PENDENTE(R$)

345265
2.634,39
0,00
2.634,39

347426
14.978,08
0,00
14.978,08

349585
24.671,14
0,00
24.671,14

1289517
34.939,26
34.939,26
0,00

346350
14.178,62
0,00
14.178,62

348047
24.183,75
0,00
24.183,75

348158
23.987,91
0,00
23.987,91

350063
15.794,00
0,00
15.794,00

712790
26.421,37
0,00
26.421,37

1149488
6.683,63
0,00
6.683,63

1298904
7.224,24
0,00
7.224,24

350695
82.953,40
0,00
82.953,40

1191680
16.449,01
0,00
16.449,01

2242645
665,28
0,00
665,28

TOTAL PENDENTE DE RESSARCIMENTO
260.824,82

 Verificamos,  portanto,  que  o montante a ser ressarcido à UFRN pelos

 órgãos  cessionários,  relativo  aos exercícios de 2006 e 2007 é de R$

 416.887,32  (quatrocentos e dezesseis mil, oitocentos e oitenta e sete

 reais e trinta e dois centavos).

 Além disso, a Unidade nos apresentou o Relatório DCCM/DAP/PRH/UFRN, de

 11/03/2008,   no   qual   estão   consubstanciados  os  resultados  do

 acompanhamento  realizado  em  2007,  sobre  todas  as  pendências  de

 ressarcimento  por  parte  de órgãos cessionários desde o exercício de

 2003.  A  seguir,  relataremos  alguns  fatos descritos no mesmo, para

 evidenciar a situação atual destas pendências.

 I - As questões difíceis de solucionar e registradas no relatório, são

 as seguintes:

 a)créditos  efetuados  nos  exercícios  de  2003  a  2007, que somados

 correspondem  a  R$  89.508,89(oitenta  e  nove mil, quinhentos e oito

 reais  e oitenta e nove centavos), sem que se consiga detectar os seus

 autores;

 b)repasses  feitos  nos exercícios de 2003, 2005 e 2006, pelo Gabinete

 Civil  e  pela  Prefeitura  Municipal  de Natal, cujo montante é de R$

 85.354,27 (oitenta e cinco mil, trezentos e cinqüenta e quatro reais e

 vinte  e  sete  centavos).  Apesar  dos  documentos comprobatórios dos

 depósitos constarem das pastas dos respectivos servidores, os créditos

 não foram localizados nos relatórios apresentados pelo Departamento de

 Contabilidade e Finanças da UFRN; e

 c)valores  pendentes  de ressarcimento desde 2003, consubstanciados em

 planilhas  elaboradas com resultados parciais, não definitivos, que só

 podem  ser  concluídas  após  esclarecimentos de dados que afetam seus

 resultados, nas quais não foram incluídas os créditos acima citados.

 Os   seus   resultados   estão  registrados  no  relatório  por  órgão

 cessionário, conforme quadro a seguir:

ÓRGÃO CESSIONÁRIO
EXERCÍCIOS
PENDENTE(R$)

PREFEITURA MUNICIPAL  DE NATAL
2004 A 2007
131.082,25

PREFEITURA MUN. DE BAÍA FORMOSA
2005
419,88

PREFEITURA MUN. DE SANTA CRUZ
2003 A 2007
172.837,73

GABINETE CIVIL
2004 A 2005
25.047,97

GABINETE DO VICE-GOVERNADOR
2003 A 2004
40.675,26

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/RN
2004 A 2007
67.267,88

SECRETARIA DE TURISMO
2007
7.224,24

SEC.DE ESTADO DE ASS. FUNDIÁRIOS
2003 
19.334,91

SEC. ESTADUAL  TRAB.HAB.ASS.SOC.
2003 A 2007
50.899,53

SEC. DE ESTADO DA AGRICULTURA
2006 A 2007
11.604,68

SEC. DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
2007
10.184,50

SEC. DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA
2004 A 2007
124.627,78

FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO
2003 A 2004
7.471,89

INST. GESTÃO DAS ÁGUAS DO RN
2003 A 2004
0,00

INST.DES. ECON. E MEIO AMB./IDEMA
2004 A 2005
45.438,66

ITEP/RN
2003 A 2006
125.510,71

TRIBUNAL DE CONTAS DO RN
2005 A 2007
118.087,86

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2007
82.953,40

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
2004 A 2005
22.757,35

TOTAL PENDENTE DE RESSARCIMENTO
1.063.426,48

 II - Com relação ao demonstrativo anterior, foram feitas no relatório,

 as seguintes considerações:

 1  -  PREFEITURA  MUNICIPAL  DO  NATAL:  dois  créditos,  efetuados em

 17/01/05,  R$ 4.395,29(quatro mil, trezentos e noventa e cinco reais e

 vinte  e  nove  centavos),  e 24/09/07, R$ 26.273,89(vinte e seis mil,

 duzentos e setenta e três reais e oitenta e nove centavos) estão sem a

 identificação  do  servidor  e  do  mês/ano  a  que  se  referem esses

 repasses. Esses valores foram considerados na planilha.

 2  - GABINETE CIVIL: dois créditos, efetuados em nov/2003, R$ 4.465,02

 (quatro mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e dois centavos), e

 dez/2003,  R$  5.535,77(cinco mil, quinhentos e trinta e cinco reais e

 setenta  e  sete  centavos) estão sem a identificação do servidor e do

 mês/ano   a  que  se  referem  esses  repasses.  Esses  valores  foram

 considerados na planilha.

 3  -  SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: foram encontrados cinco depósitos

 sem  a  identificação  do servidor e do mês/ano a que se referem esses

 repasses:  07/06/05  - R$ 4.746,95(quatro mil, setecentos e quarenta e

 seis  reais  e  noventa  e  cinco  centavos);  02/01/06 - R$ 53.955,44

 (cinqüenta e três mil, novecentos e cinqüenta e cinco reais e quarenta

 e  quatro  centavos);  05/04/06  - R$ 3,00 (três reais); 29/08/07 - R$

 6.707,25 (seis mil, setecentos e sete reais e vinte e cinco centavos);

 27/09/07  - R$ 3.624,68 (três mil, seiscentos e vinte e quatro reais e

 sessenta  e  oito  centavos);  e  27/09/07  - R$ 4.248,39 (quatro mil,

 duzentos  e  quarenta  e  oito  reais e trinta e nove centavos). Esses

 valores foram considerados na planilha.

 4  -  TRIBUNAL  DE CONTAS DO RN: o repasse de R$ 57.178,20(cinqüenta e

 sete  mil,  cento e setenta e oito reais e vinte centavos) foi lançado

 no  final  de  2005  porque não se descobriu a que servidores, meses e

 anos pertencem. Esses valores foram considerados na planilha.

 III  -  Na  conclusão  do  relatório consta a informação do que se faz

 necessário para a continuidade desse trabalho:

 "1  - Emitir ofício ao Banco do Brasil solicitando a identificação dos

 autores  dos  repasses  relacionados  no  item  4  e a localização dos

 depósitos  mencionados  no  item 5, informando código e data em que os

 mesmos foram repassados para a UFRN;

 2  -  Identificar  os  servidores/meses/anos  aos  quais  pertencem os

 reembolsos incluídos nos finais das planilhas;

 3  -  Localizar  nos  processos  cópias  das  publicações  dos atos de

 designação e dispensa dos servidores das funções; e

 4 - Solicitar    ao   DCF    relatórios   periódicos    dos   créditos

 correspondentes ao reembolso dos servidores cedidos(CONSULTA DEPÓSITOS

 IDENTIFICADOS)."

 Diante do exposto, fica bem clara a gravidade da situação, uma vez que

 o  valor total devido pelas cessionárias à UFRN é muito significativo,

 R$ 1.063.426,48(um milhão, sessenta e três mil, quatrocentos e vinte e

 seis  reais  e  quarenta  e oito centavos), que existem dívidas que já

 estão  para serem prescritas e que, além do relatório apresentado este

 ano,  não  tínhamos  vislumbrado,  por  parte da Universidade, nenhuma

 atitude  mais  efetiva  para  a  adoção  das  medidas  legais quanto a

 recuperação desses créditos, levando-se em consideração o tempo em que

 esses servidores estiveram ou ainda continuam cedidos.

 Cabe  ressaltar  que  no  item  1.3  do Acórdão TCU nº 2.311/2007 - 2ª

 Câmara,  relativo  à  prestação  de  contas  do  exercício de 2004, já

 continha determinação quanto a essa questão.

 CAUSA:
 Houve   descumprimento   dos  artigos  4º(§2º)  e  10  do  Decreto  nº

 4.050/2001,  uma  vez  que  não  foram  tomadas,  no devido tempo,  as

 medidas relacionadas com o término da cessão ou suspensão do pagamento

 da remuneração.

 Segundo  o  §3º do art. 4º do decreto acima citado, o dirigente máximo

 do  órgão  ou  entidade  cedente  é o responsável pelo cumprimento das

 determinações  contidas nos §§1º e 2º, que dizem respeito ao reembolso

 e ao término da cessão.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em virtude do expressivo montante a ser ressarcido solicitamos a UFRN,

 mediante   Solicitação   de  Auditoria  208464/44,  de  08/05/2008,que

 apresentasse  as  providências da Unidade junto aos órgãos do estado e

 município,  com  servidores  da  UFRN a eles cedidos nos exercícios de

 2006  e  2007,  em cumprimento ao Art. 4º, § 1º, 2º e 3º do Decreto nº

 4.050/2001  e  as  providências  ou  justificativas cabíveis quanto ao

 descumprimento do Art. 10, do mesmo decreto.

 A  UFRN  encaminhou o MEMORANDO Nº 201/2008-DAP, de 14/05/2008, com as

 seguintes explicações:

 "Esclarecemos   que,   excluídas   algumas  excepcionalidades,  abaixo

 especificadas,  vem  esta  Universidade  cumprindo  com  o disposto no

 Decreto nº 4.050/2001.

 Com  relação  ao  servidor de matrícula SIAPE nº 0348158, esclarecemos

 que  foi solicitado pelo magnífico reitor desta Universidade o retorno

 do  servidor,  contudo,  as  providências pela Prefeitura Municipal de

 Santa Cruz ficaram sobrestadas até a deliberação quanto ao retorno dos

 quatorze   servidores   cedidos  por  aquela  prefeitura  ao  Hospital

 Universitário  Ana  Bezerra  em  contrapartida à cessão do servidor em

 comento.  Entretanto, estamos regularizando a situação para o imediato

 retorno do servidor sob pena de suspensão de pagamento.

 Com  relação ao servidor de matrícula SIAPE nº 0349585, retificamos as

 informações   repassadas   através  da  Solicitação  de  Auditoria  nº

 208464/32, isto é, resta pendente de reembolso o valor de R$ 24.671,14

 (Vinte  e  quatro  mil,  seiscentos  e  setenta  e um reais e quatorze

 centavos),  sendo R$ 14.486,64 (Quatorze mil, quatrocentos e oitenta e

 seis reais e sessenta e quatro centavos) junto à Secretaria da Saúde e

 relativo  aos meses de fevereiro, maio e junho de 2007; e R$ 10.184,50

 (Dez mil, cento e oitenta e quatro reais e cinqüenta centavos) junto à

 Secretaria  da Administração e dos Recursos Humanos relativo ao mês de

 dezembro  de  2007  e o saldo do mês de setembro/2007. Ao entrarmos em

 contato com as respectivas secretarias fomos informados da emissão das

 ordens bancárias para o pagamento das despesas.

 Com  relação  às servidoras de matrículas SIAPE nºs 1191680 e 2242645,

 cedidas para a Secretaria da Saúde, informamos que entramos em contato

 com  o setor financeiro daquela secretaria, onde nos foi informado que

 já   foi  providenciado  o  empenho  dos  valores  devidos  a  fim  de

 regularizar a situação apontada.

 No  que  tange  ao  servidor  de  matrícula SIAPE nº 1298904, cedido à

 Secretaria  de  Turismo, informamos que o pagamento do débito relativo

 ao  mês  de  outubro/2007  está  sendo  providenciado com o empenho do

 valor.

 Outrossim,  esclarecemos que estamos implementando novos mecanismos de

 controle   a  serem  inseridos  nos  convênios  de  cooperação técnica

 firmados   pela   UFRN,  consoante  proposta  encaminhada  através  do

 Memorando nº 203/2008-DAP (Doc. Anexo), tais como:

 A  exigência  de empenho prévio das despesas anuais, nos termos da Lei

 no  4.320,  de 17 de março de 1964, a fim de assegurar o reembolso das

 despesas;

 A  apresentação  mensal da ordem bancária e do comprovante de depósito

 junto  à  instituição  bancária, no intuito de comprovar a entrada dos

 recursos na conta da Universidade; e

 Assinatura  de  Termo  de  Compromisso  pela  respectiva Secretaria, a

 constar  no  processo  de  cessão  do  servidor, de que irá realizar o

 repasse mensal, sob pena de término da cessão."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Apesar do avanço da Unidade quanto ao controle do ressarcimento devido

 em função dos servidores cedidos com ônus para o cessionário, conforme

 verificado  no Relatório DCCM/DAP/PRH/UFRN, de 11/03/2008, verifica-se

 que o mesmo ainda não é efetivo, devido as dificuldades que o servidor

 responsável   encontra   para   confirmar   os  dados  referentes  aos

 reembolsos, e assim poder concluir o montante exato dessas dívidas.

 Para  tanto, será necessário que sejam envidados todos os esforços, no

 sentido   de   que,   no  menor  tempo  possível,  se  concluam  esses

 levantamentos, e assim a Unidade possa efetuar as cobranças.

 Outro  fato  que  merece  ser  considerado  de imediato é que, para os

 servidores   que  ainda  se  encontram  cedidos,  mas  que  os  órgãos

 cessionários  não  estão cumprindo com a sua obrigação de reembolso, o

 gestor  adote  de  imediato  as  providências constantes no Decreto nº

 4.050/2001,  sob  pena  de  responder  por  omissão,  uma  vez que tal

 irregularidade já vem sendo apontada em exercícios anteriores.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Com  relação  aos  servidores  que  continuam cedidos neste exercício,

 adote  as  medidas  pertinentes a fim de doravante obter reembolso com

 periodicidade  mensal  nas  cessões  de  servidores  para  Poderes dos

 Estados,  do  Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art. 4º

 do  Decreto 4.050/2001, lembrando que, caso não haja cumprimento dessa

 obrigação por parte do cessionário, deve ocorrer o término da cessão e

 o  conseqüente  retorno  do  servidor  cedido, de acordo com o § 2º do

 referido dispositivo legal.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Com   relação   às   medidas   citadas   na   conclusão   do Relatório

 DCCM/DAP/PRH/UFRN,    de   11/03/2008,   providenciar   as   condições

 necessárias  e  urgentes  para o seu cumprimento, de forma que o setor

 responsável  possa  concluir devidamente as planilhas que demonstram o

 montante  das  dívidas das cessionárias para com a UFRN, do período de

 2003 a 2007, num prazo máximo de 30 dias.

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Definido  o valor devido pelos órgãos cessionários, exija dos mesmos o

 reembolso  financeiro,  administrativamente,  fazendo  menção quanto à

 inscrição  dessas  entidades  no  Cadin,  em conformidade com a Lei nº

 10.522/2002, se for o caso.

 RECOMENDAÇÃO: 004 
 Dê  conhecimento imediato dessa situação à Procuradoria Jurídica/UFRN,

 para  que  sejam tomadas as medidas judiciais cabíveis, se for o caso,

 bem  como o devido cuidado com as dívidas que estejam para prescrever,

 uma  vez  que  existem  valores  pendentes  desde o exercício de 2003,

 conforme  entendimento do TCU exarado nos itens 11, 12 e 13 do voto do

 Ministro Relator constante do Acórdão nº 560/2006 - Plenário.

 2.1.1.3 INFORMAÇÃO: (046) 
 Analisamos  as  situações  de  acumulação de cargos de 53 (cinqüenta e

 três)   servidores  ativos,  aposentados  e  instituidores  de  pensão

 investidos  em  outros  vínculos  e  constatamos  que estão respaldas,

 exceto  a  situação  referente  à servidora de matrícula SIAPE 1187813

 detentora do cargo de Perito Médico da Previdência  Social (Ativo - 40

 horas)  e  a  modalidade  de  ensino  de  Médico Residente no Hospital

 Universitário  Onofre  Lopes  -  HUOL,  também com jornada de 40 horas

 semanais, conforme informação constante da transação SIAPE CDCOINDFUN.

 Destacamos  que  o  Artigo  5º  da  Lei  nº  6.932/1981 determina: "Os

 programas  dos  cursos de Residência Médica respeitarão o máximo de 60

 (sessenta)  horas  semanais,  nelas incluídas um máximo de 24 (vinte e

 quatro)  horas de plantão." No presente caso o somatório das jornadas,

 de 80 (oitenta horas) semanais, é incompatível.

 A acumulação do cargo de Médico (Perito) com a modalidade de ensino de

 Médico  Residente  somente  é  cabível  se houver a disponibilidade de

 horário  conforme orientações contidas no artigo 118 da Lei 8.112/1990

 e  no  OFÍCIO  Nº  62/2005/COGES/SRH/MP,  de  24  de  Março  de  2005,

 respectivamente  -  "  ...  §  2º   A  acumulação de cargos, ainda que

 lícita,   fica   condicionada  à  comprovação  da  compatibilidade  de

 horários."  E "... se houver compatibilidade de horários, a acumulação

 dos  dois  cargos  é  possível,  haja  vista  não ultrapassar 60 horas

 semanais..."

 Ainda o Ofício nº 142/2000-COGLE/SRH, em seu item 6 esclarece:

 "6-  A  preservação  de horas destinadas à locomoção, higiene física e

 mental, alimentação e repouso do servidor, é condição indispensável de

 modo  a  estabelecer  repouso  de  onze  horas,  no mínimo, entre duas

 jornadas,  para  assegurar a integridade física e mental do servidor."

 Questionamos  a  UFRN mediante à Solicitação de Auditoria nº 201414/18

 que apresentou a justificativa descrita a seguir:

 "Encaminhamos  ao  Hospital  Universitário Onofre Lopes o Memorando nº

 125/2008-DAP  (Cópia anexa) solicitando a escala de trabalho e a folha

 de  freqüência  da  servidora  em  questão  no período de abril/2007 a

 abril/2008 no intuito de verificarmos a jornada cumprida pela mesma.

 Contudo  ressaltamos  que  por  não  se  tratar  de caso de acumulação

 ilícita   de   cargos,   não   foi  detectado  pelo  sistema  SIAPE  a

 ‘incompatibilidade‘ de jornadas."

 Ressalte-se  que  o  fato  de  o  sistema  SIAPE  não  ter detectado a

 incompatibilidade  de  jornadas, a sua verificação de fato não exime a

 unidade da adoção de providências a fim de esclarecer a ocorrência.

 Como,  segundo à UFRN, a situação do cumprimento efetivo da jornada de

 trabalho   está   compatível   na  unidade,  pode  estar  ocorrendo  o

 descumprimento da jornada de trabalho no INSS, onde a servidora também

 possui o vínculo de 40 horas.

 Nesse  sentido,  cabe à UFRN informar à Previdência a carga horária do

 curso  de  especialização  para  que  àquele  órgão  possa verificar a

 compatibilidade  da  jornada  de  40 (quarenta) horas semanais a que a

 servidora está submetida com a carga horária da especialização no HUOL

 e,  conforme  o  caso, adotar providências no sentido de regularizar a

 situação.

 2.1.1.4 CONSTATAÇÃO: (048) 
 Erro   no   fundamento   legal   da   concessão  da  aposentadoria  e,

 conseqüentemente,  concessão  indevida da vantagem do art. 192, II, da

 lei 8.112/90.

 Constatamos  durante  a  análise dos mapas e certidões de averbação de

 tempo de serviço apresentados, sendo esses os documentos respaldadores

 da contagem dos tempos considerados para concessão das aposentadorias,

 que:

 1  -  Os  servidores  relacionados  a  seguir não fazem jus à vantagem

 prevista  no artigo 192, inciso II, da Lei 8.112/90, pois não contavam

 com tempo suficiente para aposentadoria integral durante a vigência do

 referido dispositivo legal.

Matrícula
Data aposent.
Tempo para aposent. *
Tempo necessário p aposent. integral
Valor recebido

345225
01-AUG-94
29a 3m 17d
30a
369,74

344390
09-DEC-91
34a 5m 23d
35a
237,37

347442
07-APR-98
30a 10m 3d
30a
369,74

345555
20-OCT-92
29a 8m 10d
30a
237,37

345398
01-OCT-91
28a 20d
30a
237,37

1193391
04-APR-91
25a 9m 20d
30a
227,47

Total mensal recebido pelos servidores
1.679,06

Total anual recebido pelos servidores considerando o 13º salário
21.827,78

      * a=anos; m=meses; d=dias

 A  servidora  matrícula  SIAPE nº 347442, apesar de possuir tempo para

 aposentadoria   integral,  não  o  havia  completado  anteriormente  à

 revogação  do  art.  192  da  Lei  8.112/90 e, portanto, não faz jus à

 vantagem.

 2 - Apesar de os mapas de tempo de serviço relativos aos servidores de

 matrículas  SIAPE nºs  347802, 1148906, 350346, 345220, 345908, 344414

 e  345905 possuírem registrado o tempo integral para aposentadoria, as

 certidões  de  averbações  de tempo consideradas na elaboração do mapa

 não  foram  localizadas  pela  Unidade.  Ressalte-se que sem os tempos

 averbados  nestas  certidões  os  servidores não possuiriam tempo para

 aposentadoria integral.

 CAUSA:
 A  concessão  de aposentadorias sem a presença no processo de todos os

 documentos obrigatórios, como mapa e certidão de averbação de tempo de

 serviço,  além  da  ausência de controle, ocasionou erro no fundamento

 legal  da  concessão  da  aposentadoria e, conseqüentemente, concessão

 indevida de vantagens vinculadas ao tipo de concessão.

 O gestor permitiu a concessão de vantagem exclusiva das aposentadorias

 com   tempo  de  serviço  suficiente  para  inativação  na  modalidade

 integral, critério imprescindível para obtenção da vantagem do art.

 192,   da   Lei   8.112/90,  para  servidores  que  não  fazem  jus  à

 integralidade.

 Ao  Departamento  de Administração de Pessoal, pertencente à estrutura

 da  Pró-Reitoria  de  Recursos  Humanos,  compete planejar, coordenar,

 dirigir,  acompanhar  e  avaliar  as  atividades  relacionadas  com  o

 controle  de  cargos,  lotação,  legislação  de  pessoal,  pagamento e

 registro funcional dos servidores da UFRN.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Cabe salientar que o TCU, em seu item 1.1.7 do Acórdão nº. 1888/2007 -
 Segunda  Câmara  -  TCU  TC-011.087/2003-5, relativo ao julgamento das

 contas  do  exercício  de  2002,  determinou à UFRN que analisasse com

 maior  rigor a fundamentação legal das parcelas concedidas nos atos de

 concessões  de  aposentadoria/pensão  de  seus servidores, sob pena de

 responsabilidade  solidária do servidor, do Diretor do Departamento de

 Administração de Pessoal e do gestor, de modo a evitar o fato ocorrido

 nos atos de aposentadoria e de pensão em que foram incluídas vantagens

 indevidas.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria  nº  201414/015, a Unidade

 prestou os seguintes esclarecimentos:

 "Em  relação  ao  recebimento indevido da vantagem do art. 192,II, por

 servidores que não possuíam tempo para aposentadoria integral:

 Matrícula  SIAPE  nº  345225:  refazendo  o  mapa  de tempo de serviço

 verificou-se  que não fora descontado o tempo de suspensão do contrato

 de  trabalho  (44  dias), razão pela qual não é devida a aposentadoria

 integral  à  servidora.  Estaremos  alterando a fundamentação legal no

 sistema SIAPE para proporcional à razão de 29/30, excluindo a vantagem

 do art. 192, II, da Lei nº 8.112/90, bem como informaremos à servidora

 das alterações realizadas.

 Matrícula  SIAPE  nº  344390:  verificamos  que  o erro encontra-se na

 fundamentação  legal junto ao sistema SIAPE, visto que o mapa de tempo

 de  serviço  e  a  portaria  de  aposentadoria  encontram-se  corretas

 (proporcional  à  razão de 34/35). Estaremos corrigindo a distorção no

 sistema,  bem  como  excluiremos a vantagem do art. 192, II, da Lei nº

 8.112/90. Por fim, comunicaremos ao servidor as alterações realizadas.

 Matrícula  SIAPE  nº 347442: por um erro administrativo foi incluída a

 vantagem indevida. Estaremos excluindo e regularizando a situação.

 Matrícula  SIAPE  nº 345555: a vantagem do art. 192, inciso II, da Lei

 nº  8.112/90  somente  se  tornou  indevida  após  a  aposentadoria da

 servidora,   a  saber,  em  outubro/92.  Esclarecemos  que  quando  da

 concessão da aposentadoria vigorava ainda o arredondamento do tempo de

 serviço estabelecido no art. 101, parágrafo único, da Lei nº 8.112/90.

 Contudo,  com  o  julgamento  pelo Supremo Tribunal Federal da ADIN nº

 609-6  (DJU  de 16.02.1996) foi suspensa a eficácia do parágrafo único

 do  art.  101  da  Lei  nº  8.112/90  surtindo  efeitos  retroativos a

 08/04/1992, fato este que ocasionou a perda do direito da servidora ao

 arredondamento  e,  conseqüentemente,  à  vantagem do art. 192, II, do

 RJU.  Desta  feita,  estaremos comunicando a servidora das alterações,

 corrigindo  a  fundamentação  legal  no  sistema  SIAPE  e excluindo a

 vantagem do art. 192, II.

 Matrícula   SIAPE   nº  345398:  conforme  portaria  de  aposentadoria

 verifica-se  que  a  mesma se aposentou à razão de 28/30. Recentemente

 com  a  revisão do processo, decorrente da conversão do tempo laborado

 em condições especiais (insalubridade - fator 1.2 e 1.4) foi acrescido

 mais  um ano (29/30). Assim, considerando a não integralidade do tempo

 de  contribuição  estaremos  excluindo  a vantagem do art. 192, II, do

 RJU,  corrigindo  a  fundamentação  legal  no  SIAPE  e  comunicando a

 pensionista das alterações.

 Matrícula  SIAPE  nº 1193391: constata-se que a servidora aposentou-se

 por  invalidez com proventos integrais, entretanto, com apenas 25 anos

 de  tempo  de  contribuição,  motivo  pelo  qual estaremos excluindo a

 vantagem  do  art. 192, II, da Lei nº 8.112/90, bem como comunicando a

 mesma da exclusão.

 Em  relação  à  não  localização de todas as certidões de averbação de

 tempo de serviço para alguns servidores:

 "Com  relação aos servidores de matrículas SIAPE nºs 6345995 (item 6),

 0345220  (item 9), 0344414 (item 12), 0345905 (item 13), 0345908 (item

 15), 0345255 (item 19) e 0347802 (item 20) não foram encontradas todas

 as  certidões,  razão  pela  qual  estamos  encaminhando  ofícios  aos

 servidores para que providenciem a documentação necessária.

 No  que tange às servidoras de matrículas SIAPE nºs 1148906 (item 5) e

 0350346  (item 8) informamos que as mesmas exercem atividade religiosa

 nos termos da Lei nº 6.696, de 08 de outubro de 1979, conforme atestam

 a  averbação em Carteira de Trabalho e documento expedido pelo INSS em

 anexo. Como não há certidão de tempo de serviço estaremos encaminhando

 expediente   às   servidoras   para   que   providenciem   a  referida

 documentação.

 Matrícula  SIAPE  nº  0345220  (Item  09): a referida servidora possui

 averbado  o  período  de  01/04/56 a 31/07/65 relativo ao Centro Rural

 Universitário de Treinamento e Ação Comunitária - CRUTAC. Todavia, não

 consta certidão de tempo de serviço. Estaremos notificando a servidora

 para  que  ingresse  com  a  ação  de  Justificação Judicial, conforme

 sugerido no processo de averbação.

 Matrícula  SIAPE nº 0344414 (Item 12): seguem em anexo as certidões de

 tempo  de  serviço  relativas ao período laborado junto ao ABC Futebol

 Clube.  Ressaltamos  que  iremos solicitar que o servidor compareça ao

 DAP com as certidões originais para autenticar as cópias constantes no

 processo. Ademais, resta pendente a certidão do Ministério do Exército

 relativo  ao  período  de  25/02/48  a  30/11/48  que estaremos também

 solicitando.

 Matrícula  SIAPE  nº  0345905  (Item 13): falta a certidão de tempo de

 serviço relativa ao Colégio Agrícola de Jundiaí no período de 03/04/56

 a  28/02/72.  Estaremos  encaminhando correspondência ao servidor para

 que providencie a justificação judicial do período.

 Matrícula  SIAPE  nº  0345908  (Item  15): a referida servidora possui

 averbado  o  período  de  20/04/68 a 28/02/72 relativo ao Centro Rural

 Universitário de Treinamento e Ação Comunitária - CRUTAC. Todavia, não

 consta certidão de tempo de serviço. Estaremos notificando a servidora

 para  que  ingresse  com  a  ação  de  Justificação Judicial, conforme

 sugerido no processo de averbação.

 Matrícula  SIAPE  nº  0347802  (Item 20): falta a certidão de tempo de

 serviço da Secretaria de Administração relativo ao período de 15/03/65

 a  19/04/79.  Estaremos  enviando  correspondência  à  servidora  para

 providenciar a documentação."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 A   própria  UFRN  ratifica  as  constatações,  tendo-se  concluído  o

 seguinte:

 1  - Que seja suspenso o pagamento da vantagem do art. 192, II, da Lei

 8.112/90  para  os  servidores  de matrícula:  345225; 344390; 347442;

 345555;  345398  e  1193391,  e  aguarde decisão do Tribunal de Contas

 quanto aos valores recebidos anteriormente; e

 2  -  Que seja feito o acompanhamento dos expedientes encaminhados aos

 servidores  que não possuem certidões de averbação de tempo de serviço

 no  processo de aposentadoria e, no caso de não ser possível comprovar

 o  tempo para aposentadoria integral, seja também suspenso o pagamento

 da vantagem do art. 192, II, da lei 8.112/90 e retificado o fundamento

 legal  da  aposentadoria no sistema SIAPE para os servidores matrícula

 SIAPE: 347802; 1148906; 350346; 345220; 345908; 344414; e 345905.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Suspender o pagamento indevido da vantagem dos servidores questionados

 e relacionados no item 1 da Análise do Controle Interno.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Quanto  aos  servidores  relacionados no item 2 da Análise do Controle

 Interno,  proceder  o  acompanhamento  de  expedientes  e,  não  sendo

 possível a comprovação do tempo, suspender o pagamento da vantagem.

 2.1.1.5 CONSTATAÇÃO: (049) 
 Ausência de suspensão de pagamento indevido da vantagem do art. 192 da

 Lei  8.112/90  aos  servidores  indicados no relatório de avaliação da

 gestão 2006.

 Constatamos  que  não  foi  suspenso o pagamento da vantagem do artigo

 192,  inciso  II  da Lei 8.112/90 aos servidores que não fizeram jus a

 ela,   por  não  contarem  com  tempo  suficiente  para  aposentadoria

 integral, e indicados no relatório de auditoria de avaliação de gestão

 de  2007  relativa  ao  período  de  2006,  e  acordado  no  plano  de

 providências,  de outubro de 2007, relativo à gestão 2006. Ressalte-se

 que  o  prazo de implementação do plano de providências foi estipulado

 em 31/12/2007.

MAT SIAPE
Valor recebido do art.192 indevidamente

345855
237,37

344404
56,45

345050
237,37

345441
217,68

1193219
170,26

346734
217,68

346202
237,37

345991
237,37

350466
369,74

346658
56,45

1193626
56,45

1193176
170,26

344635
237,37

345178
31,26

345868
217,68

344398
227,47

742820
263,90

346135
237,37

344399
237,37

1193730
237,37

345239
237,37

346751
237,37

1161428 
270,40

2161428
369,74

348675
31,26

346122
217,68

348366
23,66

345928
56,45

1194805
85,13

2194805
497,08

348805
56,45

345557
23,66

348368
31,26

346677
369,74

344760
227,47

345901
237,37

344835
56,45

345241
227,47

345677
237,37

344601
227,47

344908
227,47

348527
227,92

345810
31,26

344838
237,37

345245
237,37

1194019
237,37

347275
31,26

345115
31,26

348843
23,66

345483
237,37

1148904
237,37

344670
227,47

346948
237,37

346124
227,47

345687
237,37

1161372
263,90

345942
31,26

350038
23,66

346814
217,68

344937
31,26

345684
237,37

344899
31,26

349157
23,66

345408
237,37

1160799
170,26

Total mensal recebido pelos servidores
11.632,13

Total anual recebido pelos servidores considerando o 13º salário
151.217,69

 As  matrículas  SIAPE questionadas foram as seguintes: 345855, 344404,

 345050,  345441,  1193219,  346734,  346202,  345991,  350466, 346658,

 1193626,  1193176,  344635,  345178,  345868,  344398, 742820, 346135,

 344399,  1193730,  345239,  346751, 1161428 , 2161428, 348675, 346122,

 348366,  345928,  1194805,  2194805,  348805,  345557, 348368, 346677,

 344760,  345901,  344835,  345241,  345677,  344601,  344908,  348527,

 345810,  344838,  345245,  1194019,  347275,  345115,  348843, 345483,

 1148904,  344670,  346948,  346124,  345687,  1161372, 345942, 350038,

 346814, 344937, 345684, 344899, 349157, 345408 e 1160799.

 Cabe  salientar que, no exercício de 2007, o total mensal recebido por

 esses  servidores,  é de R$ 11.632,13 (onze mil, seiscentos e trinta e

 dois  reais  e  treze  centavos),  e o total anual, considerando o 13º

 salário,  é  de  R$ 151.217,69 (cento e cinqüenta e um mil, duzentos e

 dezessete reais e sessenta e nove centavos).

 CAUSA:
 O  gestor  não providenciou a suspensão do pagamento conforme acordado

 em plano de providência de 2007 - gestão 2006 com a CGU.

 Ao  Departamento  de Administração de Pessoal, pertencente à estrutura

 da  Pró-Reitoria  de  Recursos  Humanos,  compete planejar, coordenar,

 dirigir,  acompanhar  e  avaliar  as  atividades  relacionadas  com  o

 controle  de  cargos,  lotação,  legislação  de  pessoal,  pagamento e

 registro funcional dos servidores da UFRN.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Cabe salientar que o TCU, em seu item 1.1.7 do Acórdão nº. 1888/2007 -
 Segunda  Câmara  -  TCU  TC-011.087/2003-5, relativo ao julgamento das

 contas  do  exercício  de  2002,  determinou à UFRN que analisasse com

 maior  rigor a fundamentação legal das parcelas concedidas nos atos de

 concessões  de  aposentadoria/pensão  de  seus servidores, sob pena de

 responsabilidade  solidária do servidor, do Diretor do Departamento de

 Administração de Pessoal e do gestor, de modo a evitar o fato ocorrido

 nos atos de aposentadoria e de pensão em que foram incluídas vantagens

 indevidas.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria  nº  201414/016, a unidade

 prestou os seguintes esclarecimentos:

 "Solicitamos  a feitura de um relatório com vistas a especificar todos

 os  servidores  nesta  situação  e  constatamos que grande parte desse

 contingente,  a  saber,  mais  de  quatrocentos  servidores, recebem a

 vantagem  do  art. 192 a Lei 8.112/90 decorrente da interpretação dada

 pela  Universidade  à  época  de  sua  concessão.  Ressaltamos  que os

 servidores  vêm recebendo a aludida vantagem há mais de 10 anos o que,

 a  princípio,  nos  termos  do  art.  54  da Lei 9.784/99, impediria a

 Administração Pública de proceder à exclusão do benefício.

 Outrossim,   salientamos  que  devido  as  particularidades  do  caso,

 tratando-se  de servidores que se aposentaram por motivo de invalidez,

 estaremos   agendando  reunião  com  os  representantes  da  categoria

 (SINATEST/RN  e ADURN) para colocá-los a par da situação e das medidas

 tomadas por esta Universidade."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 A própria UFRN ratifica as constatações e, ainda, informa a existência

 de  mais  de 400 servidores na mesma situação, pelo que recomendamos à

 Unidade  sejam  efetivamente  adotadas  as  providências sugeridas com

 vistas a garantir a suspensão do pagamento indevido.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Suspender o pagamento indevido da vantagem dos servidores questionados

 e relacionados neste ponto.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Proceder  a  análise  da  situação  dos  400(quatrocentos)  servidores

 citados  na  justificativa,  quanto  à  percepção  devida  ou  não  da

 vantagem,  e  providenciar  a suspensão da mesma para os que não façam

 jus a esse direito

 2.1.1.6 CONSTATAÇÃO: (050) 
 Servidor  aposentado  por invalidez permanente com proventos integrais

 na UFRN e com vínculo ativo no NEMS/RN.

 Foi  constatado  que  servidor aposentado por invalidez permanente com

 proventos integrais, motivada por cardiopatia grave, com base no § 1°,

 inciso  I  do  art.  186  da  Lei  8112/90,  no  cargo de professor na

 Universidade  Federal  do  Estado  do Rio Grande do Norte, desde 29 de

 março  de  1999, possui vínculo ativo no Núcleo Estadual do Ministério

 da Saúde/RN, onde exerce cargo efetivo de médico.

 Embora  se  tratem de cargos licitamente acumuláveis na atividade, e o

 servidor  em  questão tenha ingressado no serviço público, em ambos os

 cargos,  antes  da data da publicação da EC n° 20/98, sendo, portanto,

 permitida  também  a acumulação da remuneração do cargo efetivo com os

 proventos da aposentadoria, a matéria reclama análise sob o enfoque do

 benefício da aposentadoria recebido pelo servidor em questão.

 Relevante  destacar  que o benefício concedido com base no inciso I do

 artigo  186  da  Lei  8112/90 e no inciso I do art. 40 da Constituição

 Federal  aplica-se aos servidores definitivamente incapacitados para o

 serviço  público,  não  se afigurando razoável, nos termos do Despacho

 DIORC/COGLE/SRH   n°  1.713/2000  -  MPOG,  admitir  que  um  servidor

 aposentado  por  invalidez  em  um  cargo público possa gozar de plena

 aptidão  física  para o exercício de outro cargo público, pois a norma

 que  rege  tal  benefício  não  prevê  tal  exceção. Se o servidor ora

 apontado  (...)  matrícula  0346167,  permaneceu  no  serviço público,

 portanto,  apto para o exercício de outro cargo que não aquele no qual

 se  aposentou  por  invalidez permanente, é porque foi insubsistente o

 motivo de sua aposentadoria, não havendo, pois, razão para o amparo do

 Estado,  tendo que operar-se a sua reversão ao serviço ativo, no cargo

 onde  foi  inativado, por intermédio de pronunciamento da Junta Médica

 Oficial  comprovando  a  insubsistência  dos  motivos determinantes da

 aposentadoria por invalidez.

 Oportuno  transcrever  excertos do mencionado Despacho DIORC/COGLE/SRH

 n° 1713/2000, por aplicável ao caso ora trazido a lume:

 "O  fato de o servidor ter permanecido no cargo público, reforça ainda

 mais  a  tese  de  que  poderia ter se aposentado voluntariamente, por

 tempo   de   serviço   (...).   No   caso   em  espécie,  aposentar-se

 voluntariamente   significava  proventos  proporcionais  ao  tempo  de

 serviço,  o  que  não seria vantajoso financeiramente, no entanto, não

 obstaria  o  desempenho de outro cargo público, com percepção integral

 de   remuneração,   o  que,  para  tanto,  seria  necessário  ouvir  o

 pronunciamento   da   Junta   Médica   Oficial   que,   comprovando  a

 insubsistência   dos   motivos   determinantes  da  aposentadoria  por

 invalidez, haveria de propor a reversão do servidor, com base no art.

 25 da Lei n° 8.112, de 1990."

 Face  ao  exposto, é de se concluir, a exemplo do mencionado Despacho,

 que  a  questão  sob  enfoque não encontra suporte legal, sendo, pois,

 indevidos  todos os pagamentos que foram feitos ao servidor  matrícula

 SIAPE  0346167  a  título  de proventos de aposentadoria por invalidez

 permanente,  na  UFRN, Órgão 26243, vez que não pode, a princípio, ser

 configurada boa fé do servidor. Assim, conforme jurisprudência firmada

 no  Tribunal  de  Contas  da  União é cabível a condenação do servidor

 matrícula  SIAPE  0346167  ao  pagamento  das  quantias  referentes  a

 proventos  de aposentadoria por invalidez, recebidos concomitantemente

 com  o  exercício  de  atividade  remunerada  no serviço público (vide

 Acórdão 556/2005 - 2ª Câmara).

 Na  esfera das competências e responsabilidades da UFRN, cabe destacar

 que  o  Ofício  nº 125/99 - DAP, de 06 de Abril de 1999, endereçado ao

 Presidente  da  Junta  Médica  da  UFRN,  alerta para o impedimento do

 cadastro  do  ato  de aposentadoria por invalidez no sistema SIAPE, de

 servidor  com  vínculo  de  atividade  em outro órgão da administração

 federal, solicitando àquela junta o reexame do citado ato.

 Em  resposta,  por meio do Ofício nº 014/99, de 10 de Junho de 1999, a

 Junta  Médica  alega  que  o procedimento de aposentadoria do servidor

 matrícula  SIAPE  0346167  encontra-se  de acordo com as normas legais

 vigentes.

 Posteriormente foi emitido novo expediente, Ofício nº 444/99, de 24 de

 Novembro  de  1999,  endereçado  ao  Presidente  da  Junta  Médica  do

 Ministério  da  Saúde,  informando  da  situação do servidor matrícula

 SIAPE  0346167,  aposentado  por invalidez na UFRN e detentor de cargo

 efetivo naquele órgão, solicitando também informações sobre a situação

 atual do citado servidor no NEMS/RN .

 Em  resposta,  verificou-se  que o Ofício FUNASA/CORRN/JUNTA MÉDICA/Nº

 0070/2000,  cita  que  o servidor em questão é médico do quadro do ex-

 Inamps  e  encontra-se afastado de suas funções (licença médica) desde

 18 de Dezembro de 1998.

 Ressalte-se  que o afastamento por licença médica não desfaz o vínculo

 com o cargo efetivo, permanecendo a situação.

 CAUSA:
 Foi  detectada  a inobservância das disposições constantes do Despacho

 DIORC/COGLE/SRH   n°   1713/2000   e  do  art.  143  da  Lei  8112/90,

 possibilitando a continuidade de situação de recebimento cumulativo de

 proventos  de  aposentadoria por invalidez permanente e vencimentos de

 cargo efetivo, sem o devido amparo legal.

 Ao  Departamento  de Administração de Pessoal, pertencente à estrutura

 da  Pró-Reitoria  de  Recursos  Humanos,  compete planejar, coordenar,

 dirigir,  acompanhar  e  avaliar  as  atividades  relacionadas  com  o

 controle  de  cargos,  lotação,  legislação  de  pessoal,  pagamento e

 registro funcional dos servidores da UFRN.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Cabe  salientar  que,  desde  1999, o Departamento de Administração de

 Pessoal  vem  tomando medidas com o intuito de resolver essa situação,

 cientificando  a  Junta  Médica da UFRN sobre essa irregularidade, mas

 nenhuma providência foi tomada por parte da Junta.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Provocada  a  se  manifestar  mediante  a  Solicitação de Auditoria nº

 201414/007, a UFRN informou:

 "Esclarecemos  que  o servidor aposentou-se nesta IFE, à época (ano de

 1999),  por invalidez com proventos integrais do cargo de professor de

 3º  grau,  conforme  processo  administrativo  nº 23077.002067/99-47 e

 Portaria de Aposentadoria nº 073/99-PRH, de 16 de março de 1999.

 Contudo,  consoante resposta ofertada pelo Ministério da Saúde através

 do   Ofício  nº  0387/2007/MS/SE/FNS/DICON/RN  (doc.  anexo),  onde  o

 servidor  possui  vínculo  no  cargo de médico, o mesmo está apto para

 desenvolver   as   atividades   com   recomendação   para  atuação  em

 ambulatório.

 No  ano  de 2005 foi aberto o processo de reversão de aposentadoria nº

 23077.000330/2005-20 (Cópia Anexa), tendo sido publicada a portaria de

 reversão  nº  129-PRH,  de 31 de março de 2008, no DOU nº 62, de 01 de

 abril de 2008, Seção 2, fls. 22. Encaminhamos o Ofício nº 172/2008-DAP

 (Doc.  Anexo)  comunicando  o  servidor para que entre em exercício no

 prazo  de  15 (quinze) dias, contados da publicação, nos termos da Lei

 nº 8.112/90".

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Embora  o  gestor  tenha  promovido as ações necessárias ao retorno do

 servidor  à  atividade,  ainda  resta providenciar o ressarcimento dos

 valores  recebidos  indevidamente  e apuração das responsabilidades do

 ato omissivo (Artigo 143 da Lei nº 8.112/1990) vez que a aposentadoria

 por invalidez permanente invalida o exercício de cargo efetivo.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Apurar  os  valores  recebidos  indevidamente  pelo servidor matrícula

 SIAPE  0346167,  relativo  à  aposentadoria  por  invalidez permanente

 concomitante  com  o  exercício  de  cargo  efetivo  e  providenciar o

 ressarcimento ao erário (Art. 46 da Lei 8.112/1990).

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Instaurar processo administrativo  visando apurar responsabilidades do

 ato  omissivo  (Artigos  122  e  143  da  Lei nº 8.112/1990) vez que a

 aposentadoria  por  invalidez permanente invalida o exercício de cargo

 efetivo.

 2.1.1.7 INFORMAÇÃO: (051) 
 Em   pesquisa  realizada  no  SIAPE,  em  25/03/2008,  constatamos  os

 registros  das aposentadorias de 15(quinze) servidores com idade igual

 ou  superior  a  70(setenta)  anos,  cuja  situação se encontrava como

 "Ativo  Permanente"  a  época  da emissão da mesma, contudo tendo sido

 regularizada  para  "Aposentado"  com os respectivos registros de suas

 aposentadoria no SISAC-Net/TCU.

 Quanto  a pendência do subitem 3.2.1.2 do Relatório de Gestão de 2006,

 relativa  aos  servidores  matrículas  Siape  nºs  346436  e 349599, a

 solução   foi   providenciada   pela  Unidade  Jurisdicionada,  com  a

 publicação  das  Portarias  nºs  023-PRH  e  045-PRH  no DOU nº 183 de

 21/09/2007,  Seção  2, pág. 14 e o respecivo cadastramento dos atos no

 Sistema SISAC-Net/TCU.

 2.1.1.8 CONSTATAÇÃO: (052) 
 Pagamento  de  adicional  de periculosidade a servidores nas situações

 de:  ativos  permanentes e instituidores de pensão, em desacordo com a

 legislação em vigor.

 Verificamos   durante   análise   da   concessão   dos  adicionais  de

 periculosidade, numa amostragem de 35 (trinta e cinco) servidores), as

 seguintes situações:

 a)4(quatro)  instituidores  de  pensão,  matrículas  SIAPE nºs 349128,

 346462,  347644 e 346687, recebendo indevidamente o adicional, uma vez

 que  trata-se  de  vantagem  pecuniária  de  caráter  temporário  e  o

 pagamento cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram

 causa a sua concessão;

 b)21(vinte  e  um) servidores, sendo 17(dezessete) ativos permanentes,

 matrículas  SIAPE nºs 345783, 346028,  336527, 346605, 277041, 346990,

 346335   346385,  346674,  346606,  345784,  346702,  346141,  346082,

 347052,   0202401  e  0346666,  e  4(quatro)instituidores  de  pensão,

 matrículas   SIAPE   nºs   349128,   346462,  347644  e  346687,  cuja

 documentação  essencial  à  concessão  do  adicional, Laudo Pericial e

 Portaria de Localização, não foram apresentadas; e

 c)1(um)  servidor ativo permanente, matrícula SIAPE 347052, cujo laudo

 emitido,  em 08/03/2005, é suspensivo e indica a cessação do adicional

 de   periculosidade   desde   abril/2005,   tendo   o  mesmo  recebido

 indevidamente  até  Dezembro/2007  o valor de R$ 4.694,32 (quatro mil,

 seiscentos e noventa e quatro reais e trinta e dois centavos) .

 CAUSA:
 O  descumprimento  do art. 10° da Orientação Normativa Nº 04, de 13 de

 julho  de  2005, permitiu a desatualização nas informações indicadoras

 dos setores e das condições periculosas na Unidade.

 Tal   situação   caracteriza  falha  na  atuação  do  Departamento  de

 Administração  de  Pessoal, pertencente à estrutura da Pró-Reitoria de

 Recursos   Humanos,  a  quem  compete  planejar,  coordenar,  dirigir,

 acompanhar  e  avaliar  as  atividades  relacionadas com o controle de

 cargos, lotação, legislação de pessoal, pagamento e registro funcional

 dos servidores da UFRN.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Solicitamos  à Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, por

 meio  da  Solicitação  de  Auditoria  201414/03,   que apresentasse os

 documentos  necessários  à  concessão  do  adicional de periculosidade

 referente  aos  servidores  ativos constantes da amostra encaminhada e

 justificasse o pagamento do adicional aos instituidores de pensão.

 Posteriormente  encaminhamos  a Solicitação de Auditoria nº 201414/14,

 solicitando  apresentação  de  laudos  periciais  de  periculosidade e

 portarias.  Reiteramos  também  o item 2 da SA 201414/03 e mediante SA

 nº 201414/17, cobramos a apresentação de laudo e portaria, visto que a

 apresentação só de um item não atende ao solicitado.

 A Universidade apresentou as seguintes justificativas:

 "Segue  em anexo a documentação requisitada relativa aos servidores de

 matrículas  SIAPE  nºs  0277041,  0336527,  0345783, 0345784, 0345972,

 0346028,  0346335,  0346385,  0346605,  0346666,  0346702,  0346990  e

 0347052.

 Para  os servidores de matrículas SIAPE nºs 0202401, 0346082, 0346088,

 0346141,   0346166,   0346287,  0346543,  0346606,  0346674,  0346786,

 0346788,  0346822, 0346882, 0346922, 0346989 e 0346996, informamos que

 foram  requisitados  os  laudos e as portarias de localização junto ao

 Departamento de Assistência ao Servidor - DAS, estando esta unidade no

 aguardo das providências.

 Com  relação  aos  instituidores  de pensão reforçamos que desde abril

 2007    nenhum   pensionista    recebe    mais   os   adicionais    de

 insalubridade/periculosidade devido a uma alteração no Sistema SIAPE.

 Segue abaixo a situação verificada por esta Unidade.

 346687  - Periculosidade 30% - vigência 11/06/86 - processo 11284/86 -

 BP 41/86, pg.545.

 349128  -  Não  há  registro  na  pasta  funcional,  porém  recebia no

 contracheque periculosidade de 10% na data do óbito.

 346462  - Periculosidade 30% - vigência 06/07/83 - processo 24843/83 -

 BP  002/83,  pg43  -  Data  do óbito: abr/2005. À época o adicional já

 havia sido reduzido para 10%.

 347644  - Periculosidade 30% - vigência 06/06/86 - processo 10869/86 -

 BP  41/86,  pg545  -  Data  do óbito: abr/2005. À época o adicional já

 havia sido reduzido para 10%."

 Em  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria nº 201414/17, obtivemos as

 seguintes justificativas:

 Memorando nº 178/2008, de 02/05/2008

 "1.  Estamos  encaminhando  em  anexo  os  laudos  e  as  portarias de

 localização  requisitados  por  esta Controladoria-Geral da União, nos

 itens 2 e 3 da SA nº 201414/017, relativo aos servidores de matrículas

 SIAPE  nºs  345784,  346702,  346141, 346462, 346082,  347052, 345783,

 346028, 336527, 346605, 277041, 347644, 346990, 346335 e 346385.

 2. Restam  pendentes  os  laudos  periciais dos matrículas SIAPE nºs.:

 349128, 346674, 346606, 346687 e a portaria de localização do servidor

 matrículas SIAPE nº 346666. Tão logo sejam enviados os documentos pelo

 departamento  de Assistência ao Servidor estaremos encaminhando a esta

 auditoria."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 A  incorporação  do  adicional  de  periculosidade  aos vencimentos de

 instituidores  de  pensão  não tem amparo, conforme Decisão 557/1992 -

 Segunda  Câmara,  Acórdão/TCU  786/2005  - Segunda Câmara, Acórdão/TCU

 1850/2005  -  Segunda Câmara, visto que o citado adicional trata-se de

 vantagem  pecuniária  de  caráter temporário e o pagamento cessa com a

 eliminação  das  condições  ou  dos  riscos  que  deram  causa  a  sua

 concessão.  Por  isso,  apesar  de  não  mais  receberem  o adicional,

 conforme  pudemos  verificar  nas respectivas fichas financeiras, deve

 ser  providenciado o ressarcimento dos valores recebidos indevidamente

 antes da suspensão do pagamento.

 Quanto  aos servidores na situação de ativo permanente, o pagamento do

 adicional   de   periculosidade   somente  será  amparado  mediante  a

 existência  de laudo e portaria de localização do servidor no ambiente

 periciado  ou portaria de designação para executar atividade já objeto

 de perícia.

 A  Unidade  apresentou as portarias de localização, mas não apresentou

 os  laudos de periculosidade relativos aos servidores matrículas SIAPE

 nºs.: 345783, 346028, 345972, 346605, 277041, 347644, 346990, 346335 e

 346385.

 Não  apresentou nem laudos nem portarias de localização dos servidores

 matrículas SIAPE nº: 349128, 346674,346606 e 346687.

 Apresentou  somente  os  laudos  periciais  relativos  aos  servidores

 matrículas  SIAPE  nºs.:  0202401,  345784,  346702,  346141, 346462 e

 346082.

 Apresentou  laudos e portarias de localização relativos aos servidores

 matrículas  SIAPE  nºs.:  346666,  0346166, 0348371, 1524488, 0346543,

 0336527, 0346996, 0346786, 0346788, 0346989, 0346882, 0346922, 0346287

 e 0346088.

 Já  em  relação ao servidor matrícula SIAPE nº 347052, o laudo emitido

 em  08/03/2005,  é  suspensivo  e  indica  a  cessação do adicional de

 periculosidade  ao servidor. Portanto o mesmo recebeu indevidamente no

 período  de  Abril/2005 a Dezembro/2007 o valor de R$ 4.694,32 (quatro

 mil, seiscentos e noventa e quatro reais e trinta e dois centavos).

 Portanto,  consideramos  sanadas  apenas  as  situações dos servidores

 matrículas  SIAPE  nºs.:  346666,  0346166, 0348371, 1524488, 0346543,

 0336527, 0346996, 0346786, 0346788, 0346989, 0346882, 0346922, 0346287

 e  0346088,  visto  que  foram  apresentadas  os laudos periciais e as

 portarias de localização.

 Quantos  aos  demais  servidores  faz-se necessário a apresentação dos

 documentos  pendentes  ou justificativas que respaldem a manutenção do

 pagamento do adicional de periculosidade aos citados servidores.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  recolher os pagamentos efetuados na rubrica referente ao

 adicional  de  periculosidade,  constantes  das fichas financeiras dos

 pensionistas,  no  exercício  de  2007, oriundos da vantagem percebida

 pelos  instituidores de pensão, enquanto servidores ativos, matrículas

 SIAPE listadas a seguir:346687, 349128, 346462 e 347644.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Recomendamos  propiciar  as  condições  necessárias ao cumprimento dos

 artigos  9º  e  10°  da  Orientação Normativa Nº 04, de 13 de julho de

 2005,  aos  servidores  ativos,  Matrículas SIAPE nºs: 345783, 346028,

 346605,  277041,  347644,  346990,  346335,  346385,  349128,  346674,

 346606, 346687, 345784, 346702, 346141, 346462, 346082 e 0202401.

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Recomendamos   proceder   ao  recolhimento  dos  pagamentos  efetuados

 indevidamente  a  título de adicional de periculosidade, no período de

 Abril/2005  a  Dezembro/2007,  totalizando  o  montante de R$ 4.694,32

 (quatro  mil,  seiscentos  e  noventa  e  quatro reais e trinta e dois

 centavos)  percebidos  indevidamente  pelo servidor matrícula SIAPE nº

 0347052.

 2.1.1.9 CONSTATAÇÃO: (053) 
 Pagamento  dos  adicionais  de  insalubridade  sem  respaldo  de laudo

 pericial ou baseados em laudos vencidos.

 Verificamos  o  pagamento de adicional de insalubridade não respaldado

 por  laudo  pericial  aos  servidores  matrículas  SIAPE  n.ºs 350535,

 348933, 348949, 349442, 349353 e 350109.

 Convém  esclarecer  que  o  pagamento  do  adicional  a servidores sem

 respaldo  em  laudo pericial foi motivo de questionamento na auditoria

 do  exercício anterior(SA nº 189709/99, de 12/04/2007), onde a Unidade

 apresentou  o cálculo do montante a ser devolvido, bem como cópias dos

 Ofícios  nºs  148 a 151, todos do Departamento de Pessoal e datados de

 16/04/2007,  para envio aos servidores, matrículas SIAPE nºs.: 350535,

 348933, 348949 e 349442.

 CAUSA:
 A  intempestividade na confecção dos laudos periciais de insalubridade

 e  o  pagamento a servidores sem o devido amparo do laudo contribuíram

 para concessões indevidas do citado adicional.

 Ao  Departamento  de Administração de Pessoal, pertencente à estrutura

 da  Pró-Reitoria  de  Recursos  Humanos,  compete planejar, coordenar,

 dirigir,  acompanhar  e  avaliar  as  atividades  relacionadas  com  o

 controle  de  cargos,  lotação,  legislação  de  pessoal,  pagamento e

 registro funcional dos servidores da UFRN.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Provocada  a  se  manifestar,  mediante  a Solicitação de Auditoria nº

 201414/13, de 16/04/2008, e 201414/20, de  08/05/2008, a Unidade:

 Enumerou   as   dificuldades  que  emperraram  e  ainda  dificultam  a

 atualização dos laudos periciais de insalubridade/periculosidade.

 Quanto  aos servidores pendentes de ressarcimento, conforme matrículas

 SIAPE listadas, apresentou as seguintes informações:

 349353   -  A  UFRN  apresentou  espelho  da  ficha  financeira  anual

 (Julho/2005 a Abril de 2006), relativa ao recolhimento do adicional de

 insalubridade,  pago  indevidamente à servidora no período de Setembro

 de 2004 a Junho de 2005.

 350535  -   Apresentou  laudo  emitido  em 08/10/2007, Pt nº 61/2007 -

 localização e Pt 94/2007 de pagamento. Conforme resposta à Solicitação

 de  Auditoria  nº  201414/17,  foi  aberto  processo administrativo nº

 23077.014803/2008-19,  para  ressarcimento  da  quantia de R$ 6.784,20

 (seis  mil,  setecentos  e  oitenta  e  quatro reais e vinte centavos)

 recebida no período de Abril/2004 a Setembro de 2007. Apresentou cópia

 do  Ofício nº 229/208-DAP, de 02/05/2008, encaminhado para notificar a

 servidora.

 348933  -  Aberto processo administrativo nº 23077.014338/2008-16 para

 ressarcimento do valor de R$ 3.849,76 (três mil, oitocentos e quarenta

 e nove reais e setenta e seis centavos). Desconto inserido na folha de

 pagamento de maio/2008.

 348949  -  Aberto processo administrativo nº 23077.014200/2008-17 para

 ressarcimento  do  valor  de  R$  R$  4.231,94 (quatro mil, duzentos e

 trinta  e  um reais e noventa e quatro centavos). Desconto inserido na

 folha de pagamento de maio/2008.

 349442  -  Aberto  processo administrativo nº 23077.014335/2008,  para

 ressarcimento do valor de R$ 3.967,35 (três mil, novecentos e sessenta

 e sete reais e trinta e cinco centavos). Desconto inserido na folha de

 pagamento de maio/2008.

 Apresentou  cópia da Portaria nº857/2007-R, de 14/11/2007 - designando

 grupo  de  trabalho  encarregado  da  execução  de  perícia ambiental,

 aprimoramento  da  gestão de saúde e segurança no trabalho e concessão

 de  adicionais  de  insalubridade,  periculosidade e raio-X, com prazo

 limite para implementação em 30/04/2008.

 Quanto  ao  servidor  matrícula  nº 350109, a Unidade informou que não

 encontrou o laudo, porém continuará procurando para atender a CGU.

 Posteriormente,  conforme  documento anexo ao MEMO Nº 171/2008-DAP, de

 08/05/2008, participou que não houve resposta do Serviço Especializado

 de Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT.

 Acrescentou  que  notificará o servidor e o SESMT sobre a suspensão do

 adicional  de insalubridade a partir da próxima folha até apresentação

 dos documentos (laudo pericial e portaria de localização).

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Em  relação  ao  servidor (...) matrícula SIAPE nº 350109, a pendência

 continua, em razão dos documentos não terem sido apresentados.

 Após análise dos documentos e justificativas, consideramos sanadas  as

 impropriedades relativas ao servidor matrícula SIAPE nº 349353.

 Quanto  aos servidores matrículas SIAPE nºs.: 350535, 348933, 348949 e

 349442,   confirmaremos   a  evolução  dos  recolhimentosnas  próximas

 auditorias.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  o  acompanhamento  efetivo da evolução dos recolhimentos

 Relativos   à   rubrica   00145, na ficha financeira, transação SIAPE:

 FPEMFICHAF, dos servidores matrículas SIAPE nºs.:

 348933 - 21 parcelas de R$ 183,32, a partir de Maio/2008;

 348949 - 21 parcelas de R$ 201,52, a partir de Maio/2008 e

 349442 - Aproximadamente 22 parcelas de R$ 176,41, a partir de Maio de

 2008.

 Esclarecemos   que,   conforme   informação   da Unidade, o assunto de

 cálculo  "38"  calcula automaticamente as parcelas a serem devolvidas,

 respeitando  o  limite  de  10%  da  remuneração e atualiza o valor da

 parcela, caso o salário sofra reajuste no período da devolução.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Recomendamos  confirmar a apresentação dos documentos indispensáveis à

 concessão  do  adicional de insalubridade (laudo e portaria), sob pena

 de  suspensão  do  pagamento  e  inclusão  em  folha  de  pagamento do

 ressarcimento  dos  valores pagos indevidamente à título de  adicional

 de insalubridade, ao servidor matrícula SIAPE nº. 350109.

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Recomendamos  a inserção da rubrica 00145, relativa ao recolhimento do

 valor  de R$ 6.784,20 (seis mil, setecentos e oitenta e quatro reais e

 vinte  centavos) recebido no período de Abril/2004 a Setembro de 2007,

 pelo servidor, matrícula SIAPE nº 350535.

 2.1.1.10 CONSTATAÇÃO: (056) 
 Desvio de função de servidores que recebem Adicional de Insalubridade.

 Em  análise  da legalidade do pagamento de adicional de insalubridade,

 constatamos  a  percepção  de  valores  na  rubrica  indicativa  deste

 adicional  por  servidores  detentores  de  cargos administrativos, em

 desvio de função, conforme matrículas SIAPE listadas a seguir:

CARGO: AUXILIAR EM ADMINISTRAÇÃO

MAT. SIAPE
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES QUE EXERCE

349588
coleta dietas, acompanha a preparação e distribuição das dietas.

348915
trabalha na diretoria de farmácia, recolhe 2ª via das vias de prescrição médica,entrega doses individualizadas, recolhe frascos vazios de lactose etc...

349401
trabalha na diretoria de farmácia, recolhe 2ª via das vias de prescrição médica,entrega doses individualizadas, recolhe frascos vazios de lactose etc...

349653
trabalha na diretoria de farmácia, recolhe 2ª via das vias de prescrição médica,entrega doses individualizadas, recolhe frascos vazios de lactose etc...

1164162
trabalha no Departamento de História, restaura documentos antigos.

349545
trabalha na Diretoria de Farmácia, recolhe 2ª via de prescrição médica, entrega doses individualizadas, recolhe frascos vazios de lactose etc...

349377
desenvolve atividades características do cargo de Auxiliar de Enfermagem. Contato direto com pacientes na enfermaria e no ambulatório.

CARGO: ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO

MAT. SIAPE
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES QUE EXERCE

350083
faz serviços administrativos, também exerce suas atividades (administrativas) no ambulatório e nas enfermarias, em contato com pacientes.

345729
trabalha no departamento de fisiologia em contato permanente com animais.

349324
trabalha no departamento de geologia, confecciona lâminas delgadas de pedra, exposto a ruído contínuo.

349010
trabalha no Departamento de Saúde, atendimento clínico, auxilia nas pequenas cirurgias e serviços de natureza administrativa

349650
trabalha no Departamento de Saúde - junta médica, apoio e ajuda  a servidores, contato direto e permanente com portadores de doenças infecto-contagiosas.

350272
trabalha na Diretoria de Farmácia, recolhe 2ª via das vias de prescrição médica, entrega doses individualizadas, recolhe frascos vazios de lactose etc...

350446
trabalha no Departamento de Odontologia, em contato com produtos químicos, secreção, saliva e sangue.

349616
faz serviços administrativos, também exerce suas atividades (administrativas) no ambulatório e nas enfermarias, em contato com pacientes.

349626
trabalha na Diretoria de Farmácia, recolhe 2ª via das vias de prescrição médica, entrega doses individualizadas, recolhe frascos vazios de lactose etc...

350367
trabalha no Laboratório de Metrologia, dando apoio as aulas práticas, uso de benzina e óleo lubrificante.

347329
trabalha no Departamento de Odontologia em contato com raio-X, material cirúrgico e odontológico.

349103
trabalha no Setor de Anatomia Comparativa, preparando peças anatômicas para aulas práticas, disseca animais domésticos e silvestres, faz manutenção dos tanques etc...

349760
exerce atividades profissionais do cargo de Médico, atendendo pacientes. Servidora graduada em medicina com especialização em cardiologia.

350368
exerce atividades profissionais como nutricionista, prescreve dietas alimentares etc. Servidora graduada em Nutrição.

346308
exerce atividades profissionais como nutricionista, prescreve dietas alimentares etc. Servidora graduada em Nutrição.

350168
trabalha no Setor de Fisioterapia, atendendo pacientes do hospital. Servidor graduado em Fisioterapia, com especialização em Avaliação Fisioterápica do Aparelho Locomotor.

350238
trabalha na Divisão de Assistência a Saúde, desempenha atividades profissionais como Cirurgião Dentista. Servidor graduado em Odontologia.

CARGO: TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS

MAT. SIAPE
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES QUE EXERCE

1149028
trabalha no Departamento de Geologia, faz análise granulométrica e química.

CARGO: COSTUREIRO

MAT. SIAPE
DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES QUE EXERCE

349659
trabalha no Setor de Ecocardiografia, preparando os pacientes para exame, faz medicação e auxilia crianças durantes os exames. Lava e esteriliza material de exames.

 Durante a realização da auditoria do exercício anterior, solicitamos à

 Universidade  Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, as justificativas

 indispensáveis  ao respaldo do desvio de função imposto aos servidores

 citados, tendo sido respondido o seguinte:

 "Reconhecemos  o  desvio  de  função  existente nesta Universidade, em

 grande  parte,  à  carência  de  servidores  na Instituição, fato este

 bastante corriqueiro no serviço público.

 No intuito de coibir tais irregularidades foi criado, através do Plano

 de  Carreira  dos  Cargos  Técnico-Administrativos em Educação (Lei nº

 11.091/2005),  o  plano  de  desenvolvimento  institucional.  Conforme

 resposta   à   Solicitação  Prévia  de  Auditoria  nº  189709/15,  foi

 desenvolvido e aprovado por esta IFE através da resolução nº 015/2006-

 CONSAD,  de  17  de  agosto  de  2006,  o Plano de Desenvolvimento dos

 Integrantes da Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação

 - PDIC/UFRN (documento encaminhado com a SPA), pelo qual a instituição

 tem até junho/2007 para implantar o programa de dimensionamento.

 Assim,  pretendemos  com  a  conclusão  do  plano  de  desenvolvimento

 eliminar  o  desvio  de  função na UFRN. Contudo, até que isto ocorra,

 estando  os  servidores  lotados  em  ambientes insalubres, temos como

 necessária a manutenção do adicional de insalubridade."

 CAUSA:
 A  inobservância  do  disposto  no  artigo 117, inciso XVII, da Lei nº

 8.112/90,  permitiu  a  ocorrência dos desvios de função detectados na

 Unidade  e  o  pagamento  do  adicional  de insalubridade a servidores

 detentores de cargos administrativos.

 Ao  Departamento  de Administração de Pessoal, pertencente à estrutura

 da  Pró-Reitoria  de  Recursos  Humanos,  compete planejar, coordenar,

 dirigir,  acompanhar  e  avaliar  as  atividades  relacionadas  com  o

 controle  de  cargos,  lotação,  legislação  de  pessoal,  pagamento e

 registro funcional dos servidores da UFRN.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Cabe  salientar  que  o  Departamento  de  Administração de Pessoal já

 cientificou  os  setores  em  que  se  encontram lotados os servidores

 questionados  desde a recomendação constante do Relatório de Auditoria

 do  Exercício  de  2006,  não  tendo  sido  corrigida a situação até o

 fechamento dos trabalhos de auditoria.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Mediante  SA  nº  201414/01,  esta equipe de auditoria solicitou que a

 Unidade  apresentasse os resultados efetivos dessas ações e o possível

 saneamento  das  falhas apontadas, tendo em vista que o prazo previsto

 pela Instituição para  implemento das ações expirou em 31/12/2007.

 A UFRN teceu as considerações a seguir relatadas:

 I  -  "Servidores  com  matrícula  SIAPE:  0349616,  0350083, 1149028,

 0349324, 0347329, 0350446, 1164162, 0350367.

 Esclarecemos  que,  até  o  presente  momento,  esta  IFE  se encontra

 impossibilitada  de  proporcionar  as condições necessárias ao retorno

 dos  servidores  acima listados, em desvio de função, ao exercício das

 atribuições   próprias   do   seu   cargo   efetivo,   haja   vista  a

 imprescindibilidade  dos  mesmos  ao bom desempenho das atividades que

 atualmente desenvolvem.

 Informamos que, conforme relatado pelos chefes de departamento onde se

 encontram  lotados  em  desvio  de  função  (documentos  em  anexo), o

 afastamento  desses  servidores das atividades que estão desenvolvendo

 sem  que haja outros, qualificados e habilitados, para os substituírem

 imediatamente,  prejudicará  de  forma  imensurável  as  atividades de

 ensino, pesquisa e extensão desta IFE.

 Como  tais atividades são a razão de existir desta Instituição Pública

 de  Ensino,  e  levando-se  em consideração o princípio da primazia do

 interesse  público,  torna-se  inconcebível a resolução do problema do

 desvio  de  função  em  detrimento  da  necessidade de resolução de um

 problema  de  bem  maior  magnitude,  que  é  a obrigação que temos de

 proporcionar  educação,  bem  como disseminação do saber universal, de

 qualidade.

 Apenas  com a abertura de vagas para essas funções é que os servidores

 em  questão  estarão em condições de retornar de imediato ao exercício

 das atribuições do seu cargo efetivo.

 Contudo,  cumpre-nos  informar, ainda, que a definição de quantidade e

 qualidade  das  vagas  para  provimento  no  âmbito  da UFRN não é sua

 prerrogativa.  Na  verdade,  é prerrogativa exclusiva do Ministério do

 Planejamento,  Orçamento  e  Gestão, mediante delegação de competência

 disposta  no  decreto  n.º  4.175/2002,  a  distribuição de vagas para

 abertura  de  concurso  público, quer nos seus quantitativos, tipos de

 cargos e unidades administrativas destinatárias.

 Da  mesma  sorte, é prerrogativa do Ministério da Educação destinar as

 vagas  distribuídas  pelo  MPOG  por  entre  as IFES, conforme os seus

 quadros de cargos vagos e mecanismos de alocação de vagas.

 Nos casos dos cargos em questão, a UFRN não tem recebido nenhuma vaga,

 a  despeito  da  enorme  carência  de  funcionários  por entre as suas

 unidades,  não  restando,  por isso, nenhuma outra opção a esta IFE, a

 não  ser permitir que alguns de seus servidores trabalhem em desvio de

 função."

 II - "Servidores com matrícula SIAPE: 0345729 e 0349103.

 Informamos  que  a  servidora  (...)  mat.  SIAPE  n.º 0345729, não se

 encontra  em  desvio de função, consoante se pode atestar da descrição

 detalhada das atividades por ela desenvolvidas (doc. anexo).

 Ocorre que a referida servidora ocupa o cargo de Agente Administrativo

 no  Núcleo  de Primatologia, que é um setor especializado em criação e

 reprodução  de sagüis, sendo, por isso, inevitável o contato com esses

 animais e a conseqüente exposição aos riscos inerentes ao seu ambiente

 de trabalho.

 Dessa forma, verifica-se que a percepção do adicional de insalubridade

 por  essa  servidora se dá em virtude de exercer as atribuições do seu

 cargo  efetivo  em  ambiente  insalubre,  e não por estar em desvio de

 função.

 Quanto  ao servidor (...) matrícula SIAPE: 349103 informamos que, após

 a Diretora do Centro de Biociências, onde se encontra lotado, ter sido

 notificada   do   resultado  da  auditoria  anterior  (Certificado  de

 Auditoria  n.º  189709),  foi  providenciado  o imediato retorno desse

 servidor  ao exercício das funções inerentes ao cargo de assistente em

 administração, conforme consta no documento em anexo, cessando, assim,

 o seu desvio de função."

 III  -  "Servidores  com  matrícula  SIAPE: 0350168, 0349760, 0349545,

 0349626,   0350272,   0349659,  0349653,  0349401,  0348915,  0350368,

 0349588, 0346308, 0349377, 0349010, 0350238, 0349650.

 Quanto  aos  servidores  acima  listados,  notificamos à época os seus

 respectivos  departamentos,  mediante envio de memorando, porém, até a

 presente data, não nos apresentaram resposta alguma.

 Diante  da inércia desses Departamentos, encaminhamos novos memorandos

 (em  anexo),  reiterando  os  termos do primeiro e advertindo aos seus

 respectivos   chefes   das   possíveis  penalidades  que  poderão  ser

 submetidos  em  caso de não atendimento às diligências encaminhadas no

 prazo neles estipulados."

 IV - "Complementando as informações acima registradas, do Departamento

 de Administração de  Pessoal - DAP, recebemos o Memorando nº 115/2008,

 de  17/04/2008, encaminhando a documentação acerca dos casos de desvio

 de função, enviada pelos demais departamentos:

 1   -   O  dirigente  do  Hospital  Universitário  Onofre  LOPES-HUOL,

 posicionou-se por meio do Memo nº 093/2008 - GDG/HUOL, de 03/04/2008:

 ‘Em  atenção  a  solicitação  constante  no Memorando nº 308/2007-DAP,

 encaminhamos   em  anexo  os  memorandos  nºs  096/2007-DF,  223/2007-

 Dmed/HUOL,  194/2007-CDI/HUOL,  57/2007-DAA/HUOL, através dos quais as

 respectivas  chefias  esclarecem  os  motivos  dos  desvios de função,

 alguns inclusive, remontam desde 1979.

 Desta  forma,  solicitamos  a V.Sª nos orientar como proceder em vista

 dessas situações.‘

 1.1 - Memorando nº 096/2007-DF, de 30/10/2007:

 ‘Em  resposta  ao  Memo  nº  075-GDG/HUOL,  tenho  a  informar  que os

 servidores  listados  estão  vinculados a esta Diretoria desde as suas

 respectivas  admissões, em 02/05/1979 - 28 anos, (...), mat. 03489151,

 em  04/04/1983  - 24 anos, (...), mat. 03495452, (...), mat. 03496262,

 (...),  mat. 03494014, (...), mat. 03496530 e em 14/06/1985 - 22 anos,

 (...),  mat. 03502726, portanto, não tenho como justificar o desvio de

 função  uma  vez que assumi a Diretoria há uma ano e 3 meses. Informo,

 por  oportuno, que a atividade desenvolvida pelos mesmos é insalubre e

 que  tais  servidores  correspondem  a  70%  dos  funcionários da UFRN

 lotados   no  Serviço  de  Dispensação  Farmacêutica.  Os  demais  são

 estagiários bolsistas, o que contribui para o desempenho de atividades

 insatisfatórias, em função da rotatividade elevada.‘

 1.2 - Memorando nº 223/2007-Dmed/HUOL, de 22/11/2007:

 ‘Em  atenção  ao  Memorando  nº  078/07  -  GDG/HUOL,  esclareço que a

 condição  da  servidora  (...)  mat. 349760 antecede ao período em que

 assumimos a Direção Médica.

 Como é sabido, há enormes claros nas diversas especialidades médicas e

 os  poucos  concursos  não  contemplaram  as reposições necessárias. A

 cardiologia está entre estas.

 Retorno à Vossa Senhoria perguntando, qual deva ser a atitude a tomar,

 não permitir que a servidora atue como médica?‘

 1.3 - Memorando nº194/2007-CDI/HUOL, de 31/10/2007:

 ‘Em  resposta  ao  Memo  nº 080-GDC/HUOL, de 26/10/2007, confirmamos a

 V.Sª  que  temos  a  servidora  (...)-  MAT. SIAPE 0349659, costureira

 lotada no Serviço de Ecocardiograma desenvolvendo atividades em desvio

 de função a mais de 12 anos.

 Informamos  ainda que a mesma desenvolve atividades relacionadas com a

 burocracia  do  serviço  conforme  documento em anexo, e que durante a

 supervisão  desta gerência (2003 a 2007) a mesma não prepara pacientes

 para exames, não faz medicação, não auxilia crianças durante os exames

 e não lava nem estereliza material de exames.‘

 1.4 - Memorando nº 57/2007-DAA/HUOL, de 03/12/2007:

 ‘Em  resposta  ao  Memo  nº  308/2007-DAP,  comunicamos que o servidor

 (...),  cargo assistente em administração, mat. SIAPE 0350168 é lotado

 na  Divisão  de  Fisioterapia  e  exerce  desde  1993  as  funções  de

 fisioterapeuta.

 Esclarecemos que ao assumir a Diretoria de Apoio Assistencial em 2004,

 o  servidor  supracitado  já  se  encontrava  em desvio de função e em

 virtude  do  número  reduzido  de  profissionais de fisioterapia nesta

 instituição,   consideramos   imprescindível  a  continuidade  de  seu

 exercício profissional, no cargo de fisioterapeuta.

 Outrossim,  comunicamos  que  em  2005  no  processo  de enquadramento

 previsto  no Plano de Carreira de Cargos e Técnicos-Administrativos em

 Educação,  o  referido  servidor  informou  suas  atribuições enquanto

 fisioterapeuta.

 Sendo assim, reiteramos que o servidor (...) no exercício da função de

 fisioterapeuta mantém contato direto com o paciente e por isso faz jus

 ao adicional de insalubridade.‘

 2  -  O  Memorando  nº  021/MEJC, de 31/03/2008, da Maternidade Escola

 Januário Cicco-MEJC, informou:

 ‘Em  atenção  ao  Memorando nº 309/2007-DAP, comunicamos que de acordo

 com  a solicitação de Vossa Senhoria, as servidoras que se encontravam

 em desvio de função foram corrigidas a distorção da seguinte forma:

 "(...)matrícula  SIAPE  nº  349588,  encontra-se  no  setor  de Contas

 Hospitalares exercendo a função de Auxiliar Administrativo.

 "(...)matrícula  SIAPE  nº  346308, encontra-se no Serviço de Nutrição

 exercendo a função de Assistente de Administração.

 "(...)matrícula  SIAPE  nº  350368, encontra-se no Serviço de Nutrição

 exercendo a função de Assistente de Administração.‘

 3 - O Memorando 06/2008-RH-HUAB, de 27/03/2008, Hospital Universitário

 Ana Bezerra - HUAB, informou:

 ‘Em  resposta  ao  Memo  311/2007,  informamos  que  a servidora (...)

 matrícula  SIAPE  nº  349377,  exerce  suas  funções no laboratório de

 análises  clínicas,  desenvolvendo atividades em contato direto com os

 pacientes e suas amostras para exames laboratoriais.‘

 4 - O Departamento de Assistência ao Servidor - DAS, posicionou-se por

 meio do Memorando nº 67/DAS, de 28/03/2008:

 ‘Em atenção ao expediente nº 320/2007-DAP, temos a informar:

 O  servidor  (...) matrícula SIAPE 350238 Assistente em Administração,

 com  formação  superior em odontologia, exerce atividades de cirurgião

 dentista  nesse  departamento  para  atendimento  aos servidores desta

 Universidade  e  recebe  adicional de insalubridade, com base no laudo

 pericial anexo.

 Vale  ressaltar  a  importância  do  trabalho  realizado pelo referido

 servidor, que atende ao Programa de Saúde Bucal, como apoio social aos

 nossos aos nossos servidores.

 A  servidora (...) matrícula SIAPE 349010 Assistente em Administração,

 exerce  a  função de recepcionista da Divisão de Saúde, no atendimento

 médico-ambulatorial,   circulando   entre   consultórios   e  sala  de

 enfermagem deste departamento, recebendo o adicional de insalubridade,

 com base no laudo pericial anexo.

 A  servidora (...) matrícula SIAPE 349650 Assistente em Administração,

 trabalha  na  Divisão  de  Higiene  Segurança  e Medicina do Trabalho,

 atuando  na função de recepcionista, no atendimento aos servidores que

 procuram  a  Junta  Médica,  a  DHSMT  e  a Divisão de Serviço Social,

 recebendo  o  adicional  de  insalubridade, com base no laudo pericial

 anexo.‘"

 V  -  Complementando  ainda  a  resposta à Solicitação de Auditoria nº

 201414/001,  a  Unidade  encaminhou  o  MEMORANDO  Nº 196/2008-DAP, de

 14/05/2008, com as seguintes informações:

 "1.   Em  cumprimento às determinações da Controladoria Geral da União

 referente  aos  desvios  de  função  constatados para os servidores de

 matrículas  SIAPE  nºs.  0350168,  0349760, 0349545, 0349626, 0350272,

 0349659,  0349653,  0349401  e  0348915,  informamos  que foi aberto o

 processo  administrativo  nº  23077.013612/2008-30.  Esclarecemos  que

 encaminhamos   à   Direção  do  Hospital  Universitário  Onofre  Lopes

 orientação  (Memorando  nº  195/2008-DAP  -  Doc. Anexo) no sentido de

 corrigir imediatamente os desvios de função apontados, bem como ficará

 a  Auditoria  Interna  desta  IFE  incumbida  de  verificar  in loco a

 correção  das  irregularidades.  Em  caso de descumprimento, estaremos

 convertendo  o  processo  administrativo  acima mencionado em processo

 administrativo disciplinar."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Diante  das  justificativas  e  informações apresentadas, concluímos o

 seguinte:

 1  - Matrículas SIAPE nºs 350083 - 349324 - 1149028 - 1164162 - 350446

 -  349616  -  350367  -  347329  - 348915 - 349401 - 349653 - 350272 -
 349626 - 349545 - 349760 - 350168 - 349377 - 350238:

 A   justificativa   apresentada   pela   Instituição   não  elimina  a

 impropriedade  detectada,  visto  que,  ao atribuir a estes servidores

 tarefas   que   os  induzem  a  desempenhar  atividades  em  condições

 insalubres,  além  de  colocar em risco a saúde deles, põe em risco as

 pessoas  a  quem  se  destinam  tais atividades, pois os servidores em

 desvio  de  função não foram preparados para o desempenho dessas novas

 tarefas.

 Reconhecemos  que  em  alguns casos, os servidores em desvio de função

 possuem  a qualificação necessária, porém o servidor ao tomar posse em

 cargo público fica limitado a exercer apenas as atribuições  inerentes

 ao  seu  cargo  efetivo,  não  lhe  sendo  permitido  o  exercício  de

 atividades  que  sejam incompatíveis com seu cargo ou função e horário

 de trabalho (art. 117, inciso XVIII, da Lei 8.112/90).

 Por  esse  motivo,  entendemos  que esses servidores devem retornar ao

 exercício das atribuições concernentes aos seus cargos efetivos.

 2  - Matrícula SIAPE nºs 0345729 - 349103 - 349659 - 350368 - 346308 -
 349588 - 349010 - 349650:

 Após análise dos documentos e justificativas, consideramos sanados  os

 desvios  de  função  relativos a esses servidores, sem prejuízo de que

 seja  efetuada nova avaliação ambiental, com o objetivo de confirmar a

 insalubridade   do   ambiente  em  que  estão  desempenhando  as  suas

 atividades.

 3  - Matrículas SIAPE nºs 348915 - 349401 - 349653 - 350272 - 349626 -
 349545 - 349760 - 349659 – 350168

 Aguardando  resultado do processo administrativo nº 23077.013612/2008-

 30.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  proporcionar  as  condições  necessárias  ao retorno dos

 servidores  listados  a  seguir, em desvio de função, ao exercício das

 atribuições concernentes aos seus cargos efetivos.

 Matrículas SIAPE nºs:

 350083,  349324,  1149028, 348915,    349401, 349653, 1164162, 349760,

 350272,  349377,  350446,  349616,  350168,  349626,  350367,  347329,

 349545  e  350238.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Recomendamos  efetuar  nova  avaliação  ambiental nos  setores onde os

 servidores  relacionados  a  seguir  estão desempenhando as atividades

 inerentes  aos  seus  cargos  efetivos,  visando  confirmar, ou não, a

 insalubridade  do  ambiente  e  a manutenção ou suspensão do pagamento

 relativo ao adicional de insalubridade.

 Matrículas SIAPE nºs:

 346308,  349588,  345729,  349659,  350368,  349103,  349010  e 349650

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Recomendamos  acompanhar  o  resultado  do processo  administrativo nº

 23077.013612/2008-30,  instaurado  para  corrigir os desvios de função

 relativos aos servidores do HUOL, discriminados a seguir.

 Matrículas SIAPE nºs.:

 0350168, 0349760, 0349545, 0349626, 0350272, 0349659, 0349653, 0349401

 e 0348915.

 2.1.1.11 CONSTATAÇÃO: (057) 
 Servidora  em  desvio  de  função  cumprindo  metade  da carga horária

 exigida para o cargo efetivo sem a devida redução de remuneração.

 Constatamos que a servidora de matrícula nº 349760, detentora do cargo

 Assistente  em  Administração, exercendo, em desvio de função, o cargo

 de  médica, permanece cumprindo metade da carga horária exigida para o

 cargo efetivo.

 Observamos também, que sua remuneração não sofreu alteração, em função

 da  redução de sua jornada de trabalho, configurando   prejuízo para a

 Unidade,  visto  que  desembolsou  valores  relativos  ao pagamento de

 prestação  de  serviço  a  servidor  que deveria ter desempenhado suas

 funções  em  jornada  de  trabalho  de  40 (quarenta) horas semanais e

 somente   trabalhou   durante  20  (vinte)  horas,  sem  que  houvesse

 solicitação e consentimento oficial para a citada redução de jornada.

 Cabe  ressaltar  que  tal  situação  já  foi  apontada no Relatório de

 Auditoria do exercício anterior.

 CAUSA:
 O  gestor  não  observou  as  competências  contidas no item 6.1.5, da

 Portaria  nº 341/97-R, de 12/05/1997 e o disposto nos artigos nºs 19 e

 117, inciso XVII, da Lei nº 8.112/1990.

 Ao  Departamento  de Administração de Pessoal, pertencente à estrutura

 da  Pró-Reitoria  de  Recursos  Humanos,  compete planejar, coordenar,

 dirigir,  acompanhar  e  avaliar  as  atividades  relacionadas  com  o

 controle  de  cargos,  lotação,  legislação  de  pessoal,  pagamento e

 registro funcional dos servidores da UFRN.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Cabe  salientar  que  o  Departamento  de  Administração de Pessoal já

 cientificou  o setor em que se encontra lotada a servidora questionada

 desde  a recomendação constante do Relatório de Auditoria do Exercício

 de  2006, sem que nenhuma medida fosse adotada até o fim dos trabalhos

 de auditoria.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Solicitamos,  mediante  Solicitação  de  Auditoria  nº  201414/01,  de

 26/03/2008,  que  fossem  apresentadas  as providências necessárias ao

 saneamento  da  inconsistência  detectada  em  relação  à  jornada  de

 trabalho  incompatível  com  a  carga  horária  exercida em virtude de

 desvio  de  função  imposto  à  servidora matrícula SIAPE nº 349760. A

 Unidade informou conforme descrito a seguir:

 "Conforme  havíamos informado no Plano de Providências, encaminhamos o

 Memorando  nº  310/2007-DAP,  de  19.09.2007,  à  direção  do Hospital

 Universitário Onofre Lopes - HUOL, onde se encontra lotada a servidora

 em comento, para que fosse esclarecido o não cumprimento da jornada de

 trabalho.  Contudo, até a presente data, não obtivemos retorno daquele

 hospital, motivo pelo qual ficou sobrestada a adoção de providências.

 Ressaltamos  que  foi solicitado novamente o atendimento da requisição

 sob  pena  de  abertura  de  processo  administrativo  disciplinar por

 infringência   ao   art.   117,   inciso  IV,  da  Lei  nº  8.112/90."

 Complementando   ainda  a  resposta  à  Solicitação  de  Auditoria  nº

 201414/001,   a  UFRN  encaminhou  o  MEMORANDO  Nº  196/2008-DAP,  de

 14/05/2008, com as seguintes informações:

 "1.   Em  cumprimento às determinações da Controladoria Geral da União

 referente  aos  desvios  de  função  constatados para os servidores de

 matrículas  SIAPE  nºs.  0350168,  0349760, 0349545, 0349626, 0350272,

 0349659,  0349653,  0349401  e  0348915,  informamos  que foi aberto o

 processo  administrativo  nº  23077.013612/2008-30.  Esclarecemos  que

 encaminhamos   à   Direção  do  Hospital  Universitário  Onofre  Lopes

 orientação  (Memorando  nº  195/2008-DAP  -  Doc. Anexo) no sentido de

 corrigir imediatamente os desvios de função apontados, bem como ficará

 a  Auditoria  Interna  desta  IFE  incumbida  de  verificar  in loco a

 correção  das  irregularidades.  Em  caso de descumprimento, estaremos

 convertendo  o  processo  administrativo  acima mencionado em processo

 administrativo disciplinar."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 A  UFRN  ratificou  o  nosso entendimento, quando instaurou o processo

 administrativo para apuração dos fatos.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Verificar  o  período  inicial  da  redução  de jornada de trabalho da

 servidora,  matrícula  SIAPE  nº 349760, apurar os valores recebidos e

 providenciar  o recolhimento, conforme determina o artigo 46 da Lei nº

 8.112/1990.

 2.1.1.12 INFORMAÇÃO: (058) 
 Constatou-se  o  recebimento  por  70 (setenta) servidores da UFRN, da

 rubrica   indicativa  de  Auxílio  Transporte  cumulativamente  com  o

 Adicional de Férias.

 A  UJ,  em  resposta  à  SA  nº  201414/10, de 01/04/08, manifestou-se

 esclarecendo:  "  ...que  não  houve  nenhum  pagamento cumulativo das

 rubricas  em  questão  para  os  servidores discriminados no Anexo II,

 consoante se pode atestar das fichas financeiras anexas.

 Acontece  que  o desconto do auxílio-transporte, em virtude do período

 de férias dos servidores, não ocorre, e nem poderia ocorrer, no mês no

 qual  é  pago  a   1/3  de férias, posto que este benefício, consoante

 determinação  legal,  deve ser pago sempre dois dias antes do gozo das

 férias,  o que implica na sua implantação na folha de pagamento do mês

 anterior ao seu gozo, a fim de que o servidor o receba no mês em que a

 gozará.

 Dessa  forma,  verifica-se  que,  no  mês em que é implantado o 1/3 de

 férias,  o  servidor  está,  com  efeito,  em  pleno exercício de suas

 atividades  laborais, o que lhe dá total direito a perceber o auxílio-

 transporte.

 Apenas  no  mês  que  o  servidor  está efetivamente de férias é que o

 auxílio-transporte  é  descontado, ou, no caso de gozar somente alguns

 dias  de  férias  em  determinado  mês, o seu desconto ocorre na exata

 proporção dos dias não trabalhados.

 Importante  observar  que,  no  mês  de gozo das férias, os servidores

 recebem o auxílio-transporte em sua totalidade(rubrica de rendimento),

 porém,  imediatamente,  acontece a sua devolução(rubrica de desconto),

 na proporção dos dias não trabalhados, conforme dito anteriormente.

 Vale  ressaltar  que esse é o procedimento adotado pelo próprio SIAPE,

 ou seja, independe da Seção de Controle de Pagamento deste DAP.

 Concluindo,  temos que, apesar de o auxílio-transporte ser pago no mês

 em  que  os servidores percebem o 1/3 de férias, no mês subseqüente, a

 saber,  o  do  efetivo  gozo  das  férias,  verifica-se o seu desconto

 (devolução),descaracterizando,  com  isso,  o  instituto da acumulação

 ilícita desses benefícios.

 Por fim, destacamos que apenas no caso da servidora Lúcia Tereza Alves

 da  Silva  não  foi  encontrada explicação lógica para o lançamento do

 auxílio-transporte no valor de R$ 22,00(vinte e dois reais), uma única

 vez,  em  fevereiro/2007, pelo que já estamos adotando as providências

 necessárias a tal regularização."

 A  UJ  demonstra  em  suas justificativas que não houve acumulação das

 rubricas  de  Auxílio-transporte com o 1/3 de férias dos 69(sessenta e

 nove)servidores  incluídos  na relação, a exceção de 1(uma) servidora,

 fazendo  com   que  esta  equipe  acatasse  em parte as justificativas

 apresentadas  pela  UJ, ficando pendente de comprovação os respectivos

 ressarcimentos pela servidora, matrícula SIAPE nº 0349395, no valor de

 R$ 22,00(vinte dois) reais.

 2.1.1.13 CONSTATAÇÃO: (059) 
 Indícios   de   irregularidade   na  concessão  de  Auxílio-Transporte

 considerando  a  incompatibilidade entre os deslocamentos superiores a

 116Km e cumprimento da carga horária de 40hs.

 Constatamos  a existência de pagamento de auxílio-transporte a 8(oito)

 servidores,  matrículas  SIAPE  nºs  349683, 348555, 1172182, 1550057,

 1476947, 1553849, 1173457 e 1548652, em valores superiores a R$ 300,00

 (trezentos   reais)   para   deslocamentos   superiores   a   116  Km,

 especificamente para os municípios de Currais Novos/RN, Nova Cruz/RN e

 João Pessoa/PB.

 Verifica-se,  nesses  casos,   a  incompatibilidade  do cumprimento da

 carga  horária  de 40hs semanais por estes servidores e o deslocamento

 diário   do   local   de   trabalho-residência   nas   distâncias  dos

 deslocamentos  citados,  uma  vez que, segundo o art. 1º do Decreto nº

 2.880/98:.

 "O Auxílio-Transporte, de natureza jurídica indenizatória, e concedido

 em  pecúnia  pela  União,  será  processado  pelo Sistema Integrado de

 Administração  de  Recursos  Humanos  -  SIAPE e destina-se ao custeio

 parcial  de  despesas  realizadas  com  transporte coletivo municipal,

 intermunicipal   ou   interestadual  pelos  servidores  ou  empregados

 públicos  da administração federal direta, autárquica e fundacional do

 Poder  Executivo, nos deslocamentos de suas residências para os locais

 de   trabalho   e   vice-versa,   excetuadas  aquelas  realizadas  nos

 deslocamentos  em  intervalos  para  repouso ou alimentação, durante a

 jornada  de  trabalho, e aquelas efetuadas com transporte seletivos ou

 especiais."

 CAUSA:
 Foi   realizado   o   pagamento   de   auxílio-transporte a servidores

 em  valor  superior a R$ 300,00 (trezentos reais) sem a confiabilidade

 das informações constante do cadastro dos servidores.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 A  UJ justificou  por meio do Memorando nº 098/2008-DAP, de 03/04/2008

 que:

 " -  "Servidores lotados no CERES/Currais Novos:(...)

 Informamos   que  os  servidores  acima  relacionados  não  apresentam

 imcompatibilidade relacionada ao deslocamento para o local de trabalho

 e  o  cumprimento  da  carga horária de 40 horas, haja vista residirem

 durante a semana em Currais Novos, e apenas nos finais de semana é que

 retornam para Natal.

 Sendo assim, tem-se que realizam somente um deslocamento por semana no

 trecho  Natal-Currais  Novos-Natal,  consoante  se  pode  atestar  das

 declaracões de adesão anexas.

 Esclarecemos  que  somente  solicitamos a apresentação da documentação

 comprobatória  dos  pagamentos  diários dos deslocamentos para aqueles

 servidores que não residem no RN.

 Por  fim, informamos que a documentação relativa ao auxílio-transporte

 do  servidor Edmilson Rubens Lopes de Souza não foi localizada, porém,

 ressaltamos que já estamos adotando as medidas necessárias à resolução

 desse imprevisto.

 - Servidores lotados no Campus de Nova Cruz/NESSA e no Departamento de

 Odontologia de Santa Cruz: (...)

 Em  análise  realizada  por  este  Departamento  de  Administração  de

 Pessoal,  constatou-se  a  total possibilidade de cumprimento da carga

 horária  de 40 horas semanais pelos servidores em epígrafe, haja vista

 a  absoluta  viabilidade do seu deslocamento diário nos trechos Natal-

 Nova Cruz - Natal e Natal - Santa Cruz - Natal, respectivamente.

 Informamos,  outrossim,  que,  nesses  casos, também não solicitamos a

 apresentação  da documentação comprobatória dos pagamentos diários dos

 deslocamentos,  visto  que ambos os servidores residem neste Estado do

 RN.

 -  Servidora  lotada no Hospital Universitário Onofre Lopes...Trabalha

 em  escala de plantão, o que lhe permite o deslocamento no trecho João

 Pessoal –Natal - João Pessoa sem implicar  em incompatibilidade no que

 tange ao cumprimento da sua carga horária."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 A  justificativa  apresentada  não esclarece devidamente o direito dos

 servidores  ao  auxílio  transporte, uma vez que o servidor passa mais

 tempo  no  interior  do  que  na  capital, sendo essa a sua residência

 habitual.  Nestes  casos,  a  unidade  deve  solicitar  a documentação

 comprobatória  dos  deslocamentos  diários,  para  que  se verifique a

 efetividade   dos   transportes  ocorridos  e  a  legitimidade  dessas

 concessões.

 .Ressalte-se,  ainda,  que  no  Acórdão  TCU  nº  2126/2005 - Primeira

 Câmara, consta a seguinte determinação:

  "...

 5.10.   suspenda   o   pagamento  de  auxílio-transporte  referente  a

 indenizações  das  despesas  de  deslocamento  nos  finais de semana e

 feriados,  quando os servidores se deslocam de sua residência habitual

 para  uma segunda residência, porque tal hipótese não é albergada pelo

 art. 1o da Medida Provisória n.º 2.165-36, de 23/08/2001;

 ..."

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Que a UFRN verifique a efetividade dos transportes ocorridos nos casos

 apontados,  através da comprovação dos deslocamentos diários, sob pena

 de  suspensão  dos  benefícios  dos  servidores  matrículas  SIAPE nºs

 349683,  348555, 1172182, 1550057, 1476947, 1553849, 1173457 e 1548652

 2.1.1.14 CONSTATAÇÃO: (061) 
 Descumprimento  de  determinação  do  TCU  para  sustar o pagamento do

 adicional noturno.

 O  Acórdão  nº  1888/2007 - Segunda Câmara - TC-011.087/2003-5, em seu

 item  1.1.1,  determinou à Universidade Federal do Rio Grande do Norte

 que  suspendesse  o  pagamento  dos adicionais noturnos aos servidores

 matrículas  SIAPE  nºs.  0348216  e  0348249,  ante o deferimento pela

 Quarta  Turma  do  TRF  -  5ª Região ao Agravo impetrado pela UFRN, em

 Sessão Extraordinária de 07/10/2003.

 Do  exame  das  fichas financeiras anuais dos servidores questionados,

 verificamos  que  a UFRN não cumpriu a determinação judicial, nem a do

 TCU, no sentido de suspender o pagamento das vantagens.

 CAUSA:
 O  fato ocorreu em virtude da deficiência nos controles exercidos pela

 Unidades acerca das determinações recebidas.

 Ao  Departamento  de Administração de Pessoal, pertencente à estrutura

 da  Pró-Reitoria  de  Recursos  Humanos,  compete planejar, coordenar,

 dirigir,  acompanhar  e  avaliar  as  atividades  relacionadas  com  o

 controle  de  cargos,  lotação,  legislação  de  pessoal,  pagamento e

 registro funcional dos servidores da UFRN.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 208464/9, a UFRN informou:

 "Segue   em  anexo  as  fichas  financeiras  referentes  aos  anos  de

 2003/2004, demonstrando que, a partir de março/2004, esta IFE procedeu

 a  suspensão  dos  adicionais  noturnos dos servidores em epígrafe, em

 cumprimento  à  decisão judicial exarada pela Quarta Turma do TRF - 5ª

 Região"

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Embora  a  UFRN  tenha informado a suspensão do pagamento do adicional

 noturno  aos  servidores  em  questão, de posse das fichas financeiras

 anuais,  transação  SIAPE  -  FPEMFICHAF,  constatamos  a suspensão do

 adicional  noturno pago ao servidor matrícula SIAPE nº 348216, somente

 no mês de Março de 2004, e a reinserção dos valores na rubrica 00028 -
 adicional noturno, no mês de Abril de 2004 até a presente data.

 Quanto ao servidor matrícula SIAPE nº 348249, informamos que não houve

 suspensão  do  pagamento  de  valores  relativos  à  rubrica  00028  -
 adicional noturno.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Atender  à  determinação  constante  do Acórdão nº 1888/2007 - Segunda

 Câmara - TC-011.087/2003-5, em seu item 1.1.1, , quanto a suspensão do

 pagamento dos adicionais noturnos aos servidores matrículas SIAPE nºs.

 0348216 e 0348249.

 2.1.1.15 CONSTATAÇÃO: (062) 
 Descumprimento  de  determinação  do  TCU  de apresentar os documentos

 comprobatórios à incorporação de quintos/décimos.

 O  Acórdão  nº 1888/2007 - Segunda Câmara - TC-011.087/2003-5, em seus

 itens  1.1.6, determinou à Universidade Federal do Rio Grande do Norte

 que   apresentasse   os   documentos   comprobatórios   (portarias  de

 designação/nomeação/exoneração  publicadas  em  DOU)  consideradas  na

 incorporação de quintos/décimos dos servidores matrículas SIAPE nºs.

 0326295 e 2204015.

 No  item  1.2.3  do mesmo acórdão, é determinada à CGU que verifique a

 legalidade  das  incorporações  das  vantagens  de quintos/décimos dos

 servidores citados no subitem 9.2.2.1 do Relatório de Auditoria CGU/RN

 nº  116404/2002,  ante  a  documentação comprobatória dessas vantagens

 providenciada  pela  UFRN nestas contas, cujas matrículas SIAPE são as

 seguintes:  0346223,  0326295,  0346615,  0348025,  0053907,  0348186,

 2204015, 1174345, 0348007, 0423406 e 0346778.

 Da  análise dos processos disponibilizados, verificamos que a UFRN não

 cumpriu  a  determinação do TCU, no sentido de que fossem apresentados

 os documentos comprobatórios que fundamentaram a concessão dos quintos

 para os servidores citados.

 CAUSA:
 O  fato ocorreu em virtude da deficiência nos controles exercidos pela

 Unidades acerca das determinações recebidas.

 Ao  Departamento  de Administração de Pessoal, pertencente à estrutura

 da  Pró-Reitoria  de  Recursos  Humanos,  compete planejar, coordenar,

 dirigir,  acompanhar  e  avaliar  as  atividades  relacionadas  com  o

 controle  de  cargos,  lotação,  legislação  de  pessoal,  pagamento e

 registro funcional dos servidores da UFRN.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 208464/9, a UFRN informou:

 "Segue  em  anexo  a  documentação  comprobatória  da incorporação dos

 quintos/décimos   dos  servidores  supracitados,  conforme solicitado.

 Informamos  que, a fim de facilitar a análise, estamos encaminhando os

 respectivos processos administrativos de incorporação de quintos quais

 sejam:

 23077.012749/94-53,       23077.013363/94-37,      23077.015991/95-07,

 23077.018634/2006-24,      23077.012833/94-68,     23077.016096/94-65,

 23077.012963/94-73,      23077.013248/94-07,     23077.003760/2002-00,

 23077.013905/97-50  e  23077023767/94-57."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 Após  esclarecimento à Unidade sobre a substituição da matrícula SIAPE

 nº  0346313 pela matrícula correta 0346778 e de posse dos processos de

 incorporação   das   vantagens  de  quintos/décimos,  verificamos  que

 persiste  a  ausência  dos  documentos  comprobatórios  (portarias  de

 designação/nomeação/exoneração publicadas em DOU).

 Ressaltamos  que  as  inúmeras  portarias  de  designação,  nomeação e

 exoneração  acostadas  aos  processos  de  incorporação  de quintos ou

 décimos  foram  publicadas  em  Boletim de Serviço, Em alguns casos os

 cargos/funções  possuem prazo definido de dois anos sem a evidência da

 saída antes ou no fim do citado mandato.

 Nos processos relativos aos servidores matrículas SIAPE nºs. 2204015 e

 1174345  e  0053907  não  constam  as  portarias  relativas às funções

 exercidas   e   consideradas   para   incorporação   da   vantagem  de

 quintos/décimos.

 Diante  da  falta  dessa  documentação,  não  foi  possível analisar a

 legalidade das concessões.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Apresentar     os    documentos    comprobatórios    (portarias     de

 designação/nomeação/exoneração  publicadas  em  DOU)  consideradas  na

 incorporação  de  quintos/décimos dos servidores matrículas SIAPE nºs.

 0346223,   0326295,   0346615,  0348025,  0053907,  0348186,  2204015,

 1174345, 0348007, 0423406 e 0346778.

 2.1.1.16 CONSTATAÇÃO: (063) 
 Pagamento  de adicional de insalubridade em desacordo com a legislação

 em vigor.

 Durante a análise de uma amostra de 89(oitenta e nove) servidores, que

 recebem   adicional   de   insalubridade,   verificamos  as  seguintes

 situações:

 a)26(vinte  e  seis)  instituidores  de  pensão e 3(três) aposentados,

 conforme matrículas SIAPE nºs: 348649, 346408, 349671, 349481, 349331,

 345260,  349127,  345440,  345345,  348913,  349809,  350283, 1149146,

 347320,  1149263,  349629,  1149374,  347090, 347858, 350529, 1172017,

 347681,  347166,  347919,  346125,  1149139,  348738, 1160772, 347265,

 recebendo  indevidamente o adicional, uma vez que trata-se de vantagem

 pecuniária  de caráter temporário e o pagamento cessa com a eliminação

 das  condições  ou  dos  riscos  que  deram  causa  a sua concessão; e

 b)59(cinqüenta e nove)servidores na situação de ativo permanente e  01

 (um)  cedido.  Não  foram  apresentados  os  laudos  e as portarias de

 localização referentes a 60 (sessenta) servidores, conforme matrículas

 SIAPE  nºs:  252377,  348309,  346308, 277209, 348318, 349588, 349442,

 350083,  345729,  349324,  346218,  349402,  1149028,  348915, 349401,

 349653,  345884,  345877,  350167,  350109,  349010,  1164162, 349650,

 349760,  349472,  348308,  348646,  348317,  348324,  349659,  102855,

 348381,  350272,  350535,  193556,  347860,  348979,  349377,  350446,

 350403,  348933,  349549,  350368,  349616,  349353,  277117,  350168,

 143529,  349396,  348755,  349626,  348949,  349368,  350367,  347329,

 349103, 349545, 347609, 350238 e 345265.

 CAUSA:
 O  descumprimento  do art. 10° da Orientação Normativa Nº 04, de 13 de

 julho  de  2005, permitiu a desatualização nas informações indicadoras

 dos setores e das condições insalubres na Unidade.

 Ao  Departamento  de Administração de Pessoal, pertencente à estrutura

 da  Pró-Reitoria  de  Recursos  Humanos,  compete planejar, coordenar,

 dirigir,  acompanhar  e  avaliar  as  atividades  relacionadas  com  o

 controle  de  cargos,  lotação,  legislação  de  pessoal,  pagamento e

 registro funcional dos servidores da UFRN.

 O  artigo 2º do Regimento Interno da Reitoria, aprovado pela Resolução

 nº  22/79-CONSUNI,  de  06/03/1979,  determina  que a Reitoria é órgão

 superior   executivo  a  quem  cabe  dirigir,  administrar,  planejar,

 coordenar e fiscalizar as atividades da Universidade.

 Cabe salientar que o TCU, em seu item 1.1.7 do Acórdão nº. 1888/2007 -
 Segunda  Câmara  -  TCU  TC-011.087/2003-5, relativo ao julgamento das

 contas  do  exercício  de  2002,  determinou à UFRN que analisasse com

 maior  rigor a fundamentação legal das parcelas concedidas nos atos de

 concessões  de  aposentadoria/pensão  de  seus servidores, sob pena de

 responsabilidade  solidária do servidor, do Diretor do Departamento de

 Administração de Pessoal e do gestor, de modo a evitar o fato ocorrido

 nos atos de aposentadoria e de pensão em que foram incluídas vantagens

 indevidas.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 A Universidade apresentou as seguintes justificativas:

 "Com relação aos servidores "instituidores de pensão" esclarecemos que

 a UFRN vinha aplicando, desde 11/12/1992, a Decisão TCU nº 558/92 - 2ª

 Câmara,  que  permitia  incluir  no  cálculo  da pensão o adicional de

 insalubridade  por  interpretação  do  art.  40, § 5º, da Constituição

 Federal  de 1988, na qual o benefício de pensão por morte correspondia

 à totalidade dos vencimentos percebidos pelo servidor na atividade.

 A decisão do Tribunal de Contas foi utilizada como parâmetro legal por

 esta  instituição  de  ensino,  inclusive,  com anuência da Secretaria

 Federal de Controle Interno, pertencente à estrutura da Controladoria-

 Geral da União.

 Somente em março/2007 que o sistema SIAPE não mais permitiu a inclusão

 da  rubrica  de  adicional  de insalubridade nas pensões. Outrossim, o

 adicional  de  insalubridade, desde então, não vem sendo pago a nenhum

 pensionista.

 Contudo,  particularmente, entendemos que os pensionistas que antes da

 publicação  da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003,

 que  modificou  a  redação  do  art.  40,  e que tiveram incorporado o

 adicional  de insalubridade deveriam assim permanecer por se tratar de

 direito  adquirido,  não  podendo uma situação jurídica nova retroagir

 para prejudicar em consonância com os princípios constitucionais.

 Por  fim,  ressaltamos que os processos de concessão dos adicionais de

 insalubridade,  especificados  na tabela abaixo, não foram encontrados

 no  Arquivo  Geral desta IFE, pois conforme Tabela de Temporalidade da

 UFRN  (Doc.  Anexo)  tais  processos  são arquivados pelo período de 5

 (cinco) anos.

 No  que  tange  aos  servidores  aposentados  de  matrículas SIAPE nºs

 0346408  e  0348649,  esclarecemos que os mesmos não estão a receber o

 adicional  de insalubridade. Conforme atestam as fichas financeiras em

 anexo,  foram  realizadas  as devoluções dos valores pagos a título de

 adicional  de insalubridade nos meses de maio/2007 para a servidora de

 matrícula  0346408  e  em  março/2007  para  o  servidor  de matrícula

 0348649.

 Com  relação  aos  servidores  ativos de matrículas SIAPE nºs 0102855,

 0143529,  0252377,  0277117  e 0277209, seguem em anexo a documentação

 requisitada. Contudo, salientamos que, conforme mencionado alhures, os

 processos     para     a     concessão      dos     adicionais      de

 insalubridade/periculosidade  são  arquivados  no  Arquivo  Geral pelo

 período de cinco anos, razão pela qual apresentamos em grande parte os

 laudos de reavaliação.

 No  que  tange  ao  servidor  ativo  de  matrícula  SIAPE  nº 0193556,

 requisitamos  ao Departamento de Assistência ao Servidor - DAS o laudo

 e  a  portaria  de  localização,  estando  esta unidade no aguardo das

 providências."

 Laudo  de  insalubridade  e  portaria  de  localização, ambos de 2003,

 encaminhados, mediante Ofício nº 029/2008.

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 A  incorporação do adicional de insalubridade aos vencimentos oriundos

 de  instituidores de pensão que faleceram em atividade não tem amparo,

 conforme  Decisão  557/1992  -  Segunda Câmara, Acórdão/TCU 786/2005 -

 Segunda  Câmara,  Acórdão/TCU  1850/2005 - Segunda Câmara, visto que o

 citado   adicional   trata-se   de   vantagem  pecuniária  de  caráter

 temporário, cessando o pagamento com a eliminação das condições ou dos

 riscos que deram causa a sua concessão.

 Quanto  aos  servidores  na  situação  de ativo permanente e cedido, o

 pagamento do adicional de insalubridade somente será amparado mediante

 a  existência  de  laudo  e  portaria  de  localização  do servidor no

 ambiente  periciado  ou portaria de designação para executar atividade

 já objeto de perícia.

 Já  em  relação  à  justificativa relativa aos processos que não foram

 encontrados  no  Arquivo  Geral  da  UFRN,  informamos  que  todos  os

 servidores listados no anexo são instituidores de pensão, portanto não

 incorporam  o  adicional de insalubridade, conforme Decisão 557/1992 -

 Segunda  Câmara,  Acórdão/TCU  786/2005  - Segunda Câmara, Acórdão/TCU

 1850/2005 - Segunda Câmara.

 Consideramos  atendidas as situações referentes às matrículas SIAPE nº

 0277209 e 0143529.

 Quanto  ao  laudo  de  insalubridade  e portaria de localização, ambos

 datados  de  2003,  referentes  ao servidor matrícula SIAPE nº 0193556

 encaminhados,  mediante  Ofício  nº 029/2008, amparando o pagamento do

 referido adicional, consideramos a situação atendida.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Recomendamos  efetuar  o  recolhimento  dos  pagamentos  referentes ao

 adicional de insalubridade dos inativos e pensionistas no exercício de

 2007, conforme matrículas a seguir:

 a) Aposentados, matrículas SIAPE nºs:

  0348649, 0346408 e 0349671.

 b) Instituidores de pensão,  Matrículas SIAPE nºs:

 0349481,   0349331,   0345260,  0349127,  0345440,  0345345,  0348913,

 0349809, 0350283, 1149146, 0347320, 1149263,

 0349629,   1149374,   0347090,  0347858,  0350529,  1172017,  0347681,

 0347166, 0347919, 0346125, 1149139, 0348738,

 1160772 e 0347265.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Recomendamos  observar  as  orientações  contidas nos artigos 9º e 10°

 (portaria de localização ou portaria de designação e pagamento baseado

 em  laudo  de avaliação) da Orientação Normativa Nº 04, de 13 de julho

 de 2005, aos servidores ativos:

 Matrículas SIAPE nºs:

 0252377,   0348309,   0346308,  0348318,  0349588,  0349442,  0350083,

 0345729,   0349324,   0346218,  0349402,  1149028,  0348915,  0349401,

 0349653,   0345884,   0345877,  0350167,  0350109,  0349010,  1164162,

 0349650,   0349760,   0349472,  0348308,  0348646,  0348317,  0348324,

 0349659,   0102855,   0348381,  0350272,  0350535,  0347860,  0348979,

 0349377,   0350446,   0350403,  0348933,  0349549,  0350368,  0349616,

 0349353, 0277117, 0350168, 0349396, 0349626, 0348755 0348949, 0349368,

 0350367, 0347329, 0349103, 0349545, 0347609 e 0350238.

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Recomendamos  confirmar  se  o  servidor  cedido,  matrícula  SIAPE nº

 0345265,   continua   exposto   à   condição  insalubre,  cobrando  do

 cessionário  laudo  e  portaria de localização do servidor no ambiente

 periciado  ou  portaria  de designação, em cumprimento aos 9º e 10° da

 Orientação Normativa Nº 04, de 13 de julho de 2005. Sustar o pagamento

 do referido adicional se a resposta for negativa.

 2.1.1.17 INFORMAÇÃO: (064) 
 Verificamos  a  existência do instituidor de pensão matrícula SIAPE nº

 1194805   com  aposentadoria  proporcional  e  percepção  de proventos

 integrais.

 Conforme informações constantes do documento apresentado e considerado

 pela  UFRN  para  concessão  da  gratificação  por tempo de serviço, o

 citado  instituidor  de  pensão  aposentou-se  na proporcionalidade de

 25/35  avos  por  ter chegado a idade limite de permanência no serviço

 público   (setenta   anos).   Na  informação  existente  na  transação

 SIAPE/CDCOINDFUN     -     PROCESSO:    230770000886710    consta    a

 proporcionalidade 30/30(falecimento por doença especificada em lei).

 Posteriormente,  em virtude de seu falecimento por doença especificada

 em  lei  em  28 de agosto de 1986, seus proventos foram integralizados

 com  amparo na Lei nº 6.782/80, por solicitação de sua viúva, conforme

 processo de pensão nº 23077.018209/86-1.

 3 CONTROLES DA GESTÃO 
 3.1 CONTROLES INTERNOS 
 3.1.1 ASSUNTO  - ATUAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA 
 3.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (025) 
 Ausência de informações no RAINT, descumprindo exigências da IN SFC nº

 01/2007.

 1)  O  RAINT  - Relatório Anual de Atividades da Auditoria Interna, do

 exercício  de  2007, foi entregue em 31/01/2008, de acordo com o prazo

 previsto no art. 7º da IN CGU nº 07/2006.

 2)  Das  atividades  previstas no PAINT - Plano Anual de Atividades da

 Auditoria  Interna,  do  exercício  de  2007, pôde-se constatar que as

 relacionadas a seguir, deixaram de ser registradas no RAINT:

 a)  nº  03  -  Trabalho  "in loco" nas unidades orçamentárias (HOSPED,

 HUOL,  MEJC  e  Centros  Acadêmicos) ou em outras unidades solicitadas

 pelo Reitor e Conselho de Curadores) durante o exercício de 2007;

 b)  nº 05 - Análise da execução orçamentária e financeira das unidades

 orçamentárias  da UFRN referentes ao 2º semestre de 2006 e 1º semestre

 de 2007; e

 c) nº 06 - Assessorar à Administração.

 3)  A  estrutura  de  informações  do  RAINT  está  de  acordo  com  a

 determinada no Art. 4º da IN SFC nº 01/2007.

 4)  Quanto à descrição das informações exigidas na estrutura do RAINT,

 verificou-se o seguinte:

 a)  Descrição  das  ações:   ausência da indicação das áreas e setores

 auditados, bem como da discriminação do escopo examinado.

 b)   Informações   relativas   à   implementação   ou  cumprimento  de

 recomendações  ou  determinações  efetuadas  pelos  órgãos de controle

 interno  e  externo  e  pelo  Conselho  Fiscal ou órgão equivalente da

 entidade:

 b.1)  não foram informadas as providências adotadas pelo Gestor quanto

 às  recomendações  oriundas  da  Controladoria  Geral  da  União  e do

 Tribunal de Contas da União;

 b.2)  não  foram  incluídas  as  recomendações formuladas pela própria

 unidade de auditoria interna, informando sobre suas implementações;

 b.3) não foram relacionadas as decisões e recomendações do Conselho de

 Curadores;

 b.4)  não foram inseridas as ações relativas à demandas recebidas pela

 ouvidoria da entidade, nem efetuada qualquer menção sobre a existência

 ou não de tal unidade;

 b.5)  não  foram  informados  o  nº  do processo e a descrição do fato

 denunciado, quanto a ação de denúncia recebida; e

 b.6) não constaram informações quanto às obrigações legais da Entidade

 em  relação  às  entidades de previdência privada, nem qualquer menção

 sobre a existência ou não desse relacionamento.

 c) Relato Gerencial:

 c.1)  não  foi  abordado  o  cumprimento  das metas previstas no Plano

 Plurianual  e  na Lei de Diretrizes Orçamentárias, nem o destaque para

 cada  programa  de governo ou programa de trabalho da entidade que foi

 objeto de uma ação da auditoria;

 c.2)   não   foram   incluídas  informações  quanto  à  avaliação  dos

 indicadores  de  desempenho  utilizados  pela  Entidade,  quanto a sua

 qualidade,    confiabilidade,    representatividade,    homogeneidade,

 praticidade,   validade,   independência,   simplicidade,   cobertura,

 economicidade, acessibilidade e estabilidade;

 c.3)  não foi inserido o resultado da avaliação dos controles internos

 administrativos   da   Entidade,   com   o   relato  das  fragilidades

 identificadas e os aperfeiçoamentos implementados;

 c.4)  não  foi  incluída  na forma prevista no inciso IV do art. 7º, a

 abordagem   sobre   a   regularidade  dos  procedimentos  licitatórios

 examinados;

 c.5)  não  foi mencionada a avaliação do gerenciamento da execução dos

 convênios, acordos e ajustes firmados; e

 c.6)  não  foram  apresentadas  informações  quanto  à  verificação da

 consistência  da  folha  de  pagamento  de pessoal e da legalidade dos

 atos,  confirmação  física  dos  beneficiários  e  a  regularidade dos

 processos de admissão, cessão, requisição, concessão de aposentadoria,

 reforma e pensão.

 d)  Ações  de  capacitação  realizadas: não foi mencionado o resultado

 alcançado nem o quantitativo de auditores treinados no exercício.

 CAUSA:
 O  fato  ocorreu  em  função  da  inobservância  à  IN/SFC nº 01/2007,

 artigos  5º(incisos  II e III), 6º(incisos I, II, III, IV, V e VI), 7º

 (I,  II,  III, IV, V e VI) e 8º(inciso II). Cabe ao Chefe da Auditoria

 Interna a elaboração do PAAAI e RAAAI.

 Considerando,  porém, que a auditoria interna da UFRN está prevista no

 Capítulo  IX,  artigo  136,  do Regimento Interno da Reitoria da UFRN,

 aprovado  pela  Resolução  22/79-CONSUNI, de 06/03/1979, como órgão de

 assessoramento  especial,  diretamente  subordinado  ao Reitor e que à

 natureza  de  responsabilidade  não  consta  do Rol de Responsáveis da

 Instituição,  o  registro  será  efetuado  em nome do responsável pela

 Reitoria.

 MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE EXAMINADA:
 No  Ofício nº 028, de 16/04/2008, emitido em resposta à Solicitação de

 Auditoria nº 14, a AUDINT/UFRN respondeu o seguinte:

 Quanto ao item 2 do fato relatado neste relatório:

 a) "O resultado do item 03 só constará nos relatórios emitidos em 2008

 referentes  às  unidades  administrativas  nele  relacionadas,  pois a

 prática  adotada  até  2007  era  a de elaborar apenas um relatório da

 unidade."

 b)  "O  resultado do item 05 foi parcialmente relatado no Relatório 05

 (exercício 2006) e as ações de 2007 nesta área foram bem pequenas, por

 isso não foram objeto de relatório. Isso ocorreu, devido ao período de

 transição  da  chefia  e  aos  problemas de recursos humanos ocorridos

 durante o ano na auditoria interna."

 c) "O resultado do item 06 apareceu em apenas um relatório, mencionado

 no  subitem  4.1  do  RAINT e este relatório foi encaminhado à CGU por

 meio  magnético em 15/04/2008.  As demais ações realizadas não geraram

 relatório ou outro documento comprobatório."

 Com relação ao item 4 do fato descrito neste relatório:

 - Alíneas "a", "b.1", "b.2", "b.3" e "c":

 "Durante   o   exercício   de   2007   ocorreram   fatos  de  natureza

 administrativa e organizacional que impactaram diretamente a auditoria

 interna.   No  início do exercício, em meados do mês de março, o chefe

 da  auditoria  interna,  Prof.  Severino  Cesário de Lima, informou ao

 Reitor  da  Universidade  e ao Conselho de Curadores que não pretendia

 permanecer no cargo por mais um mandato, por motivos particulares.  Em

 maio,  período  de  eleição  para  os  novos gestores da Universidade,

 também  foi selecionado uma nova chefe para a auditoria interna, Profª

 Halcima  Melo  Batista,  que  tomou  posse  em  05  de  junho de 2007,

 juntamente  com  os  superintendentes e pró-reitores, todos escolhidos

 pelo  Reitor  e aprovados pelo Conselho de Administração e/ou Conselho

 de  Curadores.   No  mesmo  período  e  em  meses  posteriores  também

 ocorreram  substituições  de diretores de centros, o que também causou

 impacto  na  auditoria  interna.   Com  relação à força de trabalho da

 auditoria interna, até a posse existiam cinco servidores ativos, porém

 três participaram da greve dos servidores técnico-administrativos, por

 três  meses,  e,  ao  retornar,  solicitaram  sua remoção, por motivos

 diversos,  o  que  ocorreu  imediatamente  para  uma delas e as demais

 permaneceram  até  o término do exercício, saindo da unidade no início

 de  2008.   Com  a  mudança  de  chefia  houve,  também, um período de

 adaptação.    Todos  estes  fatos  tiveram  impacto  significativo  no

 resultado  da  unidade  de auditoria interna da UFRN e fizeram com que

 alguns  pontos  não  fossem  abordados  no RAINT 2007.  Entretanto, já

 tomamos  algumas providências com vistas a sanar tais problemas, o que

 demonstraremos no RAINT 2008."

 - Alínea "b.4":

 "A ouvidoria da UFRN não encaminhou demandas para a auditoria interna,

 por  isso  não  tínhamos entendido que havia necessidade de informar a

 ausência  de tais demandas.  Passaremos a adotar essa prática a partir

 do RAINT 2008."

 - Alínea "b.5":

 "O Relatório de Auditoria de Materiais contém todas essas informações.

 Caso  seja  necessário,  poderemos  disponibilizá-lo,  também, em meio

 magnético."

 - Alínea "b.6":

 "A  UFRN  não  possui  esse  tipo  de  relacionamento com entidades de

 previdência  privada,  por  isso  não  tínhamos  entendido  que  havia

 necessidade  de informar a ausência desse relacionamento. Passaremos a

 adotar essa prática a partir do RAINT 2008."

 - Alínea "d":

 "Dentre os resultados alcançados podemos destacar:

 1) O Curso de Auditoria Interna - Gestão Estratégica para Auditores do

 MEC  foi  dividido  em  dois  módulos,  por  se  tratar  de um curso a

 distância,  sendo que o segundo módulo teria uma parte presencial.  As

 três  servidoras  que  participaram  do  primeiro  módulo foram as que

 solicitaram remoção do setor, logo não apresentaram resultados.

 2)  Quanto ao XXVI e XXVII FONAI-MEC, só houve a participação da chefe

 da auditoria em ambos. Os Fóruns, além de promover o intercâmbio entre

 as  auditorias  internas  do  país,  mostraram  trilhas  de  auditoria

 utilizadas  pelo  TCU  e  CGU e realizou a parte presencial do segundo

 módulo  do  Curso  de  Auditoria  Interna  -  Gestão  Estratégica para

 Auditores do MEC.

 3)  O  Curso  de  Execução  Orçamentária, Financeira e Contábil teve a

 participação  de  um  servidor,  porém  não  foi  possível  apresentar

 resultados  práticos  dentro  do  exercício  porque o curso ocorreu em

 dezembro/2007,   entretanto   trouxe   muitos   conhecimentos  para  o

 participante.

 4)  O Curso sobre Licitações na Administração Pública serviu de grande

 apoio  à  chefe  da  auditoria  que  estava chegando no setor quando o

 realizou.

 5)  No I Seminário Internacional de Contabilidade Pública contou com a

 participação  da  chefe da auditoria e além de comemorar os 20 anos do

 SIAFI,  apresentou experiências internacionais acerca da utilização de

 sistemas   semelhantes   e   apresentou   a  proposta  das  normas  de

 contabilidade para o setor público.

 6)  O  treinamento de Auditoria Governamental, oferecido pela chefe da

 auditoria  interna,  para os integrantes da Divisão de Contabilidade e

 Finanças  e  alguns  Setores  de  Execução  Orçamentária foi relevante

 porque,  além  de  expandir  os  conhecimentos  acerca  do  tema,  deu

 oportunidade  às pessoas que estão na execução de conhecer, entender a

 importância   e  apoiar  os  trabalhos  da  auditoria  governamental."

 ANÁLISE DO CONTROLE INTERNO:
 No  que  diz  respeito  ao  item  2,  que trata da descrição das ações

 realizadas,   aceitamos   as  informações  apresentadas,  no  entanto,

 enfatizamos  que, a falta de uma correlação das ações previstas(PAINT)

 e  executadas(RAINT)  e  o  não encaminhamento à CGU dos relatórios ou

 documentos  equivalentes  dentro  do  prazo  legal, impossibilitaram a

 análise da eficácia da AUDINT.

 Com  relação ao item 4, Alíneas "a", "b.1", "b.2", "b.3" e "c", em que

 pesem  as  alegações  da  Unidade,  reforçamos  a  necessidade  de que

 realmente  sejam  concretizadas  as  providências para que o RAINT2008

 seja elaborado de acordo com as exigências legais.

 Quanto  ao  item  4,  Alíneas  "b.4",  "b.5", "b.6" e "d", insira tais

 informações  no  RAINT,  de  forma  que  não  hajam  lacunas nos dados

 exigidos.

 Cabe  acrescentar  que no Relatório de Auditoria do exercício de 2006,

 tais ressalvas já foram registradas no item 5.1.1.1.

 RECOMENDAÇÃO: 001 
 Encaminhar  à  respectiva  unidade  de  controle  interno,  em  até 60

 (sessenta)   dias   após  sua  edição,  os  relatórios  ou  documentos

 equivalentes  das  auditorias realizadas, conforme dispõe o art. 8º da

 IN CGU nº 07/2006.

 RECOMENDAÇÃO: 002 
 Proceder  à  descrição  das  ações  de auditoria interna realizadas no

 próximo  RAINT, de forma que exista a correlação das mesmas com as que

 foram   previstas   no   PAINT,   bem   como   acrescentar  as devidas

 justificativas aos itens não executados ou não concluídos.

 RECOMENDAÇÃO: 003 
 Com  relação aos dados inseridos na estrutura de informações do RAINT,

 observar  o  detalhamento  contido  nos  artigos 5º ao 8º da IN/SFC nº

 01/2007.

 3.1.2 ASSUNTO  - AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS 
 3.1.2.1 INFORMAÇÃO: (026) 
 Da  análise  do  Processo  de  Prestação de Contas, verificou-se que a

 Instituição cumpriu as exigências contidas na DN TCU 85/2007, quanto a

 sua formalização.

 3.2 SUBÁREA - CONTROLES EXTERNOS 
 3.2.1 ASSUNTO  - ATUAÇÃO DO TCU/SECEX NO EXERCÍCIO
 ACÓRDÃO nº 1156/2007 PLENÁRIO

 ITEM        ATENDIMENTO        ITEM ANEXO I

 9.5               SIM            NAO SE APLICA

 ACÓRDÃO nº 1888/2007 - 2ª CÂMARA

 ITEM        ATENDIMENTO        ITEM ANEXO I

 1.1.1             NãO            2.1.1.14

 1.1.2             SIM            NAO SE APLICA

 1.1.5             SIM            NAO SE APLICA

 1.1.6             NãO            2.1.1.15

 1.1.7             NãO            2.1.1.4

 1.1.8             SIM            NAO SE APLICA

 1.1.10            SIM            NAO SE APLICA

 1.1.11            NãO            1.1.3.1

 1.1.12            SIM            NAO SE APLICA

 1.1.13            NãO            1.1.4.3

 1.1.14            NãO            1.1.4.3

 1.1.17            NãO            2.1.1.1

 1.1.18            NãO            1.1.4.5

 1.1.19            SIM            NAO SE APLICA

 1.1.20            SIM            NAO SE APLICA

 ACÓRDÃO nº 2311/2007 - 2ª CÂMARA

 ITEM        ATENDIMENTO        ITEM ANEXO I

 1.3               NãO            1.1.4.3

 1.4               SIM            NAO SE APLICA

 1.5               NãO            2.1.1.8/9/16

 1.7               NãO            3.1.1.1

 1.10              SIM            NAO SE APLICA

 1.11              SIM            NAO SE APLICA

 1.13              NãO            2.1.1.2

 1.21              NãO            1.1.4.6

 3.1               SIM            NAO SE APLICA

 3.3               SIM            NAO SE APLICA

 3.5               NãO            1.1.3.1

 3.11              SIM            NAO SE APLICA

 3.12              NãO            2.1.1.2
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